
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

SITIO-hl-OVO-HA 

Sitio Novo /MA, 02 de Abril de 2Q26 

Solicito a realização dos procedimentos administrativos necessários para fins de 
verificar a possibilidade da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
RETOMADA DA OBRA ID N° 1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM 
QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA, NO MUNICÍPIO DE SÍTIO 
NOVO - MA, conforme condições, requisitos e especificações contidas no Termo de 
Referência em anexo. 

1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A necessidade da presente contrafação decorre do compromisso da administração pública 
com a universalização do ensino e a melhoria da infraestrutura educacional no Município 
de Sitio Novo - MA. A construção desta unidade escolar no Povoado Santa Maria é 
estratégica para descentralizar o atendimento educacional e garantir que crianças e jovens 
da zona rural tenham acesso a um ambiente de aprendizado moderno, seguro e 
confortável, sem a necessidade de grandes deslocamentos. 

O projeto, que contempla seis salas de aula e quadra poliesportiva, foi planejado para 
atender à demanda crescente da região, assegurando que o direito constitucional à 
educação seja exercido em instalações que favoreçam o pleno desenvolvimento 
pedagógico. 

A retomada imediata dos trabalhos justifica-se pela prioridade em concluir um equipamento 
público de alto impacto social, evitando que a estrutura inacabada se torne um passivo para 
a municipalidade. 

A paralisação de obras de construção civil gera, invariavelmente, a necessidade de gastos 
adicionais com a recuperação de serviços já realizados, uma vez que a exposição 
prolongada a fatores climáticos compromete a integridade de materiais e elementos 
estruturais. Ao contratar uma empresa especializada para a finalização do projeto ID n° 
1103026, a Prefeitura busca aplicar os recursos de forma eficiente, garantindo que o 
investimento retorne à sociedade na forma de serviços públicos de qualidade e na 
valorização da infraestrutura local. 

Além dos benefícios diretos ao ensino, a conclusão desta escola municipal representa um 
avanço na integração da comunidade do Povoado Santa Maria, uma vez que a quadra 
poliesportiva integrada servirá como espaço para atividades físicas, eventos culturais e 
integração social. A execução técnica por empresa capacitada assegura que todas as 
normas de acessibilidade e segurança vigentes sejam rigorosamente respeitadas, 
proporcionando um ambiente inclusivo para alunos com deficiência e mobilidade reduzida. 
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Dessa forma, a contratação é medida indispensável para o cumprimento das me s 
governamentais e para a consolidação de uma rede de ensino municipal robusta 
preparada para os desafios educacionais contemporâneos. 

2. CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
2.1. Por fim, ressalto que a compra pretendida: 

está prevista no Plano de Contratações Anual deste exercício. 
O não está prevista no Plano de Contratações Anual deste exercício. 

2.2. Observação: A contratação foi prevista no plano anual de aquisições/serviços, uma vez 
que o referido PCA fora elaborado pelo órgão, o orçamento é realizado com base em 
demandas/contratações de exercícios anteriores. 
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AUTUAÇÃO 

Aos três dias do mês de Abril de 2026 (dois mil e vinte e seis) AUTUO o 

presente feito, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA OBRA ID N° 1103026, ESCOLA DE 06 

SALAS DE AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA, 

NO MUNICÍPIO DE SíTIO NOVO — MA, tombando-o sob o n° 001.03012026-SEMED. 

IFtANILDA DE MO 
Secretária Mun 

Sítio Novo /MA, 03 de Abril de 2026 

BUENO ARRUDA 
I de Educação 



Prefeitura Municipal 
de Sitio Novo - MA 

PORTARIA N° 0412025-GP. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do Maranhão no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo disposto no inciso II. do 

Art 37, da Constituição Federai e no inciso II . do Art 19 da Constituição Estadual. 

CONSIDERANDO ainda, o que estabelece o Art. 66, inciso VI, da Lei 

Orgânica do Município. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear por tempo indeterminado. a Sra. IRANILDA DE 

MORAES BUENO ARRUDA, portadora do R. G. N° 18803682001-7 GEJUSPC/MA e 

do CPF N°003.156.843-21 para exercer o Cargo de SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO — Símbolo DAS 1. 

Art. 2° - Com a edição do presente ato passa a Secretária nomeada, a 

fazer parte do primeiro escalão do Governo Municipal e quadro de funcionários de 

CARGO DE PROVIMENTO EM COMISSÃO DE LIVRE NOMEAÇÃO E 

EXONERAÇÃO e prestará seus serviços de conformidade com a Lei de Organização 

Administrativa, nos limites da respectiva secretaria. 

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

revogando-se as disposições em contrário 

DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO, Estado do 

Maranhão. em 1° de janeiro de 2025 

AN110N10 COELHO RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL 

Av I. eonardo (iP Almeida, SiNti - Centro - CEP, 65 925-000 -CNPJ, 05.631 .031/0001-64 
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ANEXO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA OBRA ID N° 
1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, DO 

POVOADO SANTA MARIA, NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO — MA. 

Página 1 de 1 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

RETOMADA DA OBRA ID N°1103026 ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA 
COM QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA. 

SÍTIO NOVO - MA, 2026 
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INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de 

planejamento e apresenta os devidos estudos para a contratação de 

solução que atenderá à necessidade abaixo especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar 

no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas 

vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

INFORMAÇÕES DO PROCEDIMENTO: 

Órgão Solicitante: Secretária Municipal de Educação 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO: 

a) IRANILDA DE MORAES BUENO ARRUDA 
Secretária Municipal de Educação 

ETP sigiloso: OSim. 

1. OBJETIVO 

1.1. O presente estudo tem por objetivo apontar os fundamentos da 

contratação de empresa especializada para execução de serviços de 

RETOMADA DA OBRA ID N° 1103026 ESCOLA DE 06 SALAS DE 

AULA COM QUADRA,PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA, 

adequação que se faz necessária pela busca por uma educação 

educação inclusiva, de qualidade e adaptada às necessidades crescentes 

da comunidade, promovendo o desenvolvimento integral e o sucesso 

continuo dos alunos. 

2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação é necessária para viabilizar a retomada da obra ID 

n° 1103026, destinada à construção de escola de 06 salas de aula 

com quadra esportiva, padrão Fundo Nacional de Desenvolvimento 
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da Educação (FNDE), no Povoado Santa Maria. A paralisação do 

empreendimento impede a entrega de estrutura educacional 

planejada para atender a comunidade local, mantendo alunos e 

profissionais da educação sem acesso a espaço adequado, seguro 

e compatível com as necessidades do ensino público. 

2.2. A conclusão da unidade escolar permitirá ampliar a oferta de 

vagas, melhorar as condições de ensino e proporcionar ambiente 

mais adequado ao desenvolvimento pedagógico, esportivo e social 

dos estudantes. A presença de salas de aula planejadas, áreas 

administrativas e quadra poliesportiva contribui para a formação 

integral dos alunos, fortalece as atividades escolares e valoriza a 

permanência dos estudantes na rede municipal de ensino. 

2.3. Além do interesse educacional, a retomada da obra evita a 

deterioração de serviços já executados e reduz prejuízos ao erário, 

uma vez que estruturas inacabadas tendem a demandar maiores 

custos de recuperação ao longo do tempo. Dessa forma, a 

contratação atende ao interesse público, promove eficiência na 

aplicação dos recursos públicos e assegura a conclusão de 

equipamento essencial para o desenvolvimento do Povoado Santa 

Maria. 

3. ÁREA REQUISITANTE 

1. Arca Requisitante Função Responsável 
Secretária Municipa de Educação Secretária 

Municipal 
lranilda De Moraes 
Bueno Arruda 

4. DOS REQUISITOS 

4.1. A contratação deverá atender aos seguintes requisitos mínimos: 

4.1.1. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, 
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devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em 

conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos 

nesse instrumento e no futuro termo de referência. 

4.1.2. Entendemos, portanto, que a contratação nos presentes termos, atende 

aos requisitos exigidos na Legislação em vigor. 

4.1.3. Trata-se de serviço complexo de engenharia, a ser contratado mediante 

a modalidade cabível de licitação. 

5. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Diante do exposto não haverá levantamento de mercado, pois a planilha de 

preço tem base e referência do SINAPI — Sistema Nacional de Pesquisa de 

Custos e índices da Construção Civil / Caixa Econômica Federal, SEINFRA 

— Secretaria de Estado de lnfraestrutura, Mobilidade e Parcerias, ORSE - 

Sistema de Orçamento de Obras de Sergipe. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

O presente estudo, como já informado, refere-se à contratação de empresa 

especializada para execução de serviços de RETOMADA DA OBRA ID N° 

1103026 ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO 

FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA, incluindo mão de obra, 

equipamentos e materiais necessários, conforme condições e especificações 

técnicas constantes nos documentos anexos. 

6.1. Definição do local dos serviços: Povoado Santa Maria, S/N, município de 

Sítio Novo — MA. 

6.2. Definição dos serviços a serem executados: Após levantamento 

verificou-se que os serviços a serem contratados serão, em suma Serviços 

preliminares, movimentação de terra para fundação, fundações, 

superestrutura, vedação vertical, esquadrias, sistemas de cobertura, 

impermeabilização, revestimentos internos e externos, sistemas de piso, 

pinturas e acabamentos, instalações hidráulicas, instalações sanitárias, 
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louças, acessórios e metais, instalações de gás e combustivel, sistema d 

proteção contra incêndio, instalações elétricas e telefônicas, sistemas SPDA, 

serviços complementares e serviços finais. 

6.3. A definição da metodologia executiva é adotada, obrigatoriamente, de 

acordo com as normas técnicas vigentes. Para cada serviço, existe uma 

metodologia especial. Portanto, essas definições estarão pormenorizadas no 

Projeto Básico elaborado pela equipe técnica 

6.4. Definição das unidades de medida para quantificação dos serviços e 

delimitação dos preços unitários deverá estar explicitados na planilha 

orçamentária, cujos quantitativos foram obtidos por meio de levantamento de 

dados com vistas às necessidades da obra a ser executada. 

6.5. Facultar, à contratada, a possibilidade de visita técnica para 

conhecimento do local onde serão executados os serviços, dos acessos 

disponíveis, da logística de transporte, e de todas as dificuldades que 

possam interferir na execução dos serviços. 

7. DAS ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

7.1. Os serviços compreendem os seguintes itens: 

Item Descrição Unidade Quantidade 

1 

RETOMADA DA OBRA ID N° 1103026 ESCOLA DE 
06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO FNDE, 
DO POVOADO SANTA MARIA 

M2 4.000,00 

7.2. Os quantitativos estimados para a contratação são resultantes do 

levantamento de necessidade dos serviços com detalhamentos constantes 

nos anexos deste instrumento. 

8. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O valor estimado para a contratação deste serviço é de R$ 2.387.629,38 

(Dois milhões, trezentos e oitenta e sete mil, seiscentos e vinte e nove reais e 

trinta e oito centavos) para o valor total dos serviços contratados. 

8.2. Os detalhamentos dos valores elencados se encontram no orçamento. 
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9. JUSTIFICATIVA DE PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

9.1 Os desembolsos serão feitos de acordo com a evolução dos serviços 

executados, visto que a sua divisão é mais eficiente tecnicamente e 

economicamente, poiso seu parcelamento pode representar perda de economia 

de escala. 

9.2 A alternativa está alinhada à forma como o mercado tem contratado, além de 

não apresentar nenhum entrave à concorrência ou participação das Empresas. 

9.3 Além disso, a existência de mais de uma empresa contratada prestando 

serviços fornecendo o mesmo tipo de profissional geraria uma logística 

incompatível com a prestação dos serviços, até mesmo porque envolve somente 

um objeto que independe de mais contratações. 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES 

Não se faz necessário proceder a outras contratações correlatas nem 

interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda, visto que 

a contratação licitada atende toda necessidade existente. 

11. DA PREVISÃO E PLANEJAMENTO DO ORGÃO 

A referida contratação encontra-se inserida junto ao Plano Plurianual. 

12. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a retomada e conclusão da obra, pretende-se disponibilizar à 

comunidade do Povoado Santa Maria uma unidade escolar moderna, segura 

e adequada ao atendimento da demanda educacional local, com salas de 

aula, espaços de apoio e quadra esportiva em pleno funcionamento. Busca-

se melhorar a qualidade do ensino, ampliar a oferta de vagas, proporcionar 

melhores condições de trabalho aos profissionais da educação e oferecer 

ambiente favorável ao aprendizado, à convivência social e ao 

desenvolvimento integral dos estudantes, além de assegurar a correta 

aplicação dos recursos públicos e a entrega de beneficio permanente à 

população. 
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13. DAS PROVIDENCIAS A SEREM TOMADAS 

13.1. A Administração tomará as seguintes providencias previamente ao 

contrato: 

13.1.1. Definição dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e 

gestão contratual; 

12.1.2. Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da 

contratação; 

13.1.3. Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução 

contratual; 

13.1.4. Acompanhamento e fiscalização rigorosos das ações previstas na 

execução dos Serviços contratados. 

14. DOS IMPACTOS AMBIENTAIS 

Não haverá impactos ambientais da obra. 

15. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, verifica-se que a contratação para retomada da obra ID 

n° 1103026 é medida necessária e de interesse público, pois permitirá 

concluir equipamento educacional essencial para o Povoado Santa Maria. A 

execução do empreendimento contribuirá para o fortalecimento da rede 

municipal de ensino, para a melhoria das condições de aprendizagem e para 

o uso eficiente dos recursos públicos, resultando em beneficio direto e 

duradouro para estudantes, profissionais da educação e toda a comunidade. 
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APROVAÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar dessa contratação se encontra assinada e aprovada por: 

ORDENADOR DE DESPESA 

IRANILDA DE MORA 
Secretaria Munic 

ENO ARRUDA 
Educação 

APROVO O PRESENTE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E AUTORIZO A SEGUIR O 
FLUXO ADOTADO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

ANTÕN O icipal 
de 

RODRIGUES 
Pretei o mUn Sítio Novo - MA 

Sítio Novo /MA, 02 de abril de 2026. 
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GABINETE DO PREFEITO 

APROVAÇÃO 

APROVO o presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR — ETP nos 

moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido documento. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sítio Novo (MA), 06 de Abril de 2026. 

ANT 

• 

O RODRIGUES 

Prefeito Municipal 
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Memorando interno 

ESTIMATIVA DE PREÇOS 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA 
OBRA ID N° 1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA, PADRÃO 
FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA, NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO — MA. 

O valor estimado da presente contratação está definido no PROJETO 
BÁSICO/EXECUTIVO da obra. 

Sítio Novo (MA), 08 de Abril de 2026. 

Atenciosamente: 

IRANILDA DE MO • UENO ARRUDA 
Secretária Muni J tde Educação 
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Sitio Novo (MA),08 de Abril de 20 

A Secretaria Municipal de Educação vem por meio deste requerer seja autorizada a 

deflagração de procedimento licitatório com objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA OBRA ID N° 1103026, ESCOLA DE 06 SALAS 

DE AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA, NO 

MUNICÍPIO DE SITIO NOVO — MA, para o atendimento das necessidades desta pasta, 

conforme termo de referência em anexo. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO, LOA e 

PPA. (art. 16, II, da LC n° 101/00) 

Sem mais para o momento, aproveitamos e ensejo para elevar nossas reais considerações e 

apreço. 

Atenciosamente: 

IRANILDA DE M 
Secretária M 

EXMO. SR. 
ANTONIO COELHO RODRIGUES 
PREFEITO MUNICIPAL 
NESTA. 

S BUENO ARRUDA 
ai de Educação 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA OBRA ID N° 
1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO 
SANTA MARIA, NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO — MA, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 
1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns) de engenharia, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3 O prazo de vigência da contratação é contado da data de assinatura do contrato até 31.12.2026, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. Conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei n° 9.394/1996), é dever do 
município garantir infraestrutura adequada para o funcionamento das escolas de ensino básico. A 
contratação de uma empresa especializada assegura que a ampliação esteja em conformidade com 
as normas técnicas e legais vigentes. 
2.3. A necessidade da contratação decorre da paralisação da obra anteriormente iniciada, o que 
compromete diretamente a oferta de infraestrutura educacional adequada à população local. A 
unidade escolar em questão foi concebida para atender à crescente demanda por vagas na educação 
básica, proporcionando ambiente físico apropriado, seguro e compatível com os padrões 
estabelecidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE. 
2.3.1. A não conclusão do empreendimento implica prejuízos significativos ao interesse público, 
notadamente no que se refere à limitação de acesso à educação, à sobrecarga de unidades escolares 
já existentes e à impossibilidade de atendimento adequado aos alunos da rede municipal de ensino, 
especialmente na zona rural. 
2.4. A educação é crucial para o desenvolvimento cognitivo, emocional e social das crianças. A falta 
de uma infraestrutura adequada prejudica o aprendizado e o desenvolvimento integral das crianças. 
2.5. Empresas especializadas possuem o conhecimento técnico necessário para realizar obras de 
construção de maneira eficiente e segura, garantindo a qualidade do trabalho realizado, o 
cumprimento dos prazos estabelecidos e a utilização adequada dos recursos financeiros. 
2.5.1. A empresa contratada deve possuir experiência comprovada em construções educacionais, 
especialmente aquelas que seguem o padrão FNDE, garantindo a qualidade e a conformidade técnica 
da obra. 
2.5.2. A retomada da obra revela-se, portanto, medida indispensável para garantir a continuidade da 
política pública educacional, assegurando melhores condições de ensino e aprendizagem, além de 
contribuir para a redução de desigualdades sociais e educacionais no âmbito do município. 
2.6. Ademais, a execução do objeto encontra respaldo no planejamento administrativo e orçamentário 
municipal, estando alinhada às diretrizes constitucionais que asseguram o direito à educação, bem 
como às normas e padrões técnicos estabelecidos pelo FNDE para construções escolares. 

st• 
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• 
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2.7. Dessa forma, a contratação pretendida mostra-se necessária, adequada e vantajosa à 
Administração Pública, tendo em vista o relevante interesse público envolvido e a necessidade de 
conclusão de obra essencial à coletividade. 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos: 
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4.2. Indicação De Marcas Ou Modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021) 
4.2.1. Não se aplica ao objeto 
4.3. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
4.3.1. Não se aplica ao objeto 
4.4. Da exigência de carta de solidariedade 
4.4.1. Não se aplica ao objeto 
4.5. Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 
4.6. Garantia da contratação 
Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 
4.7 Vistoria 
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Condições de Entrega 
5.1.1. O prazo para realização dos serviços será de IMEDIATO, contados do(a) recebimento da ordem 
de serviços. 

5.2. Local de entrega dos produtos 
5.2.1. Os serviços deverão ser prestados nos endereços indicados pela Secretaria Requisitante 
constante na ordem de serviços. 

5.3. Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.3.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor). 

5.4. Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.4.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. Preposto 
6.6.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
6.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
período de execução do objeto. 
6.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
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6.7 Rotinas de Fiscalização 
6.7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.8 Fiscalização Técnica 
6.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.8.12 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto 
n° 11.246, de 2022, art. 22, II); 
6.8.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 
n° 11.246, de 2022, art. 22, III); 
6.8.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246 de 2022, art. 22, IV); 
6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V); 
6.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas á tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
(Decreto n°11.246, de 2022, art. 22 VII). 
6.9.Fiscalização Administrativa 
6.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, te II, do Decreto n°11.246, de 2022). 
6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23 

6.9.3. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se 
em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais 
no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
6.10 Gestor do Contrato 
6.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, 
de 2022, art. 21, IV). 
6.10.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas á execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
21, 11). 
6.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 
2022, art. 21, III). 
6.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigaço5ea. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
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6.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo ad 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal 
caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.10.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.10.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1 Do recebimento 
7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta. 

a  7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
IP provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejii;70 da aplicação das penalidades. 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou os 
serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 

a no Termo de Referência e na proposta. 
IP 7.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.8. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
7.1.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ri° 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.11. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
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7.1.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pel 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução d 
7.2.Liquidação 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos ter o art. 
7°, 32° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 
7.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilida e de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021 
7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
7.2.3.1. o prazo de validade; 
7.2.3.2. a data da emissão; 
7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 
7.2.3.5. o valor a pagar; e 
7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n°14.13312021. 
7.2.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
7.2.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
7.3. Prazo de pagamento 
7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 
77, de 2022. 
7.4. Forma de pagamento 
7.4.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4 .5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
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8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITA 
modalidade CONCORRENCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pe 
MENOR PREÇO. 

8.2 Regime de Execução 
8.2.1 O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global. 
8.3. Exigências de habilitação 
8.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.4 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https://www.gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa OREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020 
8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
8.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, bem como da cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação dos sócios em todo o território nacional. 

8.13 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Podaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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8.20. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto c 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda re 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir o lens 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispens o da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.22 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.23 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II 
alínea "c", da Instrucão Normativa Secies/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples, datado dos 
últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
8.24 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 
2021, art. 69, caput, inciso II)„ datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria Certidão; 
8.25 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.25.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um); 
8.25.2 patrimônio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 
8.25.3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
8.25.4 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.25.5 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 
8.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 
14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
8.27. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 
os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o 
patrimônio liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente. 
8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.29.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.30. Dos documentos técnicos exigidos: 
8.30.1 Comprovação de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia — CREA válido; 
8.30.2 Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de Atestados/Declarações de Capacidade 
Técnica da empresa licitante, compatíveis com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, devidamente identificados comprovando que os serviços foram 
executados, que comprove ter a licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com 
características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto 
desta licitação (art. 67, II, da Lei n° 14.133/21), abrangendo as parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto da licitação, com base no projeto básico de engenharia; 
8.30.2.1. Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, 
simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é 
legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com 
características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 
complexidade do objeto a ser executado - Súmula n° 263/TCU; 
8.30.3 Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de que a licitante possua em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será 
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responsável pela execução dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabili 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) 
Regional de Engenharia e Agronomia-CREA (registro em vigência), acompanha , 
respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico — CAT, que comprove ter o profissional c. Zr.  '7fMlir
para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de complexidav e 
operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação (art. 67, I, da Lei n°14.133/21); 
8.30.3.1 Para a comprovação do vinculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se 
admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, contrato 
de prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor de 
atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.° 1447/2015/TCU — 
Plenário); 
8.30.3.2 Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados; 
8.30.3.3 Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por 
outro com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração Pública 
Municipal; 
8.30.4 É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa 
proponente, fato este que inabilitará todas as envolvidas; 
8.30.5 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos 
termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME 
n° 98/2022. 
8.30.6 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 
8.30.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, 
entre outros documentos, que forem solicitados pela Agente de Contratações. 
8.30.8. Os documentos de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte da Agente de 
Contratações ou equipe técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a 
autenticidade das informações. Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos 
documentos, a licitante envolvida estará automaticamente desclassificada do processo licitatório em 
questão, além de estar sujeito as penalidades previstas neste. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1 O custo estimado total da contratação é de R$2.387.629,38 (dois milhões, trezentos e oitenta 
e sete mil, seiscentos e vinte e nove reais e trinta e oito centavos), conforme orçamento 
elaborado com base nas composições de custos referenciais e demais parâmetros técnicos 
aplicáveis à obra. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral. 
10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Orçamentária: 09 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - 
FUNDEB 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade: 12.361.0008.3092.0000 - Construção/Ampliação/ Reforma 
De Escolas Municipais — Fundamental 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 — Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500 — Recursos Não Vinculados De Impostos 
540 — Transferência do FUNDEB — Impostos e Transferência de Impostos 
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541 - Transferência do FUNDEB — Complementação da União - VAAF 
542 - Transferência do FUNDEB — Complementação da União — VAAT 
Termo de compromisso n° 202003670-1 - OBRA ID N° 1103026— FNDE 
Valor: R$2.387.629,38 (dois milhões, trezentos e oitenta e sete mil, seiscentos e vint 
trinta e oito centavos) 

12. DA REPRODUÇÃO DESTE TERMO 
12.1. Que o presente termo seja reproduzido fielmente na Minuta e Edital. 

13. ANEXOS 
13.1 Anexo I — Projeto Básico/Executivo. 

IRANILDA DE MO 
Secretária Munic 

Sitio Novo (MA), 08 de Abril de 2026. 

ENO ARRUDA 
e Educação 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, á vista do detalhamento descrito no referido 
documento. 

ANT RODRIGUES 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO 

nararfr 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA OBRA ID N° 
1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO 

SANTA MARIA, NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO - MA. 

Sítio Novo (MA), 2026. 
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TERMO DE COMPROMISSO 

202003670-1 

EXTRATO DE EXECUÇÃO DO 
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS - PAR 

IDENTIFICAÇÃO DO ENTE FEDERADO 

01 - PROGRAMA(S) 
PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS 3 CICLO - 2017-2020 

02- EXERCÍCIO 
2020 

03- N° PROCESSO 
23400.002856/2019-21 

04- NOME DA PREFEITURA 
PM SITIO NOVO 

05 - N." DO CNP,' 
05.631.031/000I-64 

06- ENDEREÇO 
AVENIDA PRESIDENTE JOSE 
SARNEY SN, CENTRO 

07- MUNICÍPIO 
SÍTIO NOVO 

08 - UF 
MA 

IDENTI CAÇÃO DO(A) PREFEITO(A) MUNICIPAL 

09- NOME 
JOÃO CARVALHO DOS REIS 

10- CPF 
168.460.442-72 

IDENTIFICAÇÃO E DELIMITAÇÃO DAS AÇÕES FINANCIADAS 

Código do 
Planejamento 

Iniciativa Número de 
Identificação da ' 

Obra 

Tipo de Obra Valor Total Orçado Valor da 
Contrapartida 

Valor do 
MEC/FINDE 

35762 IS -CONSTRUIR ESCOLA OU CRECIIE 3075086 ESCOLA 06 RS 1 824 083,40 R$ 1.824,08 RS 
SALAS COM 1.822.259.32 
QUADRA - 
PROJETO ENDE 

TOTAL GERAI. PACTUADO R$ 
1.824.083,40 

II — LOCALIZAÇÃO 

NOME DA OBRA: ESCOLA POVOADO SANTA MARIA 

ESCOI A BENEFICIADA: 

ENDEREÇO: AVENIDA GERACY MILHOMEM. 000, e bairro POVOADO SANTA MARIA 



112 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICO-FINANCEIRO 

MÊS INICIAL: 
09/2020 

MÊS FINAL: 
14/01/2023 

Considerando o que dispõe a LEI N' 12.695, DE 25 DE JULHO DE 2012 e e a Resolução do Conselho Deliberativo do Fundo Nacional de Desenvolvimento 
da Educação (FNDE) e 3, de 29 de abril 2020, a Prefeitura Municipal de SÍTIO NOVO compromete-se a executar as ações elaboradas no Plano de Ações 
Articuladas - PAR, conforme condicionantes a seguir estabelecidos: 

I - A(s) obra(s) acima discriminada(s) deverá(Ao) ser executada(s) consoante as regras definidas na Resolução CD(ENDE n" 3/2020, cuias disposições fazem parte 
integrante deste Termo de Compromisso, bem como respeitando os prazos estabelecidos nu documento em anexo; 

II - Previamente á celebração deste Termo de Compromisso, o ente federativo compromete-se a observar o disposto no ar. 10 da Resolução GUINDE n° 3/2020. o 
qual estabelece: 

a) aplicação mínima de recursos na área da Educação, em atendimento ao disposto no art. 212, da Constituição Federal, e no art. 25. § In, inciso IV, alínea "b", da Lei 
Complementar n° 101, de 2000; 

b) aplicação mínima de recursos na área da Saúde, em atendimento ao disposto no art 198, § 2°, da Constituição Federal, nos arts 6" e ?da Lei Complementar n° 141. 
de 13 de janeiro e 2012, e no art. 25. § 1°, inciso IV, alínea '13", da Lei Complementar tf 101, de 2000; 

9
e)- a observância dos limites com despesa total de pessoal, nos termos do art. (69, § r, da Constituição de 1988. e do art. 25, § I", IV, c. da Lei Complementar o' 
101. de 2000- LRF; 

d) - o cumprimento das regras gerais de organização c de funcionamento de regime próprio de previdência social, nos termos do an. 167, inciso XIII da Constituição 
de 1988; 

e) a previsão de contrapartida na sua Lei Orçamentária 

- A comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do imóvel destinado á execução da (s) obra(s) acima discriminadas, mediante certidão 
emitida por cartório de registro de imóveis competente, é condição indispensável á celebração deste Termo de Compromisso, podendo alternativamente ser admitidos 
os documentos previstos no art. 23, § 2° e seguintes, da Portaria h:itero-á isterial n°424, de 30 de dezembro de 2016; 

IV - Os recursos financeiros recebidos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (I/NDE), no âmbito do Plano de Ações Articuladas (PAR), deverão ser 
executados de acordo cornos projetos fornecidos ou aprovados (desenhos técnicos, memoriais descritivos e especificações), observando os critérios de qualidade 
técnica que atendam as deterrninações da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como os prazos e os custos previstos neste (ermo de 
Compromisso; 

V - O prazo de vigência deste Termo de Compromisso, com seu inicio estabelecido de acordo com o art. 13, § 4" da Resolução CD/FNDE n°3/2020, correspondera ao 
prazo de execução previsto por tipologia de obra, segundo os meses indicados na tabela em anexo e devidamente identificado no extrato de execução do PAR: 

VI - O prazo de vigência deste Tenno de Compromisso poderá ser prorrogado, excepcionalmente, mediante proposta do ente federativo, devidamente formalizada e 
justificada no MMEC, no prazo máximo de até sessenta dias antes do término de sua vigência; 

VII - A prorrogação de oficio do prazo de vigência dente remo de Compromisso será realizada antes do seu término, quando o ENDli der causa ao atraso na liberação 
dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado; 

VIII - Os recursos serão transferidos em parcelas, de acordo com a execução da(s) obra(s), sendo a primeira no montante de ate 15%, após inserção da ordem de inicio 

e le serviço no Sistema Integrado de Monitoramenro, Execução e Controle do Ministério da Educação (SIMEC), módulo Obras 2.0; 

IX - Para a transferência das demais parcelas, será necessário que a entidade solicite desembolso no SIMEC, modulo Obras 2.0, sendo que a transferência será 
realizada após a aferição da evolução Rica da(s) obra(s) c avanço de no minimo 5%, comprovado mediante relatório de vistoria inserido no SIMEC, módulo 
Obras.2.0, e aprovado pela equipe técnica do FNDE; 

X - No caso de reduzida disponibilidade financeira, os critérios utilizados para a liberação dos recursos deverão observar a ordem de prioridade prevista no art. 16, 
inciso III, da Resolução CD/FNDE n° 3/2020; 

XI- O valor total deste Termo de Compromisso é de RS 1.824.083,40, participando o FNDE com RS 1.822.259.32 co ente federado com R$ 1.824,08, a titulo de 
contmpartida, confomre disposto no art. 25, § 1°, inciso IV. alínea "d", da Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000 - lei de Responsabilidade Fiscal (IRE) e 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LD0): 

XII - A contrapartida deverá ser depositada, pelo ente federado. ria conta bancária especifica deste Termo de Compromisso, durante a execução da(s) obra(s), de 
acordo com o correspondente cronograrna de desembolso apresentado pelo gestor; 

XIII - Os valores referidos acima serão aplicados, exclusivamerne, no objeto ora firmado e não poderão ser utilizados para a execução de serviços não contemplados 
na planilha orçamentária pactuada; 

XlV- Os recursos financeiros transferidos pelo FNUF. e a contrapartida, deverão ser utilizados dentro do prazo de vigência deste Termo de Compromisso, devendo a 
movimentação dos recursos realizar-se, exclusivamente, por meio eletrônico, no qual seja devidamente identificada a titularidade das contas correntes de fornecedores 
ou prestadores de serviços, beneficiários dos pagamentos realizados pelos municípios, estados e Distrito Federal, conforme dispõe o Decreto n°7.507, de 27 de junho 
de 2011; 

XV- O instnunento deverá ser executado em estrita observância ao objeto pactuado, sendo vedado efetuar pagamento em data posterior à vigência deste Termo de 
Compromisso, salvo se o fato gerador da despesa tiver ocorrido durante sua vigência; 



XVI - Enquanto não utilizados pelos municípios, estados e Distrito Federal, os recursos transferidos deverão ser obrigatoriamente aplicados em 
aberta especificamente para essa finalidade, quando a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, e em fundo de aplicação financeira de 
operação de mercado aberto, lastreada em títulos da divida pública federal, se a sua utilização ocorrer em prazo inferior a um mês, 

XVII - As aplicações financeiras de que trata o item anterior deverão ocorrer na mesma conta corrente e instituição bancária em que os recursos fi
creditados pelo MEC/FNDE; 

XVIII - O ENDE poderá suspender a liberação das parcelas previstas e determinar à instituição financeira oficial a suspensão da movimentação dos valores da conta 
vinculada do ente federado, caso haja descumprimento deste Termo de Compromisso, até a regularização da pendência c, caso isso não ocorra, o instrumento poderá 
ser cancelado; 

XIX - Indicar profissional devidamente habilitado, da área de engenharia civil ou arquitetura, para exercer as funções de fiscalização da(s) obra(s), com emissão da 
respectiva Anotação/Registro de Responsabilidade Técnica (ART/RRI); 

XX - Responsabilizar-se, com recursos próprios, pela implementação de obras e serviços de terraplenagem e contenções, infraestrutura de redes (água potável, 
esgotamento sanitário, energia elétrica e telefonia), assim como aqueles necessários à implantação do(s) empreendimento(s) no(s) terreno(s) tecnicamente aprovado(s), 
uma vez que o valor de responsabilidade do FNDE refere-se exclusivamente aos serviços de engenharia constantes nas planilhas orçamentárias do(s) projeto(s) 
pactuado(s) c aprovado(s); 

XXI - Os projetos padronizados são fornecidos pelo INDE em nivel de projeto básico, cabendo ao ente federado. previamente ao processo licitatorio, revisá-los e 
promover eventuais adaptações, conforme necessidade local, devendo ainda, atualizar a respectiva planilha orçamentária, sem a necessidade de nova análise do FNDE, 
com exceção de projeto de fundação, que deverá ser submetido à aprovação da Autarquia, bem como alterações significativas no projeto arquitetônico do objeto 
pactuado, no qual o ente federativo deverá inserir a solicitação no SIMEC, módulo Obras /0; 

XXII - Realizar licitação para as contratações necessárias à execução da(s) obra(s), obedecendo a legislação federal vigente e as disposições do Decreto n" 7.983, de 8 
de abril de 2013 e do Decreto n" 10.024, de 20 de setembro de 2019, sem prejuízo da observãncia das normas estaduais, distritais e municipais; 

410-n iri_ Executar a(s) obra(s) no terreno previamente aprovado, não sendo autorizada alteração do local que receberá as benfeitorias, salvo em caso excepcional a ser 
avaliado e acatado pelo ENDE; 

XXIV - Realizar o acompanhamento da execução fisico-financeira deste Termo de Compromisso, devendo cientificar o ENDE sobre a aplicação dos recursos c a 
consecução do objeto, assim como registrar a data prevista para inauguração e inicio de Funcionamento da(s) respectiva(s) unidade(s) escolar(es), por meio do 
preenchimento de informações e inserção de documentos no módulo Obras 2.0 do S1MEC; 

XXV - Garantir, com recursos próprios, a conclusão da(s) obra(s) e sua entrega à população, no caso de o valor de responsabilidade do ENDE se revelar insuficiente; 

XXVI - Assegurar c destacar obrigatoriamente a participação do Governo Federal e do ENDE em toda e qualquer ação, promocional ou não, relacionada com a 
execução do objeto pactuado, obedecendo ao modelo-padrão estabelecido, bem como apor a marca do Governo Federal em placas de identificação da(s) obra(s) 
custeada(s) com os recursos transferidos à conta de PAR, obedecendo ao disposto na Instrução Normativa e 2, dc 20 de abril de 2018, da Secretaria Especial de 
Comunicação Social da Presidência da República; 

XXVII - Submeter-se às orientações expedidas pelo Governo Federal acerca das condutas vedadas no período eleitoral: 

XXVIII - Manter atualizada a escrituração contábil especifica dos atos e fatos relativos à execução deste Termo de Compromisso, para fins de fiscalização, de 
acompanhamento e de avaliação dos resultados obtidos; 

XXIX - Permitir o livre acesso aos órgãos de controle e à Auditoria do ENDE, a todos os atos administrativos e aos registros dos fatos relacionados direta ou 
indiretamente com o objeto pactuado; 

XXX - Prestar esclarecimentos sobre a execução fisica e financeira das ações do PAR, sempre que solicitado pelo ENDE, pelas secretarias do Ministério da Educação 
(MEC), pelos órgãos de controle, peto Ministério Público ou por órgão ou entidade com delegação para esse fim; 

XXXI - Os municípios, os estados e o Distrito Federal deverão devolver ao FNDE os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas 
*Cm aplicações, no prazo estabelecido para a apresentação da prestação de contas; 

XXXII - O ENDE poderá autorizar a IlliiintçãO dos saldos financeiros remanescentes mediante justificativa fundamentada do ente beneficiário c posterior aprovação 
pelo setor competente da Autarquia, podendo no caso de construção, reforma e ampliação de unidades escolares, ser utilizados para a execução de serviços não 
previstos no projeto aprovado, desde que destinados à melhoria do objeto pactuado; 

XXXIII- Lavrar o termo de aceitação definitiva da(s) obra(s) e registra-lo no módulo Obras 2.0 do SIMFC, 

XXXIV - Emitir os documentos comprobatotios das despesas em nome do município, do estado ou do Distrito Federal, com a identificação do FNDE e do PAR e 
arquivar as vias originais em sua sede, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, juntamente com os documentos de prestação de contas, pelo prazo de 
vinte anos contados da data da aprovação da respectiva prestação de contas ou do julgamento da Tomada de Contas Especial pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 
quando for o caso: 

XXXV -O ente federado deverá, por meio do SlIvfEC, prestar contas dos recursos recebidos, até sessenta dias após o término da vigência deste Termo de 
Compromisso, de sua rescisão ou da conclusão da execução das ações, conforme previsto no Capitulo X da Resolução CD/FN1311 3/2020; 

XXXVI - hiena no orçamento anual do ente federado os recursos recebidos para execução do objeto deste instrumento, conforme dispõe a Lei n° 4.320, de 17 de 
março de 1964; 

XXXVII - Não considerar os valores transferidos no computo dos 25% de impostos c transferências devidos à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, por força 
do disposto no art. 212 da Constituição Federal: 

XXXVIII. Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciária, decorrentes de eventuais demandas judiciais relativas a recursos 
humanos utilizados na execução do objeto deste Teimo de Compromisso, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente 
instrumento, ressalvados aqueles de natureza compulsória, lançados automaticamente pela rede bancária arrecadadora; 



XXXIX - Adotar todas as medidas necessárias à correta execução deste Teimo de Compromisso, em atendimento, ainda, às disposições da Remi! 
32020 e normativos pertinentes à matéria; 

XL - Validar este Termo de Compromisso com vistas à consecução do objeto pactuado, utilizando a senha fornecida ao gestor do ente federado, no p 
cinco dias, prorrogáveis por igual período, caso eontário o ato tornar-se-á sem efeito, sendo a respectiva nota de empenho cancelada e a iniciativa arquiv 
SIMEC; 

XLI - A eficácia deste Termo de Compromisso e de eventuais aditivos fica condicionada à publicação do respectivo extrato nu Diário Oficial da União (DOE), que 
será providenciada no prazo de até vinte dias a contar de sua validação. 

XLII - É vedada a liberação de recursos pelo CONCEDENTE nos três meses que antecedem o pleito eleitoral, nos termos da alínea "a" do inciso VI do ao. 73 da Lei 
n" 9.504, de 1997, ressalvadas as exceções previstas em lei. 

Declaro, em complementação, que o ente federado cumpre com as exigências do art. 169 da Constituição Federal, o qual trata dos limites de despesa com pessoal. e 
que os recursos de sua responsabilidade estão assegurados, conforme lei Orçamentária. 

• 

• 

13rasilia/DF, 24 de SETEMBRO de 2020 

JOAO CARVALHO DOS REIS - ( 168.460.442-72 ) 

PM SMO NOVO - ( 05 631 031'0001-64 ) 

VALIDAÇÃO ELETRÔNICA DO DOCUMENTO 

Validado por JOAO CARVALHO DOS REIS - CPF: 168.460.442-72 cm 25/09/2020 11:08:38 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 

CRONOGRAMA MSICO X FINANCEIRO DE RETOMADA DA OBRA ID PP 1103026 
ESCOLA DE 06 SAIAS O E AULA COM QUADR/LPADRAO ENDE, DD POVOADO SANTA MARIA 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR (RS) % DO ITEM MÊS 01 

J1 SERVIÇOS PRELIMINARES as 

MOVIMENTO DE TERRAS PARA FUNDAÇÕES R$ 2 

3 . FUNDAÇÕES RS 

4 SUPERESTRUTURA I R$ 

5 SISTEMA DE VEDAÇÁO VERTICAL R$ 

1-

6 ESQUADRIAS RS 

7 SISTEMAS DE COBERTURA RS 

8 IMPERMEABILMAÇA0 

, 

1 RI 
i 

4. 

9 REVESTIMENTOS INTERNOS E EXTERNOS RS 

10 SISTEMAS DE PISOS RI 

RS 11 PINTURAS E ACABAMENTOS 

12 INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS RS 

13 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS R$ 

MÊS 02 

21.316,03 0,09% 100% 

135 21.316,03 

13.758,04 0,58% 100% 

R$ 13.758,84 

100.462,56 4,21% 

283.006,24 11,05 

38.441,72 1,61% 

100% 

R$ 100.462,56 

25% 

R$ 70.751,56 

97.332,49 4,08% 

MÊS 03 MÊS 04 

4 

R$ 

25% 

70.751,56 8$ 

25% 

70 751,564 

50% 

RS 

25% 

70.751,56 

50% 

RS 19.220,86 RS 19.220,86 

25% 25% 

pds os 

$ 24,333,I2 EIS

666.650,07 27,92% 1 10% 10% t 

RS 66.665,01 R$ 66.665,01 R$ 

9.310,11 0,39% 100% 

R$ 9.310,11 

204.253,32 11,91% 

25% 

24.333,12 R$ 24.33 

20% 

4_ 

MÊS 06 

25% 

RS 24.333,12 

20% 

MÊS 07 

20% 

.330,01 RS 133.330,01 lIS 133.330,014 RI 133.330,01 

25% 25% 

Pds oa MÊS 09 

25% 25% 

290.437,84 12,16% 

78,65E1,09 3,29% 

71.051,36 2,98% 

73.822,82 3,09% 10% 

R$ 7.3132,28 

Página 1 de 2 

RS 71.063,33 RS 71.06U3  RS 71.063.33 

25% 25% 25% 25% 

RS 72.609,46 RS 72.609,46 RS 72,609.46 RS 72.609,46 

t .

10% 25% 25% 

R$ 71.063,33 

100% —1 

R$ 78.658,09 

20% BO% 
 1. 

8$ 14.210,27 RS 56.841,09 

7.382,28 1 RS 18.455,71 R$ 18.455,71 R 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - NA 

MONOGRAMA FÍSICOÉ FINANCEIRO DE RETOMADA DA OBRA ID P44 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO FN DE, DO POVOADO SANTA MARIA 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS VALOR (RS) % DO ITEM 

14 

15 

LOUÇAS, ACESSÓRIOS E METAIS RS 39.90809 L67% 

0,21% INSTALAÇÃO DE GÁS COMBUSTÍVEL R$ 5.101,67 

16 SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA INGÉNUO R$ 4.240,80 0,18% ' 

ELÉTRICAS E TELEFÔNICAS 220V RS 119.942,63j 5,02% 17 1INSTALAÇÕES 

18 
SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS 

RS 78.154,10 [ 3,27% 
ATMOSFÉRICAS (SPDA) 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES RS 101.009,12 4,23% 19 

20 SERVIÇOS FINAIS RS 1(1771,39 0,45% 

2.387.629,38 100% RS VALOR TOTAL RI 

OBSERVAÇÕES: 

MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04 MÉS 05 MÊS 06 MÊS 07 

25% )r 25% 25% 

9.977,02 RI 9.977,02 RI 9.977,02 

R$ 29.985,66 

MÊS 08 

25% 

MÊS 09 

100% 

R$ 4.240,80 

50% 

8$ 29.905,66 R$ 59.971,31 

50% 50% 

ES 39.077,09 RS 39.077,09 

100% 

1RI 101.009,12 

100% 

R$ 10.771,39 

213471,27 RI 146.726,68 RS 1811.970.55 RI 320.245,02 RI 318.69523 RI 329.760,65 RS 335.421,19 ItS 191.561.89 RI 350.568,90 

7,50% 13.41% 13.35% 13,81% 14,05% 

8,95% 15,09% 22,67% 36,09% 49,43% 63,25% 77,29% 85,32% 100,00% 

8,95% 6.15% 

Página 2 de 2 

8,02% 14,68% 



2.4 93382 

3 

3.1 

3.1.1 100896 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO- MA 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID No 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO FINDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão FEDE. Revisão 2015 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

1 J, SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 74209/001 SINAPI PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GAI.VANIZADO 

1.2 74220/001 SINAPI TAPUME DE CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, E= AMM, COM PINTURA A CAI, E REAPROVEITAMENTO DE 2% 

1.3 C2850 SEINFRA INSTALAÇÕES PROVISÓRIAS DE LUZ, FORÇA,TELEFONE E LÓGICA 

1.4 0622 SEINFRA LIGAÇÃO PROVISÓRIA DE ÁGUA E SANITÁRIO 

EXECUÇÃO DE SANITÁRIO E VESTIÁRIO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO 
1.5 93212 I SINAPIi 

MOBILIÁRIO AF_02/2016 

EXECUÇÃO DE ESCRITÓRIO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO E 
1.6 93207 SINAPI 

EQUIPAMENTOS. AF_02/2016 

EXECUÇÃO DE DEPÓSITO EM CANTEIRO DE OBRA EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, NÃO INCLUSO MOBILIÁRIO. 
1.7 93584 SINAPI 

Ab_04/2016 
- 

1.8 SEINERA 

1.9 98525 SINAPI 

2 

LOCAÇÃO DA OBRA - EXECUÇÃO DE GABARITO 

LIMPEZA MECANIZADA DE CAMADA VEGETAL VEGETAÇÃO E PEQUENAS ÁRVORES (DIÂMETRO DE TRONCO MENOR QUE 0,20 
M), COM TRATOR DE ESTEIRAS. AE2.03/2024 

MOVIMENTO DE TERRAS PARA FUNDAÇÕES 

2.1 94319 SINAPI ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILOARENOSO. AR 08/2023 

2.2 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA. AF_09/2024 

PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 ME MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL), EM 
2.3 101617 1 SINAPI 

LOCAL COM NÍVEL BAIXO DE INTERFERÊNCIA. AF_01/2026 

SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS, COM COMPACTADOR DE SOLOS DE PERCUSSÃO. AE_08/2023 

FUNDAÇÕES 

CONCRETO ARMADO PARA FUNDAÇÕES 

SINAPI 
ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM FLUIDO ESTABILIZANTE, COM 25CM DE DIAMETRO, CONCRETO LANÇADO POR 
CAMINHÃO BETONEIRA (EXCLUSIVE MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇ AO). AF_01/2020 

3.1.2 96619 SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM 131.000S DE COROAMEN1F0 OU SAPATAS, ESPESSURA DE 5 CM. AF_01/2024 

%orla 1 de 28 

Bancos Utilizados 
SINAPI 02/2026 - Maranhão 

ORSE -01/2026 - Sergipe 
SEINFRA -028- Ceará 

UND QUANT RI SEM BDI 

1 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos preços 

unIttlo dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 1,277 

il$ COM BDi R$ FINAL PESO (PA: ) 

I 
RI 

m2 10,00 R$ 528,54 RS 674,95 RI 

m' I 0,00 R$ 79,04 RS 100,93 RI 

UM 1,00 RS 1.676,69 RI 2.141,13 RI 

UM 1.00 RI 3.512,60 RI 4.485,59 RI 

2,52 RS 1.007,75 RI 1.286,90 R$ 

m2 0,00 RS 1.090,36 RS 1.392,39 RI 

0,00 RI 862,16 RI 1.100,98 RI

0,00 R$ 7,12 R$ 9,09 RI 

m2 0,00 RI 0,64 RI 0,82 RI 

012 0,00 R 78,95 RI 100,82 RI 

ni2

rr,2 -I 

0,00 

0,00 

RI 83,26 

RI 3,25 

RS 106,32 , 

RI 4,15 

R$ 

RI 

in2 0,00 RI 25,12 RI 32,08 RI 

R$ 

RS 

0,00 RI 67,92 R$ 86,73 R$ 

m2 0,00 RS 44,20 RI 56,44 R$ 

16.619,16 0,70% 

6.749,46 0,28% 

- 0,00% 

2.141,13 0,09% 

4.485,59 0,19% 

3.242,98' 0,14% 
_ 

0,00% 

0,00% 

0,00% 

0,00% 

0,00% 

0,00% 

0,00% 
_ 

0,00% 

17.407,29 0,73% 

amo% 

I 
I 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA 1D1,12 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO FINDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão ENFIE- Revisão 2015 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

; -- - - - - ---- -- FABRICAÇÃO MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA SAPATA, EM MADEIRA SERRADA, E=2s MM, 4 UTILIZAÇÕES. 

_ 
3.1.3   

AP 01/2024 
t

3.14 92916 SINAPI 

_ 
ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DIVERSAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO 

I
: AÇO C.A-50 DE 6,3 MM- MONTAGEM. AF_06/2022 

ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DIVERSAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO 
3.1.5 92917 SINAPI 

AÇO CA-50 DE 8,0 MM- MONTAGEM. AF_06/2022 

ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DIVERSAS DE CONCRETO ARMADO, ExcEnt VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO 
3.1.6 92919 SINAPI 

AÇO CA-50 DE 10,0 MM- MONTAGEM. AE_06/2022 

ARMAÇÃO ESTRUTURAS DIVERSAS DE CONCRETO EXCETO LAJES E UTILIZANDO DE ARMADO, VIGAS, PILARES, FUNDAÇÕES, 
3.1.7 92921 SINAPI 

AÇO CA-50 DE 12,5 MM - MONTAGEM. AF_06/2022 _ _ 
ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DIVERSAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO 

3.1.8 92915 SNAPI 
AÇO CA-60 DF 5,0 MM • MONTAGEM. AF_06/2022 

3.1.9 96558 SINAPI CONCRETAGEM DE SAPATA, FCK 30 MPA, COM USO DE BOMBA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_01/2024 

3.2 -1 CONCRETO ARMADO PARA FUNDAÇÕES- VIGAS BALDRAMES 

-3.2.1 I 96536 
1

3.2.2 1 92916 

- 

.2.3 92917 

3.2.4 92919 

3./5 92915 

3.2.6 96557 

3.3 

3.3.1 . 96535 

13.2 92919 

3.3.3 92915 

3.3.4 96558 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME. EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 

3

SINAPI 
UTILIZAÇÕES. A01/2024 F_ 

ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-50 
SINAPI 

DE 6,3 MM - MONTAGEM. AF_12/2015 

ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-50 
SINAPI 

DE 8,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015 

ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE concRwro ARMADO, EXCE'TO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-50 
SINAPI 

DE 10,0 MM - MONTAGEM. AE_12/2015 

ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-60 
SINAPI 

DE 5,0 MM - MONTAGEM. AE_12/2015 

CONCRETAGEM DE BLOCO DE COROAMENTO OU VIGA BALDRAME, FCK 30 MPA, COM USO DE BOMBA - LANÇAMENTO, 
SINAPI 

ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_01/2024 

GONOUITO ARMADO PARA FUNDAÇÕES - RASE CAIXA D'ÁGUA 

FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA SAPATA, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM. 4 UTILIZAÇÕES. 
SINAPI 

AF_06/2017 

ARMAÇÃO DE. ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-50 
SINAPI 

DE 10,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015 

-1, ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-60 
: SINAPI 

DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_12/2015 

SINAPI 1CONCRETAGEM DE SAPATAS, ECK 30 MPA, COM USO DE BOMBA dlANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. Al2_11/2016 

Inuma 2 de 28 

Bancos Utilizados 
SINAPI - 02/2026 - Maranhâo 

ORSE - 01/2026 • Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceará 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos Preços 

unitário dos Instintos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

UNO QUANT 

I 

R$ SEM BD1 RI COM BUI 

-c-

m' ' 0,00 , RI 134,20 RS 171,37 RI 
-E 

KG 0,00 R$ 14,28 , R$ 18,24 RI 

KG 

_L 

0,00 RI 12,93 R$ 16,51 RI 

KG 0,00 RI 11,25 RI 14,37 RI 

KG 0,00 RI 925 RI 11,81 RI 
_ 

KG 0,00 RS 15,75 Ri 20,11 R$ 
_ .1 

m' 0,00 RS 931,93 RI RI 1.190,07 

ItS 

ni` 0,00 R$ 72,65 R$ 92,77 R$ 

KG 0,00 Ri 14,28 R$ 16,24 R$ 

KG 0,00 RI 12,93 RI 16,51 RI _L 
I- 

, KG 0,00 R$ 11,25 RI 14,371 Rã 

KG 0,00 RS 15,75 R$ 20,11 R$ 

m' 
1 

0,00 R$ 895,77 R$ 1.143,90 R$ 

RS 

n12 5,60 RS 134,20 RS 171,37 RS 

KG 325,00 RI 11,25 Ri 14,37 , RI 

H 
KG 82,00 RI 15,75 RI 20,11 RI 

m' 3,92 RI 931,93 RI 1.190,07 RI 

B.D.I. 

1,277 

RS FINAL PESO (34) 

] 
0,00% 

- 0,00% 

. , 0,00% 

0,00% 

- 0,00% 
 - 

• 0,00% ,
t

- 0,00% 

- 0,00% 1 

. 0,00% 

• r 0,00% 

17.407,29j 0,73% 1

959,69 0,04% 

1 4.669,03 1 0,20% 
- 4 - 

% 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID Ns 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÁO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão RIME - Revisão 2015 

Bancos Utilizados 
MAN • 02/2026 Maranhão 

ORSE - 01/2026 - Sergipe 
SEINFRA - 028 Ceará 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 1,277 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT R$ SEM BDI R$ COM BDI R$ FINAL PESO (%) 

3.3.5 

4 

4.1 

4.1.1 

4.1.2 

4.1.3 

4.1.4 

4,1,5 

ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM FLUIDO ESTABILI ZAN TE, COM 25CM DE Dl ÃMETRO, CONCRETO LANÇADO POR 
100896 SINAPI 

CAMINHÃO BETONEIRA (EXCLUSIVE MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO). AF_01/2020 

SUPERESTRUTURA 

CONCRETO ARMADO .. VIGAS 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA DE VIGA, ESCORAMENTO COM GARFO DE MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM 
92443 SINAPI 

CHAPA DE MADEIRA PLASTIFICADA, 18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU 
92776 SINAPI 

SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 6,3 MM' MONTAGEM. AF_12/2015 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU 
92777 SINAN 

SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM- MONTAGEM. AF_12/2015 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU 
SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM - MONTAGEM AF_12/2015 

 92778 SINAPI 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU 
92775 SINAPI 

4.1.6 92726 

4.2 

SINAPI 

SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM - MONTAGEM, AE_12/2015 

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK620 MPA, PARA LARS MACIÇAS OU NERVURADAS COM USO DE BOMBA EM EDIFICAÇÃO 
COM ÁREA MÉDIA DE LAJES MAIOR QUE 20 M2 - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_12/2015 

CONCRETO ARMADO LAJES E PILARES 

4.2.1 

4.2.2 

4.2.3 

4.2.4 

4.2.5 

92443 SINAPI 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PE-DIREITO SIMPLES, EM 
CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA, 18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAI. DE CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU 
92778 SINAPI 

SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 10,0 MM MONTAGEM, AF_12/2015 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU 
92779 SINAPI 

SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 12.5 MM- MONTAGEM. AF_12/2015 

ARMAÇÃO DE PIIAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAI. DE CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU 
92775 SINAPI 

SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM- MONTAGEM. AE_12/2015 

SIN9 API 
CONCRETAGEM DE PILARES, FCK 25 MPA, COM USO DE BOMBA EM EDIFICAÇÃO COM SEÇÃO MEDIA DE PILARES MAIOR QUE 

2722   0,25 M2 - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_12/2015 

4.3 "CONCRETO ARMADO Lajes DE FORRO 

4.3.1 C4420 SE.INFRA LAJE PRÉ-FABRICADA P/ EÔRRO -VÃO ACIMA DE 4,01 m 

4.4 CONCRETO ARMADO• VERGAS E CONTRAVERGAS 

Pagina 3 de 28 

63,00 RS 67,92 RS 86,731 Ri 5.464,23 0,23% 

- n 

R$ 196.887,88 8,25% 1 

-[ 

79.442,07 3,33% 

m2 1 453,62 Ri 47.63 RE 60,821 RS 27.590,761- L16% 

KG 073 RE 15,43 RS 19,70 RE 14,38 , 0,00% 

KG 829,82 RS 13,88 RS 17,72 t RS 14.708,36 0,62% 

1---
1 KG 1 100,82 RE 12,08 RS 15,43 Ri 1.555,27 0,07% 

KG 379,00 RE 17,22 , RS 21,99 RS 8.334,19 0,35% 

11)3 27,81 Ri 767,01 , RS 979,47 RS 27.239,11. 1,14% 

R$ 6.240,34 0,26% 

rn2 31,93 135 47,63 Ri 60,82 , RS 1.941,91 0,08% 

KC, 106,39 RS 12,08 RS 15,43 Ri 1.641,20 0,07% 

KG 10,23 R$ 10,01. RS 12,78 RS 130,73 0,01% 

KG 40,47 RE 17,22 RS 21,991' RS 890001 0,04% 

1,62 RS 793,51 RS 1.013,31 RS 1.636,50 0,07% 

I - 

R$ 111.205,46 4,66% 1 

- 1-  1 

,n2 647,46 RS 134,50 RS 171,76 RS 111Q 4,66% 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO• MA 

ITEM CÓDIGO BANCO 

4.4.1 93184 SINAPI 

5 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID N*1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão FNDE - Revisão 2015 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

VERGA PRÉ-MOLDADA COM ATÉ 1,5 M DE VÃO, ESPESSURA DE '20" CM. AF_03/2024 

SISTEMA DE VEDAÇÃO VERTICAL 

5.1 
ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 9X19X39CM (ESPESSURA 9CM) DE PAREDES 

87489 SINAPI COM ÁREA LIQUIDA MAIOR OU IGUALA 6W COM VÃOS E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA. 
All..06/2014 

5.2 93202 SINAPI -JFIXAÇÃO (ENCUNHAMENTO) DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM TIJOLO MACIÇO. AF_03/2024 

.5.3 0134 j SEINFRA DIVISÓRIA DE GRAN1LITE C/ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 

L - I--
6 i ESQUADRIAS 

--1  

6.1 'PORTAS DE MADEIRA 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDI0,80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 
6.1.1 90843 SINAPI ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO- UN 7,00 RI 1.292,69 R$ 

1- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2025 
-[ 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDI0,80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 
6.1.2 90843 SINAPI ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO- UN 7,00 R$ 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, 80X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, ' 
6.1.3 90843 SINAPI ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO- UN 2,00 as 1.292,69 RI 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

KIT DE DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDI0,60X210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 
6.1.4 90841 SINAPI ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO . UN 1,00 R$ 1.224,03 R$ 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_I0/2025 

Bancos Utilizados 
SINAPI - 02/2026 - Maranhão 

ORSE - 01/2026 - Sergipe 
SEINFRA - 028 Ceará 

Encargos Sodals 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos Insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

RDA. 

1,277 

UND QUANT R$ SEM BDI R$ COM BDI R$ FINAL PESO (%) 
_ 

1 
M 0,00 RI 30,41 R$ 38,83 RI - 0,00% 

[R$ 11.970,031 0,50% -1

i 91,40 RI 60,47 RI 77,22 RI 7.058,16 0,30% 

-P - 
1 

si 0,00 RI 27,61 RI 35,26 RI - 0,00% 

rn` 12,92 RI 297,71 RI 380,18 RI 4.911,87 1 0,21% i 

R$ 81.822,54 3,43% 

6.1.5 90043 SINAPI 

4 

RI 31.532,00 , 1,32% 

1.650,77 R$ 11.555,36 

1 

0,48% 

1.292,69 RI 1.650,77 RI 11.555,36 0,48% 

1.650,77 RI 

1.563,09 RI 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, BOX210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 
ITENS INCLUSOS DOBRADIÇAS. MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO UN 1,00 RI 1.292,69 RI 1.650,77 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

3.301,53 0,14% 

4 

1.563,09 0,07% 

RI 1.650,77 0,07% 

Porta de abrir em chapa de madeira compensada para banheiro revestida com laminado, 0,60x1,60m, PM6, incluso marco e 
6.1.6 00000031 Próprio UN 3,00 R$ 

dobradiça.s (REFERENCIA SINAPI 74139/2) 

- Porta de abrir em chapa de madeira compensada para banheiro revestida com laminado, 0,80x1,60m, PIX17, incluso marco c 
6.1.7 00000030 , Próprio UN 2,00 RI 

dobradiças (REFERÊNCIA SINAPI 74139/1) 

6.2 I FERRAGENS E ACESSÓRIOS 

303,65 R$ 387,76 R$ 1.163,28 0,05% 

1 371,31 R$290,77 RS 742,63 0,03% 

C 
•  J 

1 FtS 2.3 ii

tair-imper... 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID Ne 1103026 

ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÀ0 ENDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão FEDE - Revisão 2015 

Bancos Milhados 
SINAPI - 02/2026 - Maranhão 

ORSE - 01/2026 - Sergipe 
SEINFRA 028 - Ceará 

Encargos Sodals 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos Insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 1,277 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT RS SEM BOI R$ COM BDI RS FINAL PESO (%) 

6.2.1 100E174 SINAPI PUXADOR PARA PCD, FIXADO NA PORTA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 UN 

FECHADURA DE EMBUTIR SEM CILINDRO, PARA PORTA DE BANHEIRO, COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO POPULAR. INCLUSO 
t 

6.2.2 91305 SINAPI UN 
EXEC UÇÃO DE FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_10 /2025 

6.2.3 00000002 Próprio CHAPA METÁI.ICA PLANA RESISTENTE A IMPACTOS 14E5C 1,95MM; NAS PORTAS PM1, PM2 F. PM4 m2 1 

1 
6.3 PORTAS DE ALUMÍNIO 1 

6.3.1 231 1 Próprio Porta de alumínio de abrir com veneziana PAI - fornecimento e instalação UN 

E 

6.4 

1 

_4 JANELAS DE ALUMÍNIO t 

6.4.1 94582 SINAPI JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER, 2 FOLHAS, FIXAÇÃO COM ARGAMASSA, COM VIDROS, PADRONIZADA. 112

1 COM 6.4.2 94582 [ SINAPI JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER, 2 FOLHAS, FIXAÇÃO COM ARGAMASSA, VIDROS, PADRONIZADA. n12 j

m2
t 

6.4.3 94582 SINAPI JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER, 2 FOLHAS, FIXAÇÃO COM ARGAMASSA, COM VIDROS, PADRONIZADA. 

IANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS PARA VIDROS (VIDROS INCLUSOS), BATENTE/ REQUADRO 6 A 14 CM, 

6.4.4 94570 SINAPI ACABAMENTO COM ACETATO OU BRILHANTE, FIXAÇÃO COM PARAFUSO, SEM GUARNIÇÃO/ ALIZAR, DIMENSÕES 100X120 CM, 

 [V
EDAÇÃO COM SILICONE, EXCLUSIVE CONTRAMARCO- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_11/2024 

6.4.5 94570 SINAPI 

6.4.6 1 94582 

JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER COM 2 FOLHAS PARA VIDROS, COM VIDROS, BATENTE, ACABAMENTO COM ACETATO OU 

BRILHANTE E FERRAGENS. EXCLUSIVE ALIZAR E CONTRAMARCO. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

SINAPI ;ANELA DE ALUNA/010 DE CORRER, 2 FOLHAS, FIXAÇÃO COM ARGAMASSA, COM VIDROS, PADRONIZADA. m2 1 

6.4.7 94582 SINAPI [JANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER, 2 FOLHAS, FIXAÇÃO COM ARGAMASSA, COM VIDROS, PADRONIZADA. 

6.4.8 94582 SINAPI 17ANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER, 2 FOLHAS, FIXAÇÃO COM ARGAMASSA, COM VIDROS, PADRONIZADA. 

1 1 
6.4.9 CI516 SEINFRA [JANELA DE ALUMÍNIO, TIPO VENEZIANA 

CAIXILHO FIXO DE Al.EMINIO PARA VIDRO (VIDRO INCLUSO), BATENTE/ REQUADRO DE 4 A 14 CM, SEM GUARNIÇÃO/ ALIZAR, 

6.4.10 1011674 SINAPI IFIXAÇÃO COM PARAFUSOS, VEDAÇÃO COM SILICON E, EXCLUSIVE CONTRAMARCO 'FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_11/2024 

6.4.11 00000034 , Próprio Tela de nylon de proteção- fixada na esquadria 
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- i 
200 , 348,15 1 RS Rã 444,59 RS 889,181 0,04% 

.1 

5 ,00 1 RE 

• 
115,91 RS 148,021 Rã 740,09 0,03% 

2,8 8 
r -

RS 183,271 
I 

RS 234,04 LU 674,02 1 0,03% 

.1 j R$ 572,421 
_ 

0,02% I
_ _..1 

1,00 1 RS 448,25 Rã 572,42 RS 572,42 , 0,02% 
1 

RS 44.465,08 1,86% 
- -1- ± 

0,24 RS 30820j RE 393,571 RS 94,46 0,00% 

1,08 Rã 308,20 RE 393,57 RS 425,06 0,02% 

3,20 Rã 308,20t RS 393,57 Rã 1.259,431 0,05% 

0,60 RE 380,43 1 RS 485,81 1 RS 291,49 0,01% 

6,00 Rã 3E0,43 RS 485,811 2$ 2.914,85 0,12% 

3,30 RS 308,20 125 393,571- Rã 1.298,79 0,05% 

8,80 RS 308,201 Rã 393,571 R$ 3.463,43 0,15% 

E - 
67,76 Rã 306,20 RS 393,57 , Itã 26.668,40 1,12% 

1 

6,48 j Rã 658,93 R$ 841,45 RE 5.452,621 0,23% 

1,98 R$ 824,171 RS 1.052,47 E Rã 83,0 
TI I 

4,20 RS 95,59 1 RS 122.07 [ Rã ,691# af2/2gs 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 

ITEM CÓDIGO BANCO 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID N*1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padráo FNDE Revisão 2015 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.5 'VIDROS 

6.5.1 C4835 SEINFRA ESPELHO CRISTAL, ESPESSURA 4MM, COM PARAFUSOS DE FIXAÇÃO, SEM MOLDURA 

7 SISTEMAS DE COBERTURA 

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM MADEIRA NÃO APARELHADA, VÃO DE 8 M, PARA TELHA CERÂMICA OU 
92550 

92549 

92548 

92584 

92540 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

Bancos 1.8áli7ados 
SINAPI 02/2026- Maranhão 

ORSE -01/2026 Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceará 

UND QUANT R$ SEM BDI 

--T 

DE CONCRETO, INCLUSO IÇAMENTO. AF_10/2025 

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM MADEIRA NÃOAPARELHADA, VÃO DE 7 M, PARA TELHA CERÂMICA OU 
DE CONCRETO, INCLUSO IÇAMENTO. AE.10/2025 

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM MADEIRA NÃO APARELHADA, VÃO DE 6 M, PARA TELHA CERÂMICA OU 

DE CONCRETO, INCLUSO IÇAMENTO. AF_10/2025 

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, VÃO DE 4 M, PARA TELHA CERÂMICA 011 DE CONCRETO, INCLUSO 
IÇAMENTO, EXCLUSIVE PINTURA. AF_10/2025 

TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS PARA TELHA 
CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_10/2025 

102203 SINAPI PINTURA VERNIZ (INCOLOR) ALQUIDICO EM MADEIRA, USO INTERNO E EXTERNO, 1 DEMÃO. AF_01/2021 

94441 

94221 

8.1 98557 

9 

9.1 87878 

9.2 87881 

9.3 87535 

9 4 87543 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

TELHAMENTO COM TELHA CERÂMICA DE ENCAIXE, TIPO FRANCESA. COM MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF 07/2019 
r
CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E AREIA) PARA TELHADOS 

COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AE_07/2019 

IMPERMEABILIZAÇÃO 

IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÉCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS. AF_09/2023 

REVESTIMENTOS INTERNOS E EXTERNOS 

SINAPI 
CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA 
TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. AF1 0/2022 

CHAPISCO APLICADO NO TETO QUEM ALVENARIA E ESTRUTURA, COM ROLO PARA TEXTURA ACRILICA. ARGAMASSA TRAÇO 
SINAPI 

1:4E EMULSÃO POLIMERICA (ADESIVO) COM PREPARO MANUAL. AF_10/2022 

EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO, APLICADO MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE 
AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 10M2, E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024 

MASSA ÚNICA, EM ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, PREPARO MECÂNICO, APLICADA COM EQUIPAMENTO DE MISTURA E 
SINAPI 

PROTEÇÃO DE ARGAMASSA EM PAREDES INTERNAS, E = 5MM, SEM TALISCAS AF_03/2024 

SINAPI 
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Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 1,277 

RS COM BOI R$ FINAL PESO NI 

4,40 R$ 524,98 R$ 

UN 23,00 RI 2.383,87 RI 

UN 10,00 RI 1.980,19 R$ 

UN 6,00 R$ 1.576,47 RI 

UN 6,00 RI 730,05 RS 

1189,68 RI 99,00 R$ 

rn2 1714,31 RI 10,91 R$ 

in` 1189,68 RI 41,24 R$ 

211.80 RI 27,96 RI 

0,00 R$ 44,10 R$ 

m1 0,00 R$ 5,21 RI 

579,57 RI 6,90 R$ 

rn2 1378,59 RI 34,79 RI 

rri2 915,44 RI 29,21 RI 

670,40 

RS 

RI 

RS 

2.949,76[ 0,12% 

2.949,76 

357.549.431 

0,12% 

14,98% 

3.044,20 RI 70.016,65 2,93% 

2.528,70 R$ 25.287,03 1,06% 

2.013,15 RI 12.078,91 0,51% 

932,27 RI 5.593,64 0,23% 

126,42 RS 150.402,91 6,30% 

13,93 R$ 23.883,89 1,00% 

52,66 R$ 62.652,69 2,62% 

35,70 R$ 7.633,71 0,32% 

RS 0,00% 1 

56,32 R$ 1 0,00% 

RS 198,718,16 8,32% 

6,65 RI - I 0,00% 

8,81 RI 5.106,77 0,21% 

44,43 RI 61 5 2,57% 

37,30 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO MA 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID Na 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DEAULA COM QUADRA,PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão ENFIE' Revisão 2015 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND 

9.5 

9.6 

9.7 

9.8 

10 

10.1 

10.1.1 

10.1.2 

10.1.3 

10.1.4 

87543 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 33X45 CM APLICADAS 
87273 SINAPI m' 439,53 RI 

NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. AE02/2023_PE 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 20%20 CM API.ICADAS A 2 
t 

87267 SINAPI m 222,12 RI 
MEIA ALTURA DAS PAREDES. AF_02/2023_PE 

101738 SINAPI RODAPÉ EM MADEIRA, ALTURA 7CM, FIXADO COM COI.A. AF_09/2020 M 257,15 RI 

SISTEMAS DE PISOS 

PAVIMENTAÇÃO INTERNA 

Bancos Utilizados 
SINAPI - 02/2026 - Maranhão 

ORSE - 01/2026 - Sergipe 
SEIN PRA -028- Ceará 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

QUANT RI SEM BOI RS COM EDI 

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA 011 CERÂMICA, ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, PREPARO MECÂNICO, , 

SINAPI APLICADO COM EQUIPAMENTO DE MISTURA E PROJEÇÃO DE 1,5 M3/11 EM FACES INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE m' 579,57 , RI 29,21 R$ 37,30 R$ 

5MM, SEM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014 
4 

74,65 R$ 95,33 RI 

72,60 RI 92,71 RS 

42,96 RI 54,86 RI 

ES 215.541,11 9,03% 

R$ 162.744,13 6,82% 

87630 SINAPI 

-r 
98679 SINAPI 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 1, APLICADO EM 

ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 3CM. AF_07/2021 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ACABAMENTO LISO, ESPESSURA 2,0 CM, PREPARO MECÂNICO DA 

ARGAMASSA. AE_09/2020 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM AMBIENTES 
87251 SINAPI 

DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. AF_02/2023_PE 

87251 SINAPI 
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM 
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. AP 06/2014 

1,277 

RI FINAL PESO (%) 

21,618,64 0,91% 

1-
41.899,54 I 1,75% 

20.592,79 0,86% 

14.107,23 0,59% 

RI 45,49 R$ 58,09 RI 47.313,74 1,98% 

in5 814,48 R$ 37,13 RI 47,42 R$ 38.618.58 1,62% 

in2 65,29 RS 63,61 R$ 81,23 RI 5.302,69 0,22% 

En2 749,20 RI 63,61 RI 81,23 RI 60.857,49 2,55% 

C4624 SEINERA 

C4624 SEINFRA 

C2284 SEINFRA 

PISO poDarÁn. EXTERNO EM PMC ESP. 3CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA (FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO) 

PISO PODOTÁTIL EXTERNO EM PMC ESP. 3CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA (FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO) 

SOLEIRA DE GRANITO I.= 15cm 

PAVIMENTAÇÃO EXTERNA 

m2 40,95 RS 141,95 RI 181,27 

ni2 5,40 RI 141,95 RS 181,27 

-r 
18,50 RI 95,23 RS 121,61

10.2.1 94996 

10.2.2 94963 

SINAPI 
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, 

m' 
ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 10 CM, ARMADO. AF_07/2016 

SINAPI 

10.2.3 94263 SINAPI 

CONCRETO ECK 15MPA, TRAÇO 1:3,4:3,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MEDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 

BETONEIRA 400 L. AF_05/2021 
ri" 

GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSOELA, 13 CM BASE X 22 CM ALTURA. 
AF_01/2024 

10.2.4 C2862 SEINERA J LASTRO DE BRITA 
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RI 7.423,01 0,31% 

RI 978,86 0,04% 

RI 2.249,76 0,09% 

RI 52.796,97 2,21% 

41.169,35 1,72% 
--+ 

8.100,381_ 0,34% 

1.330,69 

250,81 RI 128,54 R$ 164,15 RI 

4 
11,98 RI 529,49 RI 676,16 RI 

27,30 RI 38,17 RI 48,74 . R$ 

11,28 RS 152,49 R$ 194,73 I R$ 

0,06% 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 

ITEM CÓDIGO BANCO 

11 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID N1 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO FNDE, DD POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão ENDE Revisão 2015 

PINTURAS E ACABAMENTOS 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

11 96132 SINAPI 
APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PANOS DE FACHADA SEM PRESENÇA DE VÃOS, DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS 

I : m2
AVIMENTOS, DUAS DEMÃOS. AF_03/2024 

. 1 APLICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRÍLICA EM PANOS DE FACHADA SEM PRESENÇA DE VÃOS, DE EDIFÍCIOS DE MÚLTIPLOS 
11 2 96132 SINAPI m2

PAVIMENTOS, DUAS DEMÃOS. AF,05/2017 

Bancos Utilizados 
SINAPI - 02/2026- Maranhão 

ORSE - 01/2025- Sergipe 
SEINFRA - 028 . Ceará 

UND QUANT IIS SEM EDI 

11.3 

11.4 

11.5 

11.6 

88489 SINAPI 

88486 

102219 

100742 

11.7 10221.9 

12 

SI NA PI 

SINAPI 

SINAPI 

SINAPI 

PINTURA LÁTEX ACRÍLICA PREMIUM, APLICAÇÃO MANUAL EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. A1704/2023 

APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM TETO, DUAS IHIMÃOS. AF_06/2014 

PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) ESMALTE SINTÉTICO ACETINADO EM MADEIRA, 2 DEMÃOS AF_01/2021 

PINTURA C:UMTINTA ALQUÍDICA DE ACABAMENTO (ESMALTE SINTÉTICO ACETINADO) APLICADA A ROLO OU PINCEL SOBRE 
SUPERFÍCIES METÁLICAS (EXCETO PERFIL) EXECUTADO EM OBRA (POR DEMÃO), AF_01/1020 

PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA] ESMALTE SINTÉTICO ACETINADO EM MADEIRA, 2 DEMÃOS. AF_01/2021 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos Preços 

unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

432,55 RI 16,79 Rã 

579,57 R$ 16,79 R$ 

m3 1307,77 RI 15,50 RS 

in2 579,57 RI 20,12 RS 

RS COM BOI RS FINAL 

r--„, 65.022,96 

B.D.I. 

1,277 

PESO (90 

2,72% 

21,44 R$ 9.274,23 0,39% 

21,44 R$ 12.426,46 0,52% 

19,79 RI 25.88835 1,08% 

25,69 R$ 14.891,03 0,62% 

nii2 25,72 R$ 16,53 RI 21,11 RI 542,92 0,02% 

7 
m2 21,60 Rã 24,74 RE 31,59. RI 682,41 0,03% 

mi 62,56 R$ 16,53 RI 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FORNECIMENTO EINSTALAÇÃO. 
12.1 89401 SINAPI 

AF_06/2022 

12.2 89446 SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL DE 25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUAS FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF_06/2022 

12.3 89447 

124 89448 

12.5 89449 

12.6 89450 

SINAI]] TUBO, PVC, SOLDÁVEI„ DE 32MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 40MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF.06/2022 

SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 50MM, INSTAI.ADO EM PRUMADA DE ÁGUA. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. A/706/2022 

SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DE 60MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

117 89404 
SINAPI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_06/2022

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
12.8 89481 SINAPI 

AF_06/2022 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
12.9 89492 SINAPI 

AF_06/2022 

12 10 89497 SINAPI 
JOE1.110 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMEN'r0 E INSTALAÇÃO. 

AR06/2022 
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• 8,00 

3,00 

11,00 

4,00 

• 69,00 

21,11 R$ 1320,57 

PS 67.031,75 

0,06% 

2,81% 

RI 10,42 RI 13,31 RS 306,05 

RI 5,29 Rã 6,76 R$ 

RI 10,55 R$ 

16,161 RI 

17,88 RE 

RI 

13,47 

0,01% 

54,04 0,00% 

RI 40,42 0,00% 

227,00 0,01% 

RI 91,331 0,00% 

RI 2.525,32 0,11% 

123,18 0,01% 

97,12 0,00% 

20,64 RI 

22,83 

RI 28,66 Rã 36,60 
4 

UN 14,00 RI 6,89 RI 

UN 15,00 R$ 5,07 RI 

8,80 RS 

6,47 RI 

UN 42,00 RI 7,85 RI 10,02 ,1 R$ 

1 
UN 8,00 Rã 12,61 Rã 16,10 RI 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO MA 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID Na 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão REIDE - Revisão 2015 

ITEM CDDIGO BANCO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.11 89505 SINAPI 
'JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM, INSTAIADO EM PRUMADA DE ÁGUAS FORNECIMENTO E INSTAIAÇÃO. 
AF_06/2022 

12.12 89619 SINAPI 
TE DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 20MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

AF_12/2014 

TE DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32M8 X 25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
12.13 89622 SINAPI 

AE106/2022 

TE DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEI., DN SOMM X 40MM, INSTAIADO EM PRUMADA DE ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
12.14 89626 SINAPI 

AF_06/2022 

TE DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN SOMM X 25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
12.15 89627 SINAPI 

AE_06/2022 

TE DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL DN 75131M X SOMM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
12.16 89630 SINAPI 

Alj06/2022 

'TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 'FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
12.17 89438 SINAPI 

AF_06/2022 

12.18 89617 SINAPI TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM, INSTALADO EM PRIMADA DE ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

12.19 89623 SINAPI TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA -FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AE_06/2022 

12.20 139628 SINAPI TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 60MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA . FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_06/2022 

12.21 94495 SINAPI REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 1"- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

12.22 94496 SINAPI REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 11/4' - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

12.23 94497 SINAPI REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 11/2' - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

12.24 94498 SINAPI REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCAVEL, 2'- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AE1_08/2021 

12.25 94499 SINAPI REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL, 21/2" - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, LATÃO, ROSCÁVEL 3/4", COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS- FORNECIMENTO E 
12.26 89985 SINAPI 

NSTALAÇÃO. AF_08/2021 

12.27 00000064 Próprio :aixa d'água pré-fahricada capacidade 15000 litros 

13 INSTALAÇÕES SANITÁRIAS 

TUBO PVC, SERIE NORMAL ESGOTO PREDIA I ON 40 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
13.1 j 89711 SINAPI 

, 
ESGOTO SANITÁRIO AF_08/2022 

Pêgina Ode 28 

Bancos Utilizados 
SINAPI - 02/2026 Maranhão 

ORSE - 01/2026 - Sergipe 
SEIN ERA 028 Ceará 

UNO 

UN 

UN 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos bulimos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

QUANT RS SEM BOI RS COM BOI 

2,00 T RS 39,64 RI 50,62 
i 

1 
2,00 RS 9,18 I RS 11,72 R$ 

UN 1,00 RI 

UN 2,00 : RI 

UN 5,00 ' RI 

UN ,00 RS 513,40 2

UN 6,00 RI 9,60 

UN 1 4,00 RS 7,17 

4--

UN I 1,00 RI 18,48 

E - 
UN , 8,00 

1 

UN 1 4,00 

UN 2,00 

UN 1,00 

UN 1,00 

UN 2,00 RS 216,18 

UN 

11N 

13,46 RS 

28,73 RI 

19,15 RS 

RS 

RS 

RI 

17,19 

36,69 

24,45 

RS FINAL 

RS 101,24 

23,45 

RS 17.19 

R$ 

RS 122,27 

74,50 RS 

12,26 RS 

9,16 R$ 

RS 23,60 

RI 45,72 RI 58,38 

RI 46,30 RI 59,13 

80,55 R$ 63,08 RI 

R$ 79,99 R$ 

RI 110,11 RI 

R$ 

1,00 R$ 67,59 RI 

1,00 

102,15 RS 

140,61 RS 

276,06 

86,31 

RS 

RI 

B.D.I. 

,277 

PESO (%} 

0,00% 

0,00% 

0,00% 

73,38 0,00% 

0,01% 

149,15 0,01% 

73,56 0,00% 

36,62 0,00% 

23,60 0,00% 

467,08 0,02% 

RI 236,50 0,01% 

RS 161,11 0,01% 

102,15 0,00% 

140,61 0,01% 

RS 552,12 0,02% 

RS 86,31 0,00% 

R$ 60.651,121 2,54% 

RS 3.S 4 

RS 47.495,001 R$ 60.651,12 

28,00 RI 20,62 RI 26,33 R 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO' MA 

ITEM 

13.2 

13.3 

13.4 

13.5 ; 

BANCO 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID Nt 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO ENDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão ANDE - Revisão 2015 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E INSTAIADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 

ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM SLIBEI/LETOR AÉREO DE ESGOTO 
SINAPI 

SANITÁRIO. AF_08/2022 

TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 150 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO 
89849 SINAPI 

SANITÁRIO. AF_08/2022 

89726 SINAPI UN JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL ESGOTO PREDIAL DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAI. 

DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 
I JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL 

13.6 89724 SINAPI UN 
DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO, AF_08/2022 

Bancos Utilizados 
SINAPI - 02/2026 Maranhão 

ORSE '01/2026' Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceará 

UND CÓDIGO 

89712 

89848 

SINAPI 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos insumas de mão de obra, 
de acordo com as bases. 1,277 

QUANT RS SEM EDI RS COM BD1 R$ FINAL PESO (%) 

25,00 1 RI 26,22 RI 33,48 I- RI 837,07 0,04% 

L 
77,00 RI 26,761 RI 34,17 R$ 2.631,28 0,11% 

h 

2,00 RI 55,00 RI 70,24 RS 140,47 0,01% 

4,00 

20,00 

R$ 9,95 RI 12,71 R$ 50,82 0,00% 

RI 9,72 RA 12,41 RI 248,25 0,01% 

8 117 89809 SINAPI RI 29,14 RI JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, /UNTA El ÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 11.N ,00 
AROMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AlC08/2022 

JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL 
13.8 ! 89783 SINAPI UN 9,00 RI 14,21 R$ 

DE DESCARGA OU EtAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 -h 
JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 X 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 

119 89834 SINAPI UN 5,00 RS 53,31 
PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_08/2022 

. ... , 
JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL DN 100 X 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM [1-

13.10 89834 SINAPI RI 53,31 
AROMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AE_12/2014 

UN 3,00 

13.11 89707 SINAPI [
. CAIXA SIFONADA, PVC, DN 100 X 100 X 50 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM 

UN 4,00 Ri 5045 
RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 

RALO SIFONADO, PVC, DN 100 X 40 MM, [UNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL 
13.12 89709 [1, SINAPI 

DA ESGOTO SANITÁRIO. AF_08/2022 
UN [[ 4,00 R$ 22,10 

13.13 

13.14 

13.15 

13.16 

C3738 SEINFRA INSTALAÇÃO DE TUBO DE VENTILAÇÃO 50mm C/ L=4m, C/ REBOCO E PINTURA A CAI, (C/ MATERIAL) 

9E1110 SINAPI CAIXA DE GORDURA PEQUENA (CAPACIDADE 19 L), CIRCULAR, EM PVC, DIÂMETRO INTERNO= 0,3 M. AF_12/2020 

98110 [t SINAPI CAIXA DE GORDURA PEQUENA (CAPACIDADE: 191,), CIRCULAR, EM PVC, DIÂMETRO INTERNO= 0,3 M. A A_12/2020 

98099 SINAPI 

13.17 98087 SINAK 

13.18 C4026 SEINFRA 

14 

SUMIDOURO RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 1,0 X 3,0 X 11=3,0 M, ÁREA DE 

INFILTRAÇÃO: 2511,0 (PARA 10 CONTRIBUINTES) Ar_12/2020 

TANQUE SÉPTICO RETANGULAR, EM ALVENARIA COM BLOCOS DE CONCRETO, DIMENSÕES INTERNAS: 1,6 X 4,6 X H=2,4 M, 

; VOLUME ÚTIL: 14720 L (PARA 105 CONTRIBUINTES). AF_12/2020 

CANALETA DE CONCRETO 20cm x 20cm C/ TAMPA EM CHAPA DE ALUMÍNIO CORRUGADO 

LOUÇAS, ACESSÓRIOS E METAIS 

UN 4,00 RI 74,12 RI 

UN 10,00 R$ 437,56 

37,21 RI 297,69 0,01% 

18,15 RI 163,32 0,01% 

RI 6E1,011 RS 340,38 0,01% 

RI 68.08 RI 204,23 0,01% 

RI 64,42 R$ 257,70 0,01% 

RI 28,22 RI 112,89 0,00% 

94,65 RS 378,60 0,02% 

RE 558,76 RI 5.587,64 0,23% 

UN 1,00 RS 437,56 RI 558,76 R$ 558,76 0,02% 

;;E--
UN 4,00 R$ 4.672,79 RI 5.967,15 RI 23.868,611 1,00% 

UN 14.612,37 RI 14.61/371 0,61% 
I 

1,00 RI 11.442,73 RI 

M 298,59 RI 
4 

8,42 RI 233,81 RI 2.514,00 [ 0,11% 

14.1 C1151 SEINFRA DUCHA P/ WC CROMADO (INSTALA DO) 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID Na 1103026 

ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO ENDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão FEDE - Revisão 2015 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

14.2 

14.3 

14.4 

Bancos Mirados 
SINAPI - 02/2026 - Maranhão 

ORSE - 01/2026 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceará 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

B.D.I. 

1,277 

UND QUANT RS SEM BDI RS COM BDI RS FINAL PESO (%) 

I VASO SANITÁRIO SIFONADO CONVENCIONAL COM LOUÇA BRANCA, INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA BACIA SANITÁRIA 
.,470 SINAPI 

AJUSTÁVEL - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. (1%01/2020 
UN 

99635 SINAPI 
VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA, BASE! 1/2", ACABAMENTO METALICO CROMADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN ,i 
AF 08/2021 

VASO SANITÁRIO SIFONADO COM CAIXA ACOP1ADA LOIIÇA BRANCA,  
86931 

INCLUSO ENGATE FLEXÍVEL EM PLÁSTICO BRANCO, 1/2X 
UN 1 SINAPI 

40CM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

14.5 101/)58 

14.6 86904 

14.7 86901 

14.13 86906 

14.9 95544 

14.10 100868 

SINAPI 

SINA PI 

SIE API 

SINAPI 

AF_01/2020 

MICTÓRIO SI FONADO LOUCA BRANCA' PADRÃO MÉDIO- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 UN 1 

LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU EQUIVALENTE, PADRÃO POPULAR 'FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 11 1
UN 

CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 35 X 50CM OU EQUIVALENTE -FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 UN 

TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2" OU 3/4", PARA LAVATÓRIO, PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
UN 

UN 

UN . 

14,11 100364 SINAPI BARRA DE APOIO EM "L', EM ACO INOX POLIDO 80 X 80 CM, FIXADA NA PAREDE -FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_01/2020 UNI 

SABONETEIRA PLÁSTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO COM RESERVATORIO 800 A 1500 ML INCLUSO FIXAÇÃO. 
14.12 95547 SINAPI UN 

AV 01/2020_ 

SABONETEIRA PIASTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO COM RESERVATORIO 800 A 1500 ML, INCLUSO FIXAÇÃO. 
14.13 95547 SINAPI UN 

VLIi_01/2020 

1TANQUE DE LOUÇA BRANCA COM COLUNA, 301 OU EQUIVALENTE, INCLUSO SIFÃO FLEXÍVEL EM PVC, VÁLVULA METÁLICA E 
1414 86919 SINAPI UN 

'TORNEIRA DE METAL CROMADO PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF1)1/2020 

CUBA DE EMBUTIR DE AÇO INOXIDÁVEL MEDIA, INCLUSO VÁLVULA TIPO AMERICANA E SIFÃO TIPO GARRAFA EM METAL 
1415 . 86936 SINAPI UM 

CROMADO 'FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 ,-

AF_01/2020 

SINAPI PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO SEM TAMPA, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 

BARRA DE APOIO RETA, EM ACO INOX POLIDO, COMPRIMENTO 80 CM, FIXADA NA PAREDE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
SINAPI 

TORNEIRA CROMADA TUBO MÓVEL, DE MESA, 1/2" 003/4', PARA PIA DE COZINHA, PADRÃO ALTO- FORNECIMENTO E 
14.16 86909 SINAPI 11N 

INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

CUBA DE EMBUTIR DE AÇO INOXIDÁVEL MÉDIA, INCLUSO VÁLVULA TIPO AMERICANA E SIFÃO TIPO GARRAFA EM METAL 
14.17 L 86936 SINAPI 

CROMADO 'FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO.  AF_01/2020 
UN 

14.18 C2507 SEINFRA TORNEIRA ELÉTRICA AUTOMÁTICA 220V-2800W (INSTALADO) UN 
1. 

14.19 100360 SINAPI CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO PLÁSTICO, TIPO DUCHA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF101/2020 

TORNEIRA CROMADA DE MESA, 1/2" 00 3/4', PARA LAVATÓRIO, PADRÃO MÉDIO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
14.20 86915 

j
1 SINAPI 

'AF_01/2020 
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UN 

UN 

-1-

----------- ----------

5,00 RS 342E31 RS 

5,00 RE 349,17 R$ 

3,00 R$ 543,49 R$ 

1,00 RS 738,94 RS 

5,00 . R$ 153,47 RS 

1 
6,00 I RE 156,04 RE 

11,00 I RS 109,82 Ri 

8,00 R$ 72,06 RE 

4,00 RS 389,04 R$ 

2,00 RS 767,96 Ri 

9,00 Ri 70,53 Ri 

9,00 Ri 70,53 RS 

1,00 R$ 1.023,25 Ri 

4,00 RS 608,13 RS 

5,00 RE 191,31 Ri 

2,00 RS 608,13 RS 

1,00 RS 201,16 RS 

1,00 Ri 140,42 Ri 

5,00 R$ 211,66 R$ 

437,77 RS 2.188,84 0,09% 

445,89 Ri 2.229,45 0,09% 

694,04 R$ 1082,11 0,09% 

._ ._ .. . 

943,63 RE 943,63 0,04% 

195,98, RS 979,91 0,04% 

199,26 116 1.195,58 0,05% 

140,24 Ri 1.542,64 0Q6% 

92,02 R$ 

496,80 Ri 

980,68 

736,16 0,03% 

1.987,22 0,08% 

R$ 1.961,37 0,08% 

90,07, R$ 810,60 0,03% 

90,07 RS 810,60 0,03% 

1.306,69 RS 1.306,69 0,05% 

776,58 R$ 3.106,33 0,13% 

244,30 RS 1.221,51 0,05% 

776,58 RS 1.553,16 0,07% 

256,88 RS 

179,3 

270, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO MA 

ITEM 

IS 

15.1 

15.2 

15.3 

15.4 

CÓDIGO BANCO 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID PO 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÁO FN DE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Ponte: Orçamento Padrão FNDE - Revisão 2015 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

nigrmaçÃo De GÁS COMBUSTÍVEL 

CONCRETO FCK 20MPA, TRAÇO 1.2,7:3 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MEDIA/ BRITA 1) - PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 600 L. AF_05/2021 

PORTA EM ALUMÍNIO DE ABRIR TIPO VENEZIANA COM GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS - FORNECIMENTO E 
91341 SINAPI m2

NSTALAÇÃO. AF.12/2019 

TUBO DE AÇO GALVANIZADO COM COSTURA, CLASSE MEDIA, CONEXÃO ROSQUEADA, DM 20 (3/4"), INSTALADO EM RAMAIS E 
92688 SINAPI 

SUB-RAMAIS DE GÁS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2026 

LUVA, EM FERRO GALVANIZADO, CONEXÃO ROSQUEADA, DK 15 (1/2"), INSTALADO EM RAMAIS E SÉ1B-RAMAIS DE GÁS 
92693 SINAPI UNI 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2026 

PITA ADESIVA ANTICORROSIVA DE PVC REMEI., COR PRETA, PARA PROTELA° TUBULACAO, 50 MM X 30 M (L X C), E. '0,25" 
15.5 00039634 SINAPI 

MM 

15.6 C1250 SEIN PRA ENVELOPE DE CONCRETO P/PROTEÇÁO DE TUBO PVC ENTERRADO 

15.7 9092 ORSE Regulador de alta pressão, cl--28mm. tipo Fisher, classe 300,1° estágio (instalação gás) un 

15.8 

15.9 

15.11 

15.12 

16 

16,1 101909 SINAPI 

9093 ORSE 

399 

12224 

12224 

Próprio 

ORSE 

16.2 

16.3 

164 

17 

17.1 

Regulador de halita pressão, d=15min, tipo Pisher, classe 300 2,  estágio (instalação gás) 

INSTALAÇÃO BÁSICA PARA ABRIGO DE GÁS (CAPACIDADE 2 CILINDROS GLP 45 KG) 

Placa indicativa de 'PERIGO PROIBIDO FUMAR" em pvc, liso,: 20 x 30 cm 

Placa indicativa de "PERIGO PROIBIDO FUMAR" em pvc, dim.: 20 x 30 cm 

SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA INCÊNCIO 

EXTINTOR DE INCÊNDIO PORTÁTIL COM CARGA DE PQS DE 6 KG, CI.ASSE BC - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2026_PE 

97599 SINAPI LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 LÁMPADAS LED DE 2W, SEM REATOR -FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_09/2024 

72947 

179 

SINAPI SINALIZACAO HORIZONTAL COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE DF RESINA ACRILICA COM MICROESFERAS DE VIDRO 

PI.ACA DE SINALIZACAO DE SEGURANCA CONTRA INCENDIO,FOTOLUMINESCENTE, RETANGULAR, ATE 480 CW, EM PVC '2* 
Próprio UN 21.00 

MM ANTI-CHAMAS 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E TELEFÔNICAS 220V 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 

Bancos Milhados 
SINAPI - 02/2026 - Maranhão 

ORSE - 01/2026 Sergipe 
SEINFRA '0213' Ceará 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos Preços 

unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

UND QUANT RI SEM RÓI RI COM BDI IIS FINAL 

0,60 RS 565,43 RS 722,05 

0,16 2$ 729,53 RS 931,61 

B.D.I. 

1,277 

PESO (%) 

RS 5.101,67 0,21% 1

7,20 R$ 37,05 R$ 47,31 RS 

2,00 RI 14,23 R$ 18,17 RI 

4,00 R$ 3,76 R$ 4,80 RS 

7,213 RI 19,42 RS 24,80 

1,00 RS 737,70 RS 942,04 

un 1,00 RS 695,45 R$ 888,09 

UN 1,00 R$ 1.474,43 RI 1.882,85 

Un 1,00 RS 33,38 RS 42,63 

r 
0n 1,00 RS 33,38 IIS 42,63 

UN 5,00 RS 231,36 RI 

UN 16,00 RI 17,52 R$ 

m* 5,00 RI 24,68 RI 

RI 51,35 RS 65,57 

RI 577,64 0,02% 

RS 149,06 0,01% 

340,65 0,01% 

36,34 0,00% 

19,21 0,00% 

RI 180,54, 0,01% 

R$ 942,04 0,04% 

RS 868,09 0,04% 

R$ 1.882,85 0,08% 

RS 42,63 0,00% 

RS 42,63 0,00% 

RS 3.371,11 0,1444 

295,70 RS 1.47851_J 0,06% 

22,37 RI 357,97 0,01% 

31,52 RS 157,58 0,01% 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

ITEM CODIGO BANCO 

17.1.1 101E75 SINAPI 

17.1.2 101883 SINAPI 

17.13 

17.1.4 

17.1.5 

17.1.6 

17.1.7 

17.1.8 

17.1.9 

17.1.10 

17.1.11 

171.12 

17.1.13 

100560 SINAPI 

101938 SINAPI 

93653 SINAPI 

93656 SINAPI 

93657 SINAPI 

C4562 SEINFRA 

93660 SINAPI 

93660 SINAPI 

93660 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID Ne1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM Ql1ADRA,PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão ENDE • Revisão 2015 

Bancos Utilizados 
SINAPI - 02/2026 Maranhão 

ORSE - 01/2026 Sergipe 
SEINFRA - 028 Ceará 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT R$ SEM BDI 

PARA 12 DISJUNTORES DIN 100A FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 
UN 1 2,00 RS 383,27 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, 
PARA 113 DISJUNTORES DIN 100A FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. A11_07/2025 

UN 1,00 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO PARA TELEFONE N.2, 20X20X12CM EM CHAPA METÁLICA, DE EMBUTIR, SEM ACESSÓRIOS, PADRÃO 
TELEBRAS FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2025 

CAIXA DE PROTEÇÃO PARA MEDIDOR MONOFÁSICO DE EMBUTIR 'FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_07/2025 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 25A- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 32A 'FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

DISPOSITIVO DE PROTEÇÃO CONTRA SURTOS DE TENSÃO - DPS's '40 KA/440V 

DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 

DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A 'FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

IJN 

1,00 

1,00 

RI 515,88 

RS 73,76 Ri 

RS 169,12l R$ 

6,00 RI 

1,00 

2,00 

4,00 

93660 SINAPI DISJ ONTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AE.10/2020 UN 2,00 

93665 SINAPI DISJUNTOR BIPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 40A 'FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_07/2025 UN 1,00 

101896 SINAPI DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR, CORRENTE NOMINAL DE 200A- FORNECIMENTO E INSTAI.AÇÃO. AF_07/2025 UN 

91054 SINAPI 

170,90 

23,00 RI 49,95 R$ 63,79 

5,00 RI 49,95 RI 63,79 

10,59 R$ 

RI 12,33 R$ 

RI 13,79 R$ 

RS 133,831 RS 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

B.D.I. 

1,277 

RI COM BOI RS FINAL PESO (%) 

RE 489,44 RS 978,87 0,04% 

RS 658,78 RI 658,78 0,03% 

94,19 RI 

215,97 , R$ 

94,19 0,00% 

215,97 0,01% 

13,52t RS 81,14 0,00% 

15,75 R$ 15,75 {, 0,00% 

17,61 R$ 35,22 0,00% 

Ri 

RI 

R$ 

683,60 0,03% 

1.467,08 0,06% 

318,93 0,01% 

11,00 R$ 49.95 RI 63,79 . R$ 701,651 0,03% 

RI 49,95 R$ 63,79 RS 127,57 ti 0,01% 

144 59,86 RI 76,44 RS 76,44 0,00% 

1,00 RS 558,70 RI 713,46 

ELETRODUTOS E ACESSÓRIOS 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, OS 25 MM p/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EMPAREDE'
M 593,30 1 RI 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 
9,70 RI 

ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DIN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EMPAREDE' 
17.2.2 91856 SINAPI M 199,50 R$ 12,64 RI 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, DN 50 MM (11/2'), PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
17.2.3 93008 SINAPI M 159,50 RI 20,11 RS 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

ELETRODUTO RÍGIDO ROSCAVE1„ PVC, DEI 60 MM (2"), PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA' 
17.2.4 93009 SINAPI m 52,40 RI 30,19 R$ 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AE.12/2021 
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RI 713,46 0,03% 

29.259,03 1,23% 

0,31% 

13% 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO MA 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ICS Ns 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRAO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão ENJOE - Revisão 2015 

Bancos Utilizados 
SINAPI - 02/2026 - Maranhão 

ORSE - 01/2026 - Sergipe 
SEINFRA - 028- Ceará 

Encargos Sodals 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos Momos de mão de obra. 
de acordo com as bases. 

B.D.I. 

1,277 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT RS SEM EDI RS COM BDI RS FINAL PESO (%) 

17./5 93011 SINAPI M 80,00 FR4 5/05 RE 66,47 
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCAS/EL, PVC, DE 85 MM (r), PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF 12/2021 

1726 92662 SINAPI 
LUVA. EM FERRO GALVANIZADO, CONEXÃO ROSQUEADA, DN 40(1 1/2"), INSTALADO EM REDE DE ALIMENTAÇÃO PARA 

UN 51,86 . . 
SPRINKLER - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2026 

172 7 92693 SINAPI 
LUVA, EM FERRO GALVANIZADO, CONEXÃO ROSQUEADA, DN 15(1/2"), INSTALADO EM RAMAIS E SUB-RAMAIS DE GÁS - 

UN 18,17 . 
FORNECIMENTO E AE4.10/2020 INSTALAÇÃO. 

17.2.8 COS29 1 SEINFRA CAIXA DE PASSAGEM COM TAMPA PARAFUSADA 400X400XISOmm UN 

17.2.9 100556 SINAPI CAIXA DE PASSAGEM PARA TELEFONE 15X15X10CM (SOBREPOR) - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2025 UN 

17210 91944 SINAPI 
CAIXA RETANGULAR 4"X 4" BAIXA (0,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM PAREDE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN, . 
AF_03/2023 

17211 91941 INAPI 
CAIXA RETANGULAR 4" X 2" BAIXA (0,30 MOO PISO), PVC, INSTALADA EMPAREDE -FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

. . S 
AF_03/2023 

17.2.12 91937 SINAPI CAIXA OCTOGONAL 3" X 3°, PVC, INSTALADA EM LAJE FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 
--

17213 C0671 SEINFRA CANALETA PLÁSTICA (110 X 20)MM, SISTEMA "X" 

17.3 

17.3.1 

173.2 

17.33 

173.4 

91924 

91926 

92983 

92987 

17,35 92991 

- h 

173,6 92995 

17.3.7 98281 

17,3.8 C0560 

17.4 

CABOS E FIOS (CONDUTORES) 

'IN 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MIE42, ANTI-CHAMA 450/750V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS' FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

SINAPI 
CABO DE COBRE FLEXIVEL ISOLADO, 2,5 MI1/442, ANTI-CHAMA 450/750 V, FARA CIRCUITOS TERMINAIS - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_03/2023 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 25 MS42, ANTI-CHAMA 450/750V, PARA DISTRIBUIÇÃO- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 
SINAPI 

AIA12/2015 

SINAPI 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 50 MS4 2, ANITCHAMA 450/750V, PARA DISTRIBUIÇÃO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2015 

SINAPI 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOIADO, 95 MM2, ANTACHAMA 450/750V, PARA DIS'ERIBUIÇÃO FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2015 

CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 150 MIN', ANTI-CHAMA 450/750 V, PARA DISTRIBUIÇÃO - FORNECIMENTO E SINAPI 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

CABO TELEFÔNICO CCI-50 2 PARES, SEM BLINDAGEM, INSTALADO EM DISTRIBUIÇÃO DE EDIFICAÇÃO RESIDENCIAL' 
SINAPI 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. Al2_08/2025 

SEINFRA CABO TELEFÔNICO CCE 2 

'ILUMINAÇÃO E TOMADAS 

Degela 14 de 28 

UN 

UN 

9,00 RE 40,61 1 Ri 

2,00 R$ 14,23 , R$ 

9,00 RS 177,621 RS 

5,00 Ri 28,64 Ri 

1 
5,00 RS 14,55 R$ 

226,82 

36,57 

16,58 

88,00 Ri 11,44 RE 14,61 

147,00 

2,00 

Ri 

RE 

15,67 Ri 20,01 

81,72 R$ 

1520,00 ft$, 3,26 Ri 

2357,20 RE 4,79 RI 

56,80 Ri 30,77 Ri 

113,60 

104,36 

4,16 

6,12 

39,29 

R$ 60,27 RS 76,96 

12,90 Ri 115.71 Ri 147,76 

51,60 Ri 174,23 RS 222,49 

R$ 5.31743 H 0,22% 

12 4 466,73 0,02%

- E 
Ri 36,34 0,00%

Ri 2.041.39 , 0,09% 

R$ 182,87 0,01% 

R$ 92,90 0,00% 

Ri 1.285,58 0,05% 

R$ 2.941,56 0,12% 

R$ 208,71 0,01% 

R$ 46.322,90 1,94% 

Ri 6.327,79 0,27% 

134 14.418,59 0,60% 

Rb 2.231,86 . 0.09% 

RI 8.743,20 0,37% 

RS 1.906,13 0,08% 

R$ 11.480,57 0,48% 

52,60 Ri 7,11 RI 9,08 1 RE 

53,60 RS 10,77 RE 13,75 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID NA 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO EME, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão FNDE - Revisão 2015 

Bancos Utilizados 
SINAPI - 02/2026 - Maranhão 

ORSE -01/2026 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceará 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNI) QUANT RS SEM BUI RI COM BÓI 

"fl 'TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P-T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
17.4.1. 92000 SINAPI 

AF_03/2023 
UN 

17 4.2 92001 SINAPI 
TOMADA BAIXA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2121-T 20 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA' FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. UN . 
AF_03/2023 

17.4.3 91953 SENAPI INTERRUPTOR SIMPLES (1 MODULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA' FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_03/2023 UN 

- 

17 
INTERRUPTOR SIMPLES (2 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN .4.4 91959 SINAPI 
AF_03/2023 I- - 
INTERRUPTOR SIMPLES (3 MÓDULOS), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

17.4.5 91967 SINAPI UN 
AF_03/2023 

174.6 92023 SINAPI 
INTERRUFfOR SIMPLES (1 MÓDULO) COM 1 TOMADA DE EMBUTIR 212+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA' 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF.83/2023 

17.4.7 C2298 SEINFRA TAMPA CEGA PLÁSTICA, SISTEMA "X" 

17,4.8 C1638 SEINFRA LUMINÁRIA FLUORESCENTE COMPLETA (2 X 32)W 

17.4.9 C1661 SEINFRA LUMINÁRIA FLUORESCENTE COMPLETA ( 2 X 16 )W 

17.4.10 C2045 SEINFRA PROIETOR EM ALUMÍNIO, C/ LÂMPADA DE VAPOR METÁLICO E FOTOCELULA ATÉ 400W 

17.4.11 98307 

18 

19.1 96989 

18.2 C3478 

18.3 98463 

18.4 

SINAPI TOMADA DE REDE RI45 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. ARI/8/2025 

SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA) 

SINAPI CAPTOR TIPO FRANKLIN PARA SPDA 'FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

SEINFRA VERGALHA° ROSCA TOTAL DE 3/8" 

SUPORTE ISOLADOR PARA FIXAÇÃO DA CORDOALHA DE COBRE EM ALVENARIA OU CONCRETO- FORNECIMENTO E 
SINAPI 

NSTALAÇÃO. AF_08/2023 

9051 ORSE Caixa de °queimação p/aterramento 20x20x10cm de sobrepor p/11 terminais de pressão c/barramento 

96905 SINAPI HASTE DE ATERRAMENTO, DIÂMETRO 5/8", COM 3 METROS 'FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2023 

C0069 SEINFRA CORDOALHA COBRE NO 35MM2 E ISOLADORES P/PARA-RAIO 

C0869 SEINFRA 'CORDOALHA COBRE NO 35MM2 E ISOLADORES P/PARA-RAIO 
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UN 

UN 

UNI 

11N 

UN 

UN 

UN 

M , 

UN 

Ull 

UN 

56,00 RI 29,49 RI 

4,00 RS 31,50 R$ 

7,00 RI 28,13 RI 

1,00 RS 42,83 R$ 

11,00 RI 57,53 RS 

3,00 RI 47,85 R$ 

7,00 RI 14,13 RS 

74,00 RI 128,03 RS 

3,00 RS 112,28 RS 

13,00 RS 436,64 ILS 

10,00 R$ 51,73 RI 

1,00 RI 151,25 RS 

1 
26,00 RS 11,85 RI 

26,00 RS 25,63 RS 

1,00 RI 362,30 RS 
J_ 

26,00 RI 78,33 R$ 

449,20 RI 60,93 RI 

305,20 RI 60,93 R$ 

37,66 RI 

40,231 RI 
4 

35,92 RS 

54,69 R$ 

73,47 RI 

61,10 RS 

18,04 RS 

164,521  R$ 

143,38 RS 

557,59 RI 

66,06 R$ 

I RS 

193,15 RS 

15,13 RS 

32,73 RS 

462,91 RS 

Encargos Sociais RDA. 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos insumos de mão de obra. 
de acordo com as bases. 1,277 

RS FINAL PESO (%) 

2.108,89 0,09% 

160,90 0,01% 

251,45 0,01% 

54,69 0,00% 

808,12 0,03% 

183,311 0,01% 

126,31 0,01% 

12.174,18 0,51% 

430,14 0,02% 

7.248,66 0,30% 

660,59 0,03% 

64.04179;1 2,68% 

193,15 0,01% 

393,44 0,02% 

850,97 • 0,04% 

462,91 0,02% 

1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 

ITEM CÓDIGO 

18.8 98111 

18.9 C2457 

19 

19.1 

19.1.1 C4068 

19.1.2 C4068 

19.1.3 C11369 

19.1.4 C1960 

19.1.6 C2910 

19.2 

19.2.1 

19.2.2 

BANCO 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID N. 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA/PADRÃO PODE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão FNDE - Revisão 2015 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

SINAPI ÍCAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR. EM POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020 

SEINFRA TERMINAL DE PRESSÃO P/ CABOS ATÉ 35MM2 

SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

SEINFRA 

UND 

UN 

UN 

Bancos Utilizados 
SINAPI - 02/2026 Maranhão 

ORSE - 01/2026 'Sergipe 
SEINFRA - 028 Ceará 

GERAL 

BANCADA DE GRANITO CINZA E=2cm 

BANCADA DE GRANITO CINZA E=2cm 

SEINFRA PEITORIL DE GRANITO L= 15 cm 

SEINFRA . PORTA COMPENSADO R/ARMÁRIO SOB PIA 

SEINFRA PRATELEIRA DE MADEIRA DE LEI PIAINADA 

ESQUADRIA, PORTÃO E GRADIL METÁLICO 

C0864 SEINFRA CONJUNTO DE MASTRO P/ TRÊS BANDEIRAS E PEDESTAL 

C4646 SEINFRA CORRIMÃO DUPLA ALTURA EM AÇO /140X DIAM 11/2 

19.2.3 98504 SINAPI PLANTIO DE GRAMA BATATAIS EM PLACAS. AF_07/2024 

19.2.4 9945 ORSE 

19.2.5 91341 SINAPI 

Grade de ferro com tela de aço galvanizado rio 12, malha 2, losangular, sem revestimento e cantoneira em "4" de abas iguais de 
3/4' x 1/8" 

PORTA EM ALUMÍNIO Dla ABRIR TIPO VENEZIANA COM GUARNIÇÃO, FIXAÇÃO COM PARAFUSOS- FORNECIMENTO E 
NSTALAÇÃO.AF_10/2025 

192.6 4330 ORSE 'Portão em tubo de aço galvanizado d=1", padrão escolas 

19.2.7 4330 ORSE Portão em tubo de aço galvanizado d=1*, padrão escolas 

20 SERVIÇOS FINAIS 

20.1 9537 SINAPI LIMPEZA FINAI. DA OBRA 

M 

rn2

LIN 

n52

m5

m' 
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re` 

5,00 1 RI 58,56 RI 

26,00 RS 14,12 R$ 

12,22 RS 411,71 RS 

3,50 RI 411,71 R$ 

71,30 , RI 95,23 RI 

6,55 RI 192,31 RS 

1,90 RS 17532 RI 

1,00 RI 4.123,48 RI 

14,00 RS 385,12 R$ 

90,96 RI 17,75 RI 

143,20 RI 210,91 , ES 
1 

5,27 RI 729,53 RS 

4,90 RS 349,29 RI 

5,43 RS 349,29 RI 

1129,64 RI 3,87 RI 

223,88 R$ 425,38 

Encargos Sedais 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos instamos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

13.1).1. 

,277 

QUANT Rã SEM BDI R$ COM ROI R$ FINAL PESO I%) 

74,78 RS 373,91 0,02% 

18,03 R$ 468,81 0,02% 

R$ 81.267,67 3,40% I

RS 18.969,48 

525,75 R$ 6.424,71 

0,79% 

0,27% 

1525,75 RS 1.840,14 0,08% 

121,61 RI 8.670,701- 0,36% 

245,58 R$ 1.608,55 0,07% 

0,02% 

R$ 62.298,19 2,61% 
1 

5.265,68 RI 5.265,68 0,22% 

491,80 RI 6.885,18 0,29% 

22,67 RI 2.061,77 0,09% 

269,33 RI 38.568,35 1,62% 

931,61 RI 4.909,581 0,21% 

446,04 RI 2.185,61 0,09% 

RI 446,04 

4,94 

2.422,02 0,10% 

RS 

RI 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID N°1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão ENDE - Revisão 2015 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

20.2 F 3167 ORSE TPlaca de inauguração de obra em alumínio 0,60 x 0,80 m 

21 .SERVIÇOS PRELIMINARES • QUADRA 

21.1 

22 

Bancos Utilizados 
SINAPI - 02/2026 - Maranhão 

ORSE - 01/2026 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceará 

EncangosSkmábds B.D.I. 
Desonerado: embutido nos Preços 

unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo Comas bases. 1,277 

UND QUANT RS SEM BOI Ri COM BD1 R$ FINAL PESO (%) 

un 1,00 Ri 2.064,05 

C1630 SI3INFRA LOCAÇÃO DA OBRA - EXECUÇÃO DE GABARITO 

MOVIMENTO DE TERRAS PARA FUNDAÇÕES - QUADRA 

22.1 94319 SINAPI ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO E COMPACTAÇÃO MECANIZADA. AE_05/2016 

22.2 93358 SINAPI ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU IGUALA 1,30 M. AF_02/2021 

22.3 101617 SINAPI 
PREPARO DE FUNDO DE VALA COM LARGURA MAIOR OU IGUAL A 1,5 ME MENOR QUE 2,5 M (ACERTO DO SOLO NATURAL) 
AF_08/2020 

22.4 93382 SINAPI REATERRO MANUAL DE VALAS COM COMPACTAÇÂO MECANIZADA. AF_04/2016 

23 FUNDAÇÕES- QUADRA 

011

516,58 R$ 

--E 

93,92 R$ 

7,12 

78,95 

83,26 

3,25 

25,12 

23.1 CONCRETO ARMADO PARA FUNDAÇÕES 

ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM FLUIDO ESTABILIZANTE, COM 25CM DE DIÂMETRO, CONCRETO LANÇADO POR 23.1.1 1001396 SINAPI 
CAMINHÃO BETONEIRA (EXCLUSIVE MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO). A13_01/2020 

23.1.2 96619 SINAPI LASTRO DE CONCRETO MAGRO, APLICADO EM BLOCOS DE COROAMENTO OU SAPATAS, ESPESSURA DE 5 CM. AE_08/2017 012
, 

2113 96535 SINAPI 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE RUMA PARA SAPATA, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 UTILIZAÇÕES. m2 . 
AE106/2017 

ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-50 23.1.4 92919 SINAPI 
DE 10,0 MM MONTAGEM. AF_12/2015 

23.1.5 92915 

23.1.6 96558 

23.2 

23.2.1 96536 
E_ 

23.2.2 

ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PII.ARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-60 SINAPI 
DE 5,0 MM - MONTAGEM. AE_12/2015 

SINAPI CONCRETAGEM DE SAPATAS, ECK 30 MPA, COM USO DE BOMBA LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AFT 1/2016 

CONCRETO ARMADO PARA FUNDAÇÕES - VIGAS BALDRAMES 

SINAPI 
FABRICAÇÃO, MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA PARA VIGA BALDRAME, EM MADEIRA SERRADA, E=25 MM, 4 
UTILIZAÇÕES. AF_06/2017 

ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO. EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-50 92917 SINAPI 
DE 8,0 MM MONTAGEM. AF_12/2015 
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012

KG 

E 

214,50 RE 

24,01 RE 

43,75 R$ 

447,35 R$ 

78,88 R$ 

6,36 R$ 

RI 165,32 

139,49 Ri 

67,92 

4120 

134,20 

11,25 

15,75 

931,93 

i RS 2.635,79 Ri 2.635,79 0,11% 

R$ 4.696,87 0,20% 

Ri 9,09 R$ 4.696,87 0,20% 

13.758,84 fRS 0,58% 

RS 100,82 R$ 9.468,93 0,40% 

RE 106,32 Rã 3.502,28 0,15% 

RS 4,15 RE 174,93 0,01% 

R$ 32,08 RS 612,69 0,03% 

R$ 83.055,27 3,48% 1 

R$ 44.773.99 1,88% 

RS 86,73 Ri 20.33909 0,85% 

RE 56,44 Rã 1.355,21 0,06% 

Ri 171,37 RS 7.497,59 0,31% 

Rã 14,37 R$ 6.426,74 0,27% 

1 
Rã 20,11 RS 1.586,49 0,07% 

R$ 1.190,07 RE 7.568,87 0,32% 

n - Rs
38.281,28 1,60% 

72,65 Rã 92,77 R.$ 

12,93 RS 16,51 RS 
• 

03,0 • 
arme 

#/ta 
11111, 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO MA 

ITEM 

23.2.3 

23.2.4 

23.23 

24 

24.1 

24.1,1 92479 

24.12 92777 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID N. 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão FNDE 'Revisão 2015 

CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E UTILIZANDO AÇO CASO FUNDAÇÕES, 
92919 SINAPI 

1DE 10,0 MM - MONTAGEM. AE_12/2015 

ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAIES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-60 92915 SINAPI 
5,0 MM AF_12/2015 DE - MONTAGEM. 

CONCRETAGEM DE BLOCOS DE COROAMENTO E VIGAS FCK 30 COM USO DE BOMBA BALDRAMES, MPA, LANÇAMENTO, 
96557 SINAPI 

ADENSAMENTO E AC.ABAMENTO. AE_06/2017
- 

SUPERESTRUTURA - QUADRA 

CONCRETO ARMADO - VIGAS 

SINAPI 

SINAPI 

24.1.3 92775 SINAPI 
SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-60 DE 5,0 MM MONTAGEM. Afi_12/2015 

24.1.4 92726 SINAPI 
CONCRETAGEM DE VIGAS E UMES, FCK=20 MPA, PARA CAIES MACIÇAS OU NERVURADAS COM USO DE BOMBA EM EDIFICAÇÃO 
COM ÁREA MÉDIA DE LAJES MAIOR QUE 20 A4' - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF 2/2D15 

242 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE VIGA, ESCORAMENTO COM GARFO DE MADEIRA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM 
CHAPA DE MADEIRA PLASTIFICADA, 18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE (IMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA 011 
SOBRADO UTILIZANDO AÇO CA-50 DE 8,0 MM' MONTAGEM. AF 12/2015 

ARMAÇÃO DE PILAR OU VIGA DE UMA ESTRUTURA CONVENCIONAL DE CONCRETO ARMADO EM UMA EDIFICAÇÃO TÉRREA OU 

CONCRETO ARMADO LAJES E PILARES 

24.2.1 92443 

24.2.2 92919 

SINAPI 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA DE PILARES RETANGULARES E ESTRUTURAS SIMILARES, PE-DIREITO SIMPLES, EM 
CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA PLASTIFICADA, 18 UTILIZAÇÕES. AF_09/2020 

ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO ACO CA-50 
SINAPI 

DE 10,0 MM' MONTAGEM. A E_12/2015 

24.2.3 92915 SINAPI 

24.2.4 92720 SINAPI 

Z4.3 

24.3.1 92526 

21.3.2 92916 

21.3.3 92917 

ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-60 
DE 5,0 MM -MONTAGEM. AF_12/2015 

ONCRETAGEM DE fICK = 25 COM USO DE BOMBA EM EDIFICAÇÃO COM SEÇÃO MÉDIA DE PIIARES MENOR OU PILARES, MPA, 
IGUAL A 0,25 - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. A1112/2015 

CONCRETO ARMADO ARQUIBANCADAS 

SINAPI 
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FÔRMA DE MIE MACIÇA, PÉ-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA 
PI ASTIEICADA, 10 UTILIZAÇÕES. A1109/2020 

F 

SINAPI 
ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-50 
DE 6,3 MM MONTAGEM. AF_12/2015 

SI 'AP 
ARMAÇÃO DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-50 

I 
DE HO MM - MONTAGEM. AP_12/2015 
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Bancos Utilizados 
SINAPI - 02/2026 - Maranhão 

ORSE -01/2026 'Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 

Encargos Sodas 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

UNO QUANT R$ SEM BDI RS COM BDI 

KC, 375,38 RE 11,25 R$ 14,37 

KG 214,97 Rã 15,75 R$ 20,11 

ins 9,55 Ri 895,77 RS 1.143,90 

m' 39,34 R$ 73,07 Rã 93,31 

KG 79,64 Ri 13,88 RS 17,72 
1 

KG 40,30 R; 17,22 RE 21,99 

2,12 Rã 767,01 R$ 979,47 

m" 44,27 RE 47,63 R$ 60,82 

KG 127,73 Ri 11,25 RS 14,37 

KG 49,00 i Rã 15,75 RE 20,11 

2,04 RS 797,94 RE 1.018,97 

TTI 59,24 RE 39,80 Rã 50,82 

KG 57,53 Rã 14,28 Ri 18,24 

KG 35,48 RE 12,931 Ri 16,51 

1,277 

RS FINAL PESO (%) 

Ri 5.392,80 0,23% 

R$ 1.323,64 0,18% 

RE 10.924,23 0,46% 
-, • 

R$ 86.118,37 3,61% 

RS 8.045,11 0,34% 

Rã 3.670,83 0,15% 

RE 1.411,601 0,06% 

RE 886,19 0,04% 

R$ 2.076,48 0,09% 

RS 7.591,88 0,32% 

Rb 2.692,66 

Rã 1.835.00 

R$ 985,32 

Rã 2.078,70 0,09% 

RS 10.042,90 0,42% 

Ri 3.010,85 0,13% 

RE 

R 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

ITEM CÓDIGO BANCO 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID No 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRÁPADRÃO ENDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão FNDE - Revisão 2015 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

Bancos Utiliânidos 
SINAPI -02/2026 - Maranhão 

ORSE 01/2026 - Sergipe 
SEINPRA - 028 Ceará 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos instámos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

UND QUANT R$ SEM 8DI RI COM BOI 

B.D.I. 

1,277 

RS FINAL PESO (%) 

243.4 

24.3.5 

24.4 

92915 
- 

92720 

SINAPI 

SINAP1 

r . 
IARMAÇA0 DE ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO, EXCETO VIGAS, PILARES, LAJES E FUNDAÇÕES, UTILIZANDO AÇO CA-60 

DE 5,0 MM - MONTAGEM. AF_12/201S 

CONCRETAGEM DE PILARES, ECK = 25 MPA, COM USO DE BOMBA EM EDIFICAÇÃO COM SEÇÃO MÉDIA DE PILARES MENOR OU 
IGUALA 0,25 M2 - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF 12/2015_ 

KG 

m i

51,00 

4,29 

RI 

• RI 

15,75 

797,94 

4 R$ 

RI 

2011 

1. 
,

01897 

RI 

RI 

1.025,75 

4.37138 

50.830,89 

0,04% 

018% 

2,13% CONCRETO ARMADO' LAJE DE PISO RS 

MONTAGEM E DESMONTAGEM DE FORMA DE LAJE ACIÇA, PE-DIREITO SIMPLES, EM CHAPA D MADEIRA COMPENSADA 
24.4.1 92526 SINAPI 

PLAST1FICADA, 10 UTILIZAÇÕES. AE._09 /2020 
m2 807 RI 9,80 RI 50,824 RI 410,15 0,02% 

E . . . 

24.4.2 . 97088 SINAPI ARMAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE RADIED PISO DE CONCRETO 011 IAIE SOBRE SOLO, COM USO DE TELA Q-92. AE_09/2021 KG 577,82 RI 14,42 RI 18,41 . RE 10.640,17 0,45% 

2443 92220 SINAPI 
, CONCRETAGEM DE PILARES, FCK = 25 MPA, COM USO DE BOMBAF I O COM SEÇÃO MÉDIA DE PILARES MENOR OU 

IGHA1, A 0,25 M2 - LANÇAMEN'FO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AE_12/2015 
39,04 RI 79734 RI 1.01897 R$ 3a780,56 1,67% 

24.5 CONCRETO ARMADO- LAJES DE FORRO RS 8465,88 0,35% 

24.5.1 C4420 SEINFRA LAIE PRÉ-FABRICADA P/ FORRO - VÃO ACIMA DE 4,01 m ni2 49,29 RI 134,50 RI 171,76 R$ 8.465,88 0,35% 
_.- ii 

24.6 CONCRETO ARMADO • VERGAS E CONTRAVERGAS RS 1.141,71 0,05% 

24.6.1 93184 SINAPI VERGA PRÉ -MOLDADA PARA PORTAS COM ATÉ 1,5 hl DE VÃO. AQ03/2016 M , 29,40 RI 30,41 RI 38,83 i R$ 1.141,711 0,05% 

25 SISTEMA DE VEDAÇÃO VERTICAL INTERNO E EXTERNO (PAREDES) - QUADRA Rs 26.471,701 1,11% 

ALVENARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÂMICOS FURADOS NA VERTICAL DE 9X19X39CM (ESPESSURA 9CM) DE PAREDES 

25.1 87489 SINAPI COM ÁREA LIQUIDA MAIOR OU IGUAL A 6M2 COM VÃOS E ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO EM BETONEIRA m2 207,65 i R$ 60,47 RI 77,22 R$ 16.034,77. 0,67% 
AF_06/2014 

25.2 93202 SINAPI :FIXAÇÃO (ENCLINHAMENTO) DE ALVENARIA DE VEDAÇÃO COM TIJOLO MACIÇO. AF_03/2016 M 4,56 RI 27,61 RI 35,26 RS 160,78 0,01% 
__I_ _ ..-- H 

25.3 1:1134 SE1NFRA 'DIVISÓRIA DE GRANILITE C/ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA m 27,03 RI 297,71 R$ 380,18 RI 10.27615 0,43% 
1 

26 ESQUADRIAS - QUADRA RS 15.509,94 045% 

26.1 ; PORTAS DE MADEIRA RS 9.605,43 0,40% 
... 

KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI -OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO MÉDIO, BDX210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 

26.1.1 90843 SINAPI ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FUROS UAI 2,00 RI 1.292,69 R$ 1.650,77 RI 4 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF32/2019 ‘.. i 

AO- Mi -
Porta de abrir em chapa de madeira compensada para banheiro revestida com laminado, 0,6091,60m, PM6, incluso marco e 

26.12 00000031 Próprio UN 1300 RI 303,65 R$ 387,76 RI %.6 0,14 
' dobradiças (REFERÊNCIA SINAPI 74139/2) G 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID P4 2 1103026 

ESCOLA DE 06 SAIAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão FNDE - Revisão 2015 

Bancos Utilirados 
SINAPI - 02/2026 - Maranhão 

ORSE - 01/2026 Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceará 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos preços 

unhado dos insumos de mão de obra 
de acordo mm as bases. 

B.D.I. 

1,277 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UND QUANT RS SEM BDI Ri COM BDI Ri FINAL PESO (94) 

26.1.3 901343 UN 1,00 RS 

26.2 

I KIT DE PORTA DE MADEIRA PARA PINTURA, SEMI-OCA (LEVE OU MEDIA), PADRÃO MÉDIO, BOX210CM, ESPESSURA DE 3,5CM, 
SINAPI ITENS INCLUSOS: DOBRADIÇAS, MONTAGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE, FECHADURA COM EXECUÇÃO DO FURO - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF112/2019 

FERRAGENS E ACESSÓRIOS 

26.2.1 100974 SINAPI PUXADOR PARA PCD, FIXADO NA PORTA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

FECHADURA DE EMBUTIR PARA PORTA DE BANHEIRO. COMPLETA, ACABAMENTO PADRÃO POPULAR, INCLUSO EXECUÇÃO DE 
26.2.2 91$05 SINAPI 

FURO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2019 

26.2.3 00000002 Próprio CHAPA METÁLICA PLANA RESISTENTE A IMPACTOS 14C,S6 1,95MM; NAS PORTAS PM1, PM2 E PM4 

26.3 JANELAS DE ALUMÍNIO 

UN 

UN 

1,00 

12,00 

RS 

RS 

rn2 0,32 RS 

26.3.1 94582 SINAPI 

26.4 

26.4.1 

27 

C4835 

ANELA DE ALUMÍNIO DE CORRER, 2 FOLHAS, FIXAÇÃO COM ARGAMASSA, COM VIDROS, PADRONIZADA. 

VIDROS 

SEINFRA ESPELHO CRISTAL, ESPESSURA 4MM, COM PARAFUSOS DE FIXAÇÃO, SEM MOLDURA 

SISTEMAS DE COBERTURA QUADRA 

m2 4,40 RS 

rn2 2,80 RS 

27.1 C4554 SEINFRA Tal IA DE ALUMÍNIO, TRAPICLOIDAL e

27.2 92580 SINAPI 
TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATE 2 ÁGUAS PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, 
METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACUSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL EXCLUSIVE PINTURA. AF.10/2025_RS 

27.3 C0993 SEINFRA CUMEEIRA DEALUMÍNIO E=0.8mm 
4 

274 92540 SINAPI 
TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE MAIS QUE 2 ÁGUAS PARA TELHA DE 

. 
ENCAIXE DE CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. A11_07/2019 

27 94441 SINAPI 
TELHAMENTO COM TELHA CERÁMICA DE ENCAIXE, TIPO FRANCESA, COM MAIS DE 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE 

.5 
VERTICAL AF_07/2019 

27.6 94221 

27.7 100778 

SINAPI 
CUMEEIRA PARA TELHA CERÂMICA EMBOÇADA COM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:9 (CIMENTO, CAL E AREIA) PARA TELHADOS 
COM ATE 2 ÁGUAS, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL AF_07/2019 

SINAPI 
ESTRUTURA TRELIÇADA DE COILERTUFIA, TIPO FINE, COM LIGAÇÕES PARAFUSADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CILAPAS 

[ KG 17514,84 
METÁLICAS. MÃO DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÁO AF_01/2020_P 

ni2 410,00 

n11 410,00 

in2

tu' 
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FIS 

RS 

26,00 RS 

13,52 RS 

14,12 RS 

4,72 RS 

RI 

1-
1.292,69 RS 1.650,77 Ri 1.650,77 0,07% 

RS 2.295,68 0,10% 

348.151 Ri 444,59 RS 444,59 0,02% 

115,91 RS 148 02 RS 1.776,20 0,07% 

183,27 RI 234,04 RS 74,39 0,00% 

Ri 1.731,71 0,07% 

308,20 RS 393,57 RS 1..731,71 0,07% 

RS 1.877,12 0,08% 

524,98 RS 670,40 RS 1.877,12 0,08% 

RS 309.100,64 12,95% 

67,75 RS 86,52 RS 35.471,87 1,49% 

47,30 RS 60,40 RI 24.764,86 ! 1,04% 

58,16 RI 74,27 RI 1.931,03 0,08% 

99,00 RS 126,42 ELS 1.709,24 0,07% 

41,24 R$ 52,66 RS 743,611- 0,03% 

27,96 RS 35,70 RS 168,53 0,01% 

10,09 [ RE 



ITEM 

27.8 

27.9 

CÓDIGO BANCO 

94210 SINAPI 

92$66 SINAPI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID Nii 1103026 

ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão FINDE Revisão 2015 

Rances Utilizados 
SINAPI - 02/2026- Maranhdo 

ORSE - 01/2026 - Sergipe 
SEINFRA -028- Ceará 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

8.8.1. 

1,277 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNO QUANT RS SEM BDI RS COM 8111 Ri FINAL PESO (%) 

TELHAMENTO COM TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO E = 6 MM, COM RECOBRIMENTO LATERAL DE 1 1/4 DE ONDA PARA 

TELHADO COM INCLINAÇÃO MÁXIMA DE 100, COM ATE 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO. AF_07/2019 

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE ESTRUTURA PONTAI,ETADA DE MADEIRA NÃO APARELHADA PARA TELHADOS COM ATÉ 2 

ÁGUAS E PARA TELHA ONDULADA DE FIBROCIMENTO, METÁLICA, PuksTrok OU TERMOACCISTICA, INCLUSO TRANSPORTE 

VERTICAL. AF_12/2015 

27.10 94231 , SINAPI RUFO EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, CORTE DE 25 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL AF_07/2019 

CALHA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DESENVOLVIMENTO DE 50 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL 
27.11 94228 SINAPI 

AF_07/2019 

CALHA EM CI1APA DE AÇO GALVANIZADO NÚMERO 24, DESENVOLVIMENTO DE 100 CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL 
27.12 94229 SINAPI 

AE_07/2019 
- 

28 IMPERMEABILIZAÇÃO -QUADRA 

213.1 98557 SINAPI IMPERMEABILIZAÇÃO DE SUPERFÍCIE COM EMULSÃO ASFÁLTICA, 2 DEMÃOS AF_06/2018 

29 11REVESTIMENTOS INTERNOS E EXTERNOS- QUADRA 

29.1 87879 SINAPI 

29.2 87881 SINAPI 
(ADESIVO) COM PREPARO MANUAL. AF_06/2014 

CEIAPISCO APLICADO EM ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO INTERNAS, COM COLHER DE PEDREIRO. ARGAMASSA 

TRAÇO 1:3 COM PREPARO EM BETONEIRA 400E, AF_10/2022 

CHAPISCO APLICADO NO TETO, COM ROLO PARA TEXTURA ACRÍLICA. ARGAMASSA TRAÇO 1:4 E EMULSÃO POLIMÉRIÇA 

29.3 87535 

29.4 87543 

29.5 

29.6 

24.7 

29.8 

87543 

87273 

87265 

C4554 

SINAPI 
EMBOÇ O, PARA RECEBIMENTO DE CERÂMICA, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400L, 

APLICADO MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES, PARA AMBIENTE COM ÁREA MAIOR QUE 10M2, ESPESSURA DE 

20MM, COM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014 

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA OU CERÂMICA, ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, PREPARO MECÂNICO, 

SINAPI APLICADO COM EQUIPAMENTO DE MISTURA E PROJEÇÃO DE 1,5 M3/1I EM FACES INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 

5MM, SEM EXECUÇÃO DE TALISCAS. AF_06/2014 

MASSA ÚNICA, PARA RECE13IMENTO DE PINTURA OU CERÂMICA, ARGAMASSA INDUSTRIALIZADA, PREPARO MECÂNICO, 

SINAPI APLICADO COM EQUIPAMENTO DE MISTURA E PROJEÇÃO DE 1,5 M3/II EM FACES INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 

5MM, SEM EXECUÇÃO DE TALISCAS, AF_06/2014 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 33X45 CM 
SINAPI 

IAPLICADAS EM AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUI) $ M2 NA ALTURA INTEIRA DAS PAREDES. AE.06/2014

SINAPI
REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PAREDES INTERNAS COM PLACAS TIPO ESMAI.TADA DE DIMENSÕES 20X20 CM APLICADAS 

NA ALTURA  INTEIRA DAS PAREDES. A1402/2023 PE 

SE1NFRA TELHA DE ALUMÍNIO, TRAPEZOIDAL e = 0,7mm 
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44,40 R$ 67,66 RI 86,40 RS 

m2 44,40 R$ 24,98 R$ 31,90 RI 

M 40,80 RI 46,89 Ri 59,88 Ri 

M 22,00 Ri 72,35 RS 92,39 RI 

M 50,00 RS 139,48 RS 178,12 RI 

E 

RS 

165,32 RI 44,10 RI 56,32 RI 

R$ 

435,29 4,71 RI 6,01 Ri 

43,87 RI 6,90 RI 8,81 RI 

m2 435,29 R$ 31,79 RI 44,43 RI 

302,5$ RI 29,21 RI 37,30 RI 

o 43,87 RI 29,21 R$ 37,30 R$ 

4 4 
84,58 RI 74,65 R/ 95,33 RS 

48,16 RE 67,68 RI 86,43 RI 

flI 439,74 R$ 67,75 RS 86.52 Ri 

3.836,24 0,16% 

1.416,34 0,06% 

2.443,04 0,10% 

2.032,60 0.09% 

8.905,80 0,37% 

9.310,11 0,39% 

9.310,11 0,39% 

05.535,17 3,58% 1 

2.618,13 r 0,11% 

386,55 0,02% 

19.338.55 0,81% 

11.285,47 0,47% 

1.636,40 0,07% 

8.062,85 0,34% 

4.162,34 0,17% 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID Na 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRAO PODE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão EN DE - Revisão 2015 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

30 SISTEMAS DE PISOS INTERNOS E EXTERNOS (PAVIMENTAÇÃO) - QUADRA 

Bancos Utilizados 
SINAPI - 02/2026- Maranhão 

ORSE - 01/2026 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceará 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos insurnos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

B.D.I. 

1,277 

UND QUANT R$ SEM BDI R$ COM BOI R$ FINAL PESO (%) 

74.896,73 

30.1 

301.1 . 

3012 . . 

30.1.3 

30.1.4 

30.1.5 

30.1.6 

30.1.7 

30.1.8 

30.2 

30.2.1 

87630 SINAPI

98679 SINAPI

87251 SINAPI 

87251 SINAPI 

C4624 SEINFRA 

C4624 SEINFRA 

C2284 SEINFRA 

101747 SINAPI 

94996 

30.2.2 94963 

31 

PAVIMENTAÇÃO INTERNA 

CONTRAPISO EM ARGAMASSA TRAÇO 1:4 (CIMENTO E AREIA), PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L APLICADO EM 
ÁREAS SECAS SOBRE LAJE, ADERIDO, ACABAMENTO NÃO REFORÇADO, ESPESSURA 3CM. Ar 07/2021 

PISO CIMENTADO, TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA), ACABAMENTO ESPESSURA 2,0 PREPARO MECÂNICO DA LISO, CM, 
ARGAMASSA. Al2_09/2020 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 45X45 CM APLICADA EM 
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. AF_06/2014 

REVESTIMENTO CERÂMICO PARA PISO COM PLACAS TIPO ESMALTADA EXTRA DE DIMENSÕES 45X45 CM API.ICADA EM 
AMBIENTES DE ÁREA MAIOR QUE 10 M2. AP_06/2014 

PISO PODOTÁTII. EXTERNO EM PMC ESP. 3CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA (FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO) 

PISO PODOTÁTIL EXTERNO EM PMC ESP. 3CM, ASSENTADO COM ARGAMASSA (FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO) 

SOLEIRA DE GRANITO I.= 15cm 

PISO EM CONCRETO 20 MPA PREPARO MECÂNICO, ESPESSURA 7C.M.AF_09/2020 

PAVIMENTAÇÃO EXTERNA 

R$ 69.107,95 

3,14% 
_ 

2,89% 

SINAPI 

SINAPI 

EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, 
ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 10 CM, ARMADO. AF_07/2016 

CONCRETO PCK 15MPA, TRAÇO 1:3,4:3,5 (EM MASSA SECA DE CIMENTO/ AREIA MÉDIA/ BRITA 1) PREPARO MECÂNICO COM 
BETONEIRA 400 I.. AF_05/2021 

PINTURAS E ACABAMENTOS- QUADRA 

31.1 88497 SINAPI EMASSAMENTO COM MASSA LÁTEX, APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS DEMÃOS, LIXAMENTO MANUAL AF_04/2023 

31.2 88497 SINAI]) APLICAÇÃO E LIXAMENTO DE MASSA LÁTEX EM PAREDES, DUAS DEMÃOS. AP_06/2014 

31.3 88489 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX ACRÍLICA EM PAREDES, DUAS DEMÃOS, AF_06/2014 

31.4 88486 SINAPI APLICAÇÃO MANUAL DE PINTURA COM TINTA LÁTEX PVA EM TETO, DUAS DEMAOS. AE106/2014 

31.5 102219 SINAPI PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMENTADA) ESMALTE SINTÉTICO ACETINADO EM MADEIRA, 2 DEMAOS. AF_01/2021 
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m' 

65,34 

65,34 

RI 45,49 

RS 37,13 

Rã 

R$ 

43,87 R$ 63,61 Rã 

ni2 21,47 RI 63,61 RI 

ni2 10,08 R$ 141,95 RS 

3,87 RS 141,95 Rã 

2,70 RI 95,23 RS 

nii2 390,42 R$ 108,41 RS 

13,64 RS 128,54 RS 

m2 5,25 R$ 529,49 RI 

m` 42,32 RI 17,04 R$ 

1312 43,87 RI 17,04 ISS 

i112 302,55 Rã 15,50 RI 

m2 43,87 RI 20,12 R$ 

mil 220,00 RI 16,53 Rã 

58,09 RI 3.795,65 0,16% 

47,42 RI 3.098,10 0,13% 

81,23 RI 3.563,56 0,15% 

81,23 RE 1.744,01 0,07% 

181,27 Rã 1.827,20 0,08% 

181,27 RS 701,52 0,03% 

121,61 RI 328,34 0,01% 

138,44 RI 54.049,58 

RS 5.788,78 

2,26% 

0,24% 

164,151 R$ 2.238,95 0,09% 

676,16 Rã 3.549,83 0,15% 

R$ 13.635,13 0,57% 1 

21,76 RS 

21,76 Rã 

19,79 RS 

25,69 R 

21,11 Rã 

920,89 0,04% 

954,61 0,04% 

--1 -
5.988,52 0,25% 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO MA 

ITEM CÓDIGO BANCO 

32 

32.1 89401 

32.2 89446 

32.3 89447 

32.4 

32.5 

32.6 

32.7 89404 SINAPI 

32.8 89481 SINAPI 

32.9 ' 89492 SINAPI 

32.10 89497 SINAPI 

32,11 89505 SINAPI 

32.12 

32.13 

32.14 

32.15 

32,16 1r 89630 SINAPI 

TE DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL DE 50MM X 40MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO INSTALAÇÃO. t 
89626 t  SINAPI UN 3,00 RI 28,73 RI 

14R_12/2014 

89627 
PVC, 

SINAPI 
SOLDÁVEL, DN SOMM X 25MM • UN F TE DE REDUÇÃO, , INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 19,15 RS 

AF_12/2014 
1,00 R$ 

TE DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DM 75MM X 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DF ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

SINAPI 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID IP 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA.PADRÃO PNDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão INDE - Revisão 2015 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

I• NSTALAÇÕES HIDRÁULICAS- QUADRA 

TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AF_12/2014 

SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL DN 25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 

SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM, INSTALADO EM PRIMADA DE ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 

89448 SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 40MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. A11_12/2014 

89449 , SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN 50MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA 'FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2014 

89450 SINAPI TUBO, PVC, SOLDÁVEL, DN SOMM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. A11_12/2014 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 
INSTALAÇÃO. M1_12/2014 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 
AF_12/2014 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 
AF_12/2014 

JOELHO 90 GRAUS, PVC,SOLDAVEL, DN 
A1_12/2014 

WEI-110 90 GRAUS, PVC, SOLDÁVEL, DN 
AF_12/2014 

20MM, 1NST ALADO Em RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA- FORNECIMENTO E 

25MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

32MM, INSTALADO EM PRIMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

40MM, INSTALADO EM PRIMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

60MM, INSTAIADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

Bancos Milhados 
SINAPI - 02/2026 - Maranhão 

ORSE - 01/2026 - Sergipe 
SEINFRA - 0213 - Ceará 

UND QUANT R$ SEM RD1 

6,00 RI 10,42 

1 
M 7,00 , R$ 5,29 

6,00 RI 10,55 

9,00 RI 

7,00 1 Ri 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

30.00 RI 

8,00 RI 

2,00 RI 

6,00 RI 

7,00 ; RI 

5,00 1‘ RI 

9 t l API 
TÊ DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 25MM X 20MM, INSTALADO EM PRUMADA DE ÁGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

8961 SIN 
. 

A11_12/2014 
UM 7,00 RI 9,18 R$

111TE DE REDUÇÃO, PVC, SOLDÁVEL, DN 32MM X 25MM, INSTALADO EM PRIIMADA DE ÁGUA- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
89622 I SINAPI 

. UN 1,00 RI 13,46 RI 
AF 12/2014 

- - 

32,17 89438 SINAPI 

32.18 89628 SINAPI 

t UN 3,00 RI 58,40 RI 
AF_12/2014 

TE, PVC, SOLDÁVEL, DN 20MM, INSTALADO EM RAMAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. UN 2,00 RI 9,60 1- R$ 
AF 12/2014 

1- - 

TI, PVC, SOLDÁV1 I., DE 60MM, INSTALADO EM PRUMADA DE AGUA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO A1_12/2014 UN 2,00 R$ 

Página 23 de 28 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 1,277 

RI COM BDI RS FINAL PESO (%) 

RI 

RI 13,311111$ 
- -t 

R$ 6,76 RI 

RI 13,47 RS 

16,16 R 20,64 11.$ 

R$ 22,83 R$ 

28,66 RI 36,60 RI 

6,89 RI 8,80 RI 

5,07 RS 6,47 RS 

7,85 RI 10,02 RI 

12,61 RI 16,10 R$ 

39,64 RI 30,62 RI 

11,72 RI 

17,19 RS 

36,69 RS 

24,45 RS 

74,58 RI 

12,26 RI 

45.72 RS 58,38 ; R$ 

4.019,61 0,17% 
t 

79.84 0,00% 

47,29 

- - - 

0,00% 

80,83 0,00% 

185,73 0,01% 

159,83 0,01% 

1.097,96 0,05% 

70,39 i 0,00% 

12,95 0,00% 

60,15 0,00%

112,72 , 0,00% 

253,10 0,01% 

82,06 0,00% 

17,19 0,00% 

110,06 0,00% 

24,45 0,00% 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

ITEM CÓDIGO BANCO 

32.19 94494 SINAPI 

32.20 94496 SINAPI 

32.21 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID N21103026 
ESCOLA DE 06 SAIAS DE AULA COM QUADRA,PADRÁO ENDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão FNDE Revisão 2015 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVE 3/40NSTALADO EM RESERVAÇÁO DE ÁGUA DE EDIFICAÇÃO QUE POSSUA 
RESERVATÓRIO DE FIBRA/FIBROCIMENTO WORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AH06/2016 

REGISTRO DE GAVETA BRUTO, LATÃO, ROSCÁVF,I„ 11/4' - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AH.08/2021 

94498 SINAPI REGISTRO Dl? GAVETA BRUTO, LATA°, ROSCAVEL, 2' FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

32.22 89985 

33 

33.1 89711 

33.2 89712 

33.3 89848 

33.4 89726 

33.5 

33.6 

33.7 

33.8 

89724 

89809 

89783 

89834 

SINAPI 
REGISTRO DE PRESSÃO BRUTO, uvrito, ROSCÁVEL, 3/4", COM ACABAMENTO E CANOPLA CROMADOS' FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF_08/2021 

INSTALAÇÕES SANITÁRIAS E PLUVIAIS - QUADRA 

SINAPI TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAI, DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO  SANITÁRIO. AH12/2014 

SINAPI 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 50 MM, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU RAMAL DE 
ESGOTO SANITÁRIO. AF„12/2014 

SINAPI 
TUBO PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 100 MM, FORNECIDO li INSTALADO EM SUBCOLETOR AÉREO DE ESGOTO 

¡SANITÁRIO. AF_12/2014 

SINAPI 
JOELHO 45 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL. DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL 
DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF12/2014 

DEI HO 90 GRAUS PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, JUNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL 
SINAPI 

DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014 

JOELHO 90 GRAUS, PVC, SERIE NORMAL, ESC,OTO PREDIAL DN 100 MM, luNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 
SINAPI 

PRUMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AH12/2014 

JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, ESGOTO PREDIAL, DN 40 MM, juNTA SOLDÁVEL, FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL 
SINAPI 

DE DESCARGA OU RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF_12/2014 

JUNÇÃO SIMPLES, PVC, SERIE NORMAL, Esarro PREDIAI„ DN 100 X 100 MM, JUNTA ELÁSTICA, FORNECIDO E INSTALADO EM 
SINAPI 

MIMADA DE ESGOTO SANITÁRIO OU VENTILAÇÃO. AF_12/2014 

33.9 89707 SINAPI 
SIFONADA, PVC, MM, ELÁSTICA, 

RAMAL DE ESGOTO SANITÁRIO. AF 12/2014 
CAIXA DN 100 X 100 X 50 JUNTA FORNECIDA E INSTALADA EM RAMAL DE DESCARGA OU EM 

RALO DN 100 X 40 JUNTA SOLDÁVEL FORNECIDO E INSTALADO EM RAMAL DE DESCARGA OU EM RAMAL SIFONADO, PVC, MM,  
33.10 89709 SINAPI Dl? ESGOTO SANITÁRIO. AE_12/2014 

33.11 ; C3738 SEINFRA INSTALAÇÃO DE TUBO DE VENTILAÇÃO 50mm C/ L=4m, C/ REBOCO E PINTURA A CAL (C/ MATERIAL) 
I 
7 

33.12 4283 ORSE jRalo hemisférico uni lti I°, tipo abacaxi 0 100mm i. _ k
33.13 I C0609 SEIN ERA CAIXA EM ALVENARIA (60X60X60cm) DE 1/2 IJ     TO E TAMPA DE CONCRETO 

Bancos Utilizados 
SINAPI - 02/2026 - Maranhão 

ORSE - 01/2026- Sergipe 
SEINFRA -028 - Ceará 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

UNO QUANT RI SEM BDI RS COM BDI 

UN 1,00 1 RE 61,61 IIS 78,68 RI 

UN E 3,00 RI 63,08 RI 80,55 R$ 
1 

UN 3,00 RI 110,11 RS 140,61 RI 

UM 6,00 RI 67,59 RI 86,31 RS 

RS 

21,00 RI 20,62 RI 26,33 RI 

13,00 RI E 26,22 R$ 33,48 RS 
3 -l-

M 187,00 RI 26,76 RS 34,171 R$ 

UN 8,00 RI 9,95 RS 12,71 RI 

r 
UN 9,00 RS 9,72 RS 12,41 RS 

1- 

UN 6,00 RI 29,14 RE 37,21 RS 

UN 10,00 RI 14,21 RS 18,15 R5 

UN 5,00 RI 53,31 RI 68,08 RS 

UN 2,00 RE 50,45 R$ 64,42 R$ 

UN 7,00 RS -H22,10 RS 2822 1 RS 

UN 3,00 RS 74,12 RS 94,65 RS 
.t_  

un 1 ,00 RS 4221 RS 53,90 RS 

I-
UN E 12,00 RS 465,05 RI 593,87 1 RS 

I 
UN 5,00 RS 650,55 R$ 830,75 , RI j 

_L 

I- -..---.......- ........................--
33.14

i

: C0602 SEINFRA CAIXA EM ALVENARIA (80X8OX60cm) DE 1/211J01.0 COMUM, LASTRO DE CONCRETO E TAMPA DE CONCRETO 
. 
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53,90 000% 

RD.I. 

1,277 

RS FINAL PESO (%) 

78,68 0,00% 

241,66 0,01% 
, 

421,83 002% 

517,87 0.02% 

20.281,43 0,05% 

552,97 0,02% 

435,28 0,02% 

6.390,26 0,27% 

101,65 000%

111,71 000% 

223,27 0,01% 

181,46 E 0,01% 

+ 
340,38 0,01% 

_ 

128,851 0,01% 

197,55 001% 

283,95 0,0191, 

7.1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA 10142 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão FNDE Revisão 2015 

ITEM CÓDIGO BANCO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

I- LOUÇAS, ACESSÓRIOS E METAIS - QUADRA 

 

34 

34.1 C1151 

342 95470 

34.3 99635 

34.4 86904 

34.5 86901 

1-

346 86906 

34.7 95544 

342 100868 

34.9 100864 

3410 95547 

34.11 95547 

34.12 100860 

34.13 

35 

35.1 101909 

35.2 97599 

35.3 72947 

35.5 12224 

86916 

1 

SEINFRA DUCHA P/ WC CROMADO (INSTALADO) 

VASO SANITARIO SWONADO CONVENCIONAL COM LOUÇA BRANCA, INCLUSO CONJUNTO DE LIGAÇÃO PARA BACIA SANITÁRIA 
SINAPI 

ARISTÁVEL - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2016 

VÁLVULA DE DESCARGA METÁLICA, BASE 1 1/2°, ACABAMENTO METALICO CROMADO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
SINAPI 

AF 08/2021 
4 - _ 
LAVATÓRIO LOUÇA BRANCA SUSPENSO, 29,5 X 39CM OU EQUIVALENTE, PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

SINAPI 
AF_01/2020 

SINAPI CUBA DE EMBUTIR OVAL EM LOUÇA BRANCA, 35 X SOCM OU EQUIVALENTE -FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020 

MESA, LAVATÓRIO, 
SINAPI 

All_01/2020

SINAPI :PAPELEIRA DE PAREDE EM METAL CROMADO SEM TAMPA, INCLUSO FIXAÇÃO. AF_01/2020 

BARRA DE APOIO EM ACO INOX COMPRIMENTO 130 FIXADA NA PAREDE- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. RETA, POLIDO, CM, 
SINAPI 

AE_01/2020 

SINAPI BARRA DE APOIO EM "L", EMALO INOX POLIDO BO X 80 CM, FIXADA NA PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALACAO. AF_01/2020 

SINAPI 
S TEIABONE RA PLÁSTICA TIPO DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO COM RESERVATORIO 800 A 1500 ML, INCLUSO FIXAÇÃO. 
A11_01/2020 

SINAPI 
I SABONETEIRA PLÁSTICA TIPO DISPENSF.R PARA SABONETE LIQUIDO COM RESERVATORIO 800 A 1500 ML, INCLUSO FIXAÇÃO. 

AF_01/2020 

SINAPI CHUVEIRO ELÉTRICO COMUM CORPO PLÁSTICO, TIPO DUCHA /FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AC_01/2020 

SINAPI TORNEIRA PLÁSTICA 3/4' PARA TANQUE - FORNECIMENTO F INSTALAÇÃOAE01/2020 

1-SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA INCENCIO - QUADRA 

, 
SINAPI EXTINTOR DE INCÊNDIO PORTÁTII. COM CARGA DE PQS DE 6 KG, CLASSE BC - FORNECIMENTO E INS CALACÀO AF_10/2020_P 

SINAPI LUMINÁRIA DE EMERGÊNCIA, COM 30 LÂMPADAS LED DE 2W, SEM REATOR- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2020 

SINAPI SINALIZACAO HORIZONTAL COM TINTA RVITORREELETIVA A BASE DE RESINA ACRILICA COM MICROESFERAS DE VIDRO 

ORSF: Placa indicativa de "PERIGO PROIBIDO MIMAR' em pvc, dim.: 20 30 ao 
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Mancos Utilizados 
SINAPI 02/2026 - Maranhão 

ORSE 01/2026 - Sergipe 
SEINFRA -028- Ceará 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

UNO QUANT R-S SEM BDI 

UN 1,00 R$ 72,80 RI 

UN 700 RI 342,81 RS 

UN 7,00 R$ 349,17 R$ 

UN 1,00 RS 153,47 R$ 

1 UN 6,00 R$ 156,04 RS 

UN 7,00 R$ 109,82 RI 

UM 7,00 RI 72,06 RI 

UN 2,00 RI 389,04 RS 

UN 1 1,00 RS 767,96 RS 

UN 5,00 RS 70,53 RI 

UN 5,00 R$ 70,53 t" R$ 

11N 6,00 RS 140,42 RS 

UN 1,00 RI 24,97 RS 

1 

UN 2,00 RS 231,56 R$ 

UN 2,00 RI 17,52 RI 

inF 2,00 RI 24,68 RI 

Un 4,00 RI 33,38 RI 

RS COM BDI 

92,97 

437,77 R$ 

445,89 RI 3.121,23 0,13% 

195,98 R$ 195,98 0,01% 

B.D.I. 

1,277 

R$ FINAL PESO (%) 

RS 13.278,71 0,56% 1 

RI 92,97 0,00% 

3,064,38 0,13% 

199,26 RI 1.195,58 0,05% 

140,24 RS 981,68 0,04% 
- 

92,02 RS 644,14 0.03% 

496,80 RS 993,61 0,04% 

980,68 RI 980,68 0,04% 

90,071 RS 450,33 0,02% 

90,07 R$ 450,33 0,02% 

179,32 RS 1.075,90 0,05% 

31,89 RS 31,89 0,00% 

R$ 869,69 
L 

295,70 R$ 

0,04% 

591,40 0,02% 

22,37 RS 44,75 0,00% 

31,52 R$ 

42,63 R 

Nf 
-143,o 

TORNEIRA CROMADA DE 1/21)U 3/41PARA PADRÃO POPULAR - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

ITEM CONGO 

36 

36.1 

36.1.1 101875 

36.1.2 93653 

36.1.3 93657 

1  

36.2 

3E/1 91854 

3E/2 9 1956 1

3E23 93008 

36.2.4 93009 

36.2.5 93011 

36.2.6 91941 

36.3 

36.3.1 91924 

36.32 91926 

36.4 

36.4.1 

36.4.2 

36.4.3 

91996 

91997 

91953 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA IDN2 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão FNDE - Revisão 2015 

Bancos Utilizados 
SINAPI - 02/2026 - Maranhão 

ORSE- 01/2026 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Geará 

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos preços 

unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

BANCO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNI) QUANT RS SEM EDI RS COM EDI 

R$ INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E TELEFÔNICAS 220V - QUADRA 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO ES 

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, DE EMBUTIR, COM BARRAMENTO TRIFÁSICO, 
PISINA

PARA 12 DISJUNTORES DIN 100A -FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 
LIN 1,00 RI 383,27 RI 489,44 RS 

SINAPI DISJUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE 10A FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 UN 8,00 R$ 10,591 RI 13,52 RI 

SINAPI DISIUNTOR MONOPOLAR TIPO DIN, CORREN'rE NOMINAL DE 32A- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 UN 2,00 RI 13,79 R$ 17,611 R$ 

ELETRODUTOS E ACESSÓRIOS RS 

f SINAPI 
ELETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 25 MM (3/4"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS; INSTALADO EMPAREDE -

HL 22,60 RS 9,70 RI 12,39 1 RI 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

4 

SINAPI 
EI.ETRODUTO FLEXÍVEL CORRUGADO, PVC, DN 32 MM (1"), PARA CIRCUITOS TERMINAIS, INSTALADO EM PAREDE -

M 46,00 RI 12,64 1 RS 16,14 R$ 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 _ c
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC. DN 50 MM (1 1/2"), PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA -

SINAPI M 12,80 RI 20,11 
t 

RS 25,68 I RI 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

SINAPI 
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEI., PVC, DN 60 MM (2"), PARA REDE ENTERRADA DE nisninuao DE ENERGIA ELÉTRICA -

4,80 R$ 30,19 RI 
f 

38,55 RS 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

SINAPI 
ELETRODUTO RÍGIDO ROSCÁVEL, PVC, UN 85 MM (3"), PARA REDE ENTERRADA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA -
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2021 

17,00 RI 52,05 RI 6E47 R$ 

SINAPI 
CAIXA RETANGULAR 4" X 2" BAIXA (0,30 M DO PISO), PVC, INSTALADA EM PAREDE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

UN 11,00 RI [1,44 RS 14,61 RS 
AF_12/2015 

CABOS E FIOS (CONDUTORES) RI 

SINAPI 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 1,5 MM2, ANTI-CHAMA 450/750V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS- FORNECIMENTO E 

30,00 RI 3,26 RI 4,16 RS 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

SINAPI 
CABO DE COBRE FLEXÍVEL ISOLADO, 2,5 M541, ANU-CHAMA 450/750V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS- FORNECIMENTO E Ni I 91,60 RI 4,79 RI 6,12 RI 
INSTALAÇÃO. AF_12/2015 

ILUMINAÇÃO E TOMADAS R$ 

SINA PI 
TOMADA MEDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 2P+T 10 A, INCLUINDO SUPORTE E PI.ACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN 5,00 RI 33,20 RS 42,40 RI 
AF_03/2023 

SINAPI 
TOMADA MEDIA DE EMBUTIR (1 MÓDULO), 212+T 20 A, INCLUINDO SUPORTE E PLACA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

UN E00 RI 35,21 RI 44,96 RI 
AF_03/2023 

SINAPI INTERRUPTOR SIMPLES (1 MODULO), 10A/250V, INCLUINDO SUPORTE E PLACA' FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2015 UN 5,00 RI 28,13 R$ 35,92 R$ 
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B.D.I. 

1,277 

R$ FINAL PESO (%)

13.984,79 0,59: 

632,84 003

489,44 0,02% 

108,19 0,00% 

35,22 0,00% 

2.826,86 0,12% 

279,94 0,01% 

742,50 0,03% 

328,71 0,01% 
1- - - - - 

185,05 0,01% 

1.129,95 0,05% 

160,70 0,01% 

685,19 0,03% I 

124,89 0,01% 

560,30 0,02% 

1 
9.839,90 0,41% 

211,98 0,01% 



ITEM CÓDIGO 

36.4.4 -r C2045 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID PD 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRAO FNDE. DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão FNDE - Revisão 2015 

BANCO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

SEINFRA PROIETOR EM ALUMÍNIO, C/ LÂMPADA DE VAPOR METÁLICO E FOTOCELULA ATE 400W 

36.4.5 C1638 SEINEEtA LUMINÁRIA FLUORESCENTE COMPLETA (2 X 32)W 

36.4.6 I C1661 SEINFRA LUMINÁRIA FLUORESCENTE COMPLETA 2 X 16 )W 

36.4.7 

37 

C2045 SEIN ERA PROJETOR EM ALUMÍNIO, C/ LÂMPADA DE VAPOR METÁLICO E FOTOC LULA ATÉ 400W 

SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARGAS ATMOSFÉRICAS (SPDA) - QUADRA 

37.1 96985 SINAPI HASTE DE ATERRAMENTO 5/8 PARA SPDA - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_12/2017 

37.2 96974 SINAPI CORDOALHA DE COBRE NU 50 MW, NÃO ENTERRADA, COM ISOLADOR- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2017 

37.3 98111 SINAPI CAIXA DE INSPEÇÃO PARA ATERRAMENTO, CIRCULAR, EM POLIETILENO, DIÂMETRO INTERNO = 0,3 M. AF_12/2020 

37.4 98463 SINAPI SUPORTE ISOLADOR PARA CORDOALHA DE COBRE- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_12/2017 

30 SERVIÇOS COMPLEMENTARES - QUADRA 
_ 

38.1 _L C4065 SEINFRA GRANITO POLIDO E=2cm, CINZA, ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA 1:4, C/ REIUNTAMENTO 

38.2 C4065 SEINFRA GRANITO POLIDO E.2cm, CINZA, ARGAMASSA DE CIMENTO E: AREIA 1:4, C/ REIUNTAMENTO 

38.3 C1869 SEINFRA PEITORIL DE GRANITO L= 15 cm 

38.4 C3084 SEINFRA EXECUÇÃO DE PINGADEIRAS 

38.5 C1347 SEINFRA 
CONJUNTO PARA BASQUETE COM TABELAS EM COMPENSADO NAVAL MODELO OFICIAL, 1,05X1,80M, ESP. 18MM, COMPLETO, 
INCLUSIVE ESTRUTURA EM TUBOS DE AÇO GALVANIZADO DE 4" E DE 1", ACABAMENTO EM MASSA PLÁSTICA, PRIMER E TINTA 
ESMALTE SINTÉTICO, COM REFORÇO TIPO MÃO FRANCESA, AVANÇO 1.IVRE DE 2,30M 

CONJUNTO PARA FUTSAL COM TRAVES OFICIAIS DE 3,00 X 2,00 M EM TUBO DE ACO GALVANIZADO 3" COM REQUADRO EM 38.6 C RA 1349 SEINFRA 
+TUBO I)E 1", PINTURA EM PRIMER COM TINTA ESMALTE SINTETICO E REDES 

CONJUNTO PARA QUADRA DE VOLEI OFICIAL COM POSTES EM TUBO DE ACO GALVANIZADO 3", H = "255*CM, PINTORA EM 38.7 C1351 SEINERA 
TINTA ESMALTE SINTETICO, REDE DE NYLON COM 2 MM, MALHA 10 X 10 CM E ANTENAS OFICIAIS 
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Bancos Utilizados Encargos Sociais B.D.I. 
MAN - 02/2026 Maranhão Desonerado: embutido nos preços 

ORSE - 01/2026- Sergipe unitário dos insumos de mão de obra, 
SEINFRA - 028 - Ceará de acordo com as bases. 1,277 

UND QUANT R$ SEM 801 Ft$ COM BDI RS FINAL PESO (%) 

UN 12,00 RI 436,64 RS 557,59 RI 6.691,07 0,28% 

UN i 6,00 RS 128,83 R$ 164,52 , R$ 987,10 0,04% 

UN 3,00 L RI 112,28 RI 143,381- R$ 430,14 0,02% 

UN 2,00 2,00 RS 436,64 RS 557,59 

1 

RI mis,iat 0,05% 

1_ 
RI 14.112,22 0,59% 

UN 6,00 RS 78,33 RI 100,03 RS 600,16 0,03% 

M 1 105,00 RS 98,75 RI 126,10 RI 13.240,89 0,55% 

I 
11N ! 1,00 RS 58,56 RS 74,78 RS 74,78 0,00% 

UN 6,00 RS 25,63 R$ 32,73 R$ 196,38 0,01% 

1 

I 
R$ 19.741,46 0,83% 

3,54 RS 370,92 RI 473,66 RS 1.676,77 0,07% 

ni2 1,08 RI 370,92 R$ 473,66 RI 511,56 0,02% 

M 11,00 R$ 95,23 RS 121,61 , RI 1.337,70 0,06% 

32,70 RI 12,42 RS 15,86 RI 518,63 

H-
0,02% 

t 
CI 1,00 5.136,10 RS 6.558,80 RS 6.558,80 0,27% 

Il 100 RI , 4.452,67  RI É68606 RS , 5.686,064 0,24% 

i 
CI 1,00 RI 2.703,16 R$ 3.451,94 R$ 14 

1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

ITEM 

39 

39.2 9537 

CÓDIGO BANCO 

OBSERVAÇÕES: 

ESTUDO ORÇAMENTÁRIO PARA RETOMADA DA OBRA ID No 1103026 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRAO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA 

Fonte: Orçamento Padrão - Revisão 2015 

SERVIÇOS FINAIS - QUADRA 

SINAPI LIMPEZA FINAL DA OBRA 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
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Bancos Milhados Encargos Sociais B.D.I. 
SINAPI -02/2026 - Maranhão Desonerado: embutido nos preços 

ORSE - 01/2026 - Sergipe unitário dos insumos de mão de obra. 
SE1NFRA - 028 - Ceará de acordo com as bases. 1,277 

UNO QUANT RS SEM BDI RS COM BOI RS FINAL PESO (%) 

RS 2.552,93 F.- 0,11% 

516,58 j R$ 3,87 RS 4,94 

VALOR TOTAL COM EDI 

VALOR TOTAL SEM BDI 

VALOR DO BD1 

R$ 

R$ 

RS 

RI 

2.552,93 

2.387.629,38 

0,11% 

100% 

1269.717,60 

517.911,78 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 

Composição do BOI (Bonificações e Despesas Indiretas) 

ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA 
Preço base: Sinapi 02/2026 - Maranhão - Desonerado 

t 064  
o •.) Els 

ITEM SIGLA DESCRIÇÃO VALOR 

1. IMPOSTOS / TRIBUTOS 7,65% 

1.1 ISS Tributos (155, variável de acordo com o município) 2,00% 

1.2 COFINS COFINS 3,00% 

1.3 PIS PIS 0,65% 

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta - 0% 
1.4 CPRB 

ou 4,5% - Desoneração) 
2,00% 

2. OUTRAS DESPESAS 

2.1 AC Administração Central 5,50% 

2.2 SG Seguros e Garantias 0,80% 

2.3 R Taxa de Riscos 1,27% 

2.4 DF Despesas Financeiras (capital de giro) 1,23% 

2.5 L Lucro 8,30% 

VALOR DO BOI (calculado conforme fórmula abaixo) 27,70% 

BDI = 
(1 + AC + SG + x (1 + DF) x (1 + L) 

(1 -155- COFINS - PIS - CPRB) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE PREÇOS DA MÃO DE OBRA HOIUSTA E MENSALISTA

CÓDIGO DESCRIÇÃO 
COM DESONERAÇÃO 

% Hora , % Mês 

GRUPO A 

Al INSS O O 

A2 SESI 1,5 1.5 

A3 SENAI 1 1 

A4 INCRA 0,2 0,2 

AS SF:BRAE 0,6 0.6 

A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,5 2,5 

A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3 3 

A8 FGTS e e 
A9 SF.CONCI I 1 

A TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 17,8 17,9 

COM DESONERAÇÃO 
*CÓDIGO DESCRIÇÃO 

% Hora % Mês 

GRUPO 13 

131 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 17,87 NÃO INCIDE 

132 FERIADOS 3,95 NÃO INCIDE 

133 AUXÍLIO ENFERMIDADE 0,89 0,69 

134 13' SALÁRIO 10,73 8,33 

85 LICENÇA PATERNIDADE 0,07 0,06 

86 FALTAS JUSTIFICADAS 0,72 0,56 

87 DIAS DE Cl lUVAS 1,46 NÃO INCIDE 

88 AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11 0,09 

139 FÉRIAS GOZADAS 7,42 5,76 

810 SALÁRIO MATERNIDADE 0,03 0,03 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM INCIDÊNCIAS DE A 43,25 15,52 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

011 GRUPO C 

'-105 mei* 
o 

SEM DE 

% Hora % Mês 

20 20 

1,5 1,5 

1 1 

0,2 0,2 

0,6 0,6 

2,5 2,5 

3 3 

8 8 

1 1 

37,8 

SEM DESONERAÇÃO 

% Hora 1 % Mês 
a 

37,8 

17,87 NÃO INCIDE 

3,95 NÃO INCIDE 

0,89 0,69 

10,73 8,33 

0,07 0,06 

0,72 0,56 

1,46 NÃO INCIDE 

0,11 0,09 

7,42 5,76 

0,03 0,03 

43,25 15,52 

COM DESONERAÇÃO , SEM DESONERAÇÃO 

% Hora , % Mês I 

Cl AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4,72 3,67 

C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,11 0,09 

C3 FÉRIAS (INDENIZADAS) 5,83 4,53 

C4 DEPÓSITO RECISÃO SEM JUSTA CAUSA 3,98 3,09 

CS INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,4 0,31 

C 
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO RECEBEM INFLUÊNCIAS 

GLOBAIS DE A 
15,04 11,69 

COM DESONERAÇÃO 
CÓDIGO DESCRIÇÃO 

% Hora % Mês 

GRUPO D 

Dl REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 7,7 2,76 

REINCIDÊNCIA DE GRIIPO A SOBRE AVISO PRÉVIO TRABALHADO E D2 
REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE AVISO PRÉVIO INDENIZADO 0,4 0,31 

O TOTAL DAS TAXAS INCIDÊNCIAS E REINCIDÊNCIAS 8,1 3,07 

TOTAL (A+B+C+D) % 84,19 48,08 

% Hora % Mês 

4,72 3,67 

0,11 0,09 

5,83 4,53 

3,98 3,09 

0,4 0,31 

15,04 11,69 

SEM DESONERAÇÃO 

% Hora % Mês 

16,35 5,87 

0,42 0,33 

16,77 6,2 

112,86 71,21 
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INTRODUCÃO 

O presente projeto destina-se à orientação para a construção de escola de um pavimento 
com 06 salas de aula, Espaço Educativo Rural e Urbano de 06 Salas de Aula, a ser 
implantada nas diversas regiões do Brasil. O Ministério da Educação, através do FNDE 
presta assistência financeira aos municípios, com caráter suplementar, objetivando a 
construção e o aparelhamento destas escolas. 

1.2 nBJE-FIVO no DOCUMENTO 

O memorial descritivo, como parte integrante de um projeto executivo, tem a finalidade de 
caracterizar criteriosamente todos os materiais e componentes envolvidos, bem como toda a 
sistemática construtiva utilizada. Tal documento relata e define integralmente o projeto 
executivo e suas particularidades. 
Constam do presente memorial descritivo a descrição dos elementos constituintes do 
projeto arquitetônico, com suas respectivas sequências executivas e especificações. 
Constam também do Memorial a citação de leis, normas, decretos, regulamentos, portarias, 
códigos referentes à construção civil, emitidos por órgãos públicos federais, estaduais e 
municipais, ou por concessionárias de serviços públicos. 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO — FNDE 
585 0.2 Bloco I- Edifício FNDE — /0.0/0-929 — Brasília, Dl-

Telefone: (61) 2022-4165 — Site: www.fnde.gov.br 
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2.1 CONSIDERAÇOES GERAIS 

Capy 

;:it- O 147 3 7;rc;‘ 
-"Ft 

III -.asar 
O Projeto Espaço Educativo Urbano e Rural de 06 Salas de Aula, tem capacidade oe 

atendimento de até 360 alunos, em dois turnos (matutino e vespertino), e 180 alunos el-n 
período integral. A proposta básica refere-se a uma edificação simples e racionalizada, 
atendendo aos critérios básicos para o funcionamento das atividades de ensino e 
aprendizagem. No Espaço Educativo Urbano e Rural de 06 Salas de Aula, o 
dimensionamento dos ambientes atende, sempre que possível, as recomendações técnicas 
do FNDE. 

A técnica construtiva adotada é simples, possibilitando a construção do edifício escolar 
em qualquer região do Brasil, adotando materiais facilmente encontrados no comércio e não 
necessitando de mão-de-obra especializada. 

As vedações são em alvenaria de tijolo furado revestido e a estrutura em concreto 
armado. A cobertura será em telha cerâmica em quatro águas, com estrutura do telhado em 
madeira. O conjunto da edificação é formado por três blocos distintos, sendo 1(um) central e 
3 (três) periféricos, conectados por passarelas de ligação, além da quadra coberta com 
vestiário. Para o revestimento do piso, especificou-se cerâmica resistente à abrasão, 
facilitando ainda a limpeza do local. Do mesmo modo, as salas de aula e a fachada são 
revestidas com um barrado cerâmico, protegendo a parede da umidade e dos impactos. O 
revestimento interno de áreas molhadas com cerâmica facilita a limpeza e visa reduzir os 
problemas de execução e manutenção. As portas são especificadas em madeira pintada ou 
alumínio. A maior parte das esquadrias é do tipo basculante, em alumínio. A opção 
possibilita regular a ventilação natural e fornece mais segurança à escola. 

Foi considerada como ideal a implantação das escolas do Espaço Educativo Urbano e 
Rural de 06 Salas de Aula, em terreno retangular com medidas de 80m de largura por 50m 
de profundidade e declividade máxima de 3%. 

2.2 PAKiuvie rcu DE iMFLANTACÃO 

Para definir a implantação do projeto no terreno a que se destina, devem ser 
considerados alguns parâmetros indispensáveis ao adequado posicionamento que irá 
privilegiar a edificação das melhores condições: 

• Características do terreno: avaliar dimensões, forma e topografia do terreno, 
existência de vegetação, mananciais de água e etc. 

• Localização do terreno: privilegiar localização próxima a demanda existente, com 
vias de acesso fácil, evitando localização próxima a zonas industriais, vias de grande tráfego 
ou zonas de ruído; Garantir a relação harmoniosa da construção com o entorno, visando o 
conforto ambiental dos seus usuários (conforto higrotérmico, visual, acústico, 
olfativo/qualidade do ar); 

• Adequação da edificação aos parâmetros ambientais: adequação térmica, à 
insolação, permitindo ventilação e iluminação natural adequadas nos ambientes; 

• Adequação ao clima regional: considerar as diversas características climáticas em 
função da cobertura vegetal do terreno, das superfícies de água, dos ventos, do sol e de 
vários outros elementos que compõem a paisagem, a fim de antecipar futuros problemas 
relativos ao conforto dos usuários; 

• Características do solo: conhecer o tipo de solo presente no terreno possibilitando 
dimensionar corretamente as fundações para garantir segurança e economia na construção 
do edifício. Para a escolha correta do tipo de fundação, é necessário conhecer as 
características mecânicas e de composição do solo, mediante ensaios de pesquisas e 
sondagem de solo; 
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• Topografia: Fazer o levantamento topográfico do terreno observando aten 
Wiar suas características procurando identificar as prováveis influências do relevo sob 

edificação, sobre aspectos de fundações e de escoamento das águas superficiais; 

• Localização da Infraestrutura: Avaliar a melhor localização da edificação com 
relação aos alimentadores das redes públicas de água, energia elétrica e esgoto, neste 
caso, deve-se preservar a salubridade das águas dos mananciais utilizando-se fossas 
sépticas, quando necessárias, localizadas a uma distância de no mínimo 300m dos 
mananciais. 

• Orientação da edificação: buscar a orientação ótima da edificação, atendendo tanto 
aos requisitos de conforto ambiental e dinâmica de utilização do edifício quanto à 
minimização da carga térmica e conseqüente redução do consumo de energia elétrica. A 
correta orientação deve levar em conta o direcionamento dos ventos favoráveis, 
considerando-se a temperatura média no verão e inverno característica de cada Município. 

2.3 PARÂMETROS FUNCiONAiS E EST•t; R.,05 

Para a elaboração do projeto e definição do partido arquitetõnico foram condicionantes 
alguns parâmetros, a seguir relacionados: 

• Programa arquitetõnico — elaborado com base no número de usuários e nas 
necessidades operacionais cotidianas básicas de uma unidade escolar de pequeno porte; 

• Volumetria do bloco — Derivada do dimensionamento dos ambientes e da 
tipologia de coberturas adotada, a volumetria é elemento de identidade visual do projeto; 

Áreas e proporções dos ambientes internos — Os ambientes internos foram 
pensados sob o ponto de vista do usuário. Os conjuntos funcionais do edifício são 
compostos por salas de aula e atividades, ambientes administrativos e de serviço; 

Layout — O dimensionamento dos ambientes internos foi realizado levando-se em 
consideração os equipamentos e mobiliário adequados ao bom funcionamento da escola; 

• Tipologia das coberturas — foi adotada solução simples de telhado em quatro 
águas, para a maioria dos blocos, de fácil execução em consonância com o sistema 
construtivo adotado. Foi adotado beiral, que ameniza a incidência solar direta sobre a 
fachada, diminuindo a carga térmica incidente no interior dos espaços. Do mesmo modo, o 
uso de laje de forro, na maioria dos ambientes, impede a transferência direta do calor 
oriundo da cobertura, através de um colchão de ar; 

• Esquadrias — foram dimensionadas levando em consideração os requisitos 
mínimos de iluminação e ventilação natural em ambientes escolares. O posicionamento das 
janelas viabiliza uma ventilação cruzada nas salas de aula, amenizando assim o calor em 
áreas mais quentes do pais. 

• Elementos arquitetõnicos de identidade visual — elementos marcantes do 
partido arquitetõnico, como pórticos, volumes, revestimentos e etc. Eles permitem a 
identificação da tipologia Espaço Educativo Urbano e Rural de 04 Salas de Aula; 

• Funcionalidade dos materiais de acabamentos — os materiais foram 
especificados levando em consideração os seus requisitos de uso e aplicação: intensidade e 
característica do uso, conforto antropodinâmico, exposição a agentes e intempéries; 
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• Especificações das cores de acabamentos - foram adotadas cor 
privilegiassem atividades escolares e trouxessem conforto ao ambiente de aprendizage 

• Especificações das louças e metais - para a especificação destes foi 
considerada a tradição, a facilidade de instalação/uso e a existência dos mesmos em várias 
regiões do país. Foram observadas as características físicas, durabilidade, racionalidade 
construtiva e facilidade de manutenção. 

2.4 ESPAÇOS DEFINIDOS E utuniCAO DOS AMBIENTES 

Os edifícios tipo Espaço Educativo Urbano e Rural de 04 Salas de Aula são térreos e 
possuem 4 blocos construídos, além da quadra coberta com vestiário. Os ambientes de 
cada bloco são acessados e se conectam pelo pátio coberto. Na área externa estão, o 
castelo d'água, a área de estacionamento e o bicicletário. Os blocos são compostos pelos 
seguintes ambientes: 
Bloco Administrativo: 
• Almoxarifado; 
• Arquivo 
• Circulação; 
• Diretoria; 
• Secretaria; 
• Sala de professores; 
• Sanitários adultos: masculino e feminino. 

Bloco de Serviços: 
• Área de Serviço; 

- Área de recepção e pré-lavagem de alimentos. 
• Área de Serviço externa: 

- Central GLP; 
- Depósito de lixo orgânico e reciclável; 

• Circulação; 
• Deposito; 
• Despensa; 
• Cozinha: 

Bancada de preparo de carnes; 
Bancada de preparo de legumes e verduras; 

- Bancada de preparo de sucos, lanches e sobremesas; 
Bancada de lavagem de louças sujas; 

- Área de Cocção; 
Balcão de passagem de alimentos prontos; 
Balcão de recepção de louças sujas; 

• Vestiário masculino; 
• Sanitário Feminino 
• Sanitário Masculino 

Bloco Pedagógico: 
• Biblioteca / Informática 
• Salas de Aula; 

• Circulação 
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Pátio Coberto: 
Espaço de integração entre diversas atividades e faixas etárias, onde se localiza o ref 

Quadra Coberta: 

Quadra poliesportiva coberta com vestiários masculino e feminino e sanitário de PNE. 

'1 C A rroctoet In A nr .
rL,LJJIL*LflJP,LJÇ.

Com base no artigo 80 do Decreto Federal N°5.296, de 2 de Dezembro de 2004, a 
acessibilidade é definida como "Condição para utilização, com segurança e autonomia, total 
ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos 
serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e meios de comunicação e informação, 
por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida". 

O projeto arquitetônico baseado na norma ABNT NBR 9050 Acessibilidade a 
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, prevê além dos espaços com 
dimensionamentos adequados, todos os equipamentos de acordo com o especificado na 
norma, tais como: barras de apoio, equipamentos sanitários, sinalizações visuais e táteis. 
Tendo em vista a legislação vigente sobre o assunto, o projeto prevê: 

• Rampa de acesso, que deve adequar-se à topografia do terreno escolhido; 

• Piso tátil direcional e de alerta perceptível por pessoas com deficiência visual; 

• Sanitários (feminino e masculino) para portadores de necessidade especiais; 

Observação: Os sanitários contam com bacia sanitária especifica para estes usuários, 
bem como barras de apoio nas paredes e nas portas para a abertura / fechamento de cada 
ambiente. 

2.6 Rer-tr&NCiAS Nurcrom t iVAS 

- ABNT NBR 9050, Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 
urbanos. 
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3.1 CARACTERIZAÇAO DO SISTEMA CONSTRUTIVO 

S3078 .7;• 
4-3FI 

Em virtude do grande número de municípios a serem atendidos e da maior agilidade 
na análise de projeto e fiscalização de convênios e obras, optou-se pela utilização de um 
projeto-padrão. Algumas das premissas deste projeto padrão têm aplicação direta no 
sistema construtivo adotado: 

• Definição de um modelo que possa ser implantado em qualquer região do território 
brasileiro, considerando-se as diferenças climáticas, topográficas e culturais; 

• Facilidade construtiva, com modelo e técnica construtivos amplamente difundidos; 

• Garantia de acessibilidade aos portadores de necessidades especiais em 
consonância com a ABNT NBR 9050; 

• Utilização de materiais que permitam a perfeita higienização e fácil manutenção; 

• Obediência à legislação pertinente e normas técnicas vigentes no que tange à 
construção, saúde e padrões educacionais estabelecidos pelo FNDE/MEC; 

• O emprego adequado de técnicas e de materiais de construção, valorizando as 
reservas regionais com enfoque na sustentabilidade. 

Levando-se em conta esses fatores e como forma de simplificar a execução da obra 
em todas as regiões do país, o sistema construtivo adotado foi o convencional, a saber: 

• Estrutura de concreto armado; 

• Alvenaria de tijolos com 08 furos (dimensões nominais: 19x19x09cm, conforme 
NBR 7171); 

• Telhas de barro sobre estrutura de cobertura em madeira. 

3.2 AMPLIAÇÕES E ADEQUAÇOES 

Devido a características do sistema construtivo adotado, eventuais ampliações e 
adequações ao projeto podem ser facilmente executadas. 

• Acréscimos: 
A edificação foi concebida para contemplar as necessidades dos usuários previstos. 

Eventuais ampliações devem ter sua necessidade cuidadosamente julgada. Quaisquer 
ampliações devem obedecer ao código de obras local, bem como as normas de referência 

citadas neste memorial descritivo. 
Ampliações horizontais, desde que em consonância com o permitido no código de 

obras vigente, poderão ser feitas utilizando-se preferencialmente do mesmo sistema 
construtivo descrito acima. A edificação foi concebida para um pavimento, portanto 

ampliações verticais não foram previstas. 

• Demolições: 
As demolições de componentes, principalmente, elementos de vedação vertical, 

devem ser cuidadosamente feitas, após consulta ao projeto existente. A demolição de 
vedações deve levar em consideração o projeto estrutural, evitando-se danos e 
comprometimento da estrutura. 
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• Substituições: 
Os componentes da edificação, conforme descritos no item 4.Elem 

Construtivos, podem ser facilmente encontrados em diversas regiões do pais. A 
substituição de quaisquer dos mesmos, deve ser feita com consulta prévia ao projeto 
existente, para confirmação de dados relativos aos componentes. 

3.3 VIDA LM ra.. DO P RO j Ert O 

11~11~1~1~1 
Estrutura a 50 

Pisos Internos a 13 

Vedação vertical externa a 40 

Vedação vertical externa a 20 

Cobertura a 20 

Hidrossanitário a 20 

3.4 REFERENCIAS NORMATIVAS 

- Práticas de Projeto, Construção e Manutenção de Edifícios Públicos Federais, SEAP - 
Secretaria de Estado de Administração e do Patrimônio; 

- Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, 
inclusive normas de concessionárias de serviços públicos; 

- ABNT NBR 5674, Manutenção de edificações — Procedimento. 
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4.1 SISTEMA ESTRUTURAL 

4 1 . 1 Considerações (4 S 

Neste item estão expostas algumas considerações sobre o sistema estrutural 
adotado, composto de elementos estruturais em concreto armado. Para maiores 
informações sobre os materiais empregados, dimensionamento e especificações, deverá ser 
consultado o projeto executivo de estruturas. 

Quanto à resistência do concreto adotada: 

/1111~1111~1111111~~1111 
aseseisiesinime anams 

Vigas 

Pilares 

Lajes 

Sapatas 

25 MPa 

25 MPa 

25 MPa 

25 MPa 

cl 1 
• 
7 Carartori7nán e nirnrincn rins, enmpnnpntoc 

A escolha do tipo de fundação mais adequado para uma edificação é função das 
cargas da edificação e da profundidade da camada resistente do solo. O projeto padrão 
fornece as cargas da edificação, porém as resistências de cada tipo de solo serão diferentes 
para cada terreno. O FNDE fornece um projeto de fundações básico, baseado em previsões 
de cargas e dimensionamento e o Ente federado requerente, deve utilizando-se ou não do 
projeto básico oferecido pelo FNDE, desenvolver o seu próprio projeto executivo de 
fundações, em total obediência às prescrições das Normas próprias da ABNT. O projeto 
executivo confirmará ou não as previsões de cargas e dimensionamento fornecidas no 
projeto básico e caso haja divergências, o projeto executivo de fundações elaborado deverá 
ser apresentado para validação do FNDE, através de sua inserção no Sistema Integrado de 
Monitoramento de execução e controle - SIMEC. 

Deverá ser adotada uma solução de fundações compatível com a intensidade das 
cargas, a capacidade de suporte do solo e a presença do nível d'água. Com base na 
combinação destas análises optar-se-á pelo tipo que tiver o menor custo e o menor prazo de 
execução. 

4.1 2.2 Fund,c5:---; S1;2, 

Desde que seja tecnicamente viável, a fundação direta é uma opção interessante, 
pois, no aspecto técnico tem-se a facilidade de inspeção do solo de apoio aliado ao controle 
de qualidade do material no que se refere à resistência e aplicação. 

As sapatas deverão ser dimensionadas de acordo com as cargas na fundação 
fornecidas pelo cálculo da estrutura e pela capacidade de suporte do terreno, que deverá 
ser determinada através de ensaios para cada terreno onde a edificação será executada. 
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Quando o solo compatível com a carga da edificação se encontra a mais de 3m de 
profundidade é necessário recorrer às fundações profundas, tipo estaca, elementos 
esbeltos, implantados no solo por meio de percussão ou pela prévia perfuração do solo com 
posterior concretagem, que dissipam a carga proveniente da estrutura por meio de 
resistência lateral e resistência de ponta. 

No projeto, é fornecido o cálculo estrutural na modalidade estaca escavada, para 
uma carga admissivel de 0,2 MPa (2 kg/cm2). 

Vigas em concreto armado moldado in loco com altura média aproximada 40 cm. 

4.1.2 5 Riarci:i 

Pilares em concreto armado moldado in loco de dimensões aproximadas 20x20cm 
e 12x40cm. 

4 1 2.5 Laies 

É utilizada laje pré-moldada de altura média aproximada de 15 cm. 

4,1.3 Sequência dei rixecuciac 

Para levantamento dos volumes de terra a serem escavados e/ou aterrados, 
devem ser utilizadas as curvas de nível referentes aos projetos de implantação de cada 
edificação. A determinação dos volumes deverá ser realizada através de seções espaçadas 
entre si, tanto na direção vertical quanto horizontal. O volume de aterro deverá incluir os 
aterros necessários para a implantação da obra, bem como o aterro do caixão. 

1 2 1.2 Lançier-iiii:ito Comi:mia 

Antes do lançamento do concreto para confecção dos elementos de 
fundação, as cavas deverão estar limpas e isentas de quaisquer materiais que sejam 
nocivos ao concreto, tais como, madeira, solo carreado por chuvas, etc. Em caso de 
existência de água nas valas da fundação, deverá haver total esgotamento, não sendo 
permitida sua concretagem antes dessa providência. O fundo da vala deverá ser recoberto 
com uma camada de brita de aproximadamente 3 cm e, posteriormente, com uma camada 
de concreto simples de pelo menos 5 cm. Em nenhuma hipótese os elementos serão 
concretados usando o solo diretamente como fôrma lateral. 
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Para a execução de vigas de fundações (baldrame) deverão ser tomadas as 
seguintes precauções: na execução das formas estas deverão estar limpas para a 
concretagem, e colocadas no local escavado de forma que haja facilidade na sua remoção. 
Não será admitida a utilização da lateral da escavação como delimitadora da concretagem 
das sapatas. Antes da concretagem, as formas deverão ser molhadas até a saturação. A 
concretagem deverá ser executada conforme os preceitos da norma pertinente. A cura 
deverá ser executada conforme norma para se evitar a fissuração da peça estrutural. 

4 ?, "P,RInms 

As formas dos pilares deverão ser aprumadas e escoradas apropriadamente, 
utilizando-se madeira de qualidade, sem a presença de desvios dimensionais, fendas, 
arqueamento, encurvamento, perfuração por insetos ou podridão. Antes da concretagem, as 
formas deverão ser molhadas até a saturação. A concretagem deverá ser executada 
conforme os preceitos da norma pertinente. A cura deverá ser executada conforme norma 
pertinente para se evitar a fissuração da peça estrutural. 

1 1.: 41 :::::, 

O escoramento das lajes deverá ser executado com escoras de madeira de 
primeira qualidade ou com escoras metálicas, sendo as últimas mais adequadas. As formas 
deverão ser molhadas até a saturação, antes da concretagem. Após a concretagem a cura 
deverá ser executada para se evitar a retração do concreto e fissuração da superfície. A 
desforma deverá seguir os procedimentos indicados em norma. 

4.1.4 Normas Técnier.s rolas:asarias 

- ABNT NBR 5738, Concreto — Procedimento para moldagem e cura de corpos-de 
prova; 

- ABNT NBR 5739, Concreto — Ensaios de compressão de corpos-de-prova 
cilíndricos; 

- ABNT NBR 6118, Projeto de estruturas de concreto — Procedimentos; 
- ABNT NBR 7212, Execução de concreto dosado em central; 
- ABNT NBR 8522, Concreto — Determinação do módulo estático de elasticidade à 

compressão; 
- ABNT NBR 8681, Ações e segurança nas estruturas — Procedimento; 
- ABNT NBR 14931, Execução de estruturas de concreto — Procedimento; 

4.2 PAREDES OU PAiNEiS DE VEDAÇÃO 

4.2. A v l C11 0 %A 
. u I 1 t 1....11,3“...O cfEi 

Tijolos cerâmicos de oito furos 19x19x10cm, de primeira qualidade, bem cozidos, 
leves, sonoros, duros, com as faces planas, cor uniforme; 
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- Largura: 19 cm; Altura: 19 cm; Profundidade 10 ou 11,5 cm; 

1 2 1 7 Qer.1I:je=n019 de. exe 

Deve-se começar a execução das paredes pelos cantos, se assentado os blocos 
em amarração. Durante toda a execução, o nível e o prumo de cada fiada devem ser 
verificados. Os blocos devem ser assentados com argamassa de cimento, areia e "vedar e 
revestidas conforme especificações do projeto de arquitetura. 

4 2 1 3 C.T.nncxãr:?, 

O encontro da alvenaria com as vigas superiores (encunhamento) deve ser feito 
com tijolos cerâmicos maciços, levemente inclinados (conforme figura abaixo), somente uma 
semana após a execução da alvenaria. 

1 

71:figej.._

 11 I 

Todas as paredes internas e externas 
- Referências: 6Q-ARQ-PLB-GERO-02_RO1 - Planta Baixa - Acessibilidade 
6Q-ARQ-PLA-PDG0-09_10_RO1 - Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Pedagógico) 
6Q-ARQ-PLA-ADMO-11_RO1 - Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Administrativo) 
6Q-ARQ-PLA-SER0-12_RO1 - Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco de 

Serviço) 

4 2 1 5 Nn,rni;:r, Té;:mnns rcinc 

ABNT NBR 7170, Tijolo maciço cerâmico para alvenaria; 
_ ABNT NBR 8041, Tijolo maciço para alvenaria - Forma e dimensões - 

Padronização; 
ABNT NBR 8545, Execução de alvenaria sem função estrutural de tijolos e 

blocos cerâmicos - Procedimento; 

_ ABNT NBR 15270-1, Componentes cerâmicos - Parte 1: Blocos cerâmicos para 
alvenaria de vedação - Terminologia e requisitos; 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO — FNDE 
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4.2.2 Ver qa,s e Curtir d-Vel qas uru ema:reto 

As vergas serão de concreto, com dimensões aproximadas 0,10m x 0,10m (altura 
e espessura), e comprimento variável, embutidas na alvenaria. 

4 2

Estes elementos deverão ser embutidos na alvenaria, apresentando comprimento 
de 0,30m mais longo em relação aos dois lados de cada vão. Caso, por exemplo, a janela 
possua 1,20m de largura, a verga e contra-verga terão comprimento de 1,80m. 

".3Ao'Hoz.".." 

Em todas as interfaces entre esquadrias e parede do projeto. 
- Referências: 6Q-ARQ-PLB-GERO-02 RO1 - Planta Baixa - Acessibilidade 
6Q-ARQ-PLA-PDG0-09_10_RO1 — PTanta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Pedagógico) 
6Q-ARQ-PLA-ADM0-11_RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Administrativo) 
6Q-ARQ-PLA-SER0-12_RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco de 

Serviço) 

4,2.3 Fechamento de Fachede; em Ta!ha Metifiien TrnprzrÁda Perfura:U-1 

Telhas perfuradas em aço galvanizado, (grau B - 260g de zinco / m2), perfil 
trapezoidal, bordas uniformes, para aplicação em fachadas e elementos de vedação vertical, 
com pintura eletrostática azul nas duas faces. 

- Painel: 25 mm(altura) x 1.000 mm(largura util) x 0.65 ou 0.80 mm(espessura). 
As dimensões totais e modulação na instalação devem seguir o projeto arquitetõnico; 

- Modelo de Referencia: Grupotelhas Trapézio 35 Perfurada 

Ou Tuper Telhas TPR Perfurada 25 

Para a instalação dos painéis, deverão ser fixadas as guias e montantes, inferior e 
superior, previamente pintados, através de aparafusamento nos pilares metálicos. Os 
painéis de telha deverão ser aparafusados em sequência. O manual de instalação detalhado 
do fabricante deverá ser consultado. 

projeto. 

'ro PL,fur ;n:-

Nos fechamentos laterais do volume da Quadra Coberta, conforme indicação de 

- Referências: 6Q-ARQ-PLA-QDA0-18_RO1 — Fachadas Quadra 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO — FNDE 
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4.3 ESTRUTURAS DE COBERTURAS 

4.3.1 Madetracriento cio telhado 

Madeiramento do telhado em Peroba ou espécies de madeira apropriadas, conforme 
Classificação de Uso, construção pesada interna. 

Nome-da poça 

Tesouras 

Terças 

Caibros 

Ripas 

Dimensões da Seção Transversal em cm 

6x12 

6x12 

5x6 

1,5x5 

Estrutura de cobertura de toda a edificação, exceto pela quadra coberta, conforme 
especificação em projeto. 

- Referências: 6Q-ARQ-00B-GERO-06_RO1 — Cobertura 
6Q-ARQ-PLA-PDG0-09_10_RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Pedagógico) 
6Q-ARQ-PLA-ADM0-11_RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Administrativo) 
6Q-ARQ-PLA-SER0-12_RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco de 

Serviço) 
6Q-ARQ-PLA-PAC0-13 RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Pátio Coberto) 
6Q-ARQ-PCD-PAS0-141R01 — Planta Baixa, Cortes e Detalhes (Passarelas) 

3 Narma::: O.GMC'Atn: rr-Ltc-,:t!--j1d;;:] 

A ') 

ABNT NBR 7190, Projeto de Estruturas de Madeira; 
ABNT NBR 7203, Madeira Beneficiada; 

Estrutura Metáikta 

São utilizadas estruturas metálicas compostas por treliças, terças metálicas e 
posteriormente das telhas metálicas leves. 

O tipo de aço a ser adotado nos projetos de estruturas metálicas deverá ser tipo 
ASTM A-36 ou ASTM A572 gr50.Parafusos para ligações principais — ASTM A325 — 
galvanizado a fogo; 

Parafusos para ligações secundárias — ASTM A307-galvanizado a fogo; 

Eletrodos para solda elétrica — AWS-E70XX; 

Barras redondas para correntes — ASTM A36; 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO — FNDE 
SBS 0.2 Bloco F Edifício FNDE — 70.070-929 — Brasília, DF 
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Chumbadores para fixação das chapas de base — ASTM A36, 

Perfis de chapas dobradas — ASTM A36; 

A CI r.)-c;Jihrimnn; Mcsi-..try.7,c 

A partir dos documentos fornecidos pelo FNDE (Projetos, Especificações e 
Memoriais), o fornecedor deverá preparar o conjunto denominado "Detalhamento para 
Execução" das estruturas metálicas que compõe o projeto. 

Condições Gerais referência para a execução: 

O fabricante da estrutura metálica poderá substituir os perfis que indicados nos 
Documentos de PROJETO de fato estejam em falta na praça. Sempre que ocorrer tal 
necessidade, os perfis deverão ser substituídos por outros, constituídos do mesmo material, 
e com estabilidade e resistência equivalentes às dos perfis iniciais. 

Em qualquer caso, a substituição de perfis deverá ser previamente submetida à 
aprovação da FISCALIZAÇÃO, principalmente quando perfis laminados tenham que ser 
substituídos por perfis de chapa dobrados. 

Caberá ao fabricante da estrutura metálica a verificação da suficiência da secção útil 
de peças tracionadas ou fletidas providas de conexão parafusadas ou de furos para 
qualquer outra finalidade. 

Todas as conexões deverão ser calculadas e detalhadas a partir das informações 
contidas nos Documentos de PROJETO. 

As conexões de oficinas poderão ser soldadas ou parafusadas, prévio critério 
estabelecido entre FISCALIZAÇÃO E FABRICANTE. As conexões de campo deverão ser 
parafusadas. 

As conexões de barras tracionadas ou comprimidas das treliças ou contraventamento 
deverão ser dimensionadas de modo a transmitir o esforço solicitante indicado nos 
Documentos de PROJETO, e sempre respeitando o mínimo de 3000 kg ou metade do 
esforço admissivel na barra. 

Para as barras fletidas as conexões deverão ser dimensionadas para os valores de 
força cortante indicados nos Documentos de PROJETO, e sempre respeitando o mínimo de 
75% de força cortante admissivel na barra; havendo conexões a momento fletor, aplicar-se-
á critério semelhante. 

Todas as conexões soldadas na oficina deverão ser feitas com solda de ângulo, 
exceto quando indicado nos Documentos de DETALHAMENTO PARA EXECUÇÃO. 

Quando for necessária solda de topo, esta deverá ser de penetração total. Todas as 
soldas de importância deverão ser feitas na oficina, não sendo admitida solda no campo. As 
superfícies das peças a serem soldadas deverão se apresentar limpas isenta de Óleo, graxa, 
rebarbas, escamas de laminação e ferrugem imediatamente antes da execução das soldas. 

As conexões com parafusos ASTM A325 poderão ser do tipo esmagamento ou do tipo 
atrito. De qualquer forma, nos Documentos de DETALHAMENTO PARA EXECUÇÃO, 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO — FNDE 
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deverão estar claramente indicadas quais as conexões do tipo esmagamento e quais 
tipo atrito. 

Todas as conexões parafusadas deverão ser providas de pelo menos dois parafusos. 
O diâmetro do parafuso deverá estar de acordo com o gabarito do perfil, devendo ser no 
mínimo 01/2". 

Todos os parafusos ASTM A325 Galvanizados deverão ser providos de porca 
hexagonal de tipo pesado e de pelo menos uma arruela revenida colocada no lado em que 
for dado o aperto. 

Os furos das conexões parafusadas deverão ser executados com um diâmetro 0 1/16" 
superior ao diâmetro nominal dos parafusos. 

Estes poderão ser executados por puncionamento para espessura de material até 
3/4"; para espessura maior, estes furos deverão ser obrigatoriamente broqueados, sendo, 
porém admitido sub-puncionamento. As conexões deverão ser dimensionadas 
considerando-se a hipótese dos parafusos trabalharem a cisalhamento, com a tensão 
admissivel correspondente à hipótese da rosca estar incluída nos planos de cisalhamento (= 
1,05 t / cm2), 

Os parafusos ASTM A325 galvanizados, quer em conexão do tipo esmagamento, 
como tipo atrito, deverão ser apertados de modo a ficarem fracionado, com 70% do esforço 
de ruptura por tração. 

Os valores dos esforços de tração que deverão ser desenvolvidos pelo aperto estão 
indicados na tabela seguinte: 

Parafusos (0) Força de tração (t) 

1/2" 5,40 

5/8" 8,60 

3/4" 12,70 

7/8" 17,60 

1" 23,00 

1 1/8" 25,40 

1 1/4" 32,00 

1 3/8" 38,50 

11/2" 46,40 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO — FNDE 
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Nas conexões parafusadas do tipo atrito, as superfícies das partes 
conectadas deverão se apresentar limpas isenta de graxa, óleo, etc. 

Para que se desenvolvam no corpo dos parafusos as forças de tração indicadas na 
tabela anterior, o aperto dos parafusos deverá ser dado por meio de chave calibrada, não 
sendo aceito o controle de aperto pelo método de rotação da porca. As chaves calibradas 
deverão ser reguladas para valores de torque que correspondem aos valores de força de 
tração indicados na tabela anterior. Deverão ser feitos ensaios com os parafusos de modo a 
reproduzir suas condições de uso. 

Para as conexões com parafusos ASTM A307 (ligações secundárias) e as conexões 
das correntes, poderão ser usadas porcas hexagonais do tipo pesado, correspondentes aos 
parafusos ASTM A394. 

Transporte e Armazenamento 

Deverão ser tomadas precauções adequadas para evitar amassamento, distorções e 
deformações das peças causadas por manuseio impróprio durante o embarque e 
armazenamento da estrutura metálica. 

Para tanto, as partes da estrutura metálica deverão ser providas de 
contraventamentos provisórios para o transporte e armazenamento. 

As partes estruturais que sofrerem danos deverão ser reparadas antes da montagem, 
de acordo com a solicitação do responsável pela fiscalização da obra. 

Montagem: 

A montagem da estrutura metálica deverá se processar de acordo com as indicações 
contidas no plano de montagem (ver documentos de detalhamento para execução e 
especificações técnicas). 

O manuseio das partes estruturais durante a montagem deverá ser cuidadoso, de 
modo a se evitar danos nestas partes; as partes estruturais que sofrerem avarias deverão 
ser reparadas ou substituídas, de acordo com as solicitações da FISCALIZAÇÃO. 

Os serviços de montagem deverão obedecer rigorosamente às medidas lineares e 
angulares, alinhamentos, prumos e nivelamento. 

Deverão ser usados contraventamentos provisórios de montagem em quantidades 
suficientes sempre que necessário e estes deverão ser mantidos enquanto a segurança da 
estrutura o exigir. 

As conexões provisórias de montagem deverão ser usadas onde necessárias e 
deverão ser suficientes para resistir aos esforços devidos ao peso próprio da estrutura, 
esforços de montagem, esforços decorrentes dos pesos e operação dos equipamentos de 
montagem e, ainda, esforços devidos ao vento. 

Garantia: 

O FABRICANTE deverá fomecer "Certificado de Garantia" cobrindo os elementos 
fornecidos quanto a defeitos de fabricação e montagem pelo período de 5 (cinco) anos, 
contados a partir da data de entrega definitiva dos SERVIÇOS. 
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Pintura: 

Toda a superfície a ser pintada deverá estar completamente limpa, isenta de gorduras, 
umidade, ferrugem, incrustações, produtos químicos diversos, pingos de solda, carepa de 
laminação, furos, etc... 

A preparação da superfície constará basicamente de jateamento abrasivo, de acordo 
com as melhores Normas Técnicas e obedecendo as seguintes Notas Gerais: 

- deverão ser removidas antecipadamente todas as carepas de laminação, pingos de 
solda, rebarbas, etc. 

Depois da preparação adequada da superfície deverá ser aplicado 2 demãos de 
primer epóxi de 40 micras cada demão e posteriormente 2 demãos de esmalte alquidico 
também com 40 micras de espessura em cada demão. 

Deverão ser respeitados os intervalos entre as demãos conforme a especificação dos 
fabricantes. 

Para a cor do esmalte alquidico ver desenhos de arquitetura. 

Inspeção e testes: 

Todos os serviços executados estão sujeitos à inspeção e aceitação por parte da 
FISCALIZAÇÃO. 

^ 3 2 1 2 Nc,rmn.7, ôon;c:; --

ABNT NBR-8800 Projeto de estruturas de aço e de estruturas mistas de aço e 
concreto de edifícios; 
_ABNT NBR 6120— Cargas para cálculo de estruturas de edificações; 

ABNT NBR 14762— Dimensionamento de perfis formados a frio; 
ABNT NBR-8800 — Detalhamento para Execução e montagem de estruturas 

metálicas; 
AISC — Manual of Steel Estructure, 90 edition. 

rt .3 2 ",) (r. De nhnc; 

Estrutura da cobertura da quadra poliesportiva coberta. 

- Referências: 6Q-ARQ-00B-GERO-06_RO1 — Cobertura 
6Q-ARQ-PLA-QDA0-17_RO1 — Cortes (Quadra Coberta) 
6Q-SMT-PLA-QDA0-01_RO1 — Estrutura metálica para cobertura (Quadra 

Coberta) 
6Q-SMT-PLA-QDA0-02_RO1 — Estrutura metálica para cobertura (Quadra 

Coberta) 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO — FNDE 
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4.4 COBERTURAS 

Serão aplicadas telhas de barro cozidas, tipo romana, de primeira qualidade, 
sobre ripões de madeira fixados em estrutura de concreto. 

- Dimensões aproximadas: Comprimento 40cm x Largura 20cm 

2 Se.rdi.-2:nrir, dr: r;r,r.Airrin, 

Aplicação de telhas de barro cozidas, de primeira qualidade, fixadas com fios de 
cobre ou arame de aço galvanizado sobre ripas de madeira de 1,5x5cm, apoiados em 
madeiramento de telhado e fixados em estrutura de concreto. 

44 4 3 Ccr-Irr,...5es e ddcdn.r., 

As fixações com o madeiramento do telhado devem ser feitas conforme descritas 
na sequencia de execução. 

o r-) 

- Telhados de toda a edificação. 
- Referências: 6Q-ARQ-00B-GERO-06_RO1 — Cobertura 

6Q-ARQ-PLA-PDG0-09_10_RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 
Pedagógico) 

6Q-ARQ-PLA-ADM0-11 RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 
Administrativo) 

6Q-ARQ-PLA-SER0-12_RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco de 
Serviço) 

6Q-ARQ-PLA-PAC0-13 RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Pátio Coberto) 
6Q-ARQ-PCD-PAS0-14- 1201 — Planta Baixa, Cortes e Detalhes (Passarelas) 

441 Nicirmas 

ABNT NBR 15310/2009, Componentes cerâmicos — Telhas — Terminologia, requisitos 
e métodos de ensaios, 

TeRras Mc:tine:as Trapczoidak Ca;varuze.d.is 

- Telhas trapezoidais de aço galvanizado pré-pintado, na cor branca. 
- 980 mm(cobertura útil) x 50 mm(espessura) x conforme projeto (comprimento) 
- Modelo de Referencia: 
'soeste — Telha Standard Trapezoidal — TP-40 ou MBP — MBP 40/1,025 
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4.4 2 2 SeqüêncOdde execuçáo 

A colocação deve ser feita por fiadas, iniciando-se pelo beiral até a cumeeira, e 
simultaneamente em águas opostas. Obedecer à inclinação do projeto e a inclinação 
mínima determinada para cada tipo de telha. As primeiras fiadas devem ser amarradas às 
ripas com arame de cobre. 

Os encontros dos planos de telhado com planos verticais, empenas e paredes, 
deverão receber rufos metálicos, para evitar infiltrações de água. Os encontros dos planos 
de telhado com planos horizontais de laje deverão receber calhas coletoras, conforme 
especificação. 

4 4 '2 ?, A Rnf:orOnn:o ocm c5; Desenhry; 

Quadra Poliesportiva Coberta. 
- Referências: 6Q-ARQ-00B-GERO-06_RO1 — Cobertura 

6Q-ARQ-PLA-QDA0-17_RO1 — Cortes (Quadra Coberta) 
602-SMT-PLA-QDA0-01_RO1 — Estrutura metálica para cobertura (Quadra 

Coberta) 
6Q-SMT-PLA-QDA0-02_RO1 — Estrutura metálica para cobertura (Quadra 

Coberta) 

Nonnos TáennToo 

ABNT NBR 14514:2008, Telhas de aço revestido de seção trapezoidal — Requisitos. 

4.4.3 Rufas Metzices 

Rufo externo em chapa de aço galvanizado ou aço galvalume. 
- Aba: 10 mm; Altura:60 mm; Largura: 170 mm; Aba 10 mm, conforme corte 

esquemático abaixo: 

- Modelo de Referência: Marca: Calha Forte; Modelo: Rufo externo corte 25 x 3m 

Fixar as chapas de aço nas telhas e platibandas. 
Os rufos deverão recobrir as telhas e se estender verticalmente pela platibanda, 

empena especificação e detalhamento de projeto. 

4.4.2 OAnhoon:..5,3 no PrcOoto Rcfro-{o. -c— nn DCGur -± 

Telhados da quadra poliesportiva e do vestiário, conforme projeto. 
- Referências: 6Q-ARQ-00B-GERO-06_RO1 — Cobertura 

6Q-ARQ-PLA-QDA0-17_RO1 — Cortes (Quadra Coberta) 
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4 4 4 Calhas Meia as 

Calha em chapa de aço galvanizado ou aço galvalume. Dimensões especificadas 
em projeto. 

- Modelo de Referência: Marca: Calha Forte; 

Fixar com o auxilio de parafusos inicialmente os suportes de calhas, nas 
distancias e para a obtenção do caimento estabelecido, conforme projeto de instalações de 
águas pluviais. Depois fixar as calhas e utilizar cola de silicone nas emendas entre as pecas, 
com sobreposição mínima de 2 cm. 

As calhas deverão ser fixadas ao longo das extremidades das telhas conforme 
projeto. Quando estiverem próximas a platibandas, as calhas deverão se prolongar 
verticalmente pelas mesmas. 

4 4.4 3 Ap,:nr,c,'.3 nn p err non'. 

Telhado da quadra poliesportiva e do bloco dos vestiários, conforme projeto. 
Telhados da quadra poliesportiva e do vestiário, conforme projeto. 

- Referências: 6Q-ARQ-00B-GERO-06_RO1 — Cobertura 
6Q-ARQ-PLA-QDA0-17_RO1 — Cortes (Quadra Coberta) 

Pingadeira pré moldada em concreto, modelo rufo, reto, com friso na face inferior 
(conforme figura abaixo). A função deste elemento é proteger as superfícies verticais da 
platibanda da água da chuva. 

- Largura 20cm x Altura 5cm. 

P:',.GA)E :RN HM 
- 3, or NI1 \A TA( ". 
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4.4 52 Seqüência de execução 

Após a execução da platibanda e sua devida impermeabilização, deve-se assentar 
as placas de concreto ao longo de toda sua espessura, com argamassa industrial adequada. 
A inclinação das placas deve estar voltada para o lado externo da platibanda. A união entre 
as placas de pedra, deve estar devidamente calafetada, evitando, assim a penetração de 
águas pelas junções. Será utilizado rejuntamento epóxi cinza platina com especificação 
indicada pelo modelo referência. 

44 5 3 C,ncicxecs c icitcdici-c dr.c- u4c. 

As pingadeiras deverão ser assentadas somente após a impermeabilização das 
calhas. A manta de impermeabilização cobre toda a superfície da calha, até o encontro com 
a pingadeira. 

4.4 5 4 Referêncins can 

A C 

- Referências: 6Q-ARQ-00B-GERO-06_RO1 - Cobertura 
6Q-ARQ-PLA-QDA0-17_R01 — Cortes (Quadra Coberta) 

FSQUADRIAS 

Esquadrias de Alumínio (Portas e Janelas) 

As esquadrias (janelas e portas) serão de alumínio na cor natural, fixadas na 
alvenaria, em vãos requadrados e nivelados com contramarco. Os vidros deverão ter 
espessura mínima 6mm e ser temperados nos casos de painéis maiores. Para 
especificação, observar a tabela de esquadrias anexo 6.5. 

- Os perfis em alumínio natural variam de 3 a 5cm, de acordo com o fabricante. 
- Vidros liso comum incolor e miniboreal incolor com 6mm de espessura. 

1.2 Soqi ;Cnnic dic cs<icici ;c:1c 

A colocação das peças deve garantir perfeito nivelamento, prumo e fixação, 
verificando se as alavancas ficam suficientemente afastadas das paredes para a ampla 
liberdade dos movimentos. Observar também os seguintes pontos: 

Para o chumbamento do contramarco, toda a superfície do perfil deve ser 
preenchida com argamassa de areia e cimento (traço em volume 3:1). Utilizar réguas de 
alumínio ou gabarito, amarrados nos perfis do contramarco, reforçando a peça para a 
execução do chumbamento. No momento da instalação do caixilho propriamente dito, deve 
haver vedação com mastigue nos cantos inferiores, para impedir infiltração nestes pontos. 
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As esquadrias serão fixadas em vergas de concreto, com 0,10m de espessura, 
embutidas na alvenaria, apresentando comprimento 0,30m mais longo em relação às 
laterais das janelas 1 portas. 

ApH;;;;:ão 

- Referências: 6Q-ARQ-ESQ-GER0-07_RO1 - Esquadrias — Detalhamento 
6Q-ARQ-ESQ-GERO-08_RO1 - Esquadrias — Detalhamento 

Ne,rmcs 

ABNT NBR 10821-1: Esquadrias externas para edificações - Parte 1: 
Terminologia; 

ABNT NBR 10821-2: Esquadrias externas para edificações - Parte 2: Requisitos 
e classificação; 

4.5.2 Partas de. Madeira 

Deverá ser utilizada madeira de lei, sem nós ou fendas, não ardida, isenta de 
carunchos ou brocas. A madeira deve estar bem seca. As folhas de porta deverão ser 
executadas em madeira compensada de 35 mm, com enchimento sarrafeado, semi-ôca, 
revestidas com compensado de 3 mm em ambas as faces. 

Os marcos e alisares (largura 8cm) deverão ser fixados por intermédio de 
parafusos, sendo no mínimo 8 parafusos por marco. 

As ferragens deverão ser de latão ou em liga de: alumínio, cobre, magnésio e 
zinco, com partes de aço. O acabamento deverá ser cromado. As dobradiças devem 
suportar com folga o peso das portas e o regime de trabalho que venham a ser submetidas. 
Os cilindros das fechaduras deverão ser do tipo monobloco. Para as portas externas, para 
obtenção de mais segurança, deverão ser utilizados cilindros reforçados. As portas internas 
poderão utilizar cilindros comuns. 

Nas portas indicadas em projeto, onde se atende a NBR 9050, serão colocados 
puxadores especiais, nos dois lados (interno e externo) de cada porta. 

45 2 2 

Antes dos elementos de madeira receberem pintura esmalte, estes deverão ser 
lixados e receber no mínimo duas demãos de selante, intercaladas com lixamento e 
polimento, até possuírem as superfícies lisas e isentas de asperezas. 
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- Portas revestidas: com pintura esmalte cor AMARELO OURO e pintura esmalte 
cor PLATINA, conforme projeto e anexos 6.3. Tabela de Referencia de Cores e Acabamento 
e 6.5 Tabela de Esquadrias; 

- Conjuntos Marcos e Alisares: pintura esmalte, cor AZUL ESCURO; 
- Conjuntos de fechadura e maçaneta; 
- Dobradiças (3 para cada folha de porta); 
- Puxadores (barra metálica para acessibilidade). 

- Referências: 6Q-ARQ-ESQ-GERO-07_RO1 - Esquadrias — Detalhamento 
6Q-ARQ-ESQ-GERO-08_RO1 - Esquadrias — Detalhamento 

4.5 2. 1,Nc.-.2-m,p5 L.55.5,52.55 , 

ABNT NBR 7203: Madeira serrada e beneficiada; 
ABNT NBR 15930-1: Portas de madeira para edificações - Parte 1: Terminologia 

e simbologia; 
ABNT NBR 15930-2: Portas de madeira para edificações - Parte 1: Requisitos. 

4.5.3 Te!as Cej Prcte;;ão em Ny!on 

Tela de proteção tipo mosquiteiro em nylon, como objetivo de evitar a entrada de 
insetos nas áreas de preparo e armazenagem de alimentos, cor cinza. O conjunto é 
composto de tela cor cinza, barra de alumínio para moldura, kit cantoneira e corda de 
borracha para vedação. 

- Dimensões variáveis conforme detalhamento de esquadrias. 

Instalar a moldura em alumínio na fachada externa nas esquadrias especificadas 
em projeto. A tela devera ser fixada na barra de alumínio, utilizando-se a corda de 
borracha para vedação. A moldura devera ser executada de acordo com o tamanho 
da esquadria, com acabamento nos cantos, com kit cantoneira em borracha. 

4 5 Ap!i5n555; PM ' CtC1 '  Pr.! 

Esquadrias específicas da cozinha e despensa, conforme indicação em projeto. 
- Referências: 6Q-ARQ-ESQ-GERO-07_RO1 - Esquadrias — Detalhamento 
6Q-ARQ-ESQ-GERO-08_RO1 - Esquadrias — Detalhamento 
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4.6 iMPERMEABiLiZACÕES 

4.G.1 Adir -si.ii-rs 

- Manta asfáltica composta de asfalto fisicamente modificado e polímeros 
(plastoméricos PL / elastoméricos EL), estruturada com não-tecido de filamentos contínuos 
de poliéster previamente estabilizado. 

- Bobinas de 0,32 m (largura) x 10 m (comprimento) x 3mm (espessura); 

- Modelo de Referencia: Viapol Baldrame 3mm 

4 E: 1 

Aplicar a manta asfáltica com auxílio de maçarico fazendo a aderência da manta 
ao primer, conforme orientação do fabricante. As emendas devem ser executadas deixando-
se sobreposição de 10cm e a adesão deve ser feita com maçarico. Deve ser feito o 
biselamento das extremidades da manta com colher de pedreiro aquecida. Arremates de 
batentes, pifares e muretas devem ser efetuados. 

1)21 3 ennoxteS ocim dor-rj:!-, 

A manta de impermeabilização deve cobrir toda a superfície de encontro do 
elemento estrutural, baldrame, com a alvenaria de vedação. O arremate deve ser feito, 
dobrando-se a manta sobre o elemento estrutural e fixado com auxilio de maçarico. 

1 

- Vigas Baldrame 
- Referências: 6Q-ARQ-PLA-PDG0-09_10_RO1 — Planta Baixa, Cortes e 

Fachadas (Bloco Pedagógico) 
6Q-ARQ-PLA-ADM0-11_RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Administrativo) 
6Q-ARQ-PLA-SER0-12_RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco de 

Serviço) 
6Q-ARQ-PLA-PAC0-13_RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Pátio Coberto) 
6Q-ARQ-PCD-PAS0-14_RO1 — Planta Baixa, Cortes e Detalhes (Passarelas) 

R T*r:Hcrr, 

ABNT NBR 9575 - Impermeabilização - Seleção e projeto 
ABNT NBR 9574 - Execução de impermeabilização — Procedimento 

_ ABNT NBR 15352 - Mantas termoplásticas de polietileno de alta densidade 
(PEÃO) e de polietileno linear (PEBDL) para impermeabilização 

ABNT NBR 9685 - Emulsão asfáltica para impermeabilização 

ACABAMENTOS'REVEST:MENTOS 

Foram definidos para acabamento materiais padronizados, resistentes e de fácil 
aplicação. Antes da execução do revestimento, deve-se deixar transcorrer tempo suficiente 
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para o assentamento da alvenaria (aproximadamente 7 dias) e constatar se as j 
completamente curadas. Em tempo de chuvas, o intervalo entre o térmico da alve 
inicio do revestimento deve ser maior. 

4.7.1 Pintu:ra Superficics Nict.áfleas 

As superfícies metálicas receberão pintura a base de esmalte sintético conforme 
especificado em projeto e quadro abaixo. 

Material: Tinta esmalte sintético CORALIT 
Qualidade: de primeira linha 
Cor: Conforme quadro do anexo 6.3 
Acabamento: conforme anexo 6.3 
Fabricante: Coral ou equivalente 

1.2 ff;ndr's dr' cxco;.;onn 

Aplicar Pintura de base com primer: Kromik Metal Primer 74 ou equivalente 
Pintura de acabamento 
Número de demãos: tantas demãos, quantas forem necessárias para um 

acabamento perfeito, no mínimo duas. Deverá ser rigorosamente observado o intervalo 
entre duas demãos subseqüentes indicados pelo fabricante do produto. 

Deverão ser observadas as especificações constantes no projeto estrutural metálico 
de referência. 

3 Ap!hinr:

Pilares e estrutura metálica da quadra poliesportiva coberta; 
Volume do Castelo D'água. 
- Referências: 6Q-ARQ-PLA-QDA0-16_18_RO1 Planta baixa, Cortes e 

Fachadas (Quadra): 
6Q-SMT-PLA-QDA0-01_RO1 — Estrutura metálica para cobertura (Quadra 

Coberta) 
6Q-SMT-PLA-QDA0-02_RO1 — Estrutura metálica para cobertura (Quadra 

Coberta) 
6Q-ARQ-PLA-RES0-15_RO1 — Planta baixa, Cortes e Fachadas (Reservatório); 

.1 7 I 4 Nnrmn:: 

ABNT NBR 11702: Tintas para construção civil — Tintas para edificações não 
industriais — Classificação; 

_ABNT NBR 13245: Tintas para construção civil - Execução de pinturas em 
edificações não industriais - Preparação de superfície. 

4.7.2 Paredes externas --- P';nttir; re,•crinca 
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As paredes externas receberão revestimento de pintura acrílica para f 
sobre reboco desempenado fino e acabamento fosco. 

- Modelo de Referencia: tinta Suvinil Fachada Acrílico contra Microfissuras, ou 
equivalente, nas cores indicadas no item 4.7.2.3. 

1- 7 2 2 SéTnOè.nr::;-, 

Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de 
iniciado qualquer serviço de revestimento. Após esses testes, recomenda-se o enchimento 
dos rasgos feitos durante a execução das instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de 
eventuais saliências de argamassa das justas. As áreas a serem pintadas devem estar 
perfeitamente secas, a fim de evitar a formação de bolhas. 

O revestimento ideal deve ter três camadas: chapisco, emboço e reboco liso, antes 
da aplicação da massa corrida. 

4.7 2 3 ArTnacân nn P' ndOtO, Pcfcr:< -TP2 fl

- Fachada — acima do barrado cerâmico — Cor Branco Gelo 
- Pilares das varandas - acima do barrado cerâmico - Cor Branco Gelo 

- Referências: 6Q-ARQ-PLB-GERO-02 RO1 
6Q-ARQ-PLA-PDG0-09_10_RO1 — Planta 

Pedagógico) 
6Q-ARQ-PIA-ADM0-11_RO1 — Planta 

Administrativo) 
6Q-ARQ-PLA-SER0-12_RO1 

Serviço) 
6Q-ARQ-PLA-PAC0-13 R01 
6Q-ARQ-PCD-PAS0-1CRO1 

4 Ncirrri::.; TácnH:C.2 rr..HC:CfnadOC, 

- Planta Baixa - Acessibilidade 
Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

— Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco de 

— Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Pátio Coberto) 
— Planta Baixa, Cortes e Detalhes (Passarelas) 

ABNT NBR 11702: Tintas para construção civil — Tintas para edificações não 
industriais— Classificação; 

ABNT NBR 13245: Tintas para construção civil - Execução de pinturas em 
edificações não industriais - Preparação de superfície. 

4.7.3 Paredes externas rerarnica lecnix10cm 

Revestimento em cerâmica 10X10 cm, para áreas externas, nas cores branco e 
azul escuro, conforme aplicações descritas no item. 4.7.3.3. 

- Modelo de Referência: 
Marca: Tecnogres: 
1 - Modelo: BR 10010; linha: 10x10 antipichação; cor branco, acetinado; 
1 - Modelo: BR 10180; linha: 10x10 antipichação; cor azul escuro, brilho; 

ou Marca: Eliane: 
1 - Linha: Fachadas Arquitetural; Modelo: Neve 10x10 
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2- Linha: Fachadas Arquitetural; Modelo: Azul escuro 10x10 

173 çacijénonde ir•Yec 

Ressalta-se a importância de teste das tubulações hidrossanitárias, antes de 
iniciado qualquer serviço de revestimento. Após esses testes, recomenda-se o enchimento 
dos rasgos feitos durante a execução das instalações, a limpeza da alvenaria, a remoção de 
eventuais saliências de argamassa das justas e o umedecimento da área a ser revestida. 

As peças serão assentadas com argamassa industrial indicada para áreas 
externas, obedecendo rigorosamente a orientação do fabricante quanto à espessura das 
juntas, realizando o rejuntamento com rejunte epóxi, recomendado pelo fabricante. 

4 7.22 3 Aptifc;:r."-. 

- Fachada - Barrado inferior - até a altura de 0,90m do piso — Cor Branco 
Uma fiada acima de 0,90m, até a altura de 1,00m — Cor Azul Escuro 

- Referências: 6Q-ARQ-PLEI-GERO-02_RO1 - Planta Baixa - Acessibilidade 
6Q-ARQ-PLA-PDG0-09_10_RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Pedagógico) 
6Q-ARQ-PLA-ADM0-11_RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco 

Administrativo) 
6Q-ARQ-PLA-SER0-12_RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Bloco de 

Serviço) 
60-ARQ-PLA-PAC0-13_RO1 — Planta Baixa, Cortes e Fachadas (Pátio Coberto) 
6Q-ARQ-PCD-PAS0-14_RO1 — Planta Baixa, Cortes e Detalhes (Passarelas) 

' ! 3 4 Normas Tánnnn-

ABNT NBR 13755: Revestimento de paredes externas e fachadas com placas 
cerâmicas e com utilização de argamassa colante — Procedimento; 

4.7.4 Paredes internas; árcrLs  

Todas as paredes internas, devido à facilidade de limpeza e maior durabilidade, 
receberão revestimento cerâmico à altura de 0,90m, sendo o acabamento superior um friso 
horizontal (rodameio) de 0,10m de largura em madeira, para proteção contra impactos 
causados por mesas e cadeiras a pintura. 

Acima do friso de madeira, haverá pintura em tinta acrílica acetinada lavável sobre 
massa corrida PVA. 

I 1,-,nrnotcr;zEit.:R2 9,mn:":7 ')( 

_ 
_ 

- Revestimento em cerâmica 30X40cm, branca, do piso até a altura de 0,90m. 
- Modelo de Referência: Marca: Eliane; Linha: Forma Slim; Modelo: Branco AC 30 

x 40 cm 
- Será utilizado rejuntamento epóxi cinza platina com especificação indicada pelo 

modelo referência. 
- Comprimento 40cm x Largura 30cm. 
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- Tábua de madeira com espessura de 2cm, altura de 10cm, que será parafusada 
acima do revestimento cerâmico (altura de 0,90m). 

- Modelo de referência: tábua de Ipê ou Cedro (escolher de acordo COM 

disponibilidade de madeira da região). 
- Acabamento com verniz fosco. 

- Acima da faixa de madeira (altura de 1,00m) as paredes deverão ser pintadas, 
com tinta acrílica acetinada, cor: MARFIM - da faixa de madeira ao teto. 

- Modelo de referência: Tinta Suvinil Acrílico cor Marfim, ou equivalente. 

A -7 C 

Retri-cnc;, s cnrn 

- Todas as paredes internas dos ambientes secos (salas de aula, administração) 
- Referências: 6Q-ARQ-PLB-GERO-02_RO1 - Planta Baixa - Acessibilidade 

Paredes internas •- áreas re.n!hariss 

Com a finalidade de diferenciar os banheiros uns dos outros, mantendo a mesma 
especificação de cerâmica para todos, as paredes receberão faixa de cerâmica 10x10cm 
nas cores vermelha (feminino) e azul (masculino), a 1,80m do piso, conforme especificação 
de projeto. Abaixo dessa faixa, será aplicada cerâmica 30x40cm, e acima dela, pintura com 
tinta acrílica, acabamento acetinado, sobre massa acrílica PVA, conforme esquema de 
cores definido no projeto. 

4.7.6 Ca...,te,;,-  e Dirne;)sões Mater'.al7 

Revestimento em cerâmica 30X40cm, branca 
- Comprimento 40cm x Largura 30cm. 
- Modelo de Referência: Marca: Eliane; Linha: Forma Slim; Modelo: Branco AC 30 

x 40 cm. 
- Será utilizado rejuntamento epoxi cinza platina com especificação indicada pelo 

modelo referência. 

Gel dl IlUd * ] r • J 

Revestimento em cerâmica 10X10 cm, para áreas interna, nas cores azul escuro e 
vermelho, conforme aplicações descritas no item. 4.7.6.2. 

- Comprimento 10cm x Largura 10cm. 
- Modelo de Referência: 
Marca: Tecnogres: 
1 - Modelo: BR 10110; linha: 10x10 antipichação; cor vermelho, brilho; 
2- Modelo: BR 10180; linha: 10x10 antipichação; cor azul escuro, brilho; 

ou Marca: Eliane: 
1 - Linha: Fachadas Aquitetural; Modelo: Cereja 10x10 
2- Linha: Fachadas Aquitetural; Modelo: Azul escuro 10x10 

Rnttir" 
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- As paredes (acima da faixa de cerâmica de 10x10cm até o teto) receb 
revestimento de pintura acrílica sobre massa corrida, aplicada sobre o reboco desempenado 
fino, cor: BRANCO GELO. 

- Modelo de referência: Tinta Suvinil Banheiros e Cozinha (epóxi a base de água), 
com acabamento acetinado, cor Branco Gelo, ou equivalente. 

As cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial indicada para áreas 
internas, obedecendo rigorosamente a orientação do fabricante quanto à espessura das 
juntas. A última demão de tinta deverá ser feita após a instalações das portas e divisórias 
quando da finalização dos ambientes. 

4.7 a 2 ApHr.nção r).-olcu-, n.s 

- Cozinha- Cerâmica branca 30x40 de piso a teto 
- Sanitários — Cerâmica branca 30x40 até 1,80m - uma (01) fiada cerâmica 10x10 
acima de 1,80m — Cor Azul Escuro (masculino) e vermelho (feminino) — pintura 
acrílica cor Branco Gelo acima de 1,90m. 

- Referências: 6Q-ARQ-PLB-GERO-02_RO1 - Planta Baixa 

4.7.7 Pino cm Cerârt-Jrn 4ex-4 0 cm 

- Pavimentação em piso cerâmico PEI-5; 
- Peças de aproximadamente: 0,40m (comprimento) x 0,40m (largura) 
- Modelos de Referência: Marca: Eliane; Coleção: Cargo Plus White, Cor: 

Branco.(450mm x 450mm) 
- Modelos de Referência: Marca: Eliane; Coleção: Cargo Plus Gray, Cor: 

Cinza.(450mm x 450mm) 
Ou 
- Modelos de Referência: Marca: Incefra Técnica Alta Performance — ref. PS30910 

(415mm x415 mm) 

4.7 7 2 Sctiüênci.n, dc; 

O piso será revestido em cerâmica 40cmx40cm branco gelo PEI-05, assentada 
com argamassa industrial adequada para o assentamento de cerâmica e espaçadores 
plásticos em cruz de dimensão indicada pelo modelo referência. Será utilizado rejuntamento 
epóxi cinza platina com dimensão indicada pelo modelo referência. 

As pecas pecas cerâmicas serão assentadas com argamassa industrial adequada para o 
assentamento de cerâmica, sobre contrapiso de concreto. O encontro com os fechamentos 
verticais revestidos com cerâmica. 

. 7 7 4 Ar, ;(--.Eir:An r?.,.r.,:f P. , 
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- Bloco de serviço — cor branca; 
- Administração, Salas de Aula e pátio coberto — cor cinza; 

- Referências: 6Q-ARQ-PLB-GERO-02_RO1 - Planta Baixa 
6Q-ARQ-PGP- GERO-04_RO1 - Paginação de Piso 

Normn5 Tácn:ccs 5-4c..5km5doc: 

_ ABNT NBR 9817, Execução de piso com revestimento cerâmico — 
Procedimento; 

— ABNT NBR 13816, Placas cerâmicas para revestimento — Terminologia; 
_ ABNT NBR 13817, Placas cerâmicas para revestimento — Classificação; 
_ ABNT NBR 13818, Placas cerâmicas para revestimento — Especificação e 

métodos de ensaios; 

4.7.8 Se!eirr: 

Trata-se de um material de alta resistência, com pequena porosidade, resistente à 
água, de fácil manuseio e adequação às medidas do local. 

- Dimensões: L (comprimento variável) x 15cm (largura) x 20mm (altura) 
- Modelo de Referência: Granito Cinza Andorinha. 

4 70 2 C.crirxE5 -

- As soleiras de granito devem estar niveladas com o piso mais elevado. A 
espessura usual do granito acabado é 2cm, portanto, uma das faces da soleira deve ser 
polida, pois ficará aparente quando encontrar com o piso que estiver assentado no nível 
inferior. 

com IT).2.5,5nt 

- Abaixo das portas; entre os ambientes onde há desnível de piso; entre 
ambientes onde há mudança da paginação de piso; 

- Referências: 6Q-ARQ-PLB-GERO-02_RO1 - Planta Baixa — Acessibilidade 
6Q-ARQ-PGP- GERO-04_RO1 - Paginação de Piso 

N o mins T 

ABNT NBR 15844:2010 - Rochas para revestimento - Requisitos para granitos. 
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4.7.9 Peiiel ii em yikeeto 

Trata-se de um material de alta resistência, com pequena porosidade, resistente à 
água, de fácil manuseio e adequação às medidas do local. 

- Dimensões: L (comprimento variável) x 17cm (largura) x 20mm (altura) 
- Modelo de Referência: Granito Cinza Andorinha. 

4 7  9 2 Cnn,c x00-, 

Os peitoris em granito deverão ser instalados abaixo dos caixilhos das esquadrias 
de alumínio, placas de 2 cm de espessura, polidas em todas as faces aparentes e 
acabamento bizotado. 

Sempre que possível, os caixilhos serão colocados, faceando o parâmetro interno 
das paredes, de modo a eliminar o peitoril interno, subsistindo apenas o peitoril externo, 
caso não seja possível deverá ser executado peitoril interno e externo. Deverão ser 
deixadas as pingadeiras necessárias aos peitoris. 

7 

‘2. 

- Abaixo das janelas, nos locais indicados no projeto. 

- Referências: 6Q-ARQ-PLB-GERO-02_RO1 - Planta Baixa — Acessibilidade 
6Q-ARQ-PGP- GERO-06_RO1 - Paginação de Piso 

ABNT NBR 15844:2010 - Rochas para revestimento - Requisitos para granitos. 

4.7.10 Piso em Cftriento desern r;ado 

- Pavimentação em cimento desempenado, com argamassa de cimento e areia; 
com 3cm de espessura e acabamento camurçado; 

- Placas de: aproximadamente 1,00m (comprimento) x 1,00m (largura) x 3cm 
(altura) 

- Serão executados pisos cimentados com 3cm de espessura de cimento e areia, 
traço 1:3, acabamento camurçado, sobre piso de concreto com 7 cm de espessura. Os pisos 
levarão juntas de dilatação com perfis retos e alinhados, distanciadas a cada 1,00m. Deve 
ser previsto um traço ou a adição de aditivos ao cimentado que resultem em um 
acabamento liso e pouco poroso. Deve ser considerada declividade mínima de 0,5% em 
direção às canaletas ou pontos de escoamento de água. A superfície final deve ser 
desempenada. 
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4.7 10.3 Aplicação no Projeto e Refere.ncias com os Desenhos, 

OE CO4 
‘21'2, pQ' 

St , 1 Oa .?;\ 
• ''Ffs 

- calçadas de acesso à escola, calçadas de contorno dos blocos, área de serviço 
externa e bicicletário; 

- Referências: 6Q-ARQ-PLB-GERO-02 RO1 - Planta Baixa - Acessibilidade 
6Q-ARQ-PGP- GERO-04_RO1 - Paginação de Piso 

4.7.1a 4 ^J;ormntt; rcinit-Jiernittirla5: 

ABNT NBR 12255:1990 - Execução e utilização de passeios públicos. 

4.7.11 Piso Tátil - Direcional e de Alerta, 

Piso cromo diferenciado tátil de alerta / direcional, em borracha para áreas internas e 
pré- moldado em concreto para áreas externas, em cor contrastante com a do piso 
adjacente, por exemplo, em superfícies escuras (preta, marrom, cinza escuro, etc.): piso 
amarelo ou azul. Recomenda-se a utilização do tipo Integrado (de borracha), para uso em 
áreas internas - inclusive molhadas e molháveis - e Externo (cimentício). 

- Piso Tátil Direcional/de Alerta em borracha Integrado (áreas internas) 
Pisos em placas de borracha, de assentamento com argamassa, indicados para 

aplicação em áreas internas e externas. Neste caso, não deve haver desnivel com relação 
ao piso adjacente, exceto aquele existente no próprio relevo. 

- Dimensões: placas de dimensões 300x300; 
- Modelo de Referencia: Daud, Steel Rubber; Cores: amarelo, azul; 

- Piso Tátil Direcional/de Alerta cimenticio, tipo ladrilho hidráulico (áreas externas - 
rampa) 

Pisos em placas cimentícias, de assentamento com argamassa, indicados para 
aplicação em áreas internas e externas. 

- Dimensões: placas de dimensões 300x300; 
- Modelo de Referencia: Casa Franceza; Cor: azul. 

7 11 2 St--, 4t,,CH! il tt 

Áreas internas: Pisos de borracha assentado com argamassa: o contra piso deve 
ser feito com argamassa de cimento e areia no traço 1:3, nivelado, desempenado e rústico. 
Efetuar excelente limpeza com vassoura e água e molhar o contra piso com água e cola 
branca. A argamassa de assentamento deve ter traço 1:2, com mistura de cola branca e 
água na proporção 1:7 (aproximadamente, 1 saco de 50kg de cimento : 4 latas de 18 litros 
de areia : 5 litros de cola branca : 35 litros de água). Assentar o piso batendo com martelo 
de borracha (ou batedor de madeira) até o piso atingir a posição desejada e o perfeito 
nivelamento com o piso adjacente. 

Áreas externas: pisos em placas pré-moldadas de concreto ou argamassa: 
Assentamento diretamente no contra piso. Nivelar a superfície das placas com o piso 
adjacente (cimento desempenado). 
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4 7 11.3 Conexões e nterfaces com os demais eiementos construtivos. 

Não deve haver desnível com relação ao piso adjacente, exceto aquele existente 
no próprio relevo. (a cor azul não deve ser utilizada em áreas externas); 

f;r; nrc:nto 

- Na sinalização da circulação, indicando o caminho a ser percorrido, desde a 
entrada até a porta de cada ambiente, conforme projeto arquitetônico e obedecendo aos 
critérios estabelecidos na ABNT NBR 9050; 

- Referências: 6Q-ARQ-PGP- GERO-04_RO1 - Paginação de Piso 

4.7.12 Piso industriai polido 

Piso industrial polido, em concreto armado, fck 25MPa e demarcação da quadra 
com pintura à base de resina acrílica e tinta epóxi antiderrapante nas cores azul, 
amarela, laranja e branca e verde. 

Estrutura do piso: 
- Espessura da placa: 8cm - com tolerância executiva de +1cm/-0,5cm; 
- Armadura superior, tela soldada nervurada 0-138 em painel: 

• a armadura deve ser constituída por telas soldadas CA-60 fornecidas em painéis e 
que atendam a NBR 7481. 

- Barras de transferência: barra de aço liso 0=12,5mm; comprimento 35cm, metade pintada 
e engraxada; 

- Sub Base: 
• A sub base de 8cm com tolerância executiva de +2cm/- 1cm deverá ser preparada 

com brita graduada simples, com granulometria com diâmetro máximo de 19 mm. 

- Preparo da sub-base: 
• A compactação deverá ser efetuada com rolos compactadores vibratórios lisos ou 

com placas vibratórias; nas regiões confinadas, próximas aos pilares e bases deve-
se proceder à compactação com placas vibratórias, de modo a obter-se pelo menos 
100% de compactação na energia do proctor modificado. 

- Isolamento da placa e sub-base: 
• O isolamento entre a placa e a sub-base, deve ser feito com filme plástico 

(espessura mínima de 0,15mm), como as denominadas lonas pretas; nas regiões 
das emendas, deve-se promover uma superposição de pelo menos 15cm. 

• As formas devem ser metálicas, rígidas o suficiente para suportar as pressões e ter 
linearidade superior a 3mm em 5m; 
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- Colocação das armaduras: 
• O posicionamento da armadura deve ser efetuado com espaçadores soldados (co 

as treliças) para as telas superiores — cerca de 0,8 a 1,0 m/m2, de tal forma que 
permita um cobrimento da tela de 2cm; 

• A armadura deve ter suas emendas feitas pela superposição de pelo menos duas 
malhas da tela soldada. 

o DE C04). 
St.

- Barras de transferência: 
• -As barras de transferência devem trabalhar com pelo menos uma extremidade não 

aderida, para permitir que nos movimentos contrativos da placa ela deslize no 
concreto, sem gerar tensões prejudiciais a este. Para que isso ocorra é necessário 
que pelo menos metade da barra esteja com graxa para impedir a aderência ao 
concreto; 

• Os conjuntos de barras devem estar paralelos entre si, tanto no plano vertical como 
horizontal, e concomitantemente ao eixo da placa; 

• Nas juntas serradas, as barras de transferência deverão ser posicionadas 
exclusivamente com o auxilio de espaçadores, que deverão possuir dispositivos de 
fixação que garantam o paralelismo citado; 

• Nas juntas de construção, as barras devem ser fixadas também às formas; 
• É necessário pintar as barras que serão engraxadas, pois a não aderência ao 

concreto impede que ocorra a passivação do metal, podendo ocorrer corrosão. Essa 
pintura pode ser feita, por exemplo, com emulsões asfálticas. 

- Plano de concretaqem: 
• A execução do piso deverá ser feita por faixas, onde um longo pano é concretado e 

posteriormente as placas são cortadas, fazendo com que haja continuidade nas 
juntas longitudinais e que os mecanismos de transferência de carga nas juntas 
serradas também possam dar-se por intertravamento dos agregados; 

- Acabamento superficial: 
• A regularização da superfície do concreto deve ser efetuada com ferramenta 

denominada rodo de corte, aplicado no sentido transversal da concretagem, algum 
tempo após a concretagem, quando o material está um pouco mais rígido. 

- Desempeno mecânico do concreto: 
• Deverá ser executado, quando a superfície estiver suficientemente rígida e livre da 

água superficial de exsudação. A operação mecânica deve ser executada quando o 
concreto suportar o peso de uma pessoa, deixando uma marca entre 2 a 4mm de 
profundidade. O desempeno deve iniciar-se ortogonal à direção da régua vibratória, 
obedecendo sempre a mesma direção. Após o desempeno, deverá ser executado o 
alisamento superficial do concreto. 

- Cura: 
• A cura do piso pode ser do tipo química ou úmida. Nos locais onde houver pintura, a 

cura química deverá ser removida conforme especificação do fabricante 

- Serragem das iuntas: 
• As juntas do tipo serradas deverão ser cortadas logo (em profundidade mpinima de 3 

cm) após o concreto tenha resistência sufi ciente para não se desagregar devendo 
obedecer à ordem cronológica do lançamento; 
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- Selagem das iuntas: 
• A selagem das juntas deverá ser feita quando o concreto estiver atingido pelo menos 

70% de sua retração final; 
• Quando não indicado em projeto, deve-se considerar declividade mínima de 0,5% no 

sentido do eixo transversal ou do longitudinal para as extremidades da quadra 
devendo neste caso, todos os ajustes de declividade serem iniciados no preparo do 
sub leito. 

Após a completa cura do concreto (aprox. 30 dias), a superfície deve ser preparada para 
receber a pintura demarcatória. Lavar ou escovar, eliminando toda poeira, partículas soltas, 
manchas gordurosas, sabão e mofo. Após limpeza e secagem total, fazer o molde 
demarcando a faixa a ser pintada, com aplicação da fita crepe em 2 camadas, tomando 
cuidado para que fiquem bem fixas, uniformes e perfeitamente alinhadas. 

4.7.12.3 An1:cn 

- piso da quadra poliesportiva coberta. 

- Referências: 6Q-ARQ-PLB-GERO-02_RO1 - Planta Baixa 
60-ARQ-PGP- GERO-04_RO1 - Paginação de Piso 

NBR 7480 - Barras e fios de aço destinados a armaduras para concreto armado. 
NBR 7481 - Tela de aço soldada, para armadura de concreto. 
NBR 7212 - Execução de concreto dosado em central - Procedimento. 
NBR 11578- Cimento Portland Composto. 
NBR 5735 - Cimento Portland de Alta Resistência Inicial. 
NBR 5733 - Cimento Portland de Alto Forno. 
NBR 11801 - Argamassa de Alta Resistência Mecânica para Pisos. 
NBR 5739 - Ensaio de Compressão de Corpos de Prova Cilíndricos. 

_NBR 7223 - Determinação da Consistência pelo Abatimento de Tronco de Cone - 
Método de Ensaio. 
_ASTM C309-03 - Standard Specifi cation for Liquid Membrane Forming Copounds for 
Curing Concrete. 
_ASTM E - 1155/96 - Standard Test Method for Determining FF Floor Flatness and EL 
Floo Levelness Numbers. 

BS 8204-2:2003 - Screeds, Bases and in Situ Floorings - Pad 2: Concrete Wearing 
Surfaces. 

4,7.13 Tetos -- Pinture 

- Pintura PVA cor BRANCO NEVE (acabamento fosco) sobre massa corrida PVA. 

7 13 2 A n R n^: 

- Pintura em todas as lajes da escola. 
- Referências: 60-ARQ-FOR-GER0-05_RO1 — Forro 
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4.7.14 Louças 

Visando facilitar a aquisição e futuras substituições das bacias sanitárias, das 
cubas e dos lavatórios, o projeto padrão adota todas as louças da escola na cor branca e 
com as seguintes sugestões, conforme modelos de referência abaixo. 

4 7 14. 1 Carackoh7nçã,c do Ma, 

Os modelos de referência estão indicados no anexo 6.4 (louças e metais). 

.171A ') Anllr.Drr Po_);eto P.m.ersoco, o com oc nes-mme: 

- 03 lavatórios com coluna (Sanitários do Bloco Administrativo, e vestiário do 
Bloco de Serviço); 

- 03 lavatórios suspensos (Sanitários PNE do Bloco de Serviço e PNE da Quadra); 
- 12 cubas de embutir ovais (Sanitários do Bloco de Serviços e vestiários da 

Quadra); 
- 01 tanque (Área de serviço); 
- 03 bacias com caixa acoplada, incluir assento (Sanitários do Bloco 

Administrativo, e vestiário do Bloco de Serviço); 
- 03 bacias para PNE, incluir assento (Sanitários do Bloco de Serviço e PNE da 

Quadra); 
- 09 bacias convencionais para válvula de descarga, incluir assento (Sanitários do 

Bloco de Serviços e vestiários da Quadra). 

- Referências: 6Q-ARQ-PLB-GERO-02_RO1 - Planta Baixa - Acessibilidade 
6Q-ARQ-AMP-ADM0-20_R01 — Ampliações Bloco Administrativo 
6Q-ARQ-AMP-SER0-21_24_RO1 — Ampliações Bloco Administrativo 
6Q-ARQ-AMP-QDA0-20_RO1 — Ampliações Quadra Coberta 

4.7.15 Metr..'.;;; P;astac.-ms 

Visando facilitar a aquisição e futuras substituições das torneiras, das válvulas de 
descarga e das cubas de inox, o projeto padrão sugere que todos os metais da escola sejam 
de marcas difundidas em todo território nacional, conforme modelos de referência abaixo. 

Serão sugeridos neste Memorial apenas os itens de metais aparentes, todos os 
complementos (ex.: sifões, válvulas para ralo das cubas, acabamentos dos registros) 
deverão ser incluídos na planilha orçamentária, seguindo o padrão de qualidade das peças 
aqui especificadas. 

4 7 15 1 7cchc

Os modelos de referência estão indicados na tabela 6.4 (louças e metais). 

7 15 9 à.r.:.,1!cao3o pro!oro e RaforéocorDE: com o,  no,,,noos. 

- 02 cubas de embutir de inox industriais grandes (triagem / lavagem e cozinha); 
- 04 cubas de embutir de inox pequenas (cozinha); 
-18 torneiras de mesa (bica baixa) para cubas de louça ovais e lavatórios 

(vestiário funcionários, sanitários e vestiários da quadra); 
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- 01 torneiras de parede (triagem / lavagem e Área de serviço); 
- 05 torneiras de parede (jardim áreas externas); 
- 05 torneiras de mesa (bica alta) para cubas de inox (cozinha e área de serviço); 
- 07 acabamentos de registro / torneiras de parede (para chuveiros); 
- 03 duchas higiênicas (sanitários PNEs); 
- 12 válvulas de descarga (sanitários do bloco de serviço, PNEs e vestiários da 

- 15 Papeleiras (vestiário funcionários, sanitários e vestiário da quadra); 
- 06 barras de apoio (sanitários PNE). 
- 02 barras de apoio "U" para lavatórios (sanitários PNE); 
- 01 barra de apoio "L" para lavatório (sanitáris PNE quadra); 
- 07 chuveiros elétricos (vestiário funcionários e vestiários da quadra); 
- 01 torneira elétrica (cozinha); 
- 07 mangueira plástica para chuveiros elétricos (vestiários); 
- 14 dispenser para toalha de papel; 
- 14 dispensar para sabonete líquido. 

- Referências: 6Q-ARQ-PLB-GERO-02_RO1 - Planta Baixa - Acessibilidade 
6Q-ARQ-AMP-ADM0-20_RO1 — Ampliações Bloco Administrativo 
6Q-ARQ-AMP-SER0-21_24_RO1 — Ampliações Bloco Administrativo 
6Q-ARQ-AMP-QDA0-20_RO1 — Ampliações Quadra Coberta 

4.7.16 Bancadas c Pratfficiras cm granta 

Granito cinza andorinha,acabamento Polido 

- Dimensões variáveis, conforme projeto. 
- As bancadas deverão ser instaladas a 90cm do piso. 
- Espessura do granito: 20mm. 

41 7 16 2 SCCOeinCl 'a

A fixação das bancadas de granito só poderá ser feita após a colagem das cubas 
(realizada pela marmoraria). Para a instalação das bancadas e prateleiras de granito, deve 
ser feito um rasgo no reboco, para o chumbamento dentro da parede. 

- Nas bancadas, haverá 'A parede de tijolos (espessura 10cm) para apoio das 
bancadas e fixação com mão francesa metálica, se especificado em projeto. As prateleiras 
receberão apoio em mão francesa metálica, conforme especificação e detalhamento em 
projeto. 

A 7 le, 3 

- Cozinha; 
- Referências: 60-ARQ-PLB-GER0-02 RO1 - Planta Baixa - Acessibilidade 
6Q-ARQ-AMP-ADM0-20_RO1 — Ampliações Bloco Administrativo 
6Q-ARQ-AMP-SER0-21_24_RO1 — Ampliações Bloco Administrativo 
6Q-ARQ-AMP-QDA0-20_RO1 — Ampliações Quadra Coberta 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO — FNDE 

SEIS 0,2 Bloco F Edifício FNDE — 70.070-929 — Brasília, DF 
Telefone: (61) 2022-4165 — Site: wwwinde.gov.br 

44 



Ministério da Educação 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST 

4.7.17 Elementos Metálicos 

17147  Pf`fli: 

Portões formados por perfis em metalon de seção 10 x 10 cm, pintados com tinta 
esmalte sintético na cor azul, (conforme projeto). 

Gradil e Portão metálico composto de quadros estruturais em tubo de aço 
galvanizado a fogo, tipo industrial, requadros para fixação da tela em barra chata 
galvanizada e fechamento de Tela de arame galvanizado em malha quadrangular com 
espaçamento de 2". 

- Dimensões: Quadros estruturais em tubo de aço galvanizado - 0=1 1/2" e=2mm; 
- Requadros para fixação da tela em barra chata galvanizada -314" e=3/16"; 
- Batedor em barra chata galvanizada - 3/4" e=3/16" 
- Trava de fechamento em barra redonda galvanizada a fogo (0=1/2") 
- Porta-cadeado em barra chata galvanizada (1 1/4" e=3/16"); 
-Tela de arame galvanizado (fio 10 = 3,4mm) em malha quadrangular com 

espaçamento de 2". 

Os montantes e o travamento horizontal deverão ser fixados por meio de solda 
elétrica em cordões corridos por toda a extensão da superfície de contato. Todos os locais 
onde houver ponto de solda e/ou corte, devem estar isentos de rebarbas, poeira, gordura, 
graxa, sabão, ferrugem ou qualquer outro contaminante. A tela deverá ser esticada, 
transpassada e amarrada no requadro do portão. 

4. 7 17 1 2 it.:Ncact.n [..)roNoto .RoterOn,oino [2:nonni-ion: 

- portão principal (entrada e saída): 2 folhas de abrir, de 1,50 cada. As folhas 
deverão ser fixadas nos pilares laterais. Largura do vão= 3,00m. 

- portão de acesso de veículos: 1 folha de correr. Largura do vão = 3,00m. 

- Referências: 6Q-ARQ-PLB-GERO-02 RO1 - Planta Baixa - Acessibilidade 
6Q-ARQ-PLE-PTRO-26_17201 — Detalhamento portões de acesso 

7 17 2 Fechar:int Pnnínpo! 

Trata-se de gradil fixo formado por fios de arame liso. (conforme projeto). 

7 17 r) ÇI) rrUttt- 4 Patc..-or-ric)c rlc,carnne 

- Limite frontal do terreno e delimitação da área de serviço externa. 
- Referências: 6Q-ARQ-PLB-GERO-02_1t01 - Planta Baixa - Acessibilidade 

6Q-ARQ-PLE-PTRO-26 01 — Detalhamento portões de acesso 
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Conjunto com 3 mastros para sustentação de bandeiras em ferro galvanizado, cor 
natural, medidas conforme especificação em projeto. 

Gr; PE,st, ' 

- Área externa frontal do terreno. 
- Referências: 6Q-ARQ-PLB-GERO-02_RO1 - Planta Baixa - Acessibilidade 
6Q-ARQ-PCD-GERO-28_RO1 - Detalhamento elementos externos 

4 7 1 4 

O projeto padrão de Instalações Hidráulicas fornecido pelo FNDE contempla o 
Castelo D'Água com capacidade para 15 mil litros de água. Trata-se de uma estrutura 
metálica de apoio ao reservatório de água cilíndrico também metálico, confeccionado em 
aço carbono, sendo pintura externa em esmalte sintético (cor conforme especificções de 
projeto) e pintura interna em epóxi com certificado de potabilidade. 

- Referências: 6Q-ARQ-PLA-RES0-15_RO1 — Planta baixa, Cortes e Fachadas 
(Reservatório); 

4.8 PAISAGiSMO E ÁREAS EXTERNAS 

O presente projeto apresenta uma sugestão de paisagismo, não financiado pelo 
FNDE, que poderá ser implantada nos terrenos padronizados. Esta sugestão leva em 
consideração áreas para recreação, esportes e horta. Caso o ente requerente desenvolva 
projeto próprio de paisagismo, este deve considerar as atividades desenvolvidas na escola, 
bem como elementos do projeto padrão como a paginação de piso externo, os acessos à 
escola e consequentemente no projeto do muro / portões. 

Planta herbácea de 10-20 cm de altura. A forração escolhida deverá apresentar folhas 
densas e pilosas. A densidade deverá proporcionar a formação de tapete verde uniforme e 
ornamental. A forração deverá ser adquirida na fora de rolos, pois esse formato proporciona 
maior resistência no momento do transporte e maior facilidade de manuseio e plantio. 

- tapetes enrolados (rolinhos) medindo 40cm de largura por 125cm de comprimento. 
- Modelo de Referência: grama Esmeralda ou Batatais 
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Deverá ser executado o preparo do solo, com a limpeza do terreno, removendo-se 
todos os obstáculos que possam atrapalhar o plantio como: ervas daninhas, entulhos etc. O 
solo deverá receber adubação. Posicionar vários rolinhos de grama ao longo da área de 
plantio; um ao lado do outro. Para facilitar a instalação devera ser utilizada linha de nylon ou 
barbante como guia, proporcionando o alinhamento dos tapetes de grama. Os tapetes 
quebrados ou recortes deverão preencher as áreas de cantos e encontros, na fase de 
acabamento do plantio. As fissuras entre os tapetes de grama devem ser rejuntadas com 
terra de boa qualidade, e toda a forração deve ser irrigada por aproximadamente um mês. 

- Áreas descobertas e jardins, conforme indicação de projeto. 
- Referências: 6Q-ARQ-IMP-GERO-01_RO1 - Implantação 
6Q-ARQ-PGP-GERO-04_RO1 — Paginação de Piso 
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5.1 INSTALACOES DE AGUA FRIA 

Para o cálculo da demanda de consumo de água do Projeto Espaço Educativo 
Urbano e Rural de 06 Salas de Aula, foram consideradas as populações equivalentes aos 
números de usuários previstos para o estabelecimento (180 alunos e 12 funcionários). 

5.1.1 Sistema Abinfte!m,ento 

Para o abastecimento de água potável dos estabelecimentos de ensino, foi 
considerado um sistema indireto, ou seja, a água proveniente da rede pública não segue 
diretamente aos pontos de consumo, ficando armazenada em reservatórios, que têm por 
finalidade principal garantir o suprimento de água da edificação em caso de interrupção do 
abastecimento pela concessionária local de água e uniformizar a pressão nos pontos e 
tubulações da rede predial. A reserva que foi estipulada é equivalente a dois consumos 
diários da edificação. 

A água da concessionária local, após passar pelo hidrâmetro da edificação, 
abastecerá diretamente o reservatório tipo castelo d'água elevado, instalada em local 
especificado em projeto, com capacidade para 15.000L. A água, a partir do reservatório, 
segue pela coluna de distribuição predial para a edificação, como consta nos desenhos do 
projeto. 

1 Rarna! Predia! 

Os hidrômetros deverão ser instalados em local adequado, a 1,50m, no máximo, da 
testada do imóvel e devem ficar abrigados em caixa ou nicho, de alvenaria ou concreto. O 
hidnõmetro terá dimensões e padrões conforme dimensionamento da concessionária local 
de água e esgoto. 

A partir do hidrõmetro, haverá uma tubulação de 25mm, em PVC Rígido, para 
abastecer o reservatório. Deve haver livre acesso do pessoal do Serviço de Águas ao local 
do hidrômetro de consumo. 

C O Re:scr.-a:Mio 

O reservatório é destinado ao recebimento da água da rede pública e à reserva de 
água para consumo, proveniente da rede e recalcada através do conjunto motor-bomba. A 
casa de máquinas, localizada abaixo do reservatório, é destinada a instalação dos conjuntos 
motor-bomba (não financiado pelo FNDE). 

CIA Normas Téernenn retaMomacias 

ABNT NBR 5626, Instalação predial de água fria; 
ABNT NBR 5648, Tubo e conexões de PVC-U 

sistemas prediais de água fria - Requisitos; 
ABNT NBR 5680, Dimensões de tubos de PVC rígido; 

- ABNT NBR 5683, Tubos de PVC - Verificação da resistência à pressão 
hidrostática interna; 

- ABNT NBR 9821, Conexões de PVC rígido de junta soldável para redes de 
distribuição de água - Tipos - Padronização; 

ABNT NBR 14121, Ramal predial - Registros tipo macho em ligas de cobre - 
Requisitos; 

com junta soldável para 

ABNT NBR 14877, Ducha Higiênica - Requisitos e métodos de ensaio; 
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- ABNT NBR 14878, Ligações flexíveis para aparelhos hidráulicos sant 
Requisitos e métodos de ensaio; 

- ABNT NBR 15097-1, Aparelhos sanitários de material cerâmico — Parte 1: 
Requisitos e métodos de ensaios; 

- ABNT NBR 15097-2, Aparelhos sanitários de material cerâmico — Parte 2: 
Procedimentos para instalação; 

- ABNT NBR 15206, Instalações hidráulicas prediais — Chuveiros ou duchas — 
Requisitos e métodos de ensaio; 

- ABNT NBR 15423, Válvulas de escoamento — Requisitos e métodos de 
ensaio; 

- ABNT NBR 15704-1, Registro — Requisitos e métodos de ensaio — Parte 1: 
Registros de pressão; 

ABNT NBR 15705, Instalações hidráulicas prediais — Registro de gaveta — 
Requisitos e métodos de ensaio; 

- DMAE - Código de Instalações Hidráulicas; 

EB-368/72 - Torneiras; 

- NB-337/83 - Locais e Instalações Sanitárias Modulares. 

5.2 INSTALAÇÕES DE ESGOTO SANiTARIO 

A instalação predial de esgoto sanitário foi baseada segundo o Sistema Dual que 
consiste na separação dos esgotos primários e secundários através de um desconector, 
conforme ABNT NBR 8160 — Sistemas prediais de esgoto sanitário — Projeto e execução. 

As caixas de inspeções deverão ser localizadas nas áreas externas dos blocos e fora 
das projeções dos pátios. No projeto foi previsto uma caixa de gordura especial para receber 
os efluentes provenientes das pias da cozinha. Todos os tubos e conexões da rede de 
esgoto deverão ser em PVC rígido. 

A destinação final do sistema de esgoto sanitário deverá ser feita em rede pública de 
coleta de esgoto sanitário, quando não houver disponível, adotar a solução individual de 
destinação de esgotos sanitários. 

O sistema predial de esgotos sanitários consiste em um conjunto de aparelhos, 
tubulações, acessórios e desconectores e é dividido em dois subsistemas: 

e ,fru“,i,a•Cmc ijc c 4 • 

Todos os trechos horizontais previstos no sistema de coleta e transporte de esgoto 
sanitário devem possibilitar o escoamento dos efluentes por gravidade, através de uma 
declividade constante. Recomendam-se as seguintes declividades mínimas: 

• 1,5% para tubulações com diâmetro nominal igual ou inferior a 75mm; 
• 1% para tubulações com diâmetro nominal igual ou superior a 100mm. 

Os coletores enterrados deverão ser assentados em fundo de vala nivelado, 
compactado e isento de materiais pontiagudos e cortantes que possam causar algum dano 
à tubulação durante a colocação e compactação. Em situações em que o fundo de vala 
possuir material rochoso ou irregular, aplicar uma camada de areia e compactar, de forma a 
garantir o nivelamento e a integridade da tubulação a ser instalada. Após instalação e 
verificação do caimento os tubos deverão receber camada de areia com recobrimento 
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mínimo de 20cm . Em áreas sujeitas a trafego de veículos aplicar camada de 10c 
concreto para proteção da tubulação. Após recobrimento dos tubos poderá ser a vala 
recoberta com solo normal. 

cnn Subsistema de Ventilação 

Todas as as colunas de ventilação devem possuir terminais de ventilação instalados em 
suas extremidades superiores e estes devem estar a 30cm acima do nível do telhado. As 
extremidades abertas de todas as colunas de ventilação devem ser providas de terminais 
tipo chaminé, que impeçam a entrada de águas pluviais diretamente aos tubos de 
ventilação. 

C ') Sohieão !ncfividua! Destinaçao Esãoton eanitáhc; 

Nos municípios em que não houver rede pública de coleta de esgotos na região do 
estabelecimento de ensino, quando as condições do solo e a legislação ambiental vigente 
permitirem, serão instaladas soluções individuais de destinação dos esgotos. Essa solução 
consiste num conjunto de fossa séptica, filtro anaeróbic,o e sumidouro a serem construídos 
conforme o Projeto Padrão disponibilizado. Como complemento ao sumidouro, nos casos 
onde houver necessidade, está prevista a execução de rede de infiltração, com 3 valas de 
10 metros de comprimento. 

O dimensionamento dessas utilidades foi baseado em uma população de projeto de 
130 pessoas, e as diretrizes das ABNT NBR 7229 - Projeto, construção e operação de 
sistemas de tanques sépticos e ABNT NBR 13969 - Tanques sépticos - Unidades de 
tratamento complementar e disposição final dos efluentes líquidos - Projeto, construção e 
operação. 

5.2_4 Norrnas Téenktas Relacionartas 

- ABNT NBR 7229, Projeto, construção e operação de sistemas de tanques sépticos; 

- ABNT NBR 7362-2, Sistemas enterrados para condução de esgoto - Parte 2: 
Requisitos para tubos de PVC com parede maciça; 

- ABNT NBR 7367, Projeto e assentamento de tubulações de PVC rígido para 
sistemas de esgoto sanitário, 

- ABNT NBR 7968, Diâmetros nominais em tubulações de saneamento nas áreas de 
rede de distribuição, adutoras, redes coletoras de esgoto e interceptores - Padronização; 

- ABNT NBR 8160, Sistemas prediais de esgoto sanitário - Projeto e execução; 

- ABNT NBR 9051, Anel de borracha para tubulações de PVC rígido coletores de 
esgoto sanitário - Especificação; 

- ABNT NBR 9648, Estudo de concepção de sistemas de esgoto sanitário - 
Procedimento; 

- ABNT NBR 9649, Projeto de redes coletoras de esgoto sanitário - Procedimento; 

- ABNT NBR 9814, Execução de rede coletora de esgoto sanitário - Procedimento; 

- ABNT NBR 10569, Conexões de PVC rígido com junta elástica, para coletor de 
esgoto sanitário - Tipos e dimensões - Padronização; 

- ABNT NBR 12266, Projeto e execução de valas para assentamento de tubulação de 
água esgoto ou drenagem urbana - Procedimento; 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO — FNDE 
SBS Q.2 Bloco F Edifício FNDE — 70.070-929 — Brasília, DF 

Telefone: (61) 2022-4165 — Site: www.fnde.gov.br 

51 



Ministério da Educação 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Coordenação Geral de Infra-Estrutura CGEST 

- ABNT NBR 13969, Tanques sépticos - Unidades de tratamento comple 
disposição final dos efluentes líquidos- Projeto, construção e operação; 

- ABNT NBR 14486, Sistemas enterrados para condução de esgoto sanitário 
de redes coletoras com tubos de PVC; 

- Normas Regulamentadoras do Capítulo V, Título II, da CLT, relativas à Segurança e 
Medicina do Trabalho: 

DE Co,'

4".
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- Projeto 

- NR 24 - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho; 

- Resolução CONAMA 377 - Licenciamento Ambiental Simplificado de Sistemas de 
Esgotamento Sanitário. 

5..3 INSTALAÇÕES DE GÁS COMBUSTIVEL 

O projeto de instalação predial de gás combustível foi baseado na ABNT NBR 13.523 - 
Central de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP e ABNT NBR 15.526- Redes de Distribuição 
Interna para Gases Combustíveis em Instalações Residenciais e Comerciais - Projeto e 
Execução. 

O ambiente destinado ao projeto de instalação de gás é a cozinha, onde será instalado 
um fogão de 4 bocas com forno, do tipo doméstico. O sistema será composto por dois 
cilindros de 45kg de GLP e rede de distribuição em aço SCH-40 e acessórios conforme 
dados e especificações do projeto. O abrigo do gás deverá ser executado em concreto, 
conforme detalhado no desenho. 

Quando não houver disponibilidade de fornecimento de botijões tipo P45 de GLP, 
deverá ser adotado o sistema simples de botijões convencionais tipo P-13. A instalação será 
direta entre botijão e fogão, conforme os detalhes apresentados no projeto. 

5.3.1 Normas Téen ft.:as Rciado::adas 

- ABNT NBR 8613, Mangueiras de PVC plastificado para instalações domésticas de 
gás liquefeito de petróleo (GLP); 

- ABNT NBR 12712, Projeto de sistemas de transmissão e distribuição de gás 
combustível; 

- ABNT NBR 13523, Central de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP; 

- ABNT NBR 14177, Tubo flexível metálico para instalações de gás combustível de 
baixa pressão; 

- ABNT NBR 15526, Redes de distribuição interna para gases combustíveis em 
instalações residenciais e comerciais - Projeto e execução; 

- ABNT NBR 15923, Inspeção de rede de distribuição interna de gases combustíveis 
em instalações residenciais e instalação de aparelhos a gás para uso residencial - 
Procedimento; 

5.4 SISTEMAS DE i-yr<u ty/A- t_, CONTRA iNCÊNDiO 

A classificação de risco para as edificações que compreendem os estabelecimentos de 
ensino é de risco leve, segundo a classificação de diversos Corpos de Bombeiros do país. 
São exigidos os seguintes sistemas: 
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• Sinalização de segurança: as sinalizações auxiliam as rotas de fuga, orie n Mar 
advertem os usuários da edificação. 

• Extintores de incêndio: para todas as áreas da edificação os extintores deverão 
atender a cada tipo de classe de fogo A, B e C. A locação e instalação dos extintores 
constam da planta baixa e dos detalhes do projeto. 

• Iluminação de emergência: o sistema adotado foi de blocos autônomos, com 
autonomia mínima de 1 hora, instalados nas paredes, conforme localização e detalhes 
indicados no projeto. 

• SPDA - Sistema de proteção contra descargas atmosféricas: o sistema adotado, 
concepções, plantas e detalhes constam no projeto. 

5.4.1 Norrnr.'s Téen::::as Re!ac .:onaclar, 

NR 23 - Proteção Contra Incêndios; 

- NR 26 - Sinalização de Segurança; 

ABNT NBR 5419, Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas; 

ABNT NBR 7195, Cores para segurança; 

- ABNT NBR 9077, Saldas de Emergência em Edifícios; 

ABNT NBR 10898, Sistema de iluminação de emergência; 

- ABNT NBR 12693, Sistema de proteção por extintores de incêndio; 

- ABNT NBR 13434-1, Sinalização de segurança contra incêndio e pânico - Parte 1: 
Princípios de projeto; 

- ABNT NBR 13434-2, Sinalização de segurança contra incêndio e pânico - Parte 2: 
Símbolos e suas formas, dimensões e cores; 

- ABNT NBR 15808, Extintores de incêndio portáteis; 

- Normas e Diretrizes de Projeto do Corpo de Bombeiros Local; 
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6.1 INSTALAÇOES ELETRICAS 

VD-E-70 41i:o
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No projeto de instalações elétricas foram definidos distribuição geral das luminárias, 
pontos de força, comandos, circuitos, chaves, proteções e equipamentos. O atendimento à 
edificação foi considerado em baixa tensão, conforme a tensão operada pela concessionária 
local em 110V ou 220V. Os alimentadores foram dimensionados com base o critério de 
queda de tensão máxima admissivel considerando a distância aproximada de 20 metros do 
quadro geral de baixa tensão até a subestação em poste. Caso a distãncia seja maior, os 
alimentadores deverão ser redimensionados. 

Os circuitos que serão instalados seguirão os pontos de consumo através de 
eletrodutos, conduletes e caixas de passagem. Todos os materiais deverão ser de qualidade 
para garantir a facilidade de manutenção e durabilidade. 

A partir dos Ca, localizado no pátio coberto, que seguem em eletrodutos conforme 
especificado no projeto. 

Todos os circuitos de tomadas serão dotados de dispositivos diferenciais residuais 
de alta sensibilidade para garantir a segurança. As luminárias especificadas no projeto 
preveem lâmpadas de baixo consumo de energia como as fluorescentes e a vapor metálica, 
reatores eletrônicos de alta eficiência, alto fator de potência e baixa taxa de distorção 
harmónica. 

O acionamento dos comandos das luminárias é feito por seções. Dessa forma 
aproveita-se melhor a iluminação natural ao longo do dia, permitindo acionar apenas as 
seções que se fizerem necessária, racionalizando o uso de energia. 

£.1.1 Normas 1-dr:Mc:as RrIzzaft_;fladas 

- NR 10 - Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade; 

ABNT NBR 5382, Verificação de iluminância de interiores; 

ABNT NBR 5410, Instalações elétricas de baixa tensão; 

- ABNT NBR 5413, fluminância de interiores; 

ABNT NBR 5444, Símbolos gráficos para instalações elétricas prediais; 

ABNT NBR 5461, Iluminação; 

- ABNT NBR 5471, Condutores elétricos; 

ABNT NBR 6689, Requisitos gerais para condutos de instalações elétricas prediais; 

ABNT NBR 10898, Sistema de iluminação de emergência; 

ABNT NBR IEC 60081, Lâmpadas fluorescentes tubulares para iluminação geral; 

ABNT NBR IEC 60669-2-1, Interruptores para instalações elétricas fixas residenciais 
e similares - Parte2-1: Requisitos particulares - Interruptores eletrônicos; 

- ABNT NBR IEC 60884-2-2, Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo - 
Parte 2-2: Requisitos particulares para tomadas para aparelhos; 

- ABNT NBR NM 247-1, Cabos isolados com policroreto de vinila (PVC) para tensões 
nominais até 450/750 V - Parte 1: Requisitos gerais (IEC 60227-1, MOD); 

- ABNT NBR NM 60669-1, Interruptores para instalações elétricas fixas domésticas e 
análogas - Parte 1: Requisitos gerais (1EC 60669-1:2000, ft,f0D); 
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— ABNT NBR NM 60884-1, Plugues e tomadas para uso doméstico e análogo 
1: Requisitos gerais (IEC 60884-1:2006 MOD). 

C04,
0 .

2 
Fls 
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6.2 TABELA DE DIMENSOES E ÁREAS 

Bloco Administrativo 

Quantidade 
SEI 

Ambientes 
1111~111~1111111 

01 Almoxarifado 4,45 x 1,65 x 2,80 7,34 

01 Arquivo 2,65 x 2,05 x 2,80 5,43 

01 Diretoria 4,45 x 3,45 x 2,85 x 
2,80 

13,67 

01 Secretaria 5,05 x 3,45 x 2,65 x 
2,80 

19,59 

01 Sala dos Professores 4,45 x 3,25 x 2,80 14,46 

02 Sanitários (feminino e masculino) 1,65 x 1,45x 2,80 2,39 x 2 

01 Circulação 15,75 x 1,55 x 2,80 2425 

Área útil Bloco Administrativo 89,52 

Bloco de Serviço 

Quantidade Ambientes 

01 Área de Serviço 

01 Cozinha 

01 Deposito 

01 Despensa 

02 Sanitários (feminino e masculino) 

01 Vestiário 

reas 
Uteis (m2) 

5,05 x 2,00 x 2,80 10,10 

4,45 x 3,65 x 2,80 1624 

2,30 x 1,20 x 2,80 2,76 

2,30 x 2,05 x 2,80 4,71 

4,45 x 3,15 x 2,80 14,01 x2 

2,30 x 1,50 x 2,80 3,45 

01 Circulação 15,75 x 1,55 x 2,80 24,25 

Área Útil Bloco de Serviço 

Áreas Externas ao Bloco de Serviço 

01 

01 

Bloco Pedagógico 

Quantidade 

Compartimento de gás 

Compartimento de lixo 

Total áreas externas 

Ambientes 

0,95 x 1,70 x 2,10 

0,95x 1,70 x2,10 

imensoes n ornas 
(Cx1x1-1) 

89,55 

1,61 

1,61 

3,22 

SOM 

01 Biblioteca / Informática 7,825 x 6,00 x 2,80 46,95 

06 Salas de Aula 8,00 x 6,00 x 2,80 48,00 x 6 
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Bloco Administrativo 

Quantidade 

01 

Demais Espaços 

- Quantidade 
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Ambientes 

Circulação 

Área Útil Bloco Pedagógico 

Ambientes 

Dimensões Internas 
PRN 

41,80 x 1,55 x 2,80 64,44 

Dimensões Internas 
CxLx 

399,39 

~tia 
01 Pátio Coberto 173,73 

03 Passarelas (M1) 3,20 x 3,85 x 2,65 12,32 x 3 

Área Útil Total 210,67 

Quantidade 

01 Quadra poliesportiva coberta 15,95 x 24,25 x 8,09 386,78 

02 Vestiários (feminino e masculino) 2,76 x 4,60 + 2,95 x 
2,71 x 2,80 20,66 

01 Sanitário PNE 1,70 x 1,50 x 2,80 2,55 

01 Passarela (M2) 6,75 x 135 + 5,00 x 
1,75 x 2,65 29,56 

Área Útil Total 430,55 

ct- - nrk ,r-•!, rtc c Ar- s• r• -n 

Inalleaa 
Especificações 

• 

Elementos de fechamento, 
Paredes e Pilares 

Cerâmica 10x10 cm (do 
piso à altura de 90cm) 

Roda-meio de cerâmica 
10x10m (altura 90cm do 

piso) 

Fachadas Pintura acrílica (do roda-
meio ao teto) acetinada 

Pintura acrílica (paredes 
da quadra) 

Branco 

Azul 

Branco 

Branco (espaço 
reservado para 

painel decorativo a 
ser desenvolvido 

pela escola) 
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Elementos Ambientes Meei

Telha perfurada 
(fechamento quadra) 

Pintura esmalte sintético 
(pilares e estrutura 
aparente quadra) 

Colunas em aço 
Portões de Entrada Entrada galvanizado com tela de 

arame galvanizado 

Janelas Todos os Ambientes 

Portas 

Cobertura 

Tetos 

Azul 

Branco 

Azul 

Folhas das janelas* Alumínio Natural 

Alisares Azul 

Folha de Porta Amarelo 
Salas de Aula 

Moldura de madeira do 
Azul 

visor 

Folha de Porta Platina 
Demais Ambientes 

Alisares Azul 

Box dos Sanitários Folha de porta Branco 

Pátio Coberto Estrutura de Madeira Verniz Fosco 

Beirais Estrutura de Madeira Verniz Fosco 

Pintura PVA acabamento 
Todos os Ambientes Branco Neve 

fosco 

Cerâmica antiderrapante 
Cinza 

40x40cm 
Pátio Coberto e Passarelas 

Piso podotatil 30z30crn Azul 

Demais Ambientes Internos 
Cerâmica antiderrapente 

Cinza 
40x40cm 

Cerâmica antidemxpente 
Áreas Molhadas Branco 

40x40cm 

Área de serviço descoberta Cimento desempenado Cinza 
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Elementos IleraMee  _ Especificações 

Paredes 

Reservatório Metálico 

Quadra 

Salas de Aula 

Secretaria/Administração 

Cozinha 

Sanitários e Vestiários 

Piso industrial polido com 
cimento comum com 

granitinat demarcações 
coloridas com pintura à 
base de resina acrílica 

Cerâmica 30x40cm (do 
piso à altura de 0,90m) 

Roda-meio de 10cm de 
Madeira (altura de 0,90m 

do piso) 

Pintura acrílica (do roda-
meio ao teto) acetinada 

Cerâmica 30x40cm (do 
piso à altura de 1,20m) 

Roda-meio de 10cm de 
Madeira (altura de 1,20m 

do piso) 

Pintura acrilica (do roda-
meio ao teto) acetinada 

Cerâmica 30x40cm (do 
piso ao teto) 

Cerâmica 30x40cm (do 
piso à altura de 1,80m) 

Roda-meio de cerâmica 
10x10m (altura 1,80m do 

piso) 

Pintura acrílica (do roda-
meio ao teto) acetinada 

Pintura em esmalte 
sintático 

.° DE COdyi

te5,

1: 93às 

Cinza/ azul, 
amarelo, laranja, 
branco e verde 

Branco 

Verniz Fosco 

Marfim 

Branco 

Vemiz Fosco 

Marfim 

Branco 

Branco 

Azul Escuro 
(Masculino) e 

Vermelho 
(Feminino) 

Branco 

Azul 
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6.4 TABELA DE ESPECIFICAÇÕES DE LOUÇAS E METAIS 

Sanitários feminino e masculino Bioco Administrativo 

02 Bacia Sanitária Convencional com Caixa Acoplada, código lzy P.111, DECA, ou
equivalente 

02 Assento plástico lzy, Código AP.01, DECA, ou equivalente 

02 Lavatório Pequeno com coluna Ravena/Izy cor Branco Gelo, código: L.915, DECA ou 
equivalente. 

02 Torneira para lavatório de mesa bica baixa lzy, código 1193.C37, DECA ou equivalente. 

02 Papeleira Metálica Linha lzy, código 2020.C37, DECA ou equivalente 

02 Dispensar Toalha Linha Excellence, código 7007, Melhoramentos ou equivalente; 

02 Saboneteira Linha Excellence, código 7009, Melhoramentos ou equivalente 

Sanitários feminino e masculino (Bloco de Serviço) 

Bacia Sanitária Vogue Plus, Linha Conforto com abertura, cor Branco Gelo, código: P.51, 02 
DECA, ou equivalente 

02 Assento Poliéster com abertura frontal Vague Plus, Linha Conforto, cor Branco Gelo, 
código AP.52, DECA, ou equivalente. 

02 Ducha Higiénica com registro e derivação lzy, código 1984.C37. ACT.CR, DECA, ou 
equivalente. 

03 Bacia Sanitária Convencional lzy, cor Branco Gelo, código P.11, DECA, ou equivalente 

03 Assento plástico lzy, código AP.01, DECA, ou equivalente 

05 Válvula de descarga: Base Hydra Max, código 4550404 e acabamento Hydra Max, código 
4900.C.MAX 1 1.4", acabamento cromado, DECA ou equivalente 

02 
Lavatório Pequeno suspenso Ravena/lzy cor Branco Gelo, código: L.915, DECA ou
equivalente. 

02 Sifão cromado para lavatório suspenso Ravena/lzy, código: 1684.C.100.112 

06 Cuba de Embutir Oval cor Branco Gelo, código 1.37, DECA, ou equivalente 

06 Sifão cromado para cuba de embutir, código: 1684.C.100.112 

08 Torneira para lavatório de mesa bica baixa lzy, código 1193:37. DECA ou equivalente 

05 Papeleira Metálica Linha lzy, código 2020.C37. DECA ou equivalente 

04 Barra de apoio. Linha conforto, código 2305.C, cor cromado, DECA ou equivalente 

02 Barra de apoio para lavatório "u ", Linha conforto, aço polido, DECA, ou equivalente 

06 Dispensar Toalha Linha Excellence, código 7007, Melhoramentos ou equivalente 

06 Saboneteira Linha Excellence, código 7009, Melhoramentos ou equivalente 

01 Mictório com Sifão Integrado Branco Gelo, código M115, Daca ou equivalente 

01 Válvula de Mictório Pressmatic Compact Chrome Baixa Pressão - Ref: 17010306 - Docol 

01 Bacia Sanitária Convencional com Caixa Acoplada, código lzy P.111, DECA, ou 
equivalente 

01 Assento plástico lzy, Código AP.01, DECA, ou equivalente 

01 Lavatório Pequeno com coluna Ravena/lzy cor Branco Gelo, código: L.915, DECA Ou 
equivalente. 

01 Torneira para lavatório de mesa bica baixa lzy, código 1193.C37, DECA ou equivalente. 

01 Papeleira Metálica Linha lzy, código 2020.C37. DECA ou equivalente 

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO — FNDE 
SBS 0.2 Bloco F Edifício FNDE — 70.070-929 — Brasília, DF 

Telefone: (61) 2022-4165 — Site: wwwinde.gov.br 
61 



Ministério da Educação 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

Coordenação Geral de Infra-Estrutura - CGEST 

01 Dispensar Toalha Linha Excellence, código 7007, Melhoramentos ou equivalente 

01 Saboneteira Linha Excellence, código 7009, Melhoramentos ou equivalente 

01 Chuveiro Maxi Ducha, LORENZETTI, com Mangueira plástica/desviador para duchas 
elétricas, cogigo 8010-A, LORENZETTI, ou equivalente 

01 Acabamento para registro pequeno Linha lzy, código: 4900.037.PQ, DECA ou equivalente 

Área de Serviço e Recepção de Mimentos_ 

01 Tanque Grande (40 1) cor Branco Gelo, código TQ.03, DECA, ou equivalente 

01 Cuba industrial 50x40 profundidade 30- HIDRONOX, ou equivalente 

01 Torneira de parede de uso geral com arejador lzy, código 1155.C37, DECA, ou 
equivalente 

01 Torneira para cozinha de mesa bica móvel lzy, código 1167.037, DECA, ou equivalente 

ozin a 

04 
Cuba Inox Embutir 40x34x17cm, cuba 3, básica, aço inoxidável, c/ válvula, FRANKE, ou 
equivalente 

01 Cuba industrial 50x40 profundidade 30 - HIDRONOX, ou equivalente 

04 Torneira para cozinha de mesa bica móvel lzy, código 1167.037, DECA, ou equivalente 

01 Torneira elétrica LorenEasy, LORENZETTI ou equivalente 

Vestiários feminino e masculino da Quadra Coberta 

06 Bacia Sanitária Convencional lzy, cor Branco Gelo, código P.11, DECA, ou equivalente 

06 Assento plástico lzy, Código AP.01, DECA, ou equivalente 

Válvula de descarga: Base Hydra Max, código 4550.404 e acabamento Hydra Max, código 
4900.C.MAX 1 'H, acabamento cromado, DECA ou equivalente 

06 Cuba de Embutir Oval cor Branco Gelo, código L.37, DECA, ou equivalente 

06 Sifão cromado para cuba de embutir, código: 1684.0.100.112 

06 Torneira para lavatório de mesa bica baixa lzy, código 1193.C37, DECA ou equivalente 

06 
Chuveiro Mexi Ducha, LORENZETTI, com Mangueira plásticaidesviador para duchas 
elétricas, cógigo 8010-A. LORENZETTI, ou equivalente 

06 Acabamento para registro pequeno Linha lzy, código: 4900.C37.PQ, DECA ou equivalente 

oe Papeleira Metálica Linha lzy, código 2020.037, DECA ou equivalente 

04 Dispensar Toalha Linha Excellence, código 7007, Melhoramentos ou equivalente 

04 Saboneteira Linha Excellence, código 7009, Melhoramentos ou equivalente 

07 

Sanitário PNE da Quadra Coberta 

01 

•01 

01 

01 Sifão cromado para lavatório 176, código: 1680.0.100.112 

02 Barra de apoio, Linha conforto, código 2305.C, cor cromado, DECA, ou equivalente 

01 Barra de apoio em "L" para lavatório DECA 176 ,em aço inox polido 

01 Torneira para lavatório de mesa bica baixa lzy, código 1193.C37, DECA ou equivalente 

01 Papeleira Metálica Linha lzy, código 2020.037, DECA ou equivalente 

01 Dispenser Toalha Linha Excellence, código 7007, Melhoramentos ou equivalente 

Bacia Sanitária Vogue Plus, Linha Conforto com abertura, cor Branco Gelo, código: P.51, 
DECA, ou equivalente 

Assento Poliéster com abertura frontal Vogue Plus, Linha Conforto, cor Branco Gelo, 
código AP.52, DECA, ou equivalente 

Lavatório de canto suspenso com mesa, código: L76, DECA ou equivalente 
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Saboneteira Linha Excellence, código 7009, Melhoramentos ou equivalente 

rias eiternas íjàr.uml ircuaçío 

Torneira de parede de uso geral com bico para mangueira lzy, código 1153.C37, DECA, 
ou equivalente 

6,5 TABELA DE ESQUADRIAS 

PORTAS DE MADEIRA 1 . 

Efflinfflq 

1111 
Internas jl_xH).

PM 1 07 0,80x 2,10 

PM 2 07 0,80x 2,10 

PM 3 04 0,80x 2,10 

PM 4 01 0,60x 2,10 

PM 5 03 0,80x 2,10 

PM 6 15 0,60x 1,60 

PM 7 02 0,80x 1,60 

PM 8 01 0,80x 2,10 

01 folha, de abrir, lisa, em 
madeira. 

01 folha, de abrir, em madeira, c/ 
visor de vidro e chapa metálica. 

01 folha, de abrir, em madeira, c/ 
chapa metálica. 

01 folha, de abrir, em madeira, c/ 
veneziana de madeira 

01 folha, de abrir, em madeira, c/ 
veneziana de madeira 

01 folha, de abrir, lisa, em 
madeira. 

01 folha, de abrir, em madeira, c/ 
barra metálica. 

Vestiário, cozinha, 
almoxarifado, 

arquivo, diretoria, 
secretaria, sala 

professor 
Sala de Aula 

Sanitários e 
vestiários quadra 

Depósito 

Despensa 
Sanitários 
feminino e 
masculino 

Sanitários e 
vestiários quadra 

Sanitários 

01 folha, de abrir, em madeira, c/ Sanitário PNE da 
barra e chapa metálica. quadra 
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PA 1 

JA 1 

JA 2 

JA 3 

JA 4 

JA 5 

JA 6 

JA 7 

JA 8 

JA 9 

01 

01 

02 
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Internas (LxH) 

0,80x 2,10 01 folha, de abrir, com vidro e 
veneziana 

1JANELASDE1ALUMIMD1

_Internas (LxH) 

0,60x 0,40 

0,60x 0,90 

18 1,00x 0,40 

01 1,50x 0,40 

05 1,20x 1,00 

02 

28 

Basculante, de alumínio 

De abrir, de alumínio 

Basculante, de alumínio 

de correr, de alumínio 

de correr, de alumínio 

1,50x 1,10 Basculante, de alumínio 

2,00x 1,10 Basculante, de alumínio 

2,20x 1,10 Basculante, de alumínio 

Área de Serviço 

Cozinha* 

Sanitários, 
vestiários, 

almoxarifado e 
arquivo 

Despensa* 

Área de Serviço e 
Cozinha* 

Sala de 
Professores e 

Diretoria 

Sala de 
Professores, 
Diretoria e 
Secretaria 

Salas de aula 

06 2,00x 0,60 Veneziana fixa, de alumínio Pátio Coberto 

23 Maçaneta, La Fonte, ref. 234 ou equivalente 

23 Rosetas,La Fonte, ref. 307 ou equivalente 

23 Fechadura, La Fonte, ref. ST2 EVO-55 ou equivalente 

23 Cilindro, La Fonte, ref. STE 5 pinos ou equivalente 

69 Dobradiças, La Fonte, ref. 95 ou equivalente (3 por porta) 

02 Puxadores La Fonte, ref. PH1-32/300 ou equivalente (para portas PM7) 
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Ferra ens aratortas_em 

17 Tarjeta metálica La Fonte, tipo livre/ocupado, acabamento cromado, ref. 719 ou equiv 
(para portas PM6 e PM7) 

03 Barra de apoio para PNE 500 mm, em aço inox polido 

1.1.%1 Prti.3,....ilf1 

L f 01 I-111 I 

lenelellelleeengeel 

6Q-ARCI-MED-Ol_RO1 

6Q-ARO-ORC-01_RO1 

\J.! 

Mamona! Descritivo de Arquitetura 

Planilha Orçamentária 

PRODUTOS GR MICOS - ÁR. iTETUR A -28 orá( 

Nome do arquivo. _ 

6Q-ARQ-IMP-GERO-01_RO1 

6Q-ARQ-PLB-GERO-02_RO1 
60-ARQ-LYT-GERO-OS_RO1 
6Q-ARQ-PGP-GER0-04_R01 
6Q-ARQ-FOR-GER0-05_R01 
60-ARQ-00B-GERO-06_RO1 
6Q-ARQ-ESQ-GERO-07_R01 
6Q-ARO-ESQ-GERO-08_RO1 
6Q-ARQ-PLA-PDG0-09-R01 
6Q-ARQ-PLA-PDG0-10-R01 
60-ARQ-PLA-ADM0-11-R01 
6Q-ARQ-PLA-SER0-12-R01 
6Q-ARQ-PLA-PAC0-13-R01 
6Q-ARQ-PCD-PAS0-14-R01 
60-ARQ-PLA-RES0-15-R01 
60-ARO-PLA-QDA0-16-R01 
6Q-ARQ-PLA-QDA0-17-R01 
6Q-ARQ-PLA-QDA0-18-R01 
6Q-ARQ-AMP-PDG0-19-R01 
60-ARQ-AMP-ADM0-20-R01 
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NOTA TÉCNICA N° 05/2017 - MEC/FNDE/DIGAP/CGEST 

1. REFERENCIA: Determinação da taxa de BDI a ser aplicada nos projetos-
padrão apoiados pelo FNDE. 

2. OBJETIVO: Esta nota técnica tem COMO objetivo definir um parâmetro técnico 
para o taxa do BOI (Bonificações e Despesas Indiretas) a ser 
aplicada sobre os custos diretos das escolas no âmbito do 
Proinfância e do PAR, em consonância com a legislação vigente. 

3. PREMISSAS 

A taxa de BDI é o resultado de uma operação matemática para indicar a "margem" 
que é cobrada do cliente incluindo todos os custos indiretos, tributos, etc., e a 
remuneração (beneficio) pela realização de um determinado empreendimento. 

A rigor, para cada obra deveria haver um BDI diferente, porém, para o órgão que 
licita mudas obras de vários tipos e tamanhos, torna-se quase impossível calculá-lo de 
forma individualizada, pois o BOI depende também das variáveis de cada obra ou de cada 
empresa. 

Devido a essas dificuldades e para proceder com maior justeza, procurou-se 
estabelecer um BDI padrão, como limite máximo. Alem disso, considerou-se que: 

• As Despesas de Administração Local da obra, bem corno todas as demais 
despesas incorridas no ambiente da obra serão consideradas como Despesa 
Direta e não como Despesa indireta. 

• Além da Administração Central comporão o SD1 o Custo Financeiro do 
capital de giro. Seguro e garantias, o Lucro e os Tributos incidentes. 

Temos, então: 

Valor da obra a Custos Diretos + BDI 

Os custos diretos são obtidos faelmente através de tabelas de preços de serviços 
disponíveis no mercado. Para o nosso caso, por força do DECRETO NI 7.983, DE 8 DE 
ABRIL DE 2013, esses preços serão obtidos da tabela do SINAPI. Caso não seja possivel 
encontrar valores nessa referida tabela, outras fontes serão consultadas, em consonância 
com o disposto no Decreto. 

4— CÁLCULO DO VALOR DO BOI 

4.1 —Tributos 

Os tributos que incidem sobre o valor do contrato são: 

Quinta-feira, 14/09/2017. 



ISS • 2.00% 

Imposto Sobre Serviço = ( 5 % sobre o mínimo de 40% sobre o valor da nota, para 
fins de equalização com os valores do INSS). 

COFINS = 3,00% 

Base de Cálculo: a base de cálculo da COFINS devida a partir do mês de 
fevereiro/99 (a ser paga a partir do mês de março/99) é composta pela totalidade das 
receitas auferidas pela pessoa jurldlca, independentemente da atividade exercida e da 
classificação contábil das receitas. 

Allguota: 3% (trás por cento), para fatos geradores ocorridos a partir de 01.02.99 
(contribuição mensal a ser paga a partir de março/99). 

Lei n°9.718198 

Art. 8°. Fica elevada para trás por cento a allguota da Cofins. 

PIS = 0,65% 

Base de Cálculo: relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de 01.02.99, 
a base de cálculo da contribuição é a receita bruta mensal, assim entendida a 
totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevante o tipo de 
athAdade por ela exercida e a dassificação contábil adotada para as receitas (art. 
30 da Lei n°9118/98). 

Alíguota: A alíquota do PIS/PASEP é de 0,65% (art. 80, inciso I, da Lei n° 
9.715/98). 

Lei n°9.715198 

Art— . 8°. A contribuição será calculada mediante a aplicação, conforme o 
caso, das seguintes aliquotas: 
I - zero vírgula sessenta e cinco por cento sobre o !aturamento; 

IRPJ o CSLL 

O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Conhibuição Social Sobre o 
Lucro Liquido (CSLL) não serão considerados, pois estarão incluídos na Margem de 
Contribuição bruta da empresa. 

4.2— Administrar/5o Central 

Valor para a Administração Central = 5,5 % 
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4.3— Custo ~medro do capitalda giro 

No nosso regre económico, sendo capitalista, o empresário deve ser remunerado 
qualquer que seja o seu investimento. Quem aplica na construção está adiantando um 
montante razoável de recursos financeiros do seu capital de giro ou está tornando 
dinheiro emprestado no sistema bancário para executar os serviços contratados. 
Portanto, deve ser ressarcido convenientemente de acordo com os juros do mercado pelo 
tempo que os recursos foram adiantados ou colocados à disposição da obra. Adotamos o 
valor médio adotado pelo acórdão n° 2622/2013: 

1,23%. 

4.4 — Seguros e Garantias 

Adotamos o valor médio adotado pelo acórdão n° 21322/2013: 

0,8% 

4.5 — Lucro 

A questão da expectativa de lucro é uma questão que depende da política 
comercial e administrativa da empresa. Cada empresa projeta um percentual de lucro que 
permita recompensar os seus esforços numa atividade empresarial, distribuir entre seus 
sócios ou acionistas e permitir reinvestir parte no seu crescimento e no aprimoramento 
dos seus recursos humanos. A base tradicional do mercado oscila de 5,0% a 15,0% do 
valor de venda. Para nosso caso consideramos o valor de 8,3%, 

4.8 — Definição do BOI 

O valor da taxa do BOI é definido em conformidade com a metodologia adotada 
pelo TCU nos acórdãos 2369/2011 e 2622/2013: 

BOI t
(1+ AC + S + R + G)(1 + DP)(1 + 1.) 

1 
(1-1) 

onde: 
AC = taxa de administração entrai 
S = taxa de seguros 
R = taxa de riscos 
O= taxa de garantias 
DF = taxa de despesas financeiras 
L = taxa de lucm rennmeração 
I = taxa de incidõncia de impostos (PIS. COF1NS e ISS) 
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As taxas no numerador incidem sobre os custos diretos; 
As taxas no denominador incidem sobre o Preço Total da Obra. 

Tabela resumo: 

Parcela do BOI Prircentual adotado 
AC = taxa de administração central 5,5 
S= taxa de seguros e garantias 0,8 
R = taxa de riscos 1,27 
DF= taxa de despesas financeiras 1,23 
L-= lucro/remuneração 8,3 
17- impostos/tributos -PIS, COF1NS, 158 5,85 

A aplicação desses índices na fórmula adotada produz a seguinte taxa: 

BDI ir 25,00 % 

4.8 - Definição do BOI para o enquadramento no disposto na lei 12.844/2013, 
alterada pela lei 13202/2015 , para a construção civil (CNAE 412, 432, 433 e 430) 
(desoneração da folha de pagamento) 

As obras que se enquadram na legislação acima deverão adotar o BOI calculado 
da seguinte forma: 

Tabela resumo: 

Parcela do BOI Percentual adotado 
AC = taxa de administração centrai 5,5 
S= taxa de seguros e garantias 0,8 
R = taxa de riscos 1,27 
DF= taxa de despesas financeiras 1,23 
L= lucro/remuneração 8,3 
1= impostos/tributos - PIS + COF1NS+ 
ISS + taxa adicional sobre faturamento 
4,5% 

10,15 

A aplicação desses índices na fórmula adotada produz a seguinte taxa: 

BOI- 31,25 % 

Quinta-feira. 14/09/2017. 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ART Obra ou 
Lei ir 6.496. de 7 de dezembro de 19n CREA-DF 072014004 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Distrito Federal 
- minionstria murro -----e 

RUDYBERY BARROS 1/0•1 EYE 
Tb pçokalonak &Rosana(' Civil AAP: 1204489706 

Ftogistra 028741D-MT 

2 Dados oo C Sal• 

Calmante FNDE FUNDO DE DESENVOLVIINENTO - NACIONAL DA EDUCAÇÃO 0PF/CNPJ: 00.378287/0001-11/ 
SOS QUADRA 02 BIOCO F Número 02 Nino, ASA SUL CEP: 70070-929 
Cbade: 8PASIL1A UP DF Complontelo 

Eank Ogni-e4W4Pearnde•9otbr FUI& (81)20224338 
Cairmo: Onalsack• em: 01(08/2014 Valor COrs/Senlen 95: MU 
Yoleulada o ART Migado conintente Pessoa Jurídica de Direito %bato 
Ação inaclonet Órgão Péblico 

3. Cem de Oto Seak.e,

EDS QUADRA 02 BLOCO F ~eu 02 aiirrc ASA SUL CEP: 70070-929 

Cidade: BRAMIA UF- DF cornowneole 
Datas IrirÀo: 15/08/2014 Provilo linoà-e, 31/1 W2014 Coordenados Oecgdow , 
Finados,. Escolar CddenrObna pública 

PfOptklete. FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIIIIENTO DA 
EDUC.AÇÃO 

CPFKAPJ: 90.378.28718001 -81 

E4at cgest_equipeende.ãostr Falt (81)20224338 

4. APAxedo TéJta

lessacadlo Osientldede ~Me 

Prnsio Estai" Canotelo Armado 4486200 metrôs (Lustrados 
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Prcielo eters de baia tendo 4466200 fl erta Quadrados 

Proles° Instaisçào hidratar* 446.5200 ~na quadrados 

Praia Inatiento ~Ma 446.5200 melros quednelos 

Prosado 8aderne de Panançáoe Cabale a ffictindo 446.6200 meta% ~diodos 

Apôs a condiga& MS atividades fanicas o priffissiontd deven4 ~der e baixa desta ART 

ek ObsenseSes 

Elaboração do projetos complementara de uma Quadra Poliesportiva, a ser constude em diversas localidades do território 
nacional, exceto fundações. 

2 2004, ~na Pua Doer reis as Annla de -----" k,p ranto. nas &noa *nos do pawr e no Domo) no 5,296, do do eszardx 0 dele
nt10 se ap4C1IIR OS ~da pollesionat acáma facionson. 
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O. Weemap5es 

-AART 4 onde stenenks coando queima rned~ sprosantooio do 
cie goemente CU extreme, no slis 03 Crua cornesovente 
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Nano ~em ~dedeira as ~Meai azas 
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CAu BR. zeo[i,519,ginfi:„d,c / do Bra

Registro de Responsabilidade Ter 

RRT SIMPLES 
H° 0000002516347 

INICIAI 
POUPE RRT PRINCIPAL 

MillillO1111 
•1. RESPONS4.VEL TÉCNICO _ 
Mome GAERIELLE CANABARRO PAr TA 

Mactoea A47739-7 Tircis do Prons&arral Arqukteto e Urbanista 

2 DADOS DO CONTRATO 

f,r;:-V;:Êame FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVI 
UNPJ 00.378.257/0001-81 

Vaio, R$ LOC 

Ce:sbrado em 06/0612014 Data Lr' io,cio 06/06/2014 rtre 

NTO DA EDUCAÇÃO 

Tipo de Coou-atonto Pe2S0a 
putaIico 

f- 2/2014 

de direito 

DecIarn que nas) attvidecets) rertystraearto neste F2PT foram etendIdas as regras: de acesa ormastas nas normas 
tecnreas çie aressitindado da etirdI n ngista net:inata e no Decreto Federal o' 5 29e. d mbre, ele 2004 

4. 3. DADOS DA QBRA/SERVIÇO 

QUADRA SBS QUADRA 2 
Ctnnat-tierrtente BLOCO F EDIEICIO FNDE 
uF DE CEP" 70070120 Citriad* BRASILIA 
(..:erifirens_iss Ger:gins:3s: Latitude: O 

4. ATIVIDADE TÉCNICA 

AILridade 1.1.2 - Projeto arquitetõnico 
Quantidade 857.79 Unelacie 1112

AO% a COCI0fIff40 flOW aereades recaem c eeeeteeen.3) ~04 procedei a nada deste Pd* 

5. DESCRIÇÃO 

Revisão do projeto de Esce..:3 de 06 Salas de MI?. Padrão FN E. 

6. VALOR _ 
Vaiai- 210 RIIT R$ 70,83 

ATURAS _ 
serem verdadeiras as informações SIOIrra 

etrees4sist --trete* ates. 

gaia:, ASA SUL 

Longitude O 

'07/2014 

de a..7.41 

FUNGO NACIONAL a " DESENVOLV NT° DA EDUCAÇÃO IaaELLE CANAEARP,0 PlcrTA 

CNP.) 00 270 257A0/1-8 

Rialybert Barros Von Eye 
coordenador de Pra/CIOS 

cGesT 

1: 0F 002 081 250 f 

A antwiliodade deste RR poije ser vereRrAee em: Mon csdartu causes:g na +apprdedissahtredernMsfos msServitor. 
cor I.:492.ad tu) eci oa/0dc7014 as dtS15pre ir 200 3f) 52 

Pftfjfna 101 



CAU/BR 'aviselho dc Alquitetura 
ltibmtlismo i Brath 

Registro de RE.,:ponsabilidade Técnica - RRT 

1 RESPONSAVEL TÉCNICO 

Nonas GABRIELLE. CANABAR RO PAUTA 
Redigo:, NacionW A47739-7 tioio do Profission 

2 DADOS DO CONTRATO 

RRT SIMPLES 
N° 0000002616422 

INICIAL 
EQUIPE - RRT PRINCIPAI 

IIUIII[It!IiL

Arquiteto e Urbanista 

Contratante FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
T;NP-I 00.378.257(0001-81 
Conirat0. vaPtii R$ 1,00 Tipo Lie OciMatente PesSoa urtdlca 

publico 
06/06/2014 Ptevisão de leintino 31/1212014 Celebrado em 06,0E12014 Data de LM 

direito 

Declaro que na(a) atividade(s) tetst e RRT foram atendidas as reatas de acessibilidade previstas nas normas 
técnicas de acessibilidade da APN esrtettific.a e no Decreto fredatal n' 5 255 de 2 de dezembro de 2304 

IDA
• 

DOS DA OBRA/SERVIÇO 

QUADRA SBS QUADRA 2 
compi4merie BIOCO F EDIFICIO FNDE 
IlF DF CEP 70070120 cdadm BRASILIA 
Coordenadas Geograhcas Latitude' O 

datrro ASA SUL 

Longitude O 

4. ATIVIDADE TECNICA „ 
Auvdade 1.1.2 - Projeto arquitetônico 
Quantidade 446,52 unidade m' 

Após a canduras das aiwstfea tectvcas o profas.onai isevera )rncede, a toava rlesie DtQF 

5. DESCRIÇAO 

Revisão do Projeto de Quadra Coberta com Vestiário para Escolas de 04 e 06 Salas de Aula 
Padrão FNDE. 

a. VALOR 
Vaio: rio RP, f R$ 70,83 

7 ASSINATURAS 

40 Declaro serem veidadeilas as informações acima. 

lar" 444_ 
TTKr íoTWERÉNVOLVISÀ841 O DA E. LAJC: CAO 

378 257!000t •St 

Rudybert Barros Yon Eye 
CoOrdentnor de Preites 

CartET 

autenticidade deste RRT pede ser ventrada ern- mias 
cdfts a chave: Liffautm.; In:pressa em u0S2014 às L 

/07/2014 

12CU tZAÇa9 .
tt.LE CANABARPO PATTA 
LIST 007%1 250 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

GABINETE DO PREFEITO 

APROVAÇÃO 

.dasz7,_ 
sino tVao-mt. 

na?

nzar 

APROVO o presente Termo de Referência nos moldes 

delineados, à vista do detalhamento descrito no referido documento. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sítio Novo (MA), 09 de Abril de 2026 

AN 

• 

Prefeito Municipal 



• 

• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais, APROVA o Termo de Referência e, por via 

reflexa, AUTORIZA, na forma do Lei no 14.133/21, suas posteriores alterações e 

demais normas pertinentes, o início de procedimento administrativo que vise 

selecionar a melhor proposta para a Administração Municipal. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em 

consonância com a LDO, LOA e PPA. (art. 16, II, da LC no 101/00) 

Gabinete do Prefeito Municipal de Sítio Novo - MA, aos 09 dias do 

mês de Abril de 2026. 

ANT HO RODRIGUES 
Prefeito Municipal 



o ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

tleas4s-

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO ORDENADOR DE DESPESA 

IRANILDA DE MORAES BUENO ARRUDA, Secretária Municipal de 
Educação, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às 
determinações dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 
2000, na qualidade de Ordenadora de Despesas, DECLARO, nos termos da 
legislação vigente, que os recursos estão devidamente adequados com a Lei 
Orçamentária Anual exercício 2026, Plano Plurianual 2026/2029 e com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias exercício de 2026, para realizar a seguinte despesa: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
RETOMADA DA OBRA ID N° 1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM 
QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA, NO MUNICÍPIO DE 
SITIO NOVO — MA. 

Unidade Orçamentária: 09 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA - FUNDEB 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade: 12.361.0008.3092.0000 
Construção/Ampliação/ Reforma De Escolas Municipais — Fundamental 
Natureza de Despesa: 4.490.51.00— Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500 — Recursos Não Vinculados De Impostos 
540 — Transferência do FUNDEB — Impostos e Transferência de Impostos 
541 - Transferência do FUNDEB — Complementação da União - VAAF 
542 - Transferência do FUNDEB — Complementação da União — VAAT 
Termo de compromisso n°202003670-1 - OBRA ID N°1103026 — FNDE 
Valor: R$2.387.629,38 (dois milhões, trezentos e oitenta e sete mil, seiscentos e 
vinte e nove reais e trinta e oito centavos) 

IRANILDA DE MO 

Sitio Novo (MA), 13 de Abril de 2026. 

BUENO ARRUDA 
Secretária Mune al de Educação 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 

MINUTA DO EDITAL 

-:s 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO/MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.030/2026-SEMED 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° /2026-SEMED 

BASE LEGAL 

REGIDO PELA LEI FEDERAL N° 14.133/2021; LEI COMPLEMENTAR N° 
123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014, DEC. 
MUN. 050/2020, DEC. MUN. n° 002/2025 E DEMAIS NORMAS 
PERTINENTES A ESPÉCIE, E, AINDA, DE ACORDO COM AS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA 
DA OBRA ID N° 1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM 
QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA, NO 
MUNICIPIO DE SITIO NOVO - MA 

CRITÉRIO MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA MODO ABERTO 

DATA E HORÁRIO DE 
ABERTURA DA SESSÃO 

PÚBLICA: 

de de 2026 

: hs (horas e minutos), horário de Brasília - DF. 

LOCAL DA SESSÃO 
PUBLICA https://bnc.org.br/- Portal Bolsa Nacional de Compras (BNC) 

VALOR ESTIMADO R$ 2.387.629,38 (dois milhões, trezentos e oitenta e sete mil, seiscenk 
vinte e nove reais e trinta e oito centavos) 

DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS 

Unidade Orçamentária: 09 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 
Programa de TrabalholProjetolAtividade: 12.361.0008.3092.0000 - 
Construção/Ampliação/ Reforma De Escolas Municipais - Fundamental 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 Obras E Instalações - 
Fonte de Recursos: 500 - Recursos Não Vinculados De Impostos 
540 - Transferência do FUNDEB - Impostos e Transferência de Impostos 
541 - Transferência do FUNDEB - Complementação da União - VAAF 
542 - Transferência do FUNDEB - Complementação da União - VAAT 
Termo de compromisso n°202003670-1 - OBRA ID N°1103026 - FNDE 

O Edital e seus anexos estão 
(PNCP), em https://bnc.org.br/- 
http://sitionovo.ma.gov.br. 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
Portal Bolsa Nacional de Compras (BNC) e endereço eletrônico 

Av. Leonardo de Almeida, s/n, Centro — CEP: 65.925-000 — Sitio Novo — MA, 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° /2026-SEMED 
(PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.030/2026-SEMED) 

MINUTA DO EDITAL 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Sítio Novo - MA, por meio 
da Secretaria Municipal De Educação por intermédio da Agente de Contratações e Comissão de Contratações, 
designados pela Portaria n° 013/2025, sediada na Av. Leonardo de Almeida s/n Centro, Sitio Novo - MA, 
realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar 
n° 123/2006, Decreto n°050/2020 e das exigências estabelecidas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO CONCORRÊNCIA ELETRUICA: 

Data da sessão: de de 2026 
Horário: : hs (horas e minutos), horário de Brasília - DF. 
Local: Portal Bolsa Nacional de Compras (BNC) —  https://bnc.ora.br/- Portal Bolsa Nacional de Compras 
IBNCI 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA OBRA ID Ir 1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE 
AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA, NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO — 
MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. O custo estimado da contratação é de R$ 2.387.629,38 (dois milhões, trezentos e oitenta e sete 
mil, seiscentos e vinte e nove reais e trinta e oito centavos). 

1.2. A licitação será dividida em lote único, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do município para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

Unidade Orçamentária: 09- FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade: 12.361.0008.3092.0000 - Construção/Ampliação/ Reforma 
De Escolas Municipais — Fundamental 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 — Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500 — Recursos Não Vinculados De Impostos 
540 — Transferência do FUNDEB — Impostos e Transferência de Impostos 
541 - Transferência do FUNDEB — Complementação da União - VAAF 
542- Transferência do FUNDEB — Complementação da União — VAAT 
Termo de compromisso n°202003670-1 -OBRA ID N°1103026 — FNDE 
Valor: R$ 2.387.629,38 (dois milhões, trezentos e oitenta e sete mil, seiscentos e vinte e nove reais e trinta e 
oito centavos) 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA. 
3.1. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA interessados cujo ramo de atividade sela compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores— SICAF, e no sítio https //brio orci  br/. 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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• 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastr. 

NiS o relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela infor 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção •g-nn se 
tornem desatualizados. 
3.3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta CONCORRÊNCIA deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando- se a respeito do funcionamento e 
regulamento do sistema. 

3.3.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
ou ao órgão licitante responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021 para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006 , Decreto n°050/2020 , e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrata Agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da lei n° 14.133, de 2021. 

3.7.0 impedimento de que trata o item 3.6.37 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.1 e 3.6.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.10. O disposto nos itens 3.6.1 e 3.6.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência afie I de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
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financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de Comissão de Contratações, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da 
sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos 
documentos de habilitação. 
4.1.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor unitário e total ofertado 
para cada item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto. 
4.1.2. A licitante deverá declarar, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está 
em conformidade com as exigências do Edital. 
4.1.3. A licitante deverá declarar, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
4.1.4. A licitante deverá declarar, sob pena de inabilitação, que não possui empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da 
Constituição Federal. 
4.1.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.2.A licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 
123, de 2006 estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 
observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021, para fazer jus aos 
benefícios previstos nessa lei. 

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou 
ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas 
neste Edital. 
4.4. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

4.4.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

4.4.2. A licitante poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.4.3 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.4.4. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.4.5. A Agente de Contrafações deverá suspender a sessão pública da CONCORRÊNCIA quando 
constatar que a avaliação da conformidade das propostas irá perdurar por mais de um dia. 

4.4.6. Após a suspensão da sessão pública, a Agente de Contratações enviará, via chat, mensagens 
às licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances. 

4.5 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 
4.5.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.5.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.6 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4.6.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

isrino n-fri51 
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4.6.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

o critério de julgamento por maior desconto. 
4.7 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na form 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.8 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.9 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5.1.1. VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM; 
5.1.2. MARCA; 
5.1.3. FABRICANTE; 
5.1.4. QUANTIDADE COTADA. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
5.2.1. A licitante não poderá oferecer proposta em quantitativa que seja inferior ao Máximo prevista na 

contratação. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses; 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 
5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.4.3. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Agente de Contratações e os 

licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

. O latino deverá dor ofertado pelo valor unitário do item. 

5 

Av. Leonardo de Almeida, sín, Centro — CEP: 65.925-000 — Sítio Novo — MA. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 
smolib§"Io-NA, 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto e 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser d 
R$ 1.000,00 (um mil mais). 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA o modo de disputa 
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Agente de contratações, auxiliado pela Comissão de Contratações, 
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA eletrônica o modo de disputa 
"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços ate 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA eletrônico o modo de disputa 
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 
6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 
6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6 

Av. Leonardo de Almeida, s/n, Centro — CEP: 65.925-000 — Sítio Novo — MA. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 
o in„e! 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada segund 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Agente de contratações, auxiliado pela Comissão 
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apr 
intermediários. 
6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.17. No caso de desconexão com a Agente de contratações, no decorrer da etapa competitiva da 
CONCORRÊNCIA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Agente de contratações persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pela Agente de contratações aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538. de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n° 14.133 de 2021 nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21.2.2. empresas brasileiras; 
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a Agente de 
contratações poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de en 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de class 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
6.22.5. A Agente de Contratações solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.22.6. É facultado a Agente de Contratações prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.22.7. A proposta adequada ao último lance ofertado deverá ser apresentada em papel timbrado da 
licitante, datilografada ou impressa por qualquer outro meio, datada e assinada pelo seu responsável ou 
representante legal da licitante, bem como pelo responsável técnico pela elaboração da mesma rubricada em 
todas as páginas, isenta de emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo, necessariamente, os 
preços, em moeda corrente nacional, em valores unitários e totais, absolutamente líquidos já incluídos todos 
os encargos inerentes ao objeto, contendo: 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de abertura da licitação; 
b) Prazo de execução será de acordo com o cronograma fisico-financeiro do projeto básico/executivo da 
obra; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso (havendo divergência entre este, prevalecerá o 
último); 
d) Planilha orçamentária assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal; 
e) Composição unitária de preços; 
f) Composição de 1311I.; 
g) Composição de encargos sociais; 
h) Cronograma Físico-Financeiro. 

6.23. Após a negociação do preço, a Agente de contratações iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO. 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, a Agente de contratações verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei n° 14.133/2021 legislação correlata e deste edital, especialmente quanto ã existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://ww.portaltransparenciamov.br/sancoes/ceis); e 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/cnep);
7.1.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesaptappsicu.gov.br/). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n°8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a 
Agente de contratações diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018 art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN n°3/2018. art. 29, §1°). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
n°3/2018, art. 29, §2°). 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
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jà 7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado tOW 4 eto 

favorecido às ME/EPPs, a Agente de contratações verificará se faz jus ao benefício, em .1 ej • - :1 o 
item 4.2 deste edital. ia 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favoreci .Cre de 
contratações examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao . .jeto à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.5.1. A proposta realinhada, apresentada pela licitante classificada em primeiro lugar, será analisada pelo 
Setor De Engenharia, o qual emitirá o competente parecer técnico acerca de sua aceitabilidade. 

7.5.2. Acaso necessário, a sessão será suspensa e, por meio do chat a Agente de Contratação 
comunicará aos licitantes a data e horário de sua continuidade. 

7.5.3. Uma vez promovida a análise pelo setor de engenharia e, aceita a proposta classificada em primeiro 
lugar, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos. 

7.5.4. Desclassificada a proposta analisada pelo setor de engenharia, será convocada a licitante 
remanescente na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que seja aceita proposta adequada 
aos termos do Projeto Básica 

7.6. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que: 
7.6.1. contiver vicios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, na aplicação do disposto no caput do art. 34 da Instrução 
Normativa Seges/ME n°s 73/2022, á indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 70% 
(setenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme Art. 2°, 513°, do Decreto Municipal n° 
002/2025. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da 
agente de contratações, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. inexisfirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha 
anexa ao edital; 
7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cuios 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Adminiotrapao, por moio olortrOnioo, ao planilha!, oom indicação doe quantitativos e dos custos unitários, 
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seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das ct:à 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequad, „ 
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 1, 
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais 
adequações indispensáveis no cronograma fisico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 
do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela 
Agente de contratações, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 
7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Agente de 
contratações analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei n°14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. HABILITAÇÃO JURIDICA 
8.2.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.2.2. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço adequado ao menor lance ou o percentual de desconto, observado o 
disposto no § 1° do art. 36 e no § 1° do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de 
setembro de 2022. 

8.3. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio https:/~.gov.briempresas-
e-negocios/pt-briempreendedor; 
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.° 77, de 18 de março de 2020. 
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatário de seus administradores; 
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8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registr ede 
a matriz; 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, bem como da cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação dos sócios em todo o território nacional. 

8.11. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.18. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.20. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II, alínea 'c", da 
Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II), datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 
na própria Certidão; 
8.23. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
8.23.2. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 
8.23.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
8.23.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercido no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.23.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECO ao SPED. 
8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 65, §1°). 
8.25. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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8.27. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.28. Comprovação de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 

CREA válido; 
8.29. Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de Atestados/Declarações de Capacidade • a 
empresa licitante, compatíveis com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, devidamente identificados comprovando que os serviços foram executados, que comprove ter a licitante 
capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de complexidade 
operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação (art. 67, II, da Lei n° 14.133/21), abrangendo as 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, com base no projeto básico de 
engenharia; 
8.30.1 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 
documentos. 
8.30. Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de que a licitante possua em seu quadro permanente, 
na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será responsável pela execução 
dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA (registro 
em vigência), acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o 
profissional capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de 
complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação (art. 67, I, da Lei n° 14.133/21); 

8.30.1. Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se admitir a 
apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, contrato de 
prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor de 
atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.° 
1447/2015/TCU - Plenário); 

8.30.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados; 

8.30.3. Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por 
outro com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração 
Pública Municipal; 

8.31. É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa proponente, fato 
este que inabilitará todas as envolvidas; 
8.32. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 
licitante. 
8.33. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 
documentos, que forem solicitados pela Agente de Contratações. 
8.34. Os documentos de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte da Agente de Contratações 
ou equipe técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das 
informações. Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante 
envolvida estará automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as 
penalidades previstas neste. 

8.35. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 
14.133/2021). 
8.36. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas 
8.37. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integrafidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.38. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.38.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
doournonto digital ou quando a lei oxpr000arnonto o exigir. (IN n°3/2018, art. 40 §1° e art. 60, §4°). 
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8.39. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no t e £2à fa. 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatament a corre :a ou 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. ( •Iitmgr•eig:ffilr rt. 
7°, caput). 

8.39.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN n°3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.40. A verificação pela Agente de contratações, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.40.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação da Agente de Contratações. 
8.40.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1° do art. 36 e no § 1° do art. 
39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.41. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 
ao licitante vencedor. 

8.41.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 
8.41.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.42. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4°): 

8.42.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.42.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.43. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.44. Os documentos em que o prazo de validade não estiver estipulado expressamente, ou fixado em lei, 
serão tidos como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão 
8.45. Será considerado inabilitado o licitante que, mesmo após aberta a oportunidade que trata o item 8.41.1., 
deixar de apresentar, ou apresentar de forma incompleta, incompreensível, ilegível, com erro, rasura, omissão, 
qualquer exigência contida neste Edital. 
8.46. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Agente de contratações 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.40.1. 
8.47. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.48. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 
4° do Decreto n°8.538/2015). 
8.49. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após 
o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

9.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos. 
9.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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9.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 1° do art. 17 da 
2021 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de int 
julgamento. 

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
http://sitionovo.ma.nov.br.

10 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.3 Comete infração administrativa, nos termos datei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.3.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratações/a durante o certame; 
10.3.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

10.3.2.1 não enviara proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
102.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.3.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.3.2.4 deixar de apresentar amostra; 
10.3.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.3.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.3.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.3.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
10.3.5 fraudar a licitação 
10.3.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.3.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.3.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.3.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.3.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.3.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 

10.4 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.4.1 advertência; 
10.4.2 muita; 
10.4.3 impedimento de licitar e contratar e 
10.4.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

10.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.5.2 as peculiaridades do caso concreto 
10.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.6 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

14 

Av. Leonardo de Almeida, sin, Centro — CEP: 65.925-000 — Sítio Novo — MA. 



• 

• 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 

10.6.1 Para as infrações previstas nos itens 10.3.1, 10.3.2 e 10.3.3, a multa será 
valor do contrato licitado. 
10.6.2 Para as infrações previstas nos itens 10.3.4, 10.3.5, 10.3.6, 10.3.7 e 10.3.8, a   5% 
a 30% do valor do contrato licitado. 

10.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
10.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.3.1, 10.3.2 e 10.3.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.3.4, 10.3.5, 10.3.6, 10.3.7 e 10.3.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 10.3.1, 10.3.2 e 10.3.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 
10.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.3.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, eít40 da IN 
SEGES/ME n.° 73, de 2022. 
10.12 A apuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

11 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.3 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 
14.133, de 2021 devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
11.4 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
11.5 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte 
meio: licitacoespmsn maaoutlook,com 
11.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pela Agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1. O objeto da presente concorrência será adjudicado pelo valor global à vencedora do certamente e 

homologado pela autoridade máxima competente. 

13 DA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1. A licitante vencedora será convocada para assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de 
sua convocação, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
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13.1.1. O prazo de convocação de que trata o item 13.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 
mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada, 
motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
13.1.2. O MUNICIPIO enviará o contrato para assinatura da licitante via digital e-mail, que deverá assiná-l. no 
prazo previsto no item 13.1. 
13.1.3. Será permitida a assinatura eletrônica do contrato mediante uso da certificação digital ICP Brasil, caso o 
representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 13.1. 
13.1.4. Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura do contrato no prazo estabelecido no item 
13.1, será facultado a Administração, através da Agente de Contratações, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, observando-se o disposto nos §§ 2° e 4° do art. 90 da Lei n° 14.133/2021. 

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Agente de 
Contratações. 
14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatário. 
14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico http://sitionovo.masiov.br.

15. ANEXOS 
15.1 Integram este Edital os seguintes anexos. 
15.1.1 ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA (APÊNDICE I - PROJETO BÁSICO EXECUTIVO); 
15.1.2. ANEXO II- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP; 
15.1.3. ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO; 
15.1.4. ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA; 
15.1.5. ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÕES CONJUNTAS. 

IRANILDA DE MO 
Secretária Mu 

BUENO ARRUDA 
de Educação 

Sitio Novo-MA, 13 de Abril de 2026. 
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CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° /2026-SEMED 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.030/2026-SEMED 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA OBRA ID N° 
1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA 
MARIA, NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO — MA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 
1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns) de engenharia, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.30 prazo de vigência da contratação é contado da data de assinatura do contrato até 31.12.2026, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. Conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei n° 9.394/1996), é dever do 
município garantir infraestrutura adequada para o funcionamento das escolas de ensino básico. A 
contratação de uma empresa especializada assegura que a ampliação esteja em conformidade com as 
normas técnicas e legais vigentes. 
2.3. A necessidade da contratação decorre da paralisação da obra anteriormente iniciada, o que 
compromete diretamente a oferta de infraestrutura educacional adequada à população local. A unidade 
escolar em questão foi concebida para atender à crescente demanda por vagas na educação básica, 
proporcionando ambiente físico apropriado, seguro e compatível com os padrões estabelecidos pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE. 
2.3.1. A não conclusão do empreendimento implica prejuízos significativos ao interesse público, 
notadamente no que se refere á limitação de acesso à educação, à sobrecarga de unidades escolares já 
existentes e à impossibilidade de atendimento adequado aos alunos da rede municipal de ensino, 
especialmente na zona rural. 
2.4. A educação é crucial para o desenvolvimento cognitivo, emocional e social das crianças. A falta de 
uma infraestrutura adequada prejudica o aprendizado e o desenvolvimento integral das crianças. 
2.5. Empresas especializadas possuem o conhecimento técnico necessário para realizar obras de 
construção de maneira eficiente e segura, garantindo a qualidade do trabalho realizado, o cumprimento 
dos prazos estabelecidos e a utilização adequada dos recursos financeiros. 
2.5.1. A empresa contratada deve possuir experiência comprovada em construções educacionais, 
especialmente aquelas que seguem o padrão FNDE, garantindo a qualidade e a conformidade técnica 
da obra. 
2.5.2. A retomada da obra revela-se, portanto, medida indispensável para garantir a continuidade da 
política pública educacional, assegurando melhores condições de ensino e aprendizagem, além de 
contribuir para a redução de desigualdades sociais e educacionais no âmbito do município. 
2.6. Ademais, a execução do objeto encontra respaldo no planejamento administrativo e orçamentário 
municipal, estando alinhada às diretrizes constitucionais que asseguram o direito à educação, bem como 
às normas e padrões técnicos estabelecidos pelo FNDE para construções escolares. 

2.7. Dessa forma, a contratação pretendida mostra-se necessária, adequada e vantajosa à 
Administração Pública, tendo em vista o relevante interesse público envolvido e a necessidade de 
conclusão de obra essencial à coletividade. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos: 
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4.2. Indicação De Marcas Ou Modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n°14.133, de 2021) 
4.2.1. Não se aplica ao objeto 
4.3. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
4.3.1. Não se aplica ao objeto 
4.4. Da exigência de carta de solidariedade 
4.4.1. Não se aplica ao objeto 
4.5. Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 
4.6. Garantia da contratação 
Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arfo. 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 
4.7 Vistoria 
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Condições de Entrega 
5.1.1. O prazo para realização dos serviços será de IMEDIATO, contados do(a) recebimento da ordem 
de serviços. 

5.2. Local de entrega dos produtos 
5.2.1. Os serviços deverão ser prestados nos endereços indicados pela Secretaria Requisitante 
constante na ordem de serviços. 

5.3. Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.3.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n°8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 

5.4. Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.4.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. Preposto 
6.6.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
6.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
período de execução do objeto. 
6.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
6.7 Rotinas de Fiscalização 
6.7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos .(Lei n°14.133. de 2021, art. 117, caput). 
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6.8 Fiscalização Técnica 
6.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultado 
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.8.12 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 22, II); 
6.8.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246 de 
2022, art. 22, III); 
6.8.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246 de 2022, art. 22, IV); 
6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 
2022, art. 22, V).
6.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas á tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
6.9.Fiscalização Administrativa 
6.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n° 11.246, de 2022). 
6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
6.9.3. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se 
em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais 
no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
6.10 Gestor do Contrato 
6.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.10.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, 
II). 
6.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
21, III). 
6.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto n°11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.10.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.10.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gootato nue tormue do contrato. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1 Do recebimento 
7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejii;70 da aplicação das penalidades. 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou os serviços 
serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta. 
7.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, as 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.8. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
7.1.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ri° 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.11. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
7.1.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.2.Liquidação 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7°, 32° 
da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 
7.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n°14.133, de 2021 
7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.2.3.1. o prazo de validade; 

7.2.3.2. a data da emissão.

7.2.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
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7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

7.2.3.5. o valor a pagar; e 

7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
7.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n°14.133/2021. 
7.2.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
7.2.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
7.3. Prazo de pagamento 
7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77 
de 2022. 
7.4. Forma de pagamento 
7.4.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1.1.1. 7.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.4 .5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade CONCORRENCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 

1.srne 
ar 
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8.2 Regime de Execução 
8.2.1 O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global. 
8.3. Exigências de habilitação 
8.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.4 HABILITAÇÃO JURIDICA 
8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
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8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
Comercial da respectiva sede; 
8.7. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Indivi 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-bilempreendedor; 
8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa OREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 
8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
8.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, bem como da cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação dos sócios em todo o território nacional, 

8.13 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
8.16. Prova de regularidade como Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicilio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.20. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.22 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.23 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II, alínea 
"c", da Instrução Normativa Seqes/ME n°116, de 2021), ou de sociedade simples, datado dos últimos 30 
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
8.24 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 
2021 art. 69 caput inciso II) datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria Certidão; 
8.25 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.25.1 índices de Liquidez Geral (1G), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um): 
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8.25.2 patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 

8.25.3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as ex 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

8.25.4 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.25.5 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 

8.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 
2021, art. 65, §1°). 
8.27. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 
os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.29.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.30. Dos documentos técnicos exigidos: 
8.30.1 Comprovação de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA válido; 
8.30.2 Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de Atestados/Declarações de Capacidade 
Técnica da empresa licitante, compatíveis com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente identificados comprovando que os serviços foram executados, 
que comprove ter a licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características 
semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação (art. 
67, II, da Lei n° 14.133/21), abrangendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, com base no projeto básico de engenharia; 
8.30.2.1. Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, 
simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal 
a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com 
características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 
complexidade do objeto a ser executado - Súmula n° 263/TCU; 
8.30.3 Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de que a licitante possua em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será 
responsável pela execução dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia-CREA (registro em vigência), acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 
Certicião(ões) de Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução de 
obras e/ou serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou 
superiores ao objeto desta licitação (art. 67, I, da Lei n° 14.133/21); 
8.30.3.1 Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se 
admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, contrato de 
prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor de atestado 
apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.° 1447/2015/1-CU - Plenário); 
8.30.3.2 Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados; 
8.30.3.3 Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por outro 
com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração Pública 
Municipal; 
8.30.4 É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa proponente, 
fato este que inabilitará todas as envolvidas; 
8.30.5 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos 
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termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEG '5 9 •"n'-
98/2022. 
8.30.6 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 
empresa licitante. 
8.30.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 
documentos, que forem solicitados pela Agente de Contratações. 
8.30.8. Os documentos de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte da Agente de 
Contratações ou equipe técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a 
autenticidade das informações. Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos 
documentos, a licitante envolvida estará automaticamente desclassificada do processo licitatorio em 
questão, além de estar sujeito as penalidades previstas neste. 

' Fls 
lial 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1 O custo estimado total da contratação é de R$2.387.629,38 (dois milhões, trezentos e oitenta e 
sete mil, seiscentos e vinte e nove reais e trinta e oito centavos), conforme orçamento elaborado 
com base nas composições de custos referenciais e demais parâmetros técnicos aplicáveis à obra. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral. 
10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Orçamentária: 09- FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade: 12.361.0008.3092.0000 - Construção/Ampliação/ Reforma 
De Escolas Municipais - Fundamental 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500 - Recursos Não Vinculados De Impostos 
540 - Transferência do FUNDEB - Impostos e Transferência de Impostos 
541 - Transferência do FUNDEB - Complementação da União - VAAF 
542 - Transferência do FUNDEB - Complementação da União - VAAT 
Termo de compromisso n°202003610-1 - OBRA ID N° 1103026- FNDE 
Valor: R$2.387.629,38 (dois milhões, trezentos e oitenta e sete mil, seiscentos e vinte e nove reais e 
trinta e oito centavos) 

12. DA REPRODUÇÃO DESTE TERMO 
12.1. Que o presente termo seja reproduzido fielmente na Minuta e Edital. 

13. ANEXOS 
13.1 Anexo 1- Projeto Básico/Executivo. 

Sítio Novo (MA), 08 de Abril de 2026. 

IRANILDA DE MORAW UENO ARRUDA 
Secretária Munici e Educação 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido 
dqciimento. 

RODRIGUES 
Prefeito Municipal 
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APENDICE I 

PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO 

• 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA OBRA ID N°1103026, 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA, NO 

MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO - MA 

Sitio Novo (MA), 2026 
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ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA OBRA ID N°1103026, 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA, NO 

MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO - MA 

Sítio Novo (MA), 2026 
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CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° /2026-SEMED 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.030/2026-SEMED 

ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

eipt CO 41 
41" );e5A\ 

O rsà6o 4 
L'FIs 

TERMO DE CONTRATO DE N° ........ QUE FAZEM ENTRE SI 
O MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO (MA) E A EMPRESA 

Aos dias do mês de do ano de  o MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO, com sede administrativa 
na Avenida Leonardo de Almeida s/n, Centro, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, inscrito no 
CNPJ: 06.077.764/0001-61, neste ato representado pela Secretária Municipal de Educação a Sra. IRANILDA DE 
MORAES BUENO ARRUDA, brasileira, casada, agente política, portador da cédula de identidade de n° 
18803682001-7 GEJUSPC/MA e do CPF N° 003.156.843-21, doravante denominado CONTRATANTE, e a 
 , pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob o n°  , com sede na 
  doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)  , portador(a) da 
Carteira de Identidade n°   e do CPF n°   tendo em vista o que consta no Processo n° 
001.030/2026-SEMED e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICO N.° /2026, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, te II) 
1.1.0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
RETOMADA DA OBRA ID N° 1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, 
DO POVOADO SANTA MARIA, NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO - MA, nas condições estabelecidas no Termo 
de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.3. Regime De Execução Sendo - Empreitada Por Preço Global. 

CLÁUSULA SEGUNDA -VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inicio na data de 

 / / e encerramento em 31/12/2026, prorrogável na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 
objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA- SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ( ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-s_Wwir„r 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

,smofab. MA! 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serã(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fomecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de até dois dias úteis, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade s 
á prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; FIs 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas de 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramen-~"" 11°ioins 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n°8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 
pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 
edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei n°14.133, de 2021; 
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 
a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
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9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que ad 2 6:airA 
para a execução do serviço. 
9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria pro sional. fl

o9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, n 
pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações a a 
execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário 
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas 
no Termo de Referência, em plena validade. 
9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações 
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de 
trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, 
bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construção, 
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
9.37. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, 
de: 
a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado 
pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - S1SNAMA; 
b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA; 
c) florestas plantadas; e 
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 
9.38. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4', inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por 
ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 
a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais; 
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais 
junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos 
Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação 
correlata; 
c) Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio 
Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos 
florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória; e 
9.38.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado 
que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a 
fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 
9.39. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 
nos seguintes termos: 
9.39.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e 
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
9.39.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá 
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, 
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 
9.39.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados 
na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos 
futuro*. 
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9.39.2.2. resíduos Classe 
encaminhados a áreas de 
reciclagem futura. 
9.39.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e 
conformidade com as normas técnicas especificas. 
9.39.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazena 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.39.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de 
resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, 
bem como em áreas não licenciadas. 
9.39.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o 
Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle 
de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
9.40. Observar diretrizes de caráter ambiental. 
9.40.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a 
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os 
limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.40.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto 
da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-
10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira Normas Técnicas - ABNT, nos termos 
da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
9.41. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, 
na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de 
suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços 
os custos correspondentes. 
9.42. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 
serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública 
junto ao serviço de engenharia. 
9.43. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 
custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, 
serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 
9.44. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, 
gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

• ft 
B (recicláveis para outras deshnações): deverão ser reutiliza 

armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir 3ffsutiii 
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CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa á inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n°12.846, de 1° de agosto de 2013. 
11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
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Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas ali 
do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais Aeswee* 
40, da Lei n°14 133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condut 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", qu 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 0,2 % (dois centésimos virgulam dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de10 (dez) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, 
até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 2% a 5% do valor 
do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de15% a 20% 
do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea "h" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% do valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 2% a 5% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 
11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n°14.133, de 2021). 
11,4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°14.133, de 2021) 
11.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°14.133, de 2021). 
11.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar. 
11.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
1/.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas á pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 
14.133, de 2021) 
11.11 O Contratante deverá, no prazo máximo deis (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Emp 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n°14.133, de 2021) 
11.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 
13 de abril de 2022. 

WeEiSPimirias

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 
12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 
não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
12.5.1.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.1.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.5.1.3 Indenizações e multas. 
12.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.° 14.133, de 2021). 
12.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Unidade Orçamentária: 09- FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDES 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade: 12.361.0008.3092.0000 - Construção/Ampliação/ Reforma 
De Escolas Municipais - Fundamental 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500 - Recursos Não Vinculados De Impostos 
540 - Transferência do FUNDEB - Impostos e Transferência de Impostos 
541 - Transferência do FUNDEB - Complementação da União - VAAF 
542 - Transferência do FUNDEB - Complementação da União - VAAT 
Termo de compromisso n°202003670-1 - OBRA ID N°1103026 - FNDE 
Valor: R$ 2.387.629,38 (dois milhões, trezentos e oitenta e sete mil, seiscentos e vinte e nove reais e trinta e 
oito centavos) 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições confid 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 80, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 70, §3°, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (art. 92, §1°) 
17.1 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual a Comarca de Montes Altos/MA, por se tratar do termo judiciário 
de Sitio Novo (MA), para dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n°14.133/21. 

17.2 Por estarem justa s e acordadas, para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato 
vai lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem assinado por ambos os 
contraentes. 

Sitio Novo (MA), de de 

Responsável legal da CONTRATANTE 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 - 
CPF: 

2 - 
CPF: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 12026-SEMED 
PROCESSO ADMINSTFtATIVO N° 001.030/2026-SEMED 

ANEXO IV 

(Proposta de Preços) 

'SITIOPOVO-MA 
arsa ILMS .11-

1EVA.,=k9 

de de 

Prezados Senhores, 
 (empresa), com sede na cidade de à Rua  n.°  
inscrita no CNPJ/MF sob o número , neste ato representada por 
  portador do CPF n.°  e R.G. n.°  abaixo assinado 
propõe à Prefeitura Municipal de Sitio Novo - MA, através da Secretaria Municipal de Educação, os preços infra 
discriminados para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA OBRA ID N° 
1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA, 
NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO - MA, objeto da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO N° 12026-SEMED. 

OBS: A descrição mínima do objeto deverá observar a especificação constante no termo de referência e 
planilha acima, que prevalecerão. 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
sua abertura; 
b) O objeto deverá ser executado IMEDIATAMENTE, a partir do recebimento da "Ordem de Fornecimento" 
expedida pela Secretaria Municipal de Educação; 
c) O valor total da proposta é de R$   1 
d) Dados do responsável: Sr.(a)  , portador(a) da Carteira de Identidade n° e do CPF n° 
e) Dados Bancários Agência  Conta  Banco 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° /2026-SEMED 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.030/2026-SEMED 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÕES CONJUNTAS 

À 
Prefeitura Municipal de SITIO NOVO/MA 
CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 12026-SEMED 

4 I 
ISIT10-146:10 Hj# 

271 3;-> 
Fls 

Pelo presente instrumento, a empresa   CNPJ n°   com sede 
na através de seu representante legal infra-assinado, que: 

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei 
Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu 
desenquadramento desta situação. (*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa.) 

1) Declara que CUMPRE todos os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalicias da CONCORRÊNCIA ELETRONICA 
N° /2026-SEMED; 
2) Declara que está plenamente capacitado a efetuar o fornecimento dos produtos licitados, referente a 
CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° /2026-SEMED, nas quantidades e nos prazos previstos e que 
está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3) Declara que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação na 
CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° I2026-SEMED, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências supervenientes; 
4) Declara atende aos requisitos de habilitação, e o que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n°14.133/2021); 
5) Declara que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo7°, XXXIII, da Constituição; 
6) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição 
Federal 
7) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas; 
8) Declara, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão publico de qualquer 
esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público; 
9) Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 
10) Declara, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 
servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 
11) Declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas; 
12) Declara que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n°2, de 16 de setembro de 2009 
13) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatorios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)  Portador(a) do RO sob n°  e 
CPF n°   cuja função/cargo é (sócio 
administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do contrato. 
14) Declara conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e 
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seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das part 
oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a 
quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pa 
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, 
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equ 
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma; 
15) Declara, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: 

E-mail: 
Telefone: ( ) 

16) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em informar pedido de alteração junto ao 
Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. 
17) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data de de 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 

Av. Leonardo de Almeida. s/n, Centro — CEP: 65.925-000 — Sítio Novo — MA. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO LsimoWo-tsm 

Referente ao processo n°: 001.030/2026-SEMED 

Senhor Assessor Jurídico: 

• DE CO4 

uns 

Sítio Novo (MA), 13 de Abril de 2026 

Encaminhamos a Vossa Senhoria Minuta do edital de licitação e seus anexos 

na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, que tem como objeto a 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA OBRA 

ID N° 1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, 

DO POVOADO SANTA MARIA, NO MUNICÍPIO DE SITIO NOVO — MA, para o devido 

exame e emissão e parecer jurídico. (art. 72, III, da Lei n° 14.133/21). 

À 
ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO — MA 
NESTA 

Certos de sua breve apreciação subscrevemo-nos. 

Atenciosamente 

IRANILDA DE MO BUENO ARRUDA 
Secretária Muni I de Educação 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ir 001.030/2026-SEMED 
INTERESSADOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA, UASG: 980929 POR 
MEIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA OBRA ID 
N" 1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, DO 
POVOADO SANTA MARIA, NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO - MA. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA. SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA. LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL: ARTIGO 28, INCISO II, DA LEI N° 14.133/2021. 
ANÁLISE JURÍDICA DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS. 
POSSIBILIDADE. RESSALVAS E/OU RECOMENDAÇÕES. 

DO RELATÓRIO 
Trata-se na espécie de processo administrativo, que visa à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA OBRA ID N" 1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE 
AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA, NO MUNICÍPIO DE 
SITIO NOVO - MA, para atendimento das necessidades da Administração Municipal Sítio 
Novo/MA, conforme justificativa e especificações constantes do Termo de Referência e seus 
anexos. 

O processo encontra-se instruido com os seguintes documentos, dentre outros: 
a) Documento De Formalização Da Demanda; 
b) Autuação; 
c) Estudo Técnico Preliminar; 
d) Aprovação do Estudo Técnico Preliminar; 
e) Termo de Referência; 
f) Estimativa de Preços; 
g) Aprovação Do Termo De Referência; 
h) Projeto Básico/Executivo Da Obra; 
I) Autorização Da Autoridade Competente; 

J) Declaração Orçamentária Do Ordenador De Despesas; 
k) Minuta Do Edital e seus anexos (anexo Minuta do Contrato). 

No caso em análise, vem a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO requerer a contratação 
em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os autos nesta Assessoria 
Jurídica para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art. 53 da Lei n" 
14.133/2021, in verbis: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatorio seguirá para o 'órgão 
de assessoramento jurídico da Administração, que re~ontrole prévio de 
legalidade mediante análise jurídica da contratação. íÁ /7 
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§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessora_mento jurídico da 
Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma 
clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis 
contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica; 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em 
função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 
mereadológica ou de conveniência e oportunidade. 

Tratam os autos de consulta formulada pela Secretaria Municipal interessada sobre a 
legalidade do certame na modalidade de inexigibilidade, objetivando a contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços, em atendimento às necessidades da 
secretaria: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

Eis o relatório. Passa-se á análise jurídica. 

ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 
Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos estritamente 
jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria Jurídica, partindo-se da premissa 
básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se 
certificou quanto ás possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e 
administrativas, levando em consideração as análises econômicas e sociais de sua 
competência. 

Desta feita, verifica-se que a atividade dos procuradores e assessores jurídicos atuantes 
junto aos assuntos de Licitações e Contratos - assim como ocorre com a atividade 
advocaticia de maneira geral - se limita à análise da compatibilidade jurídica da matéria 
trazida a exame, sem prejuízo de, eventualmente, sugerir soluções vislumbradas por esta 
unidade de assessoramento jurídico, que devem ser objeto de consideração por parte do 
gestor, que detém, no entanto, a palavra final sobre a implementação de políticas públicas no 
âmbito municipal, nos limites do seu juizo de mérito. 

DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO: 
PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
Vem ao exame desta Assessoria Jurídica a consulta sobre a regularidade do certame na 
modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, levado a feito tendo como objeto os itens 
discriminados no relatório. 

O artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem instruir 
a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de cpïttataçóes anual de 
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que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, 
com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 
mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, 
compreendidos: 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo 
técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de 
termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, 
conforme o caso; 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias 
exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para 
sua formação; 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de 
execução de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de 
economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa 
e a adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os 
fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto; 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação das 
parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação 
e julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por 
melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes â 
participação de empresas em consórcio; 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a 
boa execução contratual; 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 
observado o art. 24 desta Lei. (grifou-se) 

Referido dispositivo é complementado por seu parágrafo primeiro, que dispões sobre os 
elementos do Estudo Técnico Preliminar. De uma forma bem abrangente, o planejamento da 
contratação pressupõe que a própria necessidade administrativa seja investigada, a fim de se 
compreender o que fundamenta a requisição administrativa. 

Neste sentido, ressalte-se que a identificação da necessidade administrativa deve considerar 
também o desenvolvimento nacional sustentável, que é principio e objetivo das licitações 
(artigo 5° e artigo 11, IV, da Lei n° 14.133, de 2021), conforme detalhamentos abaixo. Uma 
vez identificada a necessidade que antecede o pedido realizado, pode-se então buscar 
soluções disponíveis no mercado para atender referida necessidade, que inclusive podem se 
diferenciar do pedido inicial. Encontrada a melhor solução, caso disponível mais de uma, aí 
sim inicia-se a etapa de estudá-la, para o fim de definir o objeto licitatório e todos os seus 
contornos. Em linhas gerais, a instrução do processo licitatório deve revelar esse 
encadeamento lógico. 
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Alguns dos elementos serão abaixo examinados. 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a demanda, por 
meio do documento de formalização de demanda o que, no Município de Sitio Novo/MA, pode 
ser equiparado á elaboração da Justificativa. 

Nesse ponto, cabe ao setor requisitante formalizar a necessidade em torno da contratação, 
indicando a justificativa pertinente, o quantitativo necessário de bens/serviços e indicar a 
data limite para o atendimento da necessidade. 

DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os atos 
administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os 
efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos 
apresentados. 

Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser claros, 
precisos e corresponder à real demanda da Municipalidade, sendo inadmissíveis 
especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores às 
necessidades do Município, ou, ainda, que estejam defasadas tecnológica e/ou 
metodologicamente. 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP 
O Estudo Técnico Preliminar - ETP, fundamentado no artigo 18, § V', da Lei n° 14.133, de 
2021, da contratação deve conter, de forma fundamentada, a descrição da necessidade da 
contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público envolvido. Também é 
preciso que sejam abordadas as considerações técnicas, mercadologicas e de gestão que 
podem interferir na contratação. 

No presente caso, os servidores da área requisitante da contratação elaboraram o estudo 
técnico preliminar. Apesar de se tratar de documento extremamente técnico, cuja avaliação 
cabe, em última instância, ao próprio órgão assistido, ele aparentemente contém as previsões 
necessárias, relacionadas no art. 18, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

DO ORÇAMENTO ESTIMADO 
No presente, por se tratar de serviço de engenharia, encontra-se em anexo aos autos Projeto 
Básico e Planilha Orçamentaria suficientes para a aferição dos padrões de desempenho e 
qualidade almejados como permite a lei vigente. 

Analisando os autos do processo licitatorio, verifica-se o cumprimento dos requisitos legais. 

TERMO DE REFERÊNCIA 
O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter todos os 
elementos caracterizadores do objeto que se pretende licitar, como a asa descrição 
detalhada, o orçamento estimativo de custos e o cronograma fisico-fmancei execução. 
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Verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do estudo técnico preliminar, contêm 
os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6° da Lei n° 14.133/2021, que assim 
determina: 

Art. 60 Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de 
bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos 
descritivos: 
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do 
contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos 
técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar 
esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato 
deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu 
encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 
acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários 
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 
com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 
cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; 
j) adequação orçamentária; 

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontra-se em 
consonância com as exigências mínimas exigidas pela Lei n° 14.133/21 para fins de 
contratação nesta nova sistemática de licitações públicas. 

Para a licitude da competição impende também que a definição do objeto, refletida no Termo 
de Referência, corresponda às reais necessidades do Município, evitando-se detalhes 
excessivos, irrelevantes ou desnecessários, capazes de conduzir à limitação da 
competitividade do certame. 

Registre-se que não incumbe à Assessoria Jurídica avaliar as especificações utilizadas, dado 
o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à Administração que verifique o 
cumprimento deste requisito. 

DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
Além dos documentos de registro, inscrição e atos constitutivos, a Lei n° 14.133/21 
determina, em suma, que a habilitação far-se-á com a verificação de que o licitante está em 
situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando a , com a 
comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilita #õ „jurídica e 
qualificações técnica e económico-financeira. 
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Além disso, exige o edital a prova da regularidade trabalhista, o cumprimento do disposto no 
inciso XXXIII do art. 7". da Constituição Federal, bem assim da ausência de registros 
impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas/CGU. 

Dessarte, imprescindível a comprovação da Qualificação Econômico-Financeira mínima para 
garantir a execução do objeto contratado. 

Também no tocante à comprovação da Qualificação Técnica-Operacional, cumpre destacar 
que a Administração pode impor exigências relativas ao licitante, quanto ao seu pessoal 
técnico, solicitando a comprovação por meio de certidões ou atestados de serviços similares, 
de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior. 

No entanto, não se pode deixar de observar o que determina o art. 9° da Lei n° 14.133/21, de 
que é vedado a inclusão de condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter 
competitivo do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades 
cooperativas. 

A Stimula/TCU n° 263/2011 esclarece que: 

"Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde 
que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de 
comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços 
com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção 
com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado". 

Recomenda-se, portanto, que a Administração atente para os entendimentos do TCU sobre o 
tema, como acima apresentado, demonstrando, justificadamente, nestes autos, que os 
parâmetros de qualificação técnica fixados no edital são necessários, suficientes e 
pertinentes ao objeto licitado, assegurando-se que as exigências formuladas não implicam 
em restrição ao caráter competitivo do certame (vide ainda o Acórdão n° 135/2005-PTCU). 

AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DA LICITAÇÃO 
Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do objeto e 
a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avaliar a 
oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação. 

Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para a abertura 
da licitação. 

No presente caso, tal exigência foi cumprida. 

DA PREVISÃO DE EXISTÊNCIA DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
A Lei Federal n° 14.133/21 estabelece que a rea1i7açã0 de licitação depende da previsão de 
recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou 
serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o espectivo 
cronograma. 
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O que foi devidamente cumprido e demonstrado no procedimento. 

DA ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE LICITATORIA ESCOLHIDA 
O artigo 37, inciso XXI da Constituição Federal determina que as obras, serviços, compras e 
alienações da Administração Pública serão precedidas de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados na 
legislação. 

A licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública 
seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato administrativo formal, 
praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita conformidade com os 
princípios estabelecidos na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. 

Com vistas nisso, o legislador infraconstitucional, para dar plena aplicabilidade do preceito 
constitucional supra, positivou em nosso ordenamento pátrio a nova Lei de Licitações n'. 
14.133/21, a qual estabelece as diretrizes gerais a serem observadas pelo administrador 
público quando da realização de seus procedimentos de contratações, bem como entabula as 
possíveis modalidades de licitação que poderão ser adotadas na busca da proposta mais 
vantajosa para a Administração Pública. 

No caso dos autos, nota-se que a autoridade competente optou pela modalidade licitatória 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, a qual possui sua regulamentação legal encampada na Lei 
n". 14.133/21. 

O texto normativo disciplina que a Concorrência Eletrônica, enquadra-se na previsão no Art. 
6', inciso XXXVIII, da Lei Federal n° 14.133/2021, sendo: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 
XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens 
e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de 
engenharia, cujo critério de julgamento poderá ser: 
a) menor preço; 
b) melhor técnica ou conteúdo artístico; 
c) técnica e preço; 
d) maior retorno econômico; 
e) maior desconto; (grifei) 

Logo, mostra-se possível a contratação de pessoa jurídica especializada em serviços de 
engenharia destinados à reforma, adequação da infraestrutura no Municipio, visto que é a 
modalidade licitatória utilizada para as contrafações de bens e serviços especiais e de obras e 
serviços comuns e especiais de engenharia, estes, cujos padrões, desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações , o que de fato se 
observa na modalidade escolhida. 

Nos termos do já mencionado ao norte, a análise aqui realizada restringe-se aos aspectos 
legais do procedimento e não à verificação técnica do objeto licitado. Deste modo, a 
verificação casuística dos elementos que instruem o processo de licitaç j aponta pela 
possibilidade jurídica da utilização da modalidade pregão eletrônico como pr 
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MINUTA DO EDITAL 
A elaboração da minuta do edital é um dos elementos que devem ser observados na fase 
interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à análise jurídica contendo dois 
anexos, quais sejam: o termo de referência e a minuta do contrato. 

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma 
clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei n" 14.133/2021, que 
assim dispõe: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à 
convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades 
da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às 
condições de pagamento. 

Ao mesmo tempo, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade de 
licitação para a contrafação do objeto como sendo a concorrência em sua forma eletrônica, o 
que se encontra em perfeita correção, atendendo o disposto no artigo 60 da Lei n° 
14.133/2021. 

Isto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o "menor preço" e o modo de disputa 
"aberto", do mesmo modo, mostram-se adequados para a modalidade determinada pelo 
legislador. 

E ainda, a minuta do Edital de forma bastante acertada, preconiza as prerrogativas das 
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais nos termos 
constantes na Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, para fins de 
regência da contratação em comento. 

Como é cediço, a Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Complementar 147/2014, prevê 
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, nas contratações públicas de bens, serviços e obras, no âmbito da 
administração pública Federal, Estadual e Municipal. 

Segundo o art. 18, incisos V e VI da Lei 14.133/21 o processo licitatório deve ser instruido 
com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta do contrato - o que foi 
atendido. 

Art. 18. [...] 
V - a elaboração do edital de licitação; 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

Compulsando os autos, verifiquei que o processo veio instruido com Projetos e Planilhas 
Orçamentárias, devidamente aprovado pela autoridade competente, certamente, por conter 
todos os elementos capazes de definir o objeto, de forma clara, concisa e objetiva, bem assim 
com nivel de precisão adequado para caracterizar o bem ou o serviço, preenchendo, assim, 
as exigências elencadas no Artigo 18° e seguintes, da Lei n" 14/133/2021 . 
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Prosseguindo, é de bom tom mostrar-se que, o instrumento convocatório não possui 
cláusulas restritivas ã competição, posto que, como condição para participar do certame, o 
Edital exige apenas, os documentos de habilitação previstos nos Artigos 62 e seguintes da Lei 
Federal n" 14.133 /21. 

De acordo com as Minutas analisadas, é possível concluir que os requisitos de habilitação 
exigidos no Edital são adequados e está em sintonia com a Lei, uma vez que, as exigências 
habilitatórias não ultrapassaram os limites da razoabilidadc, além de não ter sido permitido 
o estabelecimento de cláusulas desnecessárias e restritivas ao caráter competitivo, de modo 
que, as comprovações dos requisitos de habilitação restringiram-se apenas ao necessário 
para o cumprimento do objeto licitado. 

Além disso, as condições e requisitos fixados no Edital encontram guarida nas prescrições 
legais previstas no artigo 25, da lei de licitações. A Minuta do Contrato previu também as 
cláusulas essenciais, consoante disposto na Lei n° 14.133/21, em especial, no que tange as 
condições e prazos para fornecimento do objeto, expressas em cláusulas que definem os 
direitos, as obrigações e as responsabilidades das partes, em conformidade com os 
mandamentos legais previstos nos Artigos 89 e seguintes, da Lei n° 14.133/21. 

Quanto a estes pontos, precipuamente, tanto a minuta do edital quanto a do contrato 
encontram-se em sintonia com o preconizado pela legislação vigente. 

DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO 
Recomenda-se que para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um 
agente de contratação/pregoeiro, dentre os servidores desta Municipalidade, cujas 
atribuições incluem o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e 
sua classificação, bem como a habilitação do objeto do certame. 

Anote-se que o servidor designado deve ter realizado capacitação específica para exercer a 
atribuição. 

Nos autos, deverão constar a designação do contratação/pregoeiro e a publicação deste ato, 
em atendimento à prescrição legal. 

Também deve ser designada, pela mesma autoridade, uma equipe para apoiar o agente de 
contratação em suas atividades, integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo 
efetivo ou emprego da administração, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente 
da Prefeitura Municipal de Sitio Novo/MA. 

DAS DISPOSIÇCIES GERAIS 
No formado parágrafo único do art. 53 da Lei n". 14.133/21, citado alhures, compete a esta 
Assessoria Jurídica, tão-somente, o exame prévio quanto aos aspectos jurídico-formais 
do procedimento, bem como da respectiva minuta do edital e contrato administrativo a 
ser celebrado. 

Assim, no desempenho da função de assessoramento deste órgão jurídico, cumpre-nos 
alertar à autoridade Administrativa sobre a importância da devida motivaçã9 fR seus atos, 
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na medida em que recairá sobre esta a responsabilidade acerca da oportunidade e 
conveniência na escolha do objeto e do seu planejamento quantitativo. 

Destarte, parte-se da premissa de que a Secretaria solicitante se abasteceu dos 
conhecimentos específicos imprescindíveis para a adequação do objeto às necessidades da 
Administração Pública, observando os requisitos legalmente impostos. Em consequência 
disso, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente certame, inclusive 
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e 
avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pela secretaria 
competente, com base em parâmetros técnicos objetivos, para melhor consecução do 
interesse público. 

DA CONCLUSÃO 
Assim, desde que sejam devidamente observadas pela Secretaria Consulente, as publicações 
do Edital e do Contrato (quando devidamente assinado), nos meios de comunicações exigidos 
em lei, com a publicação em jornal de circulação local, com fulcro no § 2" do artigo 175 da 
Lei n° 14.133/2021. 

Ante a todo o exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei n" 14.133/2021, especialmente 
quanto às minutas apresentadas, verifica-se a devida obediência aos ditames da Lei n° 
14.133/21, e não tendo assim nenhum óbice em ensejar sua nulidade, razão pela qual 
OPINO pelo prosseguimento do certame em seus ulteriores atos. 

Recomendando-se a observáncia das publicações e do prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis 
para a abertura da sessão pública, conforme determinado pelo artigo 55, inciso 11, alínea "a" 
da Lei n°14.133/2021. 

cabíveis. 

Este é o Parecer. 

Remeta-se a autoridade competente para as providências que julgar 

Sitio Novo (MA),. 14 de Abril de 2026. 

RAMON OLWEIRA DA MOTA DOS REIS 
Assessor Jurídico do Município 

OAB-MA 13.913 
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Processo Administrativo n°: 001.030/2026-SEMED 

Sitio Novo (MA), 14 de Abril de 2026. 

A Assessoria Jurídica Municipal vem por meio deste encaminhar os 

autos em epígrafe para o prosseguimento em seus ulteriores termos, com 

fundamento no art. 72, III, da Lei tf 14.133/21. 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente 

RAMO OLIVEI . 

Assessor Jurídico do Município 

OAB-MA 13.913 

ILMA SRA. 
IFtANILDA DE MORAES BUENO ARRUDA 
Secretária Municipal de Educação 
NESTA 

MOTA DOS REIS 
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SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 

EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO/MA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.030/2026-SEMED 

CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 007/2026-SEMED 

BASE LEGAL 

REGIDO PELA LEI FEDERAL N°14.133/2021; LEI COMPLEMENTAR N° 
123/2006, ALTERADA PELA LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014, DEC. 
MUN. 050/2020, DEC. MUN. n° 002/2025 E DEMAIS NORMAS 
PERTINENTES À ESPÉCIE, E, AINDA, DE ACORDO COM AS 
CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA 
DA OBRA ID N° 1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM 
QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA, NO 
MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO — MA 

CRITÉRIO MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA MODO ABERTO 

DATA E HORÁRIO DE 
ABERTURA DA 

SESSÃO PÚBLICA: 

lide Maio de 2026 

08:30 hs (horas e minutos), horário de Brasília - DF. 

LOCAL DA SESSÃO 
PUBLICA https://bnc.org.br/- Portal Bolsa Nacional de Compras (BNC) 

VALOR ESTIMADO R$ 2.387.629,38 (dois milhões, trezentos e oitenta e sete mil, seiscentc 
vinte e nove reais e trinta e oito centavos) 

DOS RECURSOS 
OR - 

Ç AMENTARIOS 

Unidade Orçamentária: 09 - FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade: 12.361.0008.3092.0000 - 
Construção/Ampliação/ Reforma De Escolas Municipais — Fundamental 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 — Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500 — Recursos Não Vinculados De Impostos 
540 — Transferência do FUNDEB — Impostos e Transferência de Impostos 
541 - Transferência do FUNDEB — Complementação da União - VAAF 
542 - Transferência do FUNDEB — Complementação da União — VAAT 
Termo de compromisso n° 202003670-1 - OBRA ID N° 1103026 — 
FNDE 

O Edital e seus anexos estão 
(PNCP), em https://bnc.org.br/- 
http://sitionovo.ma.gov.br. 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS: 

disponíveis na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
Portal Bolsa Nacional de Compras (BNC) e endereço eletrônico 
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CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 007/2026-SEMED 
(PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.030/2026-SEMED) 

EDITAL 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Sítio Novo - MA, por meio 
da Secretaria Municipal De Educação por intermédio da Agente de Contratações e Comissão de Contratações, 
designados pela Portaria n° 013/2025, sediada na Av. Leonardo de Almeida s/n Centro, Sitio Novo - MA, 
realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 
MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar 
n° 123/2006, Decreto n°050/2020 e das exigências estabelecidas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 

Data da sessão: 11 de Maio de 2026 
Horário: 08:30 hs (horas e minutos), horário de Brasília - DF. 
Local: Portal Bolsa Nacional de Compras (BNC) -  https://bnc.oro.br/- Portal Bolsa Nacional de Compras 
(BNC) 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA OBRA ID N° 1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE 
AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA, NO MUNICÍPIO DE SÍTIO NOVO - 
MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.1.1. O custo estimado da contratação é de R$ 2.387.629,38 (dois milhões, trezentos e oitenta e 
sete mil, seiscentos e vinte e nove reais e trinta e oito centavos). 

1.2. A licitação será dividida em lote único, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 
orçamento do município para o exercício de 2026, na classificação abaixo: 

Unidade Orçamentária: 09- FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade: 12.361.0008.3092.0000 - Construção/Ampliação/ Reforma 
De Escolas Municipais - Fundamental 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500 - Recursos Não Vinculados De Impostos 
540 - Transferência do FUNDEB - Impostos e Transferência de Impostos 
541 - Transferência do FUNDEB - Complementação da União - VAAF 
542 - Transferência do FUNDEB - Complementação da União - VAAT 
Termo de compromisso n°202003670-1 - OBRA ID N°1103026 - FNDE 
Valor: R$ 2.387,629,38 (dois milhões, trezentos e oitenta e sete mil, seiscentos e vinte e nove reais e trinta e 
oito centavos) 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA. 
3.1. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF, e no sítio https filmo br!,

3.1.1. Os interessados deverão atender ás condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 
dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso Indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrai 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informa 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou a se 
tornem desatualizados. 
3.31. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta CONCORRÊNCIA deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando- se a respeito do funcionamento e 
regulamento do sistema. 

3.3.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 
ou ao órgão licitante responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021 para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n°123, de 2006, Decreto n°050/2020 , e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n°6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrata Agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito 
de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme 4 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.7.0 impedimento de que trata o item 3.6.37 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 3.6.1 e 3.6.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.10. O disposto nos itens 3.6.1 e 3.6.2 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
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financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que inte 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 14 13 
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contrataç a 
qualidade de integrante de Comissão de Contratações, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 
neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da 
sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos 
documentos de habilitação. 
4.1.1. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor unitário e total ofertado 
para cada item, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto. 
4.1.2. A licitante deverá declarar, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está 
em conformidade com as exigências do Edital. 
4.1.3. A licitante deverá declarar, sob pena de inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituicão. 
4.1.4. A licitante deverá declarar, sob pena de inabilitação, que não possui empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da 
Constituição Federal. 
4.1.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

4.2.A licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n° 
123, de 2006 estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 
observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021, para fazer jus aos 
benefícios previstos nessa lei. 

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou 
ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas 
neste Edital. 
4.4. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

4.4.1. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 

4.4.2. A licitante poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.4.3 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 
pública e da fase de envio de lances. 

4.4.4. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.4.5. A Agente de Contratações deverá suspender a sessão pública da CONCORRÊNCIA quando 
constatar que a avaliação da conformidade das propostas irá perdurar por mais de um dia. 

4.4.6. Após a suspensão da sessão pública, a Agente de Contratações enviará, via chat, mensagens 
às licitantes informando a data e o horário previstos para o inicio da oferta de lances. 

4.5 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 
4.5.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 

4.5.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.6 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fomecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4.6.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

Fls 
re o 
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4.6.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no siste a o 
o critério de julgamento por maior desconto. 

4.7 O valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na fo-'7"Cr 4.5 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.8 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.9 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5.1.1. VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM; 
5.1.2. MARCA; 
5.1.3. FABRICANTE; 
5.1.4. QUANTIDADE COTADA. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
5.2.1. A licitante não poderá oferecer proposta em quantitativa que seja inferior ao Máximo prevista na 

contratação. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses; 
5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 
5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas á perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.8.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.4.3. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Agente de Contratações e os 

licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
C.G. et lanem devora cor ofertado polo valor oratório do item. 
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6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para a 
as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto s 
por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8. O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tan 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
R$ 1.000,00 (um mil reais). 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA o modo de disputa 
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Agente de contratações, auxiliado pela Comissão de Contratações, 
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.5. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA eletrônica o modo de disputa 
"aberto e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA eletrônico o modo de disputa 
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 
àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 
6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances 
sucessivos. 
6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
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6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada e 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Agente de contratações, auxiliado pela Comissão de 
poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.13.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lan •s 
intermediários. 
6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.17. No caso de desconexão com a Agente de contratações, no decorrer da etapa competitiva da 
CONCORRÊNCIA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Agente de contratações persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pela Agente de contratações aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar n° 123. de 2006 regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei n°14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os hcitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
continuo à classificação; 
6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
6.21.2.2. empresas brasileiras; 
6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187 de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a Agente de 
contratações poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de Mire 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

n4.1117 6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado e 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
6.22.5. A Agente de Contratações solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.22.6. É facultado a Agente de Contratações prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.22.7. A proposta adequada ao último lance ofertado deverá ser apresentada em papel timbrado da 
licitante, datilografada ou impressa por qualquer outro meio, datada e assinada pelo seu responsável ou 
representante legal da licitante, bem como pelo responsável técnico pela elaboração da mesma rubricada em 
todas as páginas, isenta de emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, contendo, necessariamente, os 
preços, em moeda corrente nacional, em valores unitários e totais, absolutamente líquidos já incluídos todos 
os encargos inerentes ao objeto, contendo: 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da 
data de abertura da licitação; 
b) Prazo de execução será de acordo com o cronograma físico-financeiro do projeto básico/executivo da 
obra; 
c) O preço total da proposta em algarismo e por extenso (havendo divergência entre este, prevalecerá o 
último); 
d) Planilha orçamentária, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal; 
e) Composição unitária de preços; 
f) Composição de B.D.I.; 
g) Composição de encargos sociais; 
h) Cronograma Físico-Financeiro. 

6.23. Após a negociação do preço, a Agente de contratações iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO. 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, a Agente de contratações verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 
Lei n° 14.133/2021 legislação correlata e deste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça 
a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
7.1.3, Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://wwwportaltransparencia.gov.br/sancoes/cnee):
7.1.4. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a 
Agente de contratações diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN n°3/2018, art. 29, 1°). 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 
n°3/2018, art. 29, 429. 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
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7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado d 
favorecido às ME/EPPs, a Agente de contratações verificará se faz jus ao benefício, em co 
item 4.2 deste edital. 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Agente de 
contratações examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES n°73, de 30 de setembro de 2022. 

7.5.1. A proposta realinhada, apresentada pela licitante classificada em primeiro lugar, será analisada pelo 
Setor De Engenharia, o qual emitirá o competente parecer técnico acerca de sua aceitabilidade. 

7.5.2. Acaso necessário, a sessão será suspensa e, por meio do chat a Agente de Contratação 
comunicará aos licitantes a data e horário de sua continuidade. 

7.5.3. Uma vez promovida a análise pelo setor de engenharia e, aceita a proposta classificada em primeiro 
lugar, o processo prosseguirá em seus ulteriores termos. 

7.5.4. Desclassificada a proposta analisada pelo setor de engenharia, será convocada a licitante 
remanescente na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que seja aceita proposta adequada 
aos termos do Projeto Básico. 

7.6. Será DESCLASSIFICADA a proposta vencedora que: 
7.6.1. contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. não obedecer às especificaçôes técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, na aplicação do disposto no caput do art. 34 da Instrução 
Normativa Seges/ME n°s 73/2022, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 70% 
(setenta por cento) do valor orçado pela Administração, conforme Art. 2°, 413°, do Decreto Municipal n° 
002/2025. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da 
agente de contratações, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-
integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha 
anexa ao edital; 
7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução. 
7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 
proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
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Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados --4firg4
empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por pre•  l r 
adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior 
do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do 
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela 
Agente de contratações, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 
7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Agente de 
contratações analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda as 
especificações constantes no Termo de Referência. 

8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei n°14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser subsfituida pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.2.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.2.2. Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço adequado ao menor lance ou o percentual de desconto, observado o 
disposto no § 1° do art. 36 e no § 1° do art. 39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de 
setembro de 2022. 

8.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.bdempresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor; 
8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.° 77, de 18 de março de 2020. 
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato á j stit fili. 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro C; .1‘42;f3Cas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro on• - z. .ede 
a matriz; 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva, bem como da cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação dos sócios em todo o território nacional. 

8.11. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 1° de maio de 1943; 
8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.18. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.20. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5°, inciso II, alínea "c", da 
Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 
ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II), datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso 
na própria Certidão; 
8.23. Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
8.23.2. patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 
8.23.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
8.23.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercido no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.23.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 
8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 65, §1°). 
8.25. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio liquido mínimo de 10% 
(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
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8.27. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.28. Comprovação de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agr 

CREA válido; 
8.29. Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de Atestados/Declarações de Capacidade Técnica da 
empresa licitante, compatíveis com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, devidamente identificados comprovando que os serviços foram executados, que comprove ter a licitante 
capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de complexidade 
operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação (art. 67, II, da Lei n° 14.133/21), abrangendo as 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, com base no projeto básico de 
engenharia; 
8.30.1 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 
documentos. 
8.30. Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de que a licitante possua em seu quadro permanente, 
na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será responsável pela execução 
dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA (registro 
em vigência), acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o 
profissional capacidade para execução de obras e/ou serviços com características semelhantes e de 
complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação (art. 67, I, da Lei n° 14.133/21); 

8.30.1. Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se admitir a 
apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, contrato de 
prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor de 
atestado apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.° 
1447/2015/TCU - Plenário); 

8.30.2. Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados; 

8.30.3. Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por 
outro com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração 
Pública Municipal; 

8.31. É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa proponente, fato 
este que inabilitará todas as envolvidas; 
8.32. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 
licitante. 
8.33. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 
documentos, que forem solicitados pela Agente de Contratações. 
8.34. Os documentos de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte da Agente de Contratações 
ou equipe técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das 
informações. Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante 
envolvida estará automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as 
penalidades previstas neste. 

r 

8.35. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63 I da Lei n° 
14.133/2021). 
8.36. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 
em lei e em outras normas específicas. 
8.37. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integrahdade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.38. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.38.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°3/2018, art. 4°, §1°, e art, 6°, §4°). 
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8.39. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no icaf e •ei • 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, -iff 111).  à „ • 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n° 
7°, caput). 

8.39.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN n° 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

8.40. A verificação pela Agente de contratações, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.40.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação da Agente de Contratações. 
8.40.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no  1° do art. 36 e no 1° do art. 
39 da Instrução Normativa SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.41. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 
ao licitante vencedor. 

8.41.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 
8.41.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.42. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64 e IN 73/2022, art. 39, 44°): 

8.42.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.42.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.43. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.44. Os documentos em que o prazo de validade não estiver estipulado expressamente, ou fixado em lei, 
serão tidos como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 
8.45. Será considerado inabilitado o licitante que, mesmo após aberta a oportunidade que trata o item 8.41.1., 
deixar de apresentar, ou apresentar de forma incompleta, incompreensível, ilegível, com erro, rasura, omissão, 
qualquer exigência contida neste Edital. 
8.46. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Agente de contratações 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.40.1. 
8.47. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.48. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 
4° do Decreto n°8.535/2015). 
8.49. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após 
o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n°14.133, de 2021. 
9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

9.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
9.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 20 (vinte) minutos. 
9.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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9.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 1° do art. 17 da Lei 
2021 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimaç 
julgamento. 

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico 
http://sitionovo.ma.fiov.br.

coam • • 
ECIarEE Zra

o

° 14fl 

10 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.3 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.3.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 
que tenha sido solicitado pelo/a agente de contratações/a durante o certame; 
10.3.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

10.3.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.3.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.3.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
10.3.2.4 deixar de apresentar amostra; 
10.3.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.3.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.3.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.3.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
10.3.5 fraudar a licitação 
10.3.6 comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.3.6.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
10.3.6.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.3.6.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.3.7 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
10.3.8 praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846 de 2013. 

10.4 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.4.1 advertência; 
10.4.2 multa; 
10.4.3 impedimento de licitar e contratar e 
10.4.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

10.5 Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.5.1 a natureza e a gravidade da infração cometida. 
10.5.2 as peculiaridades do caso concreto 
10.5.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
10.5.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública 
10.5.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.6 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
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10 
10.6.1 Para as infrações previstas nos itens 10.3.1, 10.32 e 10.3.3, a multa ser "IN do 
valor do contrato licitado. Nt 
10.6.2 Para as infrações previstas nos itens 10.3.4, 10.3.5, 10.3.6, 10.3.7 e 10.3.8, a Sn. 315r. 15% 
a 30% do valor do contrato licitado. 

10.7 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
10.8 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
10.9 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 10.3.1, 10.3.2 e 10.3.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
10.10 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.3.4, 10.3.5, 10.3.6, 10.3.7 e 10.3.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 10.3.1, 10.3.2 e 10.3.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, 45°, da Lei n.° 14.133/2021. 
10.11 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.3.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45 44° da IN 
SEGES/ME n.° 73, de 2022. 
10.12 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.13 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.14 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido 
no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.15 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.16 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

11 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
11.3 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 
14,133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
11.4 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
11.5 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte 
meio: licitacoespmsn ma(&outlook.com 
11.6 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.6.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pela Agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1. O objeto da presente concorrência será adjudicado pelo valor global à vencedora do certamente e 

homologado pela autoridade máxima competente. 

13 DA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1. A licitante vencedora será convocada para assinar o contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis de 
sua convocação, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
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13.1.1. O prazo de convocação de que trata o item 13.1 poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 
mediante solicitação da licitante vencedora durante seu transcurso, devidamente justificada 
motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
13.1.2. O MUNICIPIO enviará o contrato para assinatura da licitante via digital e-mail, que deverá assiná-lo n 
prazo previsto no item 13.1. 
13.1.3. Será permitida a assinatura eletrônica do contrato mediante uso da certificação digital ICP Brasil, caso o 
representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no item 13.1. 
13.1.4. Caso a licitante vencedora convocada não realize a assinatura do contrato no prazo estabelecido no item 
13.1, será facultado a Administração, através da Agente de Contratações, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, observando-se o disposto nos §§ 2° e 4° do art. 90 da Lei n° 14.133/2021. 

14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Agente de 
Contratações. 
14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasilia - DF. 
14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico http://sitionovo.ma.uov.br.

15. ANEXOS 
15.1 Integram este Edital os seguintes anexos. 
15.1.1 ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA (APÊNDICE 1- PROJETO BÁSICO EXECUTIVO); 
15.1.2. ANEXO II- ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP; 
15.1.3. ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO; 
15.1.4. ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA; 
15.1.5. ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÕES CONJUNTAS. 

IFtANILDA DE MOR 
Secretária Mun 

UENO ARRUDA 
e Educação 

Sitio Novo-MA, 15 de Abril de 2026. 
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CONCORRÊNCIA ELETRONICA N° 007/2026-SEMED 
PROCESSO ADMINSTRATIVO N° 001.030/2026-SEMED 

ANEXO! 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA OBRA ID N° 
1103026, ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA 
MARIA, NO MUNICIPIO DE SITIO NOVO — MA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 
1.2. 0(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns) de engenharia, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3 O prazo de vigência da contrafação é contado da data de assinatura do contrato até 31.12.2026, na 
forma do artigo 105 da Lei ri' 14.133, de 2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
especifico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
2.2. Conforme a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei n° 9.394/1996), é dever do 
município garantir infraestrutura adequada para o funcionamento das escolas de ensino básico. A 
contratação de uma empresa especializada assegura que a ampliação esteja em conformidade com as 
normas técnicas e legais vigentes. 
2.3. A necessidade da contratação decorre da paralisação da obra anteriormente iniciada, o que 
compromete diretamente a oferta de infraestrutura educacional adequada à população local. A unidade 
escolar em questão foi concebida para atender à crescente demanda por vagas na educação básica, 
proporcionando ambiente fisico apropriado, seguro e compatível com os padrões estabelecidos pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE. 
2.3.1. A não conclusão do empreendimento implica prejuízos significativos ao interesse público, 
notadamente no que se refere à limitação de acesso à educação, à sobrecarga de unidades escolares já 
existentes e à impossibilidade de atendimento adequado aos alunos da rede municipal de ensino, 
especialmente na zona rural. 
2.4. A educação é crucial para o desenvolvimento cognitivo, emocional e social das crianças. A falta de 
uma infraestrutura adequada prejudica o aprendizado e o desenvolvimento integral das crianças. 
2.5. Empresas especializadas possuem o conhecimento técnico necessário para realizar obras de 
construção de maneira eficiente e segura, garantindo a qualidade do trabalho realizado, o cumprimento 
dos prazos estabelecidos e a utilização adequada dos recursos financeiros. 
2.5.1. A empresa contratada deve possuir experiência comprovada em construções educacionais, 
especialmente aquelas que seguem o padrão FNDE, garantindo a qualidade e a conformidade técnica 
da obra. 
2.5.2. A retomada da obra revela-se, portanto, medida indispensável para garantir a continuidade da 
política pública educacional, assegurando melhores condições de ensino e aprendizagem, além de 
contribuir para a redução de desigualdades sociais e educacionais no âmbito do município. 
2.6. Ademais, a execução do objeto encontra respaldo no planejamento administrativo e orçamentário 
municipal, estando alinhada às diretrizes constitucionais que asseguram o direito à educação, bem como 
às normas e padrões técnicos estabelecidos pelo FNDE para construções escolares. 

2.7. Dessa forma, a contratação pretendida mostra-se necessária, adequada e vantajosa à 
Administração Pública, tendo em vista o relevante interesse público envolvido e a necessidade de 
conclusão de obra essencial à coletividade. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos: 
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4.2. Indicação De Marcas Ou Modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n°14.133, de 2021) 
4.2.1. Não se aplica ao objeto 
4.3. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 
4.3.1. Não se aplica ao objeto 
4.4. Da exigência de carta de solidariedade 
4.4.1. Não se aplica ao objeto 
4.5. Subcontratação 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual 
4.6. Garantia da contratação 
Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 
4.7 Vistoria 
Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Condições de Entrega 
5.1.1. O prazo para realização dos serviços será de IMEDIATO, contados do(a) recebimento da ordem 
de serviços. 

!amornara-mit 

5.2. Local de entrega dos produtos 
5.2.1. Os serviços deverão ser prestados nos endereços indicados pela Secretaria Requisitante 
constante na ordem de serviços 

5.3. Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.3.1 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 

5.4. Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.4.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. Preposto 
6.6.1 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação á execução do objeto contratado. 
6.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o 
período de execução do objeto. 
6.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
6.7 Rotinas de Fiscalização 
6.7.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos ,(Lei n°14.133, de 2021. art. 117, caput). 

Av. Leonardo de Almeida, s/n, Centro — CEP: 85.925-000 — Sítio Novo — MA. 

18 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 

6.8 Fiscalização Técnica 
6.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seja 

Mr" todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resulta 
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.8.12 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n°14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 22, II); 
6.8.3 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 
2022, art. 22, III); 
6.8.4 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV); 
6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246 de 
2022, art. 22, V); 
6.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
6.9.Fiscalização Administrativa 
6.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n° 11.246 de 2022). 
6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246 de 2022, art. 23, IV). 
6.9.3. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatisficos, levando-se 
em consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais 
no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 
6.10 Gestor do Contrato 
6.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.10.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, 
II). 
6.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
21, 111). 
6.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento 
de obrigações. (Decreto n°11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso 
(Decreto n°11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.10.6 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.10.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
cinta. no.° tamloo dia ocantratca. 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1 Do recebimento 
7.1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal o 
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
7.1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejii;70 da aplicação das penalidades. 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
7.1.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou os serviços 
serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta. 
7.1.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.1.8. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo máximo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.1.9. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das 
exigências contratuais. 
7.1.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ri° 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.1.11. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
7.1.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.2.Liquidação 
7.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo, nos termos do art. 70, 32° 
da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 
7.2.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n°14.133, de 2021 
7.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.2.3.1. o prazo de validade; 

7.2.3.2. a data da emissão; 

7.2.3.3. os dádos do contrato e do órgão contratante; 

7.2.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 
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7.2.3.5. o valor a pagar; e 

7.2.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante: 
7.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n°14.133/2021. 
7.2.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 
7.2.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
7.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 
7.3. Prazo de pagamento 
7.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrucão Normativa SEGES/ME n° 77 
de 2022. 
7.4. Forma de pagamento 
7.4.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.4.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.4.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

1.1.1. 7.4.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

7.4 .5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado ã apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade CONCORRENCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 

8.2 Regime de Execução 
8.2.1 O regime de execução do contrato será de empreitada por preço global. 
8.3. Exigências de habilitação 
8.3.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.4 HABILITAÇÃO JUR1DICA 
8.5. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede: 

21 

Av. Leonardo de Almeida, s/n, Centro — CEP: 65.925-000 — Sitio Novo — MA. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO 

SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO 
[SM0TiaMAI 

-47 der, • 

8.7. Microempreendedor Individual - ME!; Certificado da Condição de Microempreendedor In gdu 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade n F 
https://www.gov.bilempresas-e-negocios/pt-briempreendedor; 
8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatõrio de seus administradores; 
8.9. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa OREI/ME n.° 77, de 18 de marco de 2020. 
8.10 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 
8.12 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, bem como da cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação dos sócios em todo o território nacional. 

8.13 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.14 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 
8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos á Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 
8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°5.452, de 10 de maio de 1943; 
8.18 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal ou Estadual relativo ao domicilio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.19 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
8.20. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.21 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova 
de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.22 QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA 
8.23 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 50 inciso II, alínea 
"c", da Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021) ou de sociedade simples, datado dos últimos 30 
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
8.24 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133 de 
2021, art. 69, °apuí-, inciso II) datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de 
validade expresso na própria Certidão; 
8.25 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

8.25.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um); 

8.25.2 patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 
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8.25.3 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; gi 
8.25.4 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.25.5 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 

8.26 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 
2021, art. 65, §1°). 
8.27. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados 
os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio 
liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

8.29.QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
8.30. Dos documentos técnicos exigidos: 
8.30.1 Comprovação de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA válido; 
8.30.2 Qualificação Técnica-Operacional: apresentação de Atestados/Declarações de Capacidade 
Técnica da empresa licitante, compatíveis com o objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado, devidamente identificados comprovando que os serviços foram executados, 
que comprove ter a licitante capacidade para execução de obras e/ou serviços com características 
semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação (art. 
67, II, da Lei n° 14.133/21), abrangendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da 
licitação, com base no projeto básico de engenharia; 
8.30.2.1. Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que limitada, 
simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal 
a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com 
características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 
complexidade do objeto a ser executado - Súmula n°263/TCU; 
8.30.3 Qualificação Técnica-Profissional: comprovação de que a licitante possua em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, ao menos um Engenheiro Civil que será 
responsável pela execução dos serviços, detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica, 
expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia-CREA (registro em vigência), acompanhado(s) da(s) respectiva(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico - CAT, que comprove ter o profissional capacidade para execução de 
obras e/ou serviços com características semelhantes e de complexidade operacionais equivalentes ou 
superiores ao objeto desta licitação (art. 67, I, da Lei n° 14.133/21); 
8.30.3.1 Para a comprovação do vínculo profissional do responsável técnico com a licitante deve-se 
admitir a apresentação de cópia de Carteira de Trabalho (CTPS), contrato social da licitante, contrato de 
prestação de serviço ou, ainda, declaração de contratação futura do profissional detentor de atestado 
apresentado, desde que acompanhada de anuência deste. (ACÓRDÃO n.° 1447/2015fTCU - Plenário); 
8.30.3.2 Quando se tratar de sócio da empresa licitante, tal comprovação será feita através do Ato 
Constitutivo da empresa ou Certidão do CREA, devidamente atualizados; 
8.30.3.3 Os profissionais indicados pela licitante, para fins de comprovação da capacitação técnico-
profissional, deverão participar do serviço/obra objeto desta licitação, podendo ser substituídos por outro 
com experiência equivalente ou superior, mediante prévia autorização da Administração Pública 
Municipal; 
8.30.4 É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma empresa proponente, 
fato este que inabilitará todas as envolvidas; 
8.30.5 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação 
equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos 
termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017, aplicável por força da IN SEGES/ME n° 
98/2022. 
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8.30.6 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da 
empresa licitante. 
8.30.7. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros 
documentos, que forem solicitados pela Agente de Contratações. 
8.30.8. Os documentos de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte da Agente de 
Contratações ou equipe técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a 
autenticidade das informações. Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos 
documentos, a licitante envolvida estará automaticamente desclassificada do processo licitatório em 
questão, além de estar sujeito as penalidades previstas neste. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1 O custo estimado total da contratação é de R$2.387.629,38 (dois milhões, trezentos e oitenta e 
sete mil, seiscentos e vinte e nove reais e trinta e oito centavos), conforme orçamento elaborado 
com base nas composições de custos referenciais e demais parâmetros técnicos aplicáveis à obra. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral. 
10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Unidade Orçamentária: 09- FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA - FUNDEB 
Programa de Trabalho/Projeto/Atividade: 12.361.0008.3092.0000 - Construção/Ampliação/ Reforma 
De Escolas Municipais - Fundamental 
Natureza de Despesa: 4.4.90.51.00 - Obras E Instalações 
Fonte de Recursos: 500 - Recursos Não Vinculados De Impostos 
540 - Transferência do FUNDEB - Impostos e Transferência de Impostos 
541 - Transferência do FUNDEB - Complementação da União - VAAF 
542 - Transferência do FUNDEB - Complementação da União - VAAT 
Termo de compromisso n°202003670-1 - OBRA ID N° 1103026 - FNDE 
Valor: R$2.387.629,38 (dois milhões, trezentos e oitenta e sete mil, seiscentos e vinte e nove reais e 
trinta e oito centavos) 

12. DA REPRODUÇÃO DESTE TERMO 
12.1. Que o presente termo seja reproduzido fielmente na Minuta e Edital. 

13. ANEXOS 
13.1 Anexo I - Projeto Básico/Executivo. 

IRANILDA DE M BUENO ARRUDA 
Secretária Mu de Educação 

Sítio Novo (MA), 08 de Abril de 2026. 

APROVO o Termo de Referência nos moldes delineádos, à vista do detalhamento descrito no referido 
doCumento. 

Prefeito Municipal 
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APÊNDICE I 

PROJETO BÁSICO/EXECUTIVO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A RETOMADA DA OBRA ID N°1103026, 
ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA, PADRÃO FNDE, DO POVOADO SANTA MARIA, NO 

MUNICÍPIO DE SITIO NOVO — MA 

Sitio Novo (MA), 2026 
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i sv12 - CRONOCRAMA DE EXECUÇÃO MICO-FINANCEIRO 

MÊS INICIAL: 
2020 

MÉS FINAL: 
14101M23 

Ceaddermado o que dispõe a LEI N" (7.695. DE 25 DE JULSIO DE 1412 e es Rmoluale do Colmate Deliberativo do Fendo Nacional de Demenvelviniento 
da Educara (9NDE) a• 3, da 29 de abril 20111, a Prefeitura Munkipal de SITIO NOVO tompromele-se a ementar as ações elaboradas no Plano de Ações 
Articuladas - PAR, conforme eateimantes a seguir estalderes: 

1 • A(s) data) acima discriminada(s) &sertão) ser executada(s) consome st regras definidas n3 Resolução CD/FNDE a° 3/2020, rujas disposirács fazem pane 
integrante deste Termo de Compornisso. bem como respekando os paios estabelecidos no documento nu anexo: 

11 - Previamente à g:Natação deste Termo de Contpromisso, o ate federativo cornpromete-se a observar o disposto no art. 10 da Resolaçao CD/FNDE ne 3/2020,o 
qual estatelar 

a) aplicação intima de recursos as área dt Ftetto, em atendimado ao disposto no art. 212, da Constituiçao 
Complemadar C 101, de 2000; 

b)apicaçais iraniana de Meie" na área da Saúde, em atadintano ao disposto no an. I92§r.da Constituiçao Federal, nos aris. 6" e?' da Lei Complementar n• 141, 
de 13 de janeiro e Z012, e no art. 25, § I", inciso IV, alínea "b", da Lei Conipleanagar a• 101, de 2000; 

 ai. a 50 aia 23. § inciso IV, alaria "b", de Lei 

c) - a observância dm limites COM despesa total de pessoal. nos sarnas do an. 169, § 21. da Constituição de 1952, c do art. 25,4 1°,1V, c, da Lei CoMpkiMeniar 
.1.0 I. de 2000 - LRF; 

d) - o cumprimento das regras geada de organizaçáo e de flinciontnetno de antime próprio de previdência saciai, nos termos do art. 167, inciso XIII, da COnSliMia30 
de 1988; 

ela previslo de emerapartida na soa Lei Orçamentária. 

III . A comprovapio de monteio pleno dos podam inerentes à propriedade do ingwel desatado à execuçt da (II obra(s) acima discriminadas, inediante certidão 
emitida por cartório de registro de imóveis competente, é condiam indispemMel itã:braça° deste Temas de Compromisso, podendo alternativamente ser admitidos 
os ~Atentos ~tos laa ai. 23, § 2' e seguintes. da Panaria Interatinisretit t424, de 30 de dezembro de 2016; 

- os rocursos financeiros recebidos do Fiado Nacional de Desenvolvimento da Educação ONDE-tas:lambe* do Mimo de Ates Articuladas (PAR). deverão ser 
executados de acordo com os pejam fornecidos OU aprovados (desates Mancos, memoriais descritivos e cspecificaçõest observando os critérios de qualidade 
báltica que atendam às deterininaçães da illaNeilalet &asneira de Normas Técnicas (ABNT), bem como os prazos e os ~Os previstos neste Termo de 
Comprortasso; 

V - O prazo de vigência deste Termo de Compromisso com seu Meto estabelecido de acanto com o art 13, § 4da Remita:ao CD/FNDE n°3/2020, correspondera ao 
prazo de execução previsto por tipologia de obra, segundo os meses indicados na tabela ato anexo e devidamente identificado no extrato de execução do PAR; 

Vi - O peno de vigência desse Termo de ~premiem poderá 9Cf prorrogado, excepcionalmente. Meliante proposta do eme federativo, devidamente formalizada e 
justificada,» SIMEC, no prazo máximo de até sessenta 486 asseada Gémino de sta vigência; 

VII- A prorrompo de oficio do pazo de vigência desse Termo de Comprotaso sal realizada antes do seu término quando o FNDE der causa ao atraso na liberação 
dos recursos, limitada a prorrogação no exato período do atraso verificado; 

VIII- Os receiem serão iratatfaidos em percolas, de acendo coes a execução obsta), sendo a primam no montante de are 15%, após inserção da ordem de início 
de serviço no Sistema Integrado de Madtoramento, Execução e Cotrole do Ministério da Educação (SMEC). Mijado Obras 20; 

lecic. Para a transfenlocia das demais preta, asrá necessário que acácia& solicite desembolso no ~Ff modulo Obras 20, sendo que a transfinencia será 
linda ata a aferição da emitiste fisrea da(s)obra(a) e avanço de lie minto 5%, comprovado mediante relatório de vistoria landa no SIMPC, módulo 

Obras.2.0, e aprovada peta equipe Nata do PNDE; 

X - No caso de reduzida disponibilidade financeira, os critérios utilizados para a Itatuto dos mames teclo observar a ordem de prioridade prevista ao art. LÓ. 
incito III, da Resolução CD0NDE e 312020; 

XI • 0 valor total deste Termo de Compromisso é de R$ L824.0838, prticipado o FNDE COM RS /022.259.32 e o ente fedendo com RS I.824,011, a rindo de 
contrapartida, conforme disposto no art. 25, § inciso TV. alínea "cr, da Lei Complementar the 101 de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e 
ria LM de Virarias Orçanentiorias OSSO): 

XII - A contrapartida deverá Ser depositada., pelo ente federado, na conta bancária especifica deste Termo de Computam. durante a execução da(s) obra00, de 
acordo com o correspondente etemOgrama de desenhei/matutara& pelo geston 

XIII - Os valores referidos acima serão apitados. exclusivamente, ras objete om firmado  e não poderão ser nitrados para a execução de serviços não contemplados 
na planilha orçamentária pactuada; 

XIV- Os recursos financeiros transferidos peio PODE e a contrapartida, deverão ser utilizados taro do prazo de vigência deste Termo de Comptuntisso, devendo a 
movienentaelt doa recamos realla-se, reedusimounne, por meio elettnien, no qual seja &vitimaste identificada a titulsaidade das ~In contates de fornececlotes 
ou prestadores de serviços, beneficiários dos pagamentos realizados pelos r~ets, estados e Distrito Federal, untem dispõe o Decreto n" 7.507, de?? de junho 
de 2011; 

XV- O instrumento deverá ser executado em emita obstemóricia ao objeto pando sendo vedado efetuar ~mento em data posterior à vigência deste Termo de 
Compromisso, salvo se o fitr.o gerador da despesa tiver ocorrido trate sua vigência: 



E C047, 
'492` 

XVI - Enquanto não milhados pelos municípios, estados e Distrito Fednal, os reunas tremedal% deverão ser obrigatoriamente aplicados em 
abata especificamente para essa fimlidade. quando e previsão do seu uso for igual ou superiora um mês. e em fundo de aplicação financeira de curto 
operação de mercado abato, lasireade em títulos de divida pública fedend se aros idilirleio ocorrer em peno inferior a um enes: 

XVII - As aplicações fitunceiras de que nata e bem anterior deverão morrer na mesmo corda corrente e instituiça bancabia em que os recursos Meneiem foram 
creditados pelo MEC/ENOJE; 

XVIII - O FNDE poderá suspender a liberação das parcelas previnas e deenniner à inatiluição RnaueeinI oficial a suspensão diiinuidmentaçáo dos valores da conta 
vinculada do ente fedendo, caso haja descumptimano deste Tema de Comproanisso, até e regularizado à pendencia e, caso isso não ema o insinuem.) poderá 
ser caoceladtv. 

XIX. /radicar profissional devidamente habilitado, de ás= de engenharia civil ou arquitetura. ma exerce as funções de fiscalizado da(s) obrara, vOrn emissão da 
respectiva Anocaçãontegisizo de Responsabilidade Técnica (ARTFRRry. 

XX - Responsabilizar-se, coza recursos próprim pele irriplensteelaglio de obras e serviços de terraplenarem e contenções ateimam de tales (água potável, 
esgotamento anisado, alma elétrica e telefonia), mim coam aqueles neer:meios á implantação do(s) ernpreendireento(s) no(s) terreno(s) tecnicamente aprovado(s), 
uma vez que o valor de reaponsabilidade do FNDE refere-se exclusivamente aos serviços de engenharia trauteares arn planilha orçamentárias Ma prájdIrda 
pactuado(s) e aprovadora: 

XXI - Os projetos padronizados são fornecidos pelo ENDE as, nível de projeto básico. cabendo ao eme federado. previamente no processo lickatorio, reviieios e 
Promover aramais adatações, conforme necessidade local, devendo ainda, atualizara respectiva planilha orçamentária, sem a necessidade de nova análise do FNDE. 
tom exceção de projeto de fundação, que deva* ser submetido à aprovação de Ausentada bem canto Menções significativas no projeto arquitetônico do objeto 
pactuado, no qual o ente federativo devera Saíra solicitação no SIMEC. módulo Obres 2.0; 

XXII. Realizar licitação para as commações necessánas tl execução da(s) obrara, obedecendo a legislado federal vigente em dispo-sabes do Demo ir 7.983, de $ 
de abrd de 2013 e do Decreto ir 10.024, de 20 de serenem de 2019, sem prejuízo da et:isentas das normas estaduais distritais e municipais; 

11. XXIII' Execute a(s) obra(a) no armo perime** aprovado. não deado Monza& alteração do local que receberá as benfeitorias, salvo era caso excepcional a ser 
avaliado e acatado pelo ENDE; 

XXIV - Realizar o aanopanhamenao da exemplo fisico-tmancera deste Termo de Comnproatisso, devendo cientificar o FNDE sobre a aplicação dos recursos e a 
consecução tb objeto, assim come registrar a data pnvism para inattgaraçáo e inicio de fuMonatnerte da(s) respectiva(s) unidede(s) escolar(es), permeio do 
preenchimento de informações e inserção de decimemos no módulo Obras 2.0 do SIMEC; 

XXV - Garantir, com recursos próprios, a melosa da(s) obrara e sua maná à populaça°, tIO caso de o valor de responsabilidade do FNDE se melar insufickote 

XXVI- - Asseares e destacar obliterariam= a pencipação do Governo Federal e do FNDE em toda e malquer ação, promcioul ou não, relacionada com a 
execução do objeto pactuado, obedecendo ao modelo-padrão estabelecido, bem como apor a marca do Cocote Federei em placas de identificado da(s) obrara 
custada(s) com os remam ininsferidauà couta do PAR, obedecendo ao disposto os heMnR110 Normativa if 2, de 20 de abril de 2018, da Saudar/a Especial de 
Comunicação Social da Residence da República; 

XXVII - Submeta-se ás oriabfls expedidos pelo Governo Federal acerca das condutas vedadas no puindo eleitoral, 

XXVIII 'Manter atualizada a escrituração contai] especifica dos aios e fatos relativos à execrarão deste Tomo de Comprimisse. para fins de fiscalização, de 
acompenhammo e de avaliação dos resultados atados; 

XXIX- Permitir o livre acesa aos órgãos de ~Ulule e á Auditoria do FNDE,. todos os atos administrativos caos megiam dos fatos relacionados direta ai 
indireluneute cena o objeto pactuada 

XXX- Prestar adantienanCS sobre • execução (laica e financeira das ações ca PAR, seliqMe que Solicitado pelo FNDE, pelas secretarias do Mitlálári0 da Fetimeaão 
(MEC), pelos ergas de controle, pelo Ministério Público aipos órgão ou entidade com delegação pere ene fia; 

XXXI - Os iuunicipial, os estados e o Dioniso Federal devera devolver ao ENDE os saldos fmaoceires remanescentes, inclusive os provertientea das receitas obtidas 
em aplicações, no prezo estabelecido para a apresentação da presuma de ~MS; 

da XXXII - O ENDE podai auscrian a utilização dos saldos limateiros remanescentes mediante justificativa Fundamentada do ente beneficiário e posterior aprovado 
Pfie setor coraPeleIlá da Aullogla Podendo ao c/esd de caultução, teflon= e ampliação de unidades atolam, ser utilizados para a execuçto de serviços alo 
previstas no micto aprovado, desde que destinados e melhoria do objeto pactuado; 

XXXIII - Lavrar o termo de aceitação definitiva das/ obrara c regerá-10 no Mario Obras 2.0 do SIMEC. 

XXXIV - Emitir os documentos einatebstómia das damas ao nome do município, do estado ou do Distrito Federal, com a identificação do FNDE c do PAR e 
arquivar as vias originais em sua sede, ainda que utilize serviços de contabilidade de terceiros, ¡UM1M~  001006 documentos de prestação de cordas, pdo prazo de 
vette aios reatados de data da aprovação da respectiva preença de canas ou do gemamo da Tomada de Contas Especial pelo 7~ de Comas da União (MU). 
guandu GR o caso; 

XXXV -O ente federado deverá, por meio do %MEC, pfelalW coaras dos recursos recebidos. se assam dias após o término da vigéncia deste Termo de 
CumPlasesso, de mia "S" OU da conclusão da execuIlo das Mak conforme mamo no Capitulo X da Resolução CD/FNDE rt• 3/2020; 

XXXVI- Incluir no orçamento anual do ente federado os recursos recebidos para execução do abjeto deste instrumento, toucame dispõe a USO' 4320, de 17 de 
março de 1964; 

XXXVII • Não considerar os valores ~aferidos no computo dos 25% de impostos, wansfertnc tas devidos al mteurtençao cio deserwohamenio do ensino, por form 
do disposto no en. 212 de Cartillikildão Fetal 

XXXVIII- Responsahlbamse por todos os encargos de natureza teabathista e ~dentária decorrentes de eventuais demasias judia os relmi vas a manos 
humanos utilizados na execução do objeto deste Temo de Compromisso, bem cem por todos et Mus tribudnos OU extraordinários que incidam sobre o presente 
instrumento. ressalvados aqueles de alatoara cornpubdia, lançados ationmaticamenie pele rede bancária arrecadadora; 
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52,01FRA (‘s l'earà bárarrS0 osns at 1sases i.277 

tosli QUANI 115 al 31 RIO K COM ROI RS H" . I PESO 1%) 

/"S '1" /1 

RS /11.207,6/ 3.404 

RS 1R.9.9,48 0,79.6 

/1. /i . 

P5 is

RS 1522164,19 26136 

AI 

111. 



rYos UF D SC,d2; DE,eriu tOrd 

ei 

iTI:W MORA/ omo (1 

INF PU à tli. .ra 4n1r is Ide 

21 SERVIÇOS PRELIMINARES • QUADRA 

241(,A UI (11 t)f) 2; 1 2142 N' 24 21T 

22 MOVIMENTO DE TERRAS PAR .A FUNDAÇÕES QUADRA 

'24'1 4 1111.,(20 V(I,N5t.rç f) (' 

23 FUNDAÇAIS QUADRA 

21 CONCRETO ARMADO PARA FUNI/A(AES 

`..VS''4, kry 

(“), AN( fi N. H 

I r‘i ir.4 (INNIN ANA ',2,1 A MA'1( 21(1 ) . 1()) 
'I 

1,1 YR: 11())%111 I 

("i 2.2.1 

LI 

IF SITIO N01,0 'MA 

P:O±) ORCAMEVI AR!O A R 4A 0A OPM InNe 1103026 
E. DO POVOADO !SANTA mon 

VESCHIÇ 40)105 SERVIÇOS

1 ", f- ^AI' QJ Mi si } ( ,_.1‘

212 CONCRETO ARMADO P ARA FUNDAÇÕES VIE 

%rA( ..!”,13 t 1

LDRAMES 

211 112 ç All

$34.ca Ir' de 28 

fl ( 4.1 (i )

Aí f) A-t,sfs 

Bancos UDIDados 
SI, 2/2024 Meramb.lo 

i20M: 99-660 
SECNERA 1)2E, tean 

Encanes Sotiais 
IX-sone-rad@ embutido nos pre:ses 

onstsine dos 411Z0210.de mk dO 

de acordo com as bases 1277 

o% ri (JVAM1 I RS SEM ROI It5 COM ROI RS 604AI. PENO (%) 

4,696,87 0.20% 

115 

01 

111 

es 

111 

RS 11158,84 0.58% 

• 9 11 9: ça - 

AS 

r 1.10; 

RS 83.055,27 148% 

RS 44 11369 IAS% 

RS /I/ 0.9 

IS 1 



•dt rz): 51510 NOVO MA 

LM Cotated °ASCO 

lu INSP1 

24 

243 

. 1 • !N SP: 

242 

24.3 

• • • 

no C .AlleNTAR.0 PARA Rai0Misuis sia OSPIA 10 Re 1103026 

Eia MILA COM QUADRA PADRAOUNDli %DOA UO SANTA MARIA 

DEISEINKNO SENVIEOS 

4111 :1/ G )1 
tit ,s1 St 1M ,4 1 

02,411 N 'NI • SEIuI 1 1:Et5 III • o' 

E Ni s UI • ot.o.1+41's • o 

AIS-si-311' '4 '5: 1 •ii‘mt.% 

St/P2RESTRUIGRA QUADRA 

GOtstRii'l i) ARMADO VIGAS 

sms ,IDIMIH.M . 'ACI5' 1 1 1

•Sasiei Sii t 'INRI 'TE, 

"N II/ANtEE 501 • NiNt o," 1 .0_ 

k N/ k , '. s ' 1., L 'AN!.) 

! ! !.141E0`.‘ PI1.Ai11S I Ah", I ' ( LS • `ti 

Ai • .•I tN 

(UM.- IO A o..11.0 . ,1•,'. tto oit , Ns t. .tm• t. t ‘45l. d ‘,1 

GONI REID ARMAls0 LAIES t• PILA R ta 

Si si., 114,1 • si le 14

1.'5:i. 1. 'I 
41.151 145 

14 í : -4 'I1 t 

CO SSO ARMADO • ARQUIRANCADAS 

tit• 

in:Ay Mrp n 4. 1.1. 1, 1 1 1 siAl) 1' CM L 4A 111 Mil 

r »,; 

11141,' DI SI 

P.çIira '6 de 26 

Bancos Utilizados 
11411 • 02102 MErdnhão 

ORSE • (11(10020 • $55005 

Si155PRA 1E2/1 Ce.EEN 

Encargos Soltais 
Dist %iradoe01003Sb nes LM 

wilt o dos tntones di mie G d 

de acordeiiam as %yes 

UND QUANF RS SEM ROI RS COM BUI 

I • el ." 141 

Ia 

II 5 

lIS 

115 

1.277 

RS haat 01150 (%) 

lis 86.11037

RS 8.045,11 0.34% 

et 

III ;1;),(-

II 

RS 7.591.304 0.32% 

li 1 

RS 10.042,90 0.42% 



”9 F T1kÁW Nrt TJ .FStTIcI IJVD MA 

rTEM COOR,0 RANO. 

r 4 ‘Ir'42s, ri 

IN O 6 SAIAS DE AULA 4. 

lo 9OTIM. F 

r,‘, ‘, I 
F r. 

Ir pio 95r 

24.4 CONCRETO ARMAI* - LAO DE PISO 

:1S1,1, 1,1 1'1 'ffl<M2 

245 CONCRETO ARMADO . LAJES AI FORRO 

1_111 1Til ,s1,,C( \Ç.' iilloe; 9

°ger  . IA DA MAR IO (103026 

A.PADEÃO FNUE Do POVIA00 SANTA MARIA 

mrstiruçAo nos sou, igs os 

24.6 (06CRETO ARMADO- VERGAS F. CONTRAVERG AS 

194 

2S SISTEMA DE V /DACA° VERTICAL 14 TERNO E EXTERNO (PARE DES1 - QUADRA 

( 

16 

Ó. I 

I 

I irdIN tr A, 0' 

') 1 

r, NA:" H 1 , , LA 

ESQUADRIAS Q1.14.0R1 

PORTAS DE MADEIRA 

I VÂ111 '1i I 

IL./1CM 11111.7*(10.5 
(527'2020 Mar unbAc,
C1 rét, Sreirrellrx 

cENFM C1,8 esrà 

ENVIO% Serlini 
OtSr, net ade± trtrIbutIrrio nos preços 

Unit»,t, itot rtrunnuN de 11UO de 11,14 

de a(liftil` roer; a, ”utr's 

IINO QUANT RS ‘F11 ROI R$1 OM BID RS UNA 1 PESO %) 

.r . r. 

IA yr 

RS 50.830.149 2,13% 

49 

r r 

ir,.. ..7 Ha I 'rt á 

RS 8.465.138 0.35% 

RS 1.141.71 0,05% 

RS 26.411,70 1,11% 

RS 15.509.94 RA" 

as 9.605,43 0,4" 
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rUM (tom sa co 

'ERAM 

'AMENIA1,10 RARA RETOMADA 11A OERA ID RR 11031.26 

3 DE OSA COM QIIAUR.A.RADRÃO FNOE. DO rovono SAS rit MARIA 

o , • rsp'f. A,T ,A.tr,.; I 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

L N, ' I I JIA ONIII M114 1I 

4',I TI : 1,k, NI(' / o' • :I 

IMPERMEABILIZA 0 , QUAMIA 

1NINI "ZA( //1 titi MI / • / tNi 

REVESINEKTOS INT£111•105 E E KJ E RAOS • QUADRA 

- 

Ai I N'i Ai Mi /1 / / l'At I ',Ni/ri 

, t /t À NI

titiNN ( N "AR i 2I IIINP t• PI /I 4/ 'N)' è I/At 

itt Al/ / '11/41 (4/ 1 /PAAll ( (11 

AMAI i•1'L YRí F LC.tIl tiL :Al 11 _He 

4,1 /11 (til( 

Al(N// (St Atiti.Ni IF,H/2IT.

mAi. ft, t. NA ti NA N ' ' 1./. 'I N 

AlFC(I (-ANN) ti/ A 'N 1 (ira/ Ni " / N•t' 

00 245 

SIKAPI 82(202r, Maisnk

ORSE 0112021 - SErgo. 

VEINEKA 021, Cear. 

Catarina Saridis 
Oesoderady emhinvIt, lbor psr-us 

untou ddslifillr1105 de má° Jt =,44sa 
de /rodo som A. l'AseN 

tal 

Mil/ QUASE RS SEM HW RS (UM 80' Ri FINAL REM) (EAd 

AI 4,' LIS Ri , h • . .1 

. sII ES . Ils Et 

4., 

41),1 

4'i RS 

t• 1 

/ 14 • rI 

RI 9.310.11 0.39% 

s .1 

135 515,17 

R( 



'REFr! VI StriONOVI) 

n Em thIAGO MAÇO 

30 

10-1 

! I 

V 

DO 
RA II) t 1103026 

POVOADO SANTA SIARIA 

Rev'tk- 2t

oESc RIEAO DOS SERVIÇOS 

AS DE, mos IN f EANCS E EXTERNOS (PAVIMENTAÇA0) QUADRA 

PAVIMENT AÇÃO INTERNA 

'.‘, ti I ,, Aili.i.4 P441
,Nk¡ k FI111.11 E.1(3% .!! 

III AMI,2! ' 

'INEP I NrI III

HE! 

30,2 PAVIMENTAÇÃO EXTERNA 

31 

MEE 

Ai NP!!! 

12-! Ii 1
Er, t! ' l 

IA III !IMÍN 

) 

I1I,1 '4!)!Em•i .2

‘.1 

AE,11.; 11141 1 ,51 ]

NTURAS E MARAMENTOS QUADRA 

NNA:,1 E.1"1-Çr m !AT.. !!!!!! AEA 

s (i.EI 'IA Sk 1i 1 ! IE , I ,t;” IPIEA,

I't ,, RI ; ',' IA.1% If If 

MAI. 

I " it viç , 

Pagina 22 te 28 

Banco, Utilizados 

SINAP!! 02,121120 Maninha° 
GíASE a I /Z02f SEEsIpe 

SPINFRA 4E2E (.eArà 

Encargos Sociais 
N.-g/atraio enlbubtli, nos pr .-o< 

unteini) das lordsudd de dai, /hl& 
Com au bAste 

UNO Qo AN i RS SIM RUI IES OM RUI R$ FINAI 'IPSO Ni 

R% 14.11.16,13 3,14% 

RS 69.113705 209% 

1 AS +s 

4;4X14 1  !IS 

-I I , RS 

' 115 O j!. IS , ;41 E. 

rI! 1.11 11 141, ,̀ 1:11 E" I,P1 

:41 E" te, 1.11 L' j

lo 

12 

E PS 

, 0,11 

R$ 5iA11,78 0.24% 

RS 13.635,13 0.57% 

AS 



54 SITIO NOVO MA 

El EM CAI0A(1 BANCO 

32 

1,471100 OKA MEN ARA2 PARA R.1 0.0441/A LM OBRA ID I50 1 t 03Ik26 
ES( OU DE% SALAS DE 101.A. Qt ADRA PADRÃO 4%015 001,010,101.1 ANTA MAR:A 

1 Ate (kr..nl.IL1rT'11411.:R:551*I ,{rg113:2 

I 11EL LNALE 1.7111, 

5 NA? 1: 141 io4,vEI. :j5 1114 

,1',A/11 7514,, 111, ' 1 .1 1,5.:

•Fr1/4 Ap 

A-t111, 1 5111 

111 1 

01NCRILA0 uris si RViç as 

14 '55 41,,MA11 4 1 1 151 / t: INS14/ AO 

'A N 1-1114 1411111i 1 15 4 :,,A1 

14 :WN: \ 4, N 15,51,53p,:i444 Ar ! 51 ti 

1/441 1/41 1/4 , 1/4 . 1/4 1/4, 1 57r- ; 15 

A 51 

MI ; 

154 '11‘. 1 ,1. 111, 1 15,1 ,111'1'1M ,1 

At4 1 

541 1 1 

(11 

A‘ A; 

I I . 751141 AI.

1:N1,51151 , 5, '” 1.11 5 ," t 

141571.4 51 :1 -14541 RSl;14lu II, 

I FMAIO.il 1» '• • 11 

Pgq;n2, 22 de 28 

130004A Vtibtadow Encamo% %miais 
NINAPI • 02/20245; Mar ert0; 04-senermlo erntrancA4; 005 (H 0,05 

nem v1120.11 Selete 040.Sr fi&S ,a514454UCk.211}i.' (15 14t4 
SAP:FRA 412/, CA501 aord; r ;refila% ikitati 1,277

12M/ QtiANT RS SEM BOI RA I UM BOI RI UNAU PENO V%) 

II 

155 

145 

77151 45 

5 

44 

; ; 5/: 

15, 14.. 

171 „N 74 54 

41 , 

"5 45 445 

, S ,4 4

14 

RS 4.019,61 0,17% 
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"LAHRL PARA RETOMMIA LIA URRA IT1 NA 1183E26 

EMEMA DE LA UM fAbAIIRAPADEM) HL RIF. 00 POVOADO SANTA MAR A 

111 .1 0014.0 RANI 0 

14. 
I» 444+,1 

". 14' 1 .1, 4, s • 101. Ar0 

•••.; ••• III r'rd 

' 

DEU KIÇAO tIOS SERVIÇOS 

SITI 'IA 

3, I ADIE 5I Ri 0•RLAC AU 0. 1 EUA 0`. 

ri V+ IA. AS2S0 Cr, 2' ,%; 

FOI a: ,Am; : E, 1. rirrNi{ 4( 'T C4. , 1, 

40 I r,! 41 Hl 

33 INSTAI AÇÕES SANITARIAS E PLUVIAIS -QUADRA 

4 

4+

s 

AIS 

44 14 1 .1' , ,S,SY,AI + 

I S 

;r,'S 41,AGStát,F 1111,s1, 7t 

, I ‘I. 1 1 i I L;() 4 f 
..,1`..41,1 

U1 14•.4. E 14.5 ). I mIl11441 41 1, 

!.. p,\ (II '. I ' .1‘• ‘,14111 i 1:11,1N P.. ' is` s, 1.,. NI'! Id% '‘ 1 EA'. 

i. ,,(,! ,, Ni [41h44 01. . •Nid 1{ AH S-

, vx.,,,,i) ir s tos fII.. , 44,1 4 I, i i .114 4 TI .; t I SS ' 1: 1 r .‘ É l ' .I. ' 
s,•4 

45.1U 

r^!"SS 5' s.,' • 

unina 24 de 28 

&DOIS UllEradin Entarim5 Sociais 13 Dl 

SINAPI • II2/202/5 • Mat.!~ Desawrada embuti& 

01E3E D1 IAIM -Sergipe ,m,Ur:odes,nswn.sdv rtãO dc ibra. 

SEIIMRA (eArà de mordi. uno m 1. .177 

UNI) QtrAhl RI SEM HW RE COM RUI RS FINAI. PISOE%) 

4! Sol R$ ' 4 r •t0, 

I. siS 

RS 

S• 

RS 2023143 045% 

4 

1:4! i(S 

4I5 14 2 . ISS i L 

Dl] ts 

14$ .45 
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'Ilr V 

ESTII ORÇAMENTAR/O PAR,. PI I'DAGA /MOA OBRA iD NA 110302a 
EN A DE AALAA DE VOGA IpIÃDR,1 PM» .A0 PO1E, :AO ['Milano :,41‘1I/S 

:•• ,•nt• E•7o•RG, . 

FIEM CÓDIGO RAN( O 

34 LODOS, AC-PM/MS.2 METAIS QUADRA 

vici li t 1,kFiii o, 4-Go 

35 

O•I 

1 , HA )1 1 Mii 1 

:ogskSA, :1.• 

I 

Aí 

\ PI • 1 

G AO-. 

SM EMA DE PROTEÇÃOCOM RA DK RN(30 • QUADRA 

, •IIM7 I A: 

Dl-SAROAO DOS SERVIÇOS 

Pagn, a ;IHS Se 2,8 

01' A 

Rasem IltilrlOdOS taarget SOCiàk BOI
SiNEP; • 02/P77,, • Maranhão oesGrwtado inb,nMo itoXpfeÇOR 

0R51. n1/707{; A.rpgkpe tinitàno da6 atamos de mIta de ',5bra. 
SOPRA 0211 Cpará de actirdo com AS bases 1277 

UNI) (MAN] Ri SEM BOI RI UM ROI RS 11541 PESO (%) 

iii 

4 

RS 11278,71 0.56% 

.;! 

ES 

140 I'O. C.Q 1 1

• 44 14 

RS 80,69 0,04% 



5151 it • 3t PA \iJNFc i. ti SITIO NOVO .515 

4E51 tODPCO RASCO 

36 

3451 

t.‘33 

ArSTAIMMS ELETRUAS V TEU 

QUADRO DE 014ERIBUIE.A0 

ELETRODOTOSt ACKS5DRI0S 

tArtA0 ORÇAMENTARin PARA Ri-Atou50A DA 4BRA 153 vá 1103626 

Est ou\ Dr“b SAIAS nt kt;L§ Cl QRADRA PADF,A0 ERDE DO PO1DADO SANTA 142,361 

433 134 rt3 4_4'34 ¼1t1 3,3, , 

1)E5(111(.40 DOS Sitt11(05 

151AS fl DV QUADRA 

; 1 1 130.i' .1 kt F . (351111' ,A45 313 15'4 4545 

4(411,444 !, 3 14 :3 54'1. 1 t''.4 I 3 4144 . 

1441`5 14.f 15.5 4144134 5 .1

CAROS E FIOS (CONDUTORES) 

/I 14 

36.4 it utilhAEAD t TOMADAS 

5, 35. T 1 III 41

31, 

4! ) } 2 4 4, ) I » r[1 . LO 44414 it 

i4 55, ,5 I 

1 

415 ' 145 

1' 54 145

4 ti 

445 445 

45 

Saneai Udbies.00.1 Encargos Sociais 
SiNAPI t1Ittl26 iitsrodiAa Desoriermto orneando (kW preço, 

nasE 01MErt Sermo minero Ilos inumais* inkt de orna. 
1411141414.à. U24 Cear de acordo camas 4.4$33 

UNI? QUANT Es SEM RD' Ri 1DM BDI RS ei1a0 IN) 

Rit 13.98479 0-54" 

ta e2.04 0,03% 

44' 44 311 

1 , .5 Il4 U31 1,,

R$ 2 R16,86 0.12% 

.. as 2.i1; liS 

, e tt; 14 kS 111 

ii' 1 o 

RS 605.19 11.03% 

01+ 

RS 4.5114.050 0,41% 

4414 rtS i t 44 44
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',CUL n MU. EO5 nE SITIO NOVO MA 

r‘rdm toRCAtitiN CARIO VARA R5 1.051A IlA 94 515595A 10 50 1103026 

ESC 01-1ÇIHRSMAS I3tAtItACI)51912A ORA PALIPAll SNISE 90 P050A110 !ANTA MARIA 

Ssnte:Ors 

11E 44 LOD100 FIAVA.) MS( R1(40 005 4E RIÇOS 

11.44 LI4 FR PROINOfl I S5 I isl rsit LSNIPs f t , E 1 i; 9 ti "(I E 4.1, 

04 I O'L kAl`:1 Ci i

I ̀ .11 COMI 

1, 1\1e, ' '',111 \ ,r -7 .r .\ 

37 SISTEMA PROTECATCONTRA DESCARGAS ATN1OSF é RICAS (5PDA). QUADRA 

5152,Di • 00.0,..,01 'n ufin MY NAL , : ". k 5114 D51 raL 4.,C04 DD' c.0 55r21.4 

systEi.. 

1,4401 SINAPI 15,0.411110 .141I4 (11,40I94 1 liA 00 20/5:E `. .%0‘.111 (‘ tfil,M; Á. I 

31/ SERVIÇOS COMPLEMENTARES , QUADRA 

r , 7145,1 'IS +MAN' »Et ,NS SI7125 SIN 01 N 

'45,0Es 15,11 1 4012 sINt

55 r,i Ns0 I'SIss SsQI I 9,1 S'it 1 , OMM ‘.sIln 5 I.1 

905:15.SIll s ‘St 19k r59sIS ;SN 

Pà 

fiamos tkitccidos 
.,DNAD; - 022-J029 , Maranhàe 

'OUSE 01/2024 Sergipe 

c-E.INERA 020 Ceará 

Raoul°. Saciais 
Desoneraria emnunde nos preços 

andino dos Inannos de mán 4b1 4 
de acordo roen ar bases 1.277 

uND (20.(I I RS SEM BOI RS COM 001 RI FINAL PESO 1%) 

.1\ 

' 5 

Ri 

4 III 

14.112,23 0S9II4 

10,711,46 0143% 

N, t0 41 7,!: 0, 

05 



ki• N STII0 NOVO MA 

) OREArsisN'T 0 PARA RA 004A DA DA 011P A II) Ng 1103026 

EEt9LA DT Çl ALOL 11:1,1) 01.1 A01(A.PAIEF Ao FN DT IN) P)VOAM) SANTA MARIA 

t 

ITEM C01/140 

39 SERVIÇOS PINAIS QUADRA 

SH,,15 0 1 (11 J); OrMA 

0usERA90•,:S. 

OFS01040 E(OS SF IMOS 

i.aRre 

bancos Utiliraskas 
SINAI') 02/202a Maranháo 

ONSU 01,(2021. 
SEINFILE cpan 

Escamei Soai% 
()esmerado embubdo nos pnzAos 

unstário dos IMMI10.5 de ?MIE, ;$5. ,bra 
acort tom .o lAsu(s. 1,27-7 

liNli (3()AM1 PS SEM ROI RS( 001 RI EINAL PESO (%) 

14 

LS 53.91 0.11% 

JUS 

100% 

VALOR TOTAL COM ROI RS 2,307 62930 

vévAp I OTAL ‘F,." 8131

VM_OR flt)1 il Si RI 1 78 

--C.0-7Ej7fE. 

ir  CD Ve. 

ia. 
kPia 
ovti\-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO - MA 

Composkao do BOI (Bonificações e Despesas Indiretas) 

ESCOLA DE 06 SALAS DE AULA COM QUADRA,PADRAO CNDE, 110 POVOADO SANTA MARIA 

Preço base: Sillapl 02/202n Maranhao Desonerado 

ITEM SIGLA DESCRIÇÃO VALOR 

1. IMPOSTOS / TRIBUTOS 7,65% 

I . I INS Tributos (1SS, variável de acordo com o municipiol 

) COHNS COFINS 1,0051,

1.3 PIS PIS 0.652. 

Tributos (C noa /leão Previ exularia sobre a Recelta Bruta - 
1.1 CPRB 

ou 4.5% Desoneciçáo ) 
2.00% 

2. OUTRAS DESPESAS 

2.1 AC Atiministr.çáo Central 

2.2 SC Seguros e Ga] ancas 0,80% 

24

2.3

DF 

Taxa de Riscos 

Despesas Financeiras (c2{01,3 de gut)) 

1,27% 

2.5 Lucro 11.10% 

141)1 

VALOR DO BOI (calculado conforme fórmula abaixo) 

(1 + AC. +NU -o, 1(1 (1 1 1W) XII 

155 - rlP10-1) 

27,70% 



(1/1)160 

4\3141 4114RA 144114NICIPA4 11E SITIO PRIVO MA 

ENCARGOS SOCIAIS SORRI PREÇOS DA MÃO DE OBRA DORIS-EA E MINS/MESTA 

COM DESONERAÇÃO 
DESCRIÇÃO 

Hora 6. Mês 

4‘i 41\55 

44444 441 

VI SFNAI 

4144 4NI.:71.41/2

SH1.11M-4 

41444 4444A1 MU() MIMA( AO 

444E.44i e4i:44N4-54:4i4 Ali ENflS TUARÍILEIi 

!:LI,AH 

.144 

A 

ISta 

GRUPO A 

TOTAL DOS ENCARGOS SOC1ALS BÁSICOS 

e t 0111(40 DESCRIÇÃO 

SEM 

%Hora 

II II 

179 17,8 37,8 37,8 

COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO 

7444 Dora "44Mês %Hora Mrs. 

CRI! 00 R 

EI REPOUSO SEM AI, REMUNERADO 417 SAI *Nt 

EERIAINES NM) imr 11v,r 

13 Ai. Xi LIII ENFERMIDADE t4 4441 

SATAI1(4 

11 1.144E16,A PATERNIDADE 

VALIAS DISTIFICADAS 

RX DIAS DE (11111/24.M1S 0{} iNetnr: 

IR AUXILIO ACIDENTE i84. TRADA1.410 

4.44145,44. 4,1M4V)A4 

1-410 SAEARIO MA1 EIORDADE 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM IN 

1010G0 

C 

COO1G0 

DISCRIÇÃO 

'IDESCIAS DE A 43.25 15.52 

(.()M DESONERAÇÃO 

% Hora % Mês 

(41.111X1C 

AVISO PIHVIO INOSNI/ NI )(4 

AV NO PR EVID i ttARA 41A1444 

rERIAsIINDENUADAst 

IRTOSI4O RE1.41 X O SEM 444 4. 444 CA41 

INIII4NI/ACAO ADICIONAL II 1 :4, 41 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NAO RECEBEM INFLUÊNCIAS 
15,04 11,69 

GLOBAIS DE A 

COM DESONERAÇÃO 
t'EseRtt,:Ao 

EI .1J17.1,1 A i4E 

O 

GRUPO O 

I 'Er 

11,444+ 

1,114 

t 

'444 

41.444 

4325 

SEM DESON 

%Hora 

%AO I N att. 
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NOTA TÉCNICA N° 05/2017 - MEC/FNDEIDIGAP/CGEST 

1. REFERÊNCIA: Determinação da taxa de BD1 a ser aplicada nos projetos-
padrão apoiados pelo FNDE. 

2. OBJETIVO: Esta nota técnica tem como objetivo definir um parâmetro técnico 
para o taxa do BOI (Bonificações e Despesas Indiretas) a ser 
aplicada sobre os custos diretos das escolas no âmbito do 
Proinfância e do PAR, em consonância com a legislação vigente. 

3. PREMISSAS 

A taxa de BOI é o resultado de uma operação matemática para Indicar a 'Margem" 
que é cobrada do cliente incluindo todos os custos indiretos, tributos, etc., e a 
remuneração (beneficio) pela realização de um determinado empreendimento. 

A rigor, para cada obra deveria haver um BOI diferente, porém, para o órgão que 
licita muitas obras de vários tipos e tamanhos, torna-se quase impossível calculá-lo de 
forma individualizada, pois o BOI depende tambéiii das variáveis de cada obra ou de cada 
empresa 

Devido a essas dificuldades e para proceder com maior justeza, procurou-se 
estabelecer yin BOI padrão, como limite máximo, /Vem disso, considerou-se que: 

• As Despesas de Administração Local da obra, bem como todas as demais 
despesas incorridas no ambiente da obra serão consideradas corno Despesa 
Direta e não como Despesa indireta. 

• Além da Administração Central comporão o BOI o Custo Financeiro do 
capital de giro, Seguro e garantias, o Lucro e os Tributos incidentes. 

Temos, então: 

Valor da obra g: Custos Diretos + BOI 

Os custos diretos são obtidos facilmente através de tabelas de preços de serviços 
disponíveis no mercado. Para o nosso caso, por força do DECRETO PP 7.983, DE 8 DE 
ABRIL DE 2013, esses preços serão obtidos da tabela do BINAM. Caso não seja passival 
encontrar valores nessa referida tabela, outras fontes serão consultadas, em consonância 
com o disposto no Decreto. 

4— CÁLCULO DO VALOR DO BOI 

4.1 —Tributos 

Os tributos que incidem sobre o valor do contrato são: 

Quinta-feira, 14/09/2017. 



• 

• 

ISS 2.00% 

Imposto Sobre Serviço = ( 5 % sobre o mínimo de 40% sobre o valor da nota, para 
fins de actualização com os valores do INSS). 

CORNS = 3,00% 

Base de Cálculo: a base de cálcub da COFINS devida a partir do mês de 
fevereiro/99 (a ser paga a partir do mês de março/99) é composta pela totalidade das 
receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente da atividade exercida e da 
classificação contábil das receitas. 

Afiqueis: 3% (três por cento), para fatos geradores ocorridos a partir de 01.02.99 
(contribuição mensal a ser paga a partir de rriaw/99). 

Lei n°9.718198 

Art.- 8°. Fica elevada para três por cento a allquota da Cofins. 

PIS = 0,65% 

Base de Cálculo: relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de 01.02.99, 
a base de cálcub da conbibuiçâo é a receite bruta mensal, assim entendida a 
totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, sendo irrelevante o tipo de 
atividade por ela exercida e a classificação contábil adotada para as receitas (art. 
3° da Lei n° 9.718/98). 

Aliquota: A aliquota do PIS/PASEP é de 0,65% (art. 8°. Inciso 1. da Lei n° 
9.715/98). 

Lei n° 9.715/98 

Art. 8°. A contribuição será calculada mediante a aplicação, conforme o 
caso, das seguintes aliquotas: 
I - zero virgula sessenta e cinco por cento sobre o faturamento: 

IRPJ e CSLt. 

O Imposto de Renda da Pessoa Juriclica (IRPJ) e a Contribuição Social Sobre o 
Lucro Líquido (CSLL) não serão considerados, pois estarão incluídos na Margem de 
Contribuição bruta da empresa. 

4.2— Administração Central 

Valor para a Administração Central = 5,5 % 

Quinta-Teira, 14/09/2017. 



4.3 — Custo finam** do capital de giro 

No nosso regime económico, sendo capitalista, o empresário deve ser remunerado 
qualquer que seja o seu investimento. Quem aplica na construção está adiantando um 
montante razoável de recursos financeiros do seu capitel de giro ou está tomando 
dinheiro emprestado no sistema bancário para executar os serviços contratados. 
Portanto, deve ser ressarcido convenientemente de acordo com os juros do mercado pelo 
tempo que os recursos foram adiantados ou colocados à disposição da obra. Adotamos o 
valor médio adotado peio acórdão n° 2622/2013: 

1,23%. 

4.4— Seguros • Garantias 

Adotamos o valor médio adotado pelo acórdão n°2622)2013: 

0,8% 

4.5 Lucro 

A questão da expectativa de lucro é uma questão que depende da política 
comercial e administrativa da empresa. Cada empresa projeta um percentual de lucro que 
permita recompensar os seus esforços numa atividade empresarial, distribuir entre seus 
sócios ou acionistas e permitir reinvestir parte no seu crescimento e no aprimoramento 
dos seus recursos humanos. A base tradicional do mercado oscila de 5,0% a 15,0% do 
valor de venda. Para nosso caso consideramos o valor de 8,3%, 

4.6 — Definição do BD1 

O valor da taxa do BOI é definido em conformidade com a metodologia adotada 
pelo TCU nos acórdãos 2369/2011 e 2622/2013: 

BD1
(1-1-AC+S+R+G)(1+1)F)(1+L) 

1 
(1— 

onde: 

AC = taxa de administração central 

S = taxa de seguros 
R = taxa de riscos 
G taxa de garantias 
DF = taxa de despesas financeiras 
L = taxa de lucro remuneração 

I = taxa de incidência de impostos (PIS. COFDIS e ISS) 

Quinta-feira, 14/09/2011. 



As taxas no numerador incidem sobre os custos diretos: 
As taxas no denominador incidem sobre o Preço Total da Obra. 

Tabela resumo: 

Parcela do BOI Percentual adotado 
AC = taxa de administração central 5.5 
5= taxa de seguros e garantias 0,8 
R = taxa de riscos 1,27 
DF= taxa de despesas financeiras 1,23 
L= lucro/remuneração 8,3 
I = Impostos/tributos -PIS, COFINS, MS 5,85 

• 

• 

A aplicação desses índices na fórmula adotada produz a seguinte taxa: 

BDI = 25,00 % 

4.8 - Definição do BDI para o enquadramento no disposto na lel 12.844/2013, 
alterada pela lei 13.20212015 , para a construção civil (CNAE 412, 432, 433 e 439) 
(desoneração da folha de pagamento) 

As obras que se enquadram na legislação acima deverão adotar o BOI calculado 
da seguinte forma: 

Tabela resumo: 

Parcela do 9IN Percentual adotado 
AC = taxa de administração centrai 5,5 
S= taxa de seguros e garantias 0,8 
R = taxa de riscos 1,27 
DF= taxa de despesas financeiras 1.23 
L= lucro/remuneração 8,3 
I = impostos/tributos - P18. COFINS+ 
ISS + taxa adicional sobre faturamento 
4,5% 

10,15 

A aplicação desses índices na fórmula adotada produz a seguinte taxa: 

13D1= 31,25 % 

Quinta-feira. 14/09/2017. 
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